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Poder Executivo

DECRETO Nº 5.550

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 87, incisos V e VI, da Constituição Estadual, tendo em vista 
o que dispõe o parágrafo único do art. 3º do Regulamento do Sistema Estadual 
de Defesa Civil, aprovado pelo Decreto Estadual nº 1.343, de 29 de setembro de 
1999, e considerando as fortes chuvas que atingiram o município, que culminaram 
em danos e prejuízos, devidamente documentados em formulários de Avaliação 
de Danos (AVADAN),

DECRETA:

Art. 1º Fica homologado o Decreto Municipal nº 061, de 24 de junho 
de 2012, exarado pelo Prefeito Municipal de Jataizinho, o qual declara situação de 
emergência na área do município em face da ocorrência de enxurradas/inundações 
bruscas (CODAR NE.HEX 12.302).

Art. 2° Confi rma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, 
que os atos ofi ciais de declaração de situação anormal estão de acordo com os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Defesa Civil e, em consequência 
desta aprovação, passam a produzir os efeitos jurídicos que lhes são próprios.

Art. 3° Os órgãos do Sistema Estadual de Defesa Civil fi cam autori-
zados a prestar o apoio suplementar ao município afetado pelo desastre, mediante 
prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil.

Art. 4° Este Decreto de homologação entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à data do Decreto Municipal anteriormente ci-
tado, devendo vigorar pelo prazo estabelecido na respectiva declaração municipal.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

ADILSON CASTILHO CASITAS,
Chefe da Casa Militar

81424/2012

DECRETO Nº 5.551

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 87, incisos V e VI, da Constituição Estadual, tendo em vista 
o que dispõe o parágrafo único do art. 3º do Regulamento do Sistema Estadual 
de Defesa Civil, aprovado pelo Decreto Estadual nº 1.343, de 29 de setembro de 
1999, e considerando as fortes chuvas que atingiram o município, que culminaram 
em danos e prejuízos, devidamente documentados em formulários de Avaliação 
de Danos (AVADAN),

DECRETA:

Art. 1º Fica homologado o Decreto Municipal nº 2.768, de 29 de junho 
de 2012, exarado pelo Prefeito Municipal de Bandeirantes, o qual declara situação 
de emergência na área do município em face da ocorrência de enxurradas/inunda-
ções bruscas (CODAR NE.HEX 12.302).

Art. 2° Confi rma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, 
que os atos ofi ciais de declaração de situação anormal estão de acordo com os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Defesa Civil e, em consequência 
desta aprovação, passam a produzir os efeitos jurídicos que lhes são próprios.

Art. 3° Os órgãos do Sistema Estadual de Defesa Civil fi cam autori-
zados a prestar o apoio suplementar ao município afetado pelo desastre, mediante 
prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil.

Art. 4° Este Decreto de homologação entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à data do Decreto Municipal anteriormente ci-
tado, devendo vigorar pelo prazo estabelecido na respectiva declaração municipal.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

ADILSON CASTILHO CASITAS,
Chefe da Casa Militar

81425/2012

DECRETO Nº 5.552

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art.87, incisos V e VI, da Constituição Estadual,

DECRETA:

Art. 1º Instituem-se os 23 Comitês Regionais do Programa Família 
Paranaense, responsável pela articulação com os municípios e pela divulgação e 
acompanhamento das ações executadas pelo Programa Família Paranaense. 

Paragrafo único. Estes Comitês serão articulados pelo Escritório Re-
gional da Secretaria da Família e Desenvolvimento Social e seguirão a divisão 
administrativa proposta por esta Secretaria, compreendendo as seguintes regiões:

1 - Paranaguá, 2 - Curitiba, 3 - Ponta Grossa, 4 - Jacarezinho, 5 - Corné-
lio Procópio, 6 - Londrina, 7 - Apucarana, 8 - maringá, 9 - Paranavaí, 10 - Umuara-
ma, 11 - Campo Mourão, 12 - Cascavel, 13 - Francisco Beltrão, 14 - Pato Branco, 
15 - Guarapuava, 16 - União da Vitória, 17 - Irati, 18 - Toledo, 19 - Ivaiporã, 20 
- Laranjeiras do Sul, 21 - Cianorte, 22 - Pitanga, 23 - Foz do Iguaçu. 

Art. 2º Os componentes de referência para este Comitê devem fazer parte 
dos seguintes órgãos governamentais:

I - Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social;
II  - Secretaria de Estado da Saúde;
III  - Secretaria de Estado da Educação;
IV  - Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento;
 V  - Secretaria de Estado do Esporte;
VI  - Secretaria de Estado do Emprego, Renda e Economia Solidária;
VII - Companhia de Habitação do Paraná; e
VIII  -  Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural.
Art. 3º  Os Comitês Regionais do Programa Família Paranaense, tem 

como função:
I  -manter os Municípios informados, em relação à execução, 

acompanhamento e divulgação das ações executadas pelo 
Programa Família Paranaense;

II  -visar ações intersetoriais, articulando com a rede de serviços 
governamentais e não governamentais no âmbito regional e 
municipal;

III  -documentar as ações realizadas pelo Comitê Regional;
IV  -manter a Unidade Gestora Estadual do Programa Família 

Paranaense informada sobre a execução do programa;
V  - solucionar questões apontadas pelo Comitê Local, e quando 

não for possível, encaminhá-las à Unidade Gestora Estadual do 
Programa Família Paranaense;

VI -realizar encontros semestrais com todos os Comitês Municipais 
para troca de experiências e avaliação do Programa Família 
Paranaense;

VII  -defi nir diretrizes para o desenvolvimento do Programa Família 
Paranaense no Comitê Regional, observando o procedimento 
metodológico e os instrumentos técnicos utilizados;

VIII  -propor sugestões para o Programa Família Paranaense, junto a 
Unidade Gestora Estadual; e

IX -zelar pelo cumprimento dos objetivos e metas do Programa 
Família Paranaense.

X -compartilhar com as instâncias de deliberação e controle social 
a execução do Programa Família Paranaense.

Art. 4º O Comitê Regional deve realizar reuniões mensalmente ou sem-
pre que se fi zer necessário.

 Parágrafo único. O Comitê Regional, poderá convidar para participar 
das reuniões, representantes de órgãos das administrações públicas municipais, 
estaduais e de entidades privadas, inclusive organizações não governamentais, 
sempre que da pauta constar assuntos de sua área de atuação.

Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 

República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA,
Secretária de Estado da Família
e Desenvolvimento Social 

81428/2012

DECRETO Nº 5.553

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribui-
ções e tendo em vista o disposto no art. 3º, parágrafo único e no art. 4º, do Decreto 
nº 5.007, de 22 de junho de 2012,

Resolve nomear para comporem a Câmara de Conciliação de Precató-
rios, os seguintes representantes:

FELIPE BARRETO FRIAS, RG nº 12.606.357-1, como Presidente, 
ANDRÉ RENATO MIRANDA ANDRADE, RG nº 3.551.344-2, GÍSELA DIAS, 
RG nº 1.696.582-0, ERNESTO ALESSANDRO TAVARES, RG nº 5.319.684-5 e 
DEMÉTRIO DEMEVAL TRIGUEIRO DO VALE NETO, RG nº 13.539.786-5 - 
Procuradoria Geral do Estado;

KELI CRISTINA DOS REIS, RG nº 7.211.903-7 (Titular) e SUZANE 
APARECIDA GAMBETTA DOBJENSKI, RG nº 4.012.163-3 (Suplente) – Secre-
taria de Estado da Fazenda; e

TELVANA SORDI RITTES, RG nº 3.494.234-0 (Titular) e MANOEL 
PEDRO FOGAGNOLI, RG nº 932.495-0 (Suplente) – Secretaria de Estado da 
Administração e da Previdência.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

LUIZ CARLOS HAULY,  JORGE SEBASTIÃO DE BEM,
Secretário de Estado da Fazenda  Secretário de Estado da Administração 
   e da Previdência

JULIO CESAR ZEM CARDOZO,
Procurador Geral do Estado

81431/2012
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DECRETO Nº 5.554

Aprova o Regimento Interno das Juntas Admi-
nistrativas de Recursos de Infrações - JARI’s/
DETRAN/PR

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribui-
ções que lhe confere o art. 87, incisos V e VI da Constituição do Estado,

DECRETA:

Art. 1°  Fica aprovado, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Federal nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, 
e da Resolução nº 357, de 2 de agosto de 2010, do Conselho Nacional de Trânsito 
– CONTRAN, o novo Regimento Interno das Juntas Administrativas de Recursos 
de Infrações – JARI, com funcionamento junto ao Departamento de Trânsito do 
Paraná – DETRAN/PR, constante do Anexo ao presente Decreto.

Art. 2º  Revogam-se as disposições em contrário estabelecidas no 
Decreto nº 1.646, de 9 de junho de 2011.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 

República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

REINALDO DE ALMEIDA CESAR,
Secretário de Estado da Segurança
Pública

81436/2012

ANEXO A QUE SE REFERE O DECRETO Nº 5.554/2012

REGIMENTO INTERNO 

JUNTAS ADMINISTRATIVAS DE RECURSOS DE INFRAÇÕES – JARI
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO PARANÁ - DETRAN/PR

CAPÍTULO I

DA NATUREZA E DAS FINALIDADES DAS JARI

Art. 1º As Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – JARI’s, 
que  funcionam  junto  ao  Departamento  de  Trânsito  do  Estado  do 
Paraná  –  DETRAN/PR,  órgãos  colegiados  responsáveis  pelo  julgamento  dos 
recursos interpostos contra penalidades impostas pelo DETRAN/PR, tem Sede na 
Capital do Estado e exercerão suas funções conforme este Regimento Interno.

Art. 2º Compete às JARI's:
I - julgar  os  recursos  interpostos  pelos  infratores  contra  as 

penalidades  aplicadas  pelo  órgão  executivo  de  trânsito  do 
Estado, dentro do prazo legal;

II - solicitar,  a  qualquer  órgão ou entidade executiva de trânsito, 
através  da  Coordenação  das  JARI's,  informações 
complementares  relativas  aos  recursos,  objetivando  uma 
melhor análise da situação recorrida;

III - encaminhar,  através  da  Coordenação  Geral  das  JARI's,  ao 
DETRAN/PR,  informações  sobre  problemas  observados  nas 
autuações  e  apontados  em  recursos,  e  que  se  repitam 
sistematicamente;

IV - propor  ao  Chefe do Executivo Estadual  as alterações a este 
Regimento  Interno,  quando  por  razões  administrativas  se 
fizerem necessárias.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO DAS JARI’s

Art. 3º As JARI's do DETRAN/PR, compõem-se da seguinte forma:
I - Coordenadoria
II - Assessoria Jurídica
III - Cartório

IV - Juntas
Art. 4º As  JARI's serão  administrativamente  dirigidas  por  um 

Coordenador, indicado pelo Diretor Geral do DETRAN/PR e nomeado pelo Chefe 
do  Executivo  Estadual,  dentre  servidores  pertencentes  ao  quadro  do 
DETRAN/PR,  preferencialmente  portador  de  diploma  de  nível  superior, com 
notórios conhecimentos em legislação de trânsito e de ilibada idoneidade.

Parágrafo  único.  O  Coordenador  contará  com  o  apoio  de  01  (um) 
Assessor  Jurídico  nomeado  por  ato  do  Diretor  Geral  do  DETRAN/PR  dentre 
servidores pertencentes ao quadro do DETRAN/PR, com registro junto a OAB/PR.

Art. 5º O Cartório das JARI's contará com (01) um Escrivão Cartorário, 
nomeado  por  ato  do  Diretor  Geral  do  DETRAN/PR,  dentre  servidores 
pertencentes ao quadro deste. 

Art. 6º O Cartório das JARI's contará com 04 (quatro) Assistentes de 
Cartório, pertencentes ao quadro de servidores do DETRAN/PR, nomeados por 
ato do Diretor Geral.

Parágrafo único. Poderá o Coordenador solicitar  ao Diretor Geral do 

DETRAN/PR  o  aumento  do  número  de  Assistentes  de  Cartório  caso  seja 
necessário para o cumprimento das regras e funções deste Regimento Interno, 
mediante motivação.

Art. 7º Os Secretários de cada JARI serão nomeados por ato do Dire-
tor Geral do DETRAN/PR, dentre servidores pertencentes ao quadro deste.

Art. 8º O  DETRAN/PR  prestará  o  necessário  apoio  técnico, 
administrativo e financeiro as JARI's de forma a garantir seu pleno funcionamento.

Art. 9 Compete ao Coordenador das JARI's:
I - representar ativa e passivamente as Juntas em todos os atos 

necessários;
II - estabelecer  a  relação  institucional  das  Juntas  com  o 

DETRAN/PR,  requisitando  apoio  técnico,  administrativo  e 
financeiro necessário;

III - promover  a  correição,  superintender,  programar  e  coordenar 
todas  as  atividades  das  Juntas,  determinando  tarefas,  bem 
como  constituir  Comissões  para  a  realização  de  trabalhos 
específicos;

IV - requisitar,  de  ofício  ou  a  requerimento  dos  Presidentes  e 
Membros das Juntas, diligências necessárias à instrução dos 
recursos;

V - instalar as sessões plenárias, transmitindo aos Presidentes das 
Juntas a condução dos trabalhos;

VI - despachar  o  expediente  das  Juntas,  assinando  sua 
correspondência;

VII - prestar às JARI's o atendimento administrativo solicitado;
VIII - orientar  ao  Cartório  quanto  aos  procedimentos  para  a 

admissibilidade dos recursos interpostos;
IX - determinar  ao Cartório  a distribuição aleatória dos processos 

entre as Juntas;
X - convocar e presidir reuniões extraordinárias sobre assuntos de 

interesses comuns às Juntas, com a participação de todos os 
Membros e se necessário os respectivos Suplentes;

XI - normatizar os procedimentos para tramitação e julgamento dos 
recursos;

XII - dar posse aos membros integrantes das JARI's;
XIII - convocar  Suplentes  para  substituir  Membros  em suas  faltas 

e/ou impedimentos;
XIV - convocar  Suplentes  das  JARI's para  composição  de  Juntas 

Transitórias, quando necessário e devidamente motivado, para 
atender o julgamento de recursos dentro do prazo legal;

XV - comprovar a presença dos membros nas sessões das JARI's;
XVI - propor ao Diretor do DETRAN/PR o desligamento do Membro 

e/ou  Suplente  que  descumprir  o  estabelecido  no  presente 
Regimento Interno;

XVII - realizar mensalmente levantamento dos processos deferidos e 
indeferidos  e  conferência  das  atas  das  reuniões,  a  fim  de 
verificar  eventuais  falhas  de  procedimentos,  submetendo  à 
posterior apreciação do Assessor Jurídico;

§  1° Os atos  de  competência  regimental  do  Coordenador  somente 
poderão ser delegados ao Escrivão Cartorário.

§  2º  Ao Coordenador  não caberá direito a voto junto ao Colegiado 
das JARI's. 

Art. 10. Compete ao Assessor Jurídico:
I - assessorar juridicamente a Coordenação das JARI's;
II - elaborar  pareceres  jurídicos  a  pedido  do  Coordenador,  que 

esclareçam  os  assuntos  em  discussão,  dando  parecer  por 
escrito;

III - participar,  quando  convocado  pelo  Coordenador,  das  sessões 
das  JARI's  fazendo  esclarecimentos  verbais  e/ou  por  escrito 
sobre assuntos em discussão;

IV - participar de todas as sessões plenárias, bem como discussões 
inerentes  à  legalidade  dos  julgamentos,  mediante  prévia 
convocação;

V - apreciar os levantamentos de processos deferidos e indeferidos 
realizados  pela  Coordenação,  bem como emitir  parecer  sobre 
problemas observados nas autuações e apontados em recursos, 
e que se repitam sistematicamente;

§  1º O  Assessor  Jurídico  das  JARI’s  será  designado  dentre 
advogados pertencentes ao quadro de servidores do DETRAN/PR, que estejam 
em  dia  com  suas  obrigações  perante  a  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil, 
seccional do Paraná e que tenha reputação ilibada.

§  2º A  atuação  do  Assessor  Jurídico  tem  natureza  meramente 
consultiva  e  não  vinculante,  de  modo  que  não  terá  qualquer  interferência  na 
votação dos processos, nem com relação ao mérito das decisões.

Art. 11. Compete ao Escrivão Cartorário:
I - auxiliar  o  Coordenador  na  atividade  de  programação  e 

coordenação das Juntas;
II - supervisionar,  orientar,  coordenar  e  controlar  os  trabalhos 

afetos ao Cartório das JARI's;
III - distribuir  os  processos  às  Juntas,  bem  como  manter  sigilo 

sobre a distribuição;
IV - elaborar, quando determinado pelo Coordenador, relatório das 

atividades das JARI’s;
V -  executar  outras  atividades  compatíveis  com  a  função 

determinadas pelo Coordenador das  JARI’s;
VI - a  suplência do Coordenador na ausência deste;
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Parágrafo único. Não caberá ao Escrivão Cartorário direito a voto junto 
ao colegiado  das  JARI's, não tendo nenhuma atividade diretamente ligada ao 
julgamento dos recursos.

Art. 12. Compete aos Assistentes de Cartório das  JARI's:
I - receber e informar no corpo do processo, a tempestividade do 

recurso bem como se atende aos requisitos de admissibilidade;
II - providenciar  e  fornecer  cópias  dos  processos  quando 

solicitadas pelas partes após despacho do Coordenador;
III - apensar  os  Avisos  de  Recebimentos  e  outros  documentos 

pertinentes aos julgamentos;
IV - atender  as  partes  e  interessados  em  informações  sobre  o 

andamento de processos em tramitação pelo Cartório, exceto 
com respeito à designação ou indicação de relatores;

V - constatar  através  de  despacho  irregularidades  e/ou  erros 
formais encontrados nos processos;

VI - pré  analisar  os  requisitos  obrigatórios  para  recursos  tendo 
como base a legislação em vigor;

VII - executar  as demais atividades afetas a função determinadas 
pelo Escrivão Cartorário;

Art. 13. Compete aos Secretários de cada JARI:
I - secretariar  as  sessões  ordinárias  e  extraordinárias  da 

respectiva  Junta,  indicando  ao  Coordenador,  um  substituto, 
quando de seu impedimento;

II - organizar a pauta das sessões da Junta; 
III - receber  os  processos  distribuídos  às  Juntas  e  redistribuí-los 

aos Membros;
IV - comunicar aos Presidentes e Membros, por escrito ou de forma 

oral a data e horário das sessões ordinárias e extraordinárias 
convocadas pelo Coordenador das JARI's;

V - assinar com o Coordenador e com o respectivo Presidente e 
Membros as Atas das sessões ordinárias e extraordinárias;

VI - encaminhar  quando  solicitado  pelo  Presidente  ou  Membros 
processos para diligência;

VII - manter sigilo sobre o julgamento dos processos;
VIII - lavrar as Atas das sessões e fazer a leitura das mesmas na 

sessão em data subsequente, para discussão e aprovação;
IX - executar  demais  atividades  afetas  a  função  indicadas  pelo 

Coordenador;
Parágrafo único. Não caberá aos Secretários de cada Junta direito a 

voto junto ao colegiado das  JARI's, não tendo nenhuma atividade diretamente 
ligada ao julgamento dos recursos.

CAPITULO III

DA COMPOSIÇÃO

Art. 14. Cada Junta Administrativa  de Recursos de Infrações – JARI 
será composta por:

I - 2 (dois) Membros e um Suplente com conhecimento na área de 
trânsito, não podendo ser funcionário da entidade que impôs a 
penalidade;

II - 2 (dois) Membros e um Suplente, indicados pelo Diretor Geral do 
DETRAN/PR,  como representantes  do órgão ou entidade  que 
impôs a penalidade;

III - 2 (dois) Membros e um Suplente de entidades ligadas à área de 
trânsito, as quais devem se cadastrar no DETRAN/PR, através 
de oficio  dirigido  ao Diretor  Geral,  indicando o nome de seus 
representantes, sendo estes escolhidos na competência e forma 
deste Regimento Interno.

§  1° Os Membros descritos no Inciso II deverão ser indicados dentre 
funcionários  do quadro do DETRAN/PR,  que possuam no mínimo diploma de 
ensino médio e reputação ilibada.

§  2° Os Membros do inciso III  deverão ser de entidades diferentes 
nas  Juntas,  vedado  o  exercício  concomitante  de  cargo  ou  função  no  Poder 
Executivo ou Legislativo da mesma esfera de governo, com no mínimo o ensino 
médio completo e reputação ilibada.

§  3° Os  Membros  serão  substituídos,  em  suas  faltas  e/ou 
impedimentos  por  seus  respectivos  Suplentes,  mediante  convocação  do 
Coordenador.

§  4º Nenhum  dos  integrantes  das  JARI’s  que  tenha  atividade  de 
julgamento, poderá estar cumprindo, ou ter cumprido penalidade de suspensão do 
direito de dirigir, cassação da habilitação ou proibição de obter o documento de 
habilitação,  num  período  de  12  (doze)  meses  contados  do  fim  do  prazo  de 
cumprimento da penalidade. 

§  5° O Coordenador, os Membros e os Suplentes das  JARI's serão 
nomeados por ato próprio do Chefe do Executivo Estadual, para mandato de 01 
(um) ano,  podendo ser  reconduzidos,  respeitado o limite  máximo de 03 (três) 
reconduções,  mediante  novo  processo  de  nomeação  que  respeitará  todos  os 
critérios estabelecidos neste Regimento.

CAPÍTULO IV

Seção I

DO FUNCIONAMENTO

Art. 15°. As  Juntas  reunir-se-ão  em  sessão,  em  local  cedido  pelo 

DETRAN/PR,  e  em data  e  hora  determinados  pelo  Coordenador,  em  caráter 
ordinário  ou  extraordinário,  respectivamente,  conforme  cronograma  e 
convocação, aprovados por este.

§  1° As datas e horários das sessões deverão respeitar o limite de 4 
(quatro)  sessões  para cada  data,  tendo cada sessão a  duração  necessária  à 
apreciação  da  matéria  incluída  na  ordem  do  dia  e  o  número  de  processos 
distribuídos para julgamento por sessão, com no mínimo 40 minutos de duração 
em cada sessão.

§  2° As deliberações das  JARI's  serão tomadas com a presença de 
todos  os  seus  membros  ou,  na  ausência  destes,  com  a  presença  de  seus 
respectivos Suplentes.

§  3° Cada JARI se reunirá uma vez por semana, preferencialmente, 
em dia fixo conforme organização estabelecida pelo Coordenador das JARI's.

Art. 16. A presidência de cada JARI será de caráter rotativo entre as 
categorias nela representada, sendo que cada uma deverá exercê-la por igual 
período.

§  1º A  ordem  a  ser  obedecida  para  escolha  e  nomeação  do 
presidente deverá ser a mesma dos incisos do artigo 14 deste regimento, ou seja: 
inicia-se  por  um  dos  representantes  do  inciso   I,  na  sequencia  por  um  dos 
representantes do inciso II e, por último, por um dos representes do inciso III. 

§  2° Respeitada a ordem disposta no parágrafo anterior, o presidente 
será escolhido  pelos  próprios integrantes titulares  da Junta,  cabendo eventual 
desempate ao Diretor Geral do DETRAN/PR.

§  3° O  suplente  da  presidência  será  o  membro  titular  da  mesma 
categoria a que pertencer o presidente.

Art. 17. Na gratificação estabelecida para cada sessão encontram-se 
incluídas  as  despesas  com  deslocamento,  hospedagem,  combustível  e 
alimentação, bem como qualquer outra despesa ocorrida para a realização da 
sessão.

Art. 18. O  Coordenador  receberá  por  todas  as  reuniões  que 
comprovadamente acontecerem, limitadas ao máximo de 12 (doze) ordinárias e 
04 (quatro) extraordinárias.

§  1° O  Assessor  Jurídico,  Escrivão  Cartorário  e  Assistentes  de 
Cartório não são obrigados a participarem de todas as reuniões para receberem 
os seus rendimentos, uma vez que participam cotidianamente das atividades das 
JARI's, não tendo ligação às sessões de julgamentos, recebendo por todas as 
designadas, as quais formalmente são utilizadas como indexação. 

§  2° Excepcionalmente,  para  as  sessões  extraordinárias  e  quando 
expressamente  convocado  pelo  Coordenador,  o  Assessor  Jurídico deverá 
comparecer a fim de perceber as gratificações.

Art. 19. Os trabalhos nas sessões das JARI's obedecerão a seguinte 
ordem:

I - instalação da sessão pelo Coordenador das JARI's;
II - comprovação da presença de todos seus integrantes;
III - transmissão da condução dos trabalhos ao Presidente de cada 

Junta;
IV - leitura,  discussão  e  aprovação  da  Ata  da  reunião  anterior 

referente as sessões realizadas;
V - apresentação  da  ordem  do  dia,  em  que  serão  relatados, 

discutidos  e  votados  os  processos  incluídos  na  pauta,  tendo 
preferência  sobre  estes,  os  assuntos  ou  processos  que 
necessitarem de deliberação imediata ou urgente;

VI - distribuição, aos Membros, dos processos a serem incluídos na 
pauta da sessão seguinte; 

VII - a quantidade de processos distribuídos para cada Junta terá por 
base o volume de processos acumulado e o prazo estabelecido 
para julgamento;

Art. 20. Os processos distribuídos aos Membros julgadores de cada 

Junta  serão  incluídos  na  pauta  de  trabalho  da  sessão  que ocorrerá  em data 
subsequente.

§ 1º O  Membro  relator  deverá  apresentar  parecer  devidamente 
fundamentado  sobre  os  processos  a  ele  distribuídos  sempre  na  sessão  que 
ocorrerá em data subsequente ao recebimento dos mesmos.

§  2º Se o processo não for apresentado na sessão estabelecida,  o 
Presidente poderá conceder ao Membro relator prorrogação de igual prazo.

§  3º Descumprido  o  prazo  de  prorrogação,  deverá  o  processo  ser 
redistribuído.

§  4º Cada processo a ser apreciado pelas JARI's será analisado por 
um Membro,  que  emitirá  parecer  por  escrito  e  devidamente  fundamentado,  e 
depois de lido e discutido será submetido à votação.

§  5º Quando, por solicitação do Membro,  o processo necessitar  de 
diligência,  seu  julgamento  ficará  suspenso,  sem  prejuízo  dos  prazos  pré-
estabelecidos.

§  6º Aos Membros das  JARI's é assegurado o direito de vista dos 
processos em votação na sua Junta, antes da deliberação para o julgamento.

Art. 21. Após julgamento, o voto será emitido por escrito e deverá ser 
apensado ao respectivo processo.

Parágrafo único. Não  caberá  sustentação  oral  da  parte 
recorrente/requerente no julgamento dos recursos.

Art. 22. Das  decisões  das  JARI's caberá  recurso  ao  Conselho 
Estadual de Trânsito - CETRAN/PR.
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Seção II

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 23. Compete aos Presidentes das JARI's:
I - abrir, presidir e encerrar as sessões;
II - determinar a Ordem do Dia das sessões;
III - designar diretamente, a ordem para os assuntos e processos a 

serem apreciados;
IV - resolver  singularmente  questões  de  ordem  suscitadas  nas 

sessões;
V - manter a ordem nos debates;
VI - conceder a palavra a qualquer Membro ou interessado, e/ou 

cassá-la por impropriedade, durante a sessão;
VII - estudar  e  relatar,  por  escrito,  os  processos  que  lhe  forem 

distribuídos,  observados  os  prazos  constantes  neste 
Regimento Interno;

VIII - proferir e justificar, por escrito, o seu voto;
IX - apurar as votações e proclamar os resultados;
X - assinar, com os Membros presentes, as Atas das sessões;
XI - examinar  e  aprovar  a  pauta  organizada  pelo  Secretário  da 

Junta;
XII - abster-se de votar, alegando o impedimento; e
XIII - comparecer a todas as sessões convocadas pelo Coordenador 

das JARI's.
§  1° Poderá  o  Presidente  decidir  sobre  incidentes  processuais 

suscitados durante o andamento das sessões.
§  2° Na  ocorrência  de  empate  entre  os  votos  proferidos  nos 

julgamentos, pelos membros integrantes, caberá ao Presidente da junta o Voto de 
Desempate.

Art. 24. Compete ao Suplente do Presidente:
I - substituir  o  Presidente  em  seus  impedimentos,  mediante 

convocação do Coordenador;
II - desempenhar  os  encargos  que  lhe  forem  atribuídos  pelo 

Coordenador.
Art. 25. Compete aos Membros:
I - comparecer  às  sessões  ordinárias  e  extraordinárias  sempre 

que convocados;
II - estudar  e  relatar  por  escrito  os  processos  que  lhe  forem 

distribuídos,  observando  os  prazos  constantes  neste 
Regimento Interno e demais disposições pertinentes à matéria;

III - proferir  e  justificar  por  escrito  o  seu  voto  em  caso  de 
divergência;

IV - apresentar  questionamentos  pertinentes  à  matéria  a  serem 
apreciadas  pela  Junta,  discutindo  e  votando  as  proposições 
oferecidas pelos demais Membros;

V - desempenhar  os  encargos  que  lhe  forem  atribuídos  pelo 
Presidente  da  respectiva  Junta  ou  pelo  Coordenador  das 
JARI’s;

VI - assinar as Atas e propor, se necessário, retificação destas;
VII - solicitar  redistribuição   de   processos  em  que  se  julgar 

impedido   no  exercício  de  Relator,  bem como se abster  de 
votar  em caso  de  suspeição,  esclarecendo   os  motivos  por 
escrito.  Estes  esclarecimentos  deverão  ser  acostados  ao 
processo.

Parágrafo único. É vedado ao Membro, titular ou suplente, integrante 
desta  JARI  –  DETRAN/PR  compor  o  CETRAN/PR,  ou  qualquer  outra  Junta 
Administra de Recurso de Infrações.

Art. 26. Compete aos Suplentes dos Membros:
I - substituir o respectivo Membro titular em seus impedimentos;
II - desempenhar  os  encargos  que  lhe  forem  atribuídos  pelo 

Presidente;
III - os Suplentes serão previamente convocados pelo Coordenador 

para comparecerem às sessões quando se fizer  necessário, 
percebendo  suas  gratificações  somente  pelas  quais 
efetivamente participarem.

CAPÍTULO V

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 27. Nos  primeiros  30  dias  após  a  posse,  todos  os  nomeados, 
independente da função desempenhada, deverão apresentar certificado do curso 
de capacitação de no mínimo 8 horas, ministrados pelo DETRAN/PR, através de 
suas coordenadorias afins, tendo como foco principal a análise e julgamento em 
processos de infrações, suspensões e cassações. 

§  1° Em caso de nomeação superveniente ao curso mencionado no 
caput  deste  artigo,  o  integrante  nomeado,  inclusive  na  condição  de  suplente, 
deverá realizar um laboratório de 16 horas junto à Coordenadoria de Infrações e 
Coordenadoria  de  Habilitação  do  DETRAN/PR,  com  foco  nos  processos  de 
infrações, suspensões e cassações.

§  2° A  capacitação  estabelecida  no  caput do  presente  artigo,  bem 
como do laboratório fixado no parágrafo anterior, poderá ser substituída, mediante 
comprovação de notório conhecimento nas referidas áreas,  ou de trabalhos já 

realizados em julgamentos de infrações em JARI’s anteriores, por no mínimo 03 
(três) meses.  

Art. 28. O Coordenador das JARI’s poderá promover trimestralmente 
cursos de aperfeiçoamento (palestras, workshops, congressos, etc) para todos os 
Membros  e  Suplentes,  permitida  contabilização  destes  como  sessões 
extraordinárias.

Art. 29. Por deliberação motivada do Coordenador e autorizada pelo 
Diretor Geral do DETRAN/PR, poderão ser convocados os Suplentes a comporem 
simultaneamente  Juntas  Transitórias  com  as  mesmas  atribuições,  deveres, 
competências e gratificação das JARI's efetivas.

§  1° As Juntas Transitórias vigorarão por prazo indeterminado, desde 
que persista o motivo de sua criação, necessitando apenas de nova deliberação 
motivada do Coordenador Geral e autorizada pelo Diretor Geral do DETRAN/PR a 

cada 3 (três) meses.
§  2°  Para  atender  as  Juntas  Transitórias  poderá  ser  indicado  pelo 

Diretor Geral do DETRAN/PR e nomeado transitoriamente Secretário específico 
para  tal  função,  detendo  transitoriamente  os  mesmos  direitos  e  deveres  dos 
demais Secretários.

Art. 30. Em  casos  de  impedimento  do  julgamento  dos  processos 
dentro do prazo legal  estipulado no Código de Trânsito  Brasileiro  (CTB),  será 
automaticamente concedido efeito suspensivo ao recurso.

Parágrafo único.  O mesmo efeito suspensivo será concedido para o 
caso de necessidade de diligência ou ato requerido pelo Coordenador, que leve a 
retardar o julgamento por mais de 30 (trinta) dias ou qualquer outro motivo que 
gere tal atraso.

Art. 31. Será destituído das  JARI's, a qualquer tempo, o Membro ou 
Suplente que descumprir este Regimento Interno e normas atinentes a espécie, 
bem como que incorra nas seguintes condutas:

I - reter processos sem relatá-los por mais de duas sessões, salvo 
em casos justificados por  escrito,  que serão analisados  pelo 
Coordenador Geral e acostado aos autos;

II - recusar-se,  injustificadamente,  a  atender  às  convocações  do 
Coordenador e/ou do Presidente da Junta;

III - demonstrar desinteresse durante as sessões de julgamento;
IV - faltar  injustificadamente  a  três  sessões  consecutivas  ou  a 

quatro sessões intercaladas, durante o mandato. 
V - incorrer  em  qualquer  dos  impeditivos  para  participação  na 

JARI;
VI - incorrer  em  penalidade  de  suspensão  do  direito  de  dirigir, 

cassação da habilitação ou proibição de obter o documento de 
habilitação, durante o exercício do mandato; 

VII - ser  condenado  criminalmente,  por  sentença  transitada  em 
julgado.

VIII - requerer  ou  solicitar  reiteradamente  diligências  despiciendas 
procrastinando o julgamento de recursos;

IX - comportar-se de maneira antiética ou cometer ato atentatório à 
dignidade do exercício da função;

X - alegar  imotivada  e  injustificadamente  suspeição  ou 
impedimento nos recursos que lhe forem distribuídos;

XI - perda de condição necessária para nomeação, a qual deverá 
ser informada imediatamente ao Coordenador Geral.

Parágrafo  único.  No  caso  de  dispensa  do  exercício  da  função,  ou 
qualquer outro afastamento definitivo, o Membro será substituído pelo respectivo 
Suplente até a conclusão do mandato original e indicação de novo Suplente, na 
forma original de nomeação dos mesmos.

Art. 32. Qualquer  Membro  das  JARI's poderá  requerer  nova 
distribuição de processos por motivo de suspeição, realizando-a justificadamente 
e por escrito.

Parágrafo  único.   A  suspeição  será  obrigatória  quando  o  Membro 
Julgador tiver relação de parentesco formal com o recorrente até o terceiro grau.

Art. 33. Os  assuntos  tratados  nas  sessões  de  trabalho  deverão 
receber registro circunstanciado em Ata,  assinada por todos os integrantes da 
Junta.

Art. 34. O Coordenador, Escrivão e Assistentes de Cartório, Assessor 
Jurídico,  Membros,  Suplentes  e  Secretários  das  JARI's  poderão  requerer  seu 
desligamento  a  qualquer  momento,  o  que  deverá  ser  acatado,  mediante  a 
entrega dos processos sob sua responsabilidade, bem como demais obrigações 
regimentais, salvo em caso de força maior, a ser decidido pelo Coordenador;

Art. 35. Os integrantes das JARI’s desempenharão função pública de 
livre nomeação e exoneração pela Autoridade Competente. 

Art. 36. São denominados  e  compreendidos  como servidores  neste 
Regimento  Interno,  para  todos  os  fins,  principalmente  para  nomeações,  os 
detentores de Cargos em Comissão e Estatutários lotados no DETRAN/PR;

Art. 37. Aos componentes das  JARI's  serão concedidos,  30 (trinta) 
dias anuais de férias não remuneradas,  conforme cronograma a ser aprovado 
pelo Coordenador Geral.

Art. 38. Os  casos  omissos  no  presente  Regimento  Interno  serão 
elucidados  em  sessão  de  todas  as  JARI's, mediante  convocação  pelo 
Coordenador e/ou Diretor Geral do DETRAN/PR.

Art. 39. O  Coordenador  Geral  apresentará  ao  Diretor  Geral  do 
DETRAN/PR, em 90 (noventa) dias contados da publicação do presente Decreto, 
proposta de Manual de Procedimento Interno das JARI’s. 

Art. 40. Todos  os  integrantes  das  JARI'S:  membros  julgadores  e 
suplentes, Coordenador, Escrivão, Assistentes de Cartório, Assessor Jurídico e 
Secretários,  por  ocasião  da  posse  deverão  apresentar:  Fotocópia  da  CNH, 
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Atestados  e  ou  comprovantes  estabelecidos  no  art.  27,  Comprovante  de 
Escolaridade, bem como outros documentos necessários a instruir cadastros e ou 
informações pertinentes a função.

Art. 41. Face às responsabilidades atribuídas pelo Código de Trânsito 
Brasileiro, bem como a prestação de apoio técnico, administrativo e financeiro do 
DETRAN/PR  junto  as  JARI’s,  o  Diretor  Geral  manterá,  através  de  suas 
Coordenadorias  e  do  Núcleo  de  Controle  Interno,  constante  fiscalização  e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas e pertinentes aos trabalhos das 
respectivas juntas.

Art. 42. As  adaptações  necessárias  aos  trabalhos  junto  as  JARI’s, 
face às alterações provocadas pelo presente regimento, que substitui o regimento
anterior, deverão ser efetivadas no prazo máximo de até 90 (noventa dias) dias
contados da publicação deste Decreto.

Art. 43. Para  fins  do  disposto  no  §5º  do   artigo  14,  não  serão
considerados  as  nomeações  realizadas  em  datas  anteriores  a  vigência  do
presente Regimento.
_________________________________________________________________

81439/2012

DECRETO Nº 5.555

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e sob proposta da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, 

DECRETA:

Art. 1° Fica nomeado, em virtude de habilitação em concurso público, 
de acordo com o art. 24, inciso II, da Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970 e 
as Leis nºs 11.713, de 7 de maio de 1997, 14.269, de 22 de dezembro de 2003 e 
14.825, de 12 de setembro de 2005, CARLOS ALBERTO DA SILVA YANSEN, 
RG nº 1675875/SP, para exercer o cargo de Professor de Ensino Superior, Classe/
Nível Professor Adjunto A, Regime de Trabalho de 40 horas semanais, da Carreira 
do Magistério Público do Ensino Superior do Paraná.

Art. 2º A nomeação destina-se ao suprimento de Professor de Ensino 
Superior da Escola de Música e Belas Artes do Paraná – EMBAP.

Art. 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em  15 de  agosto  de 2012, 191º da Independência e 124º da 

República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

JORGE SEBASTIÃO DE BEM, ALÍPIO LEAL,
Secretário de Estado da Administração  Secretário de Estado da Ciência,
e da Previdência  Tecnologia e Ensino Superior

81442/2012

DECRETO Nº 5.556

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 87, inciso V, da Constituição Estadual, tendo em vista o art. 
34 da Lei nº 12.726 de 26 de novembro de 1999, o art. 3º do Decreto nº 9.129, de 
27 de dezembro de 2010, o Decreto nº 929, de 25 de março de 2011, o Decreto 
nº 2.874, de 06 de outubro de 2011 e o Decreto nº 4.410, de 25 de abril de 2012,

Resolve nomear para integrarem o Conselho Estadual de Recursos Hí-
dricos – CERH/PR, em complementação de mandato, os seguintes representantes:

MAURÍCIO ROSA (Titular) e SOLANGE REIGUEL (Suplente) - Se-
cretaria de Estado da Educação, em substituição a KÁTIA MARA DE JESUS e 
MAURÍCIO ROSA, respectivamente;

KÁTIA NORMA SIEDLECKI (Titular) e JOSÉ ANTONIO ZEM (Su-
plente) - Minerais do Paraná S.A. – MINEROPAR, em substituição a ROGÉRIO 
DA SILVA FELIPE e KÁTIA NORMA SIEDLECKI, respectivamente;

ADILSON LUIZ DE PAULA SOUZA (Suplente) - Federação das 
Indústrias do Estado do Paraná – FIEP, em substituição a CARLOS EDSON 
WALTRICK;

RONDINALDO PAIVA DE LIMA (Suplente) - CAB Águas de Parana-
guá, em substituição a MÁRIO ALFREDO MULLER.

ROBERTO BENGHI DEL CLARO (Titular) - Procuradoria Geral do 
Estado, em substituição a HELOISA BOT BORGES; e 

MARTA YOSHIE TAKAHASHI (Titular) e ZULMEIA FERREIRA PI-
NHEIRO (Suplente) - Secretaria de Estado do Turismo, em substituição a MILTON 
DE CHUERI KARAM e CARLOS GARMATTER, respectivamente.

Curitiba, em  15  de   agosto  de 2012, 191º da Independência e 124º 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

JONEL NAZARENO IURK,
Secretário de Estado do Meio Ambiente
e Recursos Hídricos

81444/2012

DECRETO Nº 5.557

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribui-
ções e tendo em vista o disposto no art. 10 da Lei nº 17.140, de 2 de maio de 2012,

Resolve nomear os seguintes membros para comporem o Conselho 
Diretor do Fundo Penitenciário do Paraná – CED/FUPEN:

MAURICIO KUEHNE – Diretor do Departamento Penitenciário do 
Estado do Paraná – DEPEN, na qualidade de Presidente;

REGINA YOSHIKO KURIYAMA – representante da Secretaria de 
Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, como Secretária Executiva;

VANI ANTONIO BUENO (Titular) e PAULO SÉRGIO MARCOWICZ 
DE LIMA (Suplente) – representantes do Ministério Público do Estado do Paraná;

ISABEL KUGLER MENDES (Titular) e GUILHERME RODOLFO 
RITTER (Suplente) – representantes da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção 
Paraná;

SÉRGIO R. RODRIGUES PARIGOT DE SOUZA (Titular) e OSNI 
BATISTA PADILHA (Suplente) – representantes da Defensoria Pública do Estado 
do Paraná;

DENISE HAMMERSCHMIDT (Titular) e FRANCISCO EDUARDO 
GONZAGA DE OLIVEIRA (Suplente) – representantes do Tribunal de Justiça 
do Estado do Paraná; e

SONIA MONCLARO VIRMOND (Titular) e REGINALDO WITIUK 
(Suplente) – representantes da Escola de Educação em Direitos Humanos – ESE-
DH/SEJU.

Representantes das Unidades Penais:
MARCOS MARCELO MULLER (Titular) e LUIZ FRANCISCO DA 

SILVEIRA (Suplente) – Regime Fechado;
ISMAEL SALGUEIRO MEIRA (Titular) e SUELY VIEIRA SANTOS 

(Suplente) – Regime Semiaberto;
ROSIMEIRY MOSTACHIO (Titular) e LEONARDO ANTONIO FIO-

RIN (Suplente) – Regime Aberto;
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES COSTA NAUMANN (Titular) e 

DANIELA FIDALGO DE BARROS (Suplente) – Regime Fechado Feminino; e
ROBERTO DA CUNHA SARAIVA (Titular) e GILMAR AFONSO 

KAMINSKI (Suplente) – Complexo Médico Penal.
Representantes de Entidades legalmente constituídas que atuem, no 

âmbito estadual, em defesa das populações carcerárias, em prol de suas garantias 
e inserção social:

ELIZABETE SUBTIL DE OLIVEIRA (Titular) e LEOVALDA RODRI-
GUES MOREIRA (Suplente) – Conselho da Comunidade de Curitiba;

DALIO ZIPPIN FILHO (Titular) e HENRIQUE PAULO SCHMIDLIN 
(Suplente) – Conselho Penitenciário do Paraná;

LEIRI MARETI DUARTE RASINI (Titular) e JOÃO ROBERTO GAR-
BOSA (Suplente) – Associação Educativa Rainha da Paz; e

LUIS CARLOS DE MAGALHÃES (Titular) e FABIANO PIRES MAR-
TINS (Suplente) – Missões Nacionais.

Representantes da Comunidade:
JULIO MESSIAS GOSS (Titular) e CARLOS ALBERTO GALERANI 

(Suplente) – Instituto das Águas do Paraná;
DIRCEU WICHNIESKI (Titular) e FLAVIO LUIS COUTINHO SLI-

VINSKI (Suplente) – Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR;
TELMO SAMOLENKO DIAS (Titular) e GUILHERME BASTOS 

BALBINO (Suplente) – Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR; e
DENISE CANOVA (Titular) e MARI KAKAWA (Suplente) – Compa-

nhia Paranaense de Energia – COPEL.
Curitiba, em   15  de  agosto   de 2012, 191º da Independência e 124º 

da República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

MARIA TEREZA UILLE GOMES,
Secretária de Estado da Justiça,
Cidadania e Direitos Humanos

81447/2012

DECRETO Nº 5.558

Aprova o Regulamento da Secretaria de Estado da 
Justiça, Cidadania e Direitos Humanos.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 87, incisos V e VI, da Constituição Estadual e tendo em vista 
o disposto nas Leis nºs 8.485, de 3 de junho de 1987, 16.840, de 28 de junho de 
2011 e 17.045, de 9 de janeiro de 2012.

DECRETA:
Art. 1º  Fica aprovado o Regulamento da Secretaria de Estado da Justiça, 

Cidadania e Direitos Humanos - SEJU, na forma do Anexo que integra o presente 
Decreto.

Art. 2º  O Departamento Penitenciário do Estado do Paraná - DEPEN, 
passa a denominar-se  Departamento de Execução Penal - DEPEN.

Art. 3º  O Centro de Regime  Semiaberto de Maringá - CRA, Maringá, 
passa a denominar-se Colônia Penal Industrial de Maringá - CPIM, vinculado ao 
Departamento de Execução Penal - DEPEN.

Art. 4º  O Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçadas 
de Morte - PPCAAM/PR, instituído pelo Decreto nº 6.489, de 16 de março de 
2010, passa ao âmbito da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos 
Humanos.

Art. 5º  Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado da Justiça, 
Cidadania e Direitos Humanos:

I  - o Centro de Regime Semiaberto da Lapa - CRAL, unidade ex-
tensiva da Colônia Penal Agroindustrial - CPAI para presos que 
cumprem duas penas  privativas de liberdade em regime semia-
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berto, vinculado ao Departamento de Execução Penal -  DEPEN.

II  -  o Conselho de Movimentação na Carreira dos Servidores, 
vinculado ao Departamento de Execução Penal - DEPEN, órgão 
consultivo, que tem como fi nalidade de planejar a distribuição 
de vagas e número mínimo de servidores nos Estabelecimentos 
Penais.

III  -  o Conselho de Planejamento e Movimentação de Presos entre 
os Estabelecimentos Penais, vinculado ao Departamento de 
Execução Penal - DEPEN, órgão consultivo, com a fi nalidade de 
planejar a movimentação de presos nos Estabelecimentos Penais.

Parágrafo único.  A composição, as atribuições e o funcionamento dos 
Conselhos a que se refere o artigo. 5º, incisos II e III, deste Decreto, serão defi nidos 
por Regimento Interno aprovado por Resolução do Secretário de Estado da Justiça, 
Cidadania e Direitos Humanos.

Art. 6º  Ficam revogados o Decreto nº 2.085, de 7 de novembro de 2003, 
que aprovou o Regulamento da Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania e 
demais disposições em contrário.

Curitiba, em   15 de  agosto  de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado,  Chefe da Casa Civil  
 
MARIA TEREZA UILLE GOMES,  CASSIO TANIGUCHI,
Secretária de Estado da Justiça, Secretário de Estado do Planejamento
Cidadania e Direitos Humanos  e Coordenação Geral

81462/2012

ANEXO A QUE SE REFERE O DECRETO Nº 5.558/2012

REGULAMENTO DA SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, 
CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS - SEJU

TÍTULO I

DA CARACTERIZAÇÃO E DOS OBJETIVOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA JUSTIÇA, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS - SEJU

Art. 1ºA  Secretaria  de  Estado  da  Justiça,  Cidadania  e  Direitos  Humanos  - 
SEJU, criada pela Lei nº 13.986, de 30 de dezembro de 2002, alterada pela Lei nº 16.840, 
de 28 de junho de 2011 e pela Lei nº 17.045, de 09 de janeiro de 2012, constitui-se em 
órgão de primeiro nível hierárquico da administração estadual, de natureza substantiva, nos 
termos da Lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987, e tem por finalidade a orientação técnica 
especializada,  o  planejamento,  a  execução,  a  coordenação  e  o  controle  das  atividades 
relativas à justiça, cidadania e direitos humanos.

Art. 2ºO campo de atuação da Secretaria de Estado da Justiça,  Cidadania e 
Direitos  Humanos  -  SEJU compreende  as  atividades  relacionadas  com a  definição  de 
diretrizes  para  a  política  governamental,  focada  no  respeito  à  dignidade  humana,  bem 
como a coordenação de sua execução, nas áreas:

I - de  proteção às  vítimas  e  testemunhas  e  de  crianças  e  adolescentes 
ameaçados de morte;

II - de superação das situações de conflito e violência;
III - de proteção, defesa, educação e orientação ao consumidor; 
IV - de defesa dos direitos da cidadania e da pessoa com deficiência;
V - da defesa dos direitos da mulher, da pessoa idosa e das minorias; 
VI - de prevenção, repressão e fiscalização do uso de entorpecentes; 
VII - de  preservação  dos  direitos  humanos  e  sociais  e  garantia  das 

liberdades individuais e coletivas; 
VIII - de administração do sistema penitenciário;
IX - de supervisão e fiscalização da aplicação de penas de reclusão e de 

detenção;
X - de educação e qualificação profissional daqueles que se encontram sob 

custódia do Estado;
XI - de reinserção social dos egressos do Sistema Penal;

XII - de relacionamento administrativo com os órgãos da Justiça;
XIII - de  integração com o Governo Federal,  com os órgãos  do Governo 

Estadual e Municipal sobre a matéria de aplicação de justiça; e
XIV - de outras atividades correlatas.

TÍTULO II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA DA SECRETARIA
 DE ESTADO DA JUSTIÇA, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS - SEJU

E DOS CRITÉRIOS PARA O SEU DETALHAMENTO

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA

Art. 3ºA estrutura  organizacional  básica da Secretaria  de Estado da Justiça, 
Cidadania e Direitos Humanos - SEJU compreende:

I - Nível de Direção Superior
- Secretário de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos

a) Conselho  Permanente  dos Direitos Humanos do Estado do 
Paraná – COPED

b) Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Pessoa  Portadora  de 
Deficiência - COEDE

c) Conselho  Estadual  de  Políticas  Públicas  Sobre  Drogas  – 
CONESD

d) Conselho Penitenciário do Estado do Paraná – COPEN/PR 
e) Conselho  Diretor  do  Fundo  Penitenciário  do  Paraná  – 

CED/FUPEN
f) Conselho Gestor do Fundo Estadual de Defesa do Consumidor 

- CONFECON
g) Conselho Estadual  Gestor  do Fundo Estadual  de Defesa dos 

Interesses Difusos – CEG/FEID
h) Conselho Estadual da Mulher do Paraná – CEMP
i) Conselho Deliberativo do Programa Estadual de Assistência a 

Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas – "PROVITA PARANÁ”
j) Conselho Estadual dos Direitos do Idoso – CEDI
k) Conselho Estadual de Proteção às Vítimas de Abuso Sexual - 

COPEAS

l) Conselho  Estadual de Defesa do Consumidor - CONDEF
II - Nível de Assessoramento

-   Gabinete do Secretário – GS 
- Assessoria Técnica – AT 

a) Assessoria Especial para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência – APPD

III - Nível de Gerência
a) Diretor  Geral  da  Secretaria  de   Estado da  Justiça,  Cidadania  e 

Direitos Humanos – DG
b) Núcleo de Informática e Informações – NII
c) Núcleo de Controle Interno – NCI
d) Núcleo Jurídico da Administração - NJA

IV - Nível de Atuação Instrumental
a) Grupo de Planejamento Setorial – GPS 
b) Grupo Financeiro Setorial – GFS 
c) Grupo Administrativo Setorial – GAS 
d) Grupo de Recursos Humanos Setorial – GRHS

V - Nível de Execução Programática
a) Departamento  de  Direitos Humanos e Cidadania – DEDIHC
b) Departamento Estadual  de Proteção e Defesa  do Consumidor – 

PROCON/PR
d) Departamento de Execução Penal – DEPEN 

Parágrafo único. A representação gráfica desta estrutura é apresentada no 
organograma anexo a este Regulamento (Anexo I).

Art. 4ºO detalhamento da estrutura organizacional básica, em nível divisional, 
será fixado por ato do Secretário de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, 
obedecidos aos critérios constantes do Capítulo II deste Título e as orientações Técnicas da 
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral – SEPL.

CAPÍTULO II

DOS CRITÉRIOS PARA O DETALHAMENTO DA ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL BÁSICA DA SECRETARIA DE 

ESTADO DA JUSTIÇA, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS - SEJU

Art. 5ºA estrutura fixada no Capítulo anterior constitui a base organizacional 
para as principais áreas de atuação permanente da Secretaria, no âmbito da administração 
direta,  podendo dela  resultar,  em consequência  dos  programas,  projetos  e  atividades  a 

serem  cumpridos  pela  Pasta,  unidades  administrativas  de  menor  porte,  de  caráter 
transitório ou permanente, adequadas às finalidades a que deverão servir.

Parágrafo único. As  unidades  administrativas  referidas  no  “caput”  deste 
artigo  serão  criadas,  extintas,  transformadas,  ampliadas  ou  fundidas  por  iniciativa  do 
Secretário de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, observados os critérios 
constantes dos artigos 89 e 90 da Lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987 e deste Capítulo.

Art. 6ºSão condições  para que o ato do Secretário seja  administrativamente 
completo:

I - a  preparação  do  regimento  regulador  do  funcionamento  da  unidade, 
especialmente de suas relações funcionais internas e externas, quando a 
mesma tiver caráter permanente; e

II - a  definição  de  instrumentos  para  o  controle  do  desempenho 
organizacional e para o acompanhamento de resultados.

Art. 7ºPara  assegurar  sentido  hierárquico  e  uniformidade  de  nomenclatura, 
associados com o caráter predominante das unidades administrativas que poderão integrar 
a  estrutura  organizacional  da  Secretaria,  serão  observados  os  seguintes  critérios  para 
denominação e localização estrutural das unidades:

I - no nível de direção superior, serão localizados conselhos, cujo ato de 
criação  indique  constituição  paritária,  capacidade  de  decisão  “ad 
referendum” do Secretário  ou que constituam instância de recursos 
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para decisão de nível superior;
II - no  nível  de  assessoramento,  serão  localizadas  unidades  com 

denominação de gabinete, centro, núcleo, assessoria ou comissão, com 
função de apoio ao Secretário de Estado e com responsabilidade de 
gerar  informações  e  evidências  técnicas  que  constituam formas  de 
contribuição às decisões do Secretário;

III - no nível de gerência, serão localizadas unidades com denominação de 
comissão,  núcleo  ou  equipe  com  responsabilidade  de  prestar 
assessoramento   ao  Diretor  Geral  da  Secretaria,  sob  a  forma  de 
prestação  de  serviços-meio  e  orientação  técnica  para  decisões  de 
controle e acompanhamento; 

IV - no  nível  de  atuação  instrumental,  serão  localizados  os  Grupos 
Setoriais de Planejamento, Financeiro, Administrativo e de Recursos 
Humanos aos quais cabem as atividades constantes      dos artigos 39, 
40, 41 e 42, respectivamente, da Lei n° 8.485, de 3 de junho de 1987 
e, ainda, as atribuições contidas nos      Regulamentos das Secretarias 
de Estado do Planejamento e      Coordenação Geral, da Fazenda, e da 
Administração e da      Previdência; e

V - no nível de execução programática, serão localizadas unidades com 
denominação  de  departamento  para  encargos  essencialmente 
executivos  e  coordenação,  coordenadoria,  programa  e  projeto  para 
encargos  predominantemente  normativos,  sem  prejuízo  da  ação 
executiva, desdobráveis sucessivamente, segundo porte necessário, em 
divisão, seção e setor.

TÍTULO III

DO CAMPO FUNCIONAL DAS UNIDADES INTEGRANTES DA ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL BÁSICA DA SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, 

CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS - SEJU

CAPÍTULO I

NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR

SEÇÃO I

DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA, CIDADANIA 
E DIREITOS HUMANOS

Art. 8ºAo  Secretário  de  Estado  da  Justiça,  Cidadania  e  Direitos  Humanos 
compete as responsabilidades fundamentais nos termos do art. 43 e as atribuições comuns a 
todos os Secretários de Estado, contidas no art. 45 da Lei n° 8.485, de 03 de junho de 1987.

SEÇÃO II

DO CONSELHO PERMANENTE DOS DIREITOS HUMANOS 
DO ESTADO DO PARANÁ – COPED

Art. 9ºAo Conselho Permanente dos Direitos Humanos do Estado do Paraná, 
instituído  pela  Lei  nº  11.070,  de  16  de  março  de  1995,  nos  termos  do  art.  227  da 
Constituição Estadual, compete:

I - a definição da política e a formulação das diretrizes e de programas, a 
nível  estadual,  destinados  à  divulgação,  à  sistematização  e  ao 
desenvolvimento da proteção dos direitos humanos;

II - a promoção de estudos, de pesquisas e de publicações sistemáticas de 
temas relativos à liberdade, à democracia, e à justiça social;

III - a realização de cursos e de outros eventos, objetivando a divulgação e 
o respeito aos direitos humanos;

IV - a  cooperação  e  o  firmamento  de  convênios  com  órgãos  federais, 
estaduais e municipais na consecução de meios destinados à defesa 
dos direitos e garantias fundamentais;

V - o  fomento  de  intercâmbio  com  outras  organizações  congêneres 
nacionais e internacionais e a contribuição com iniciativas pertinentes 
à área dos direitos humanos;

VI - o  recebimento  e  o  encaminhamento  a  quem  de  direito  e  o 
acompanhamento  de  denúncias  e  queixas  de  violações  de  direitos 
humanos individuais e coletivos assegurados na Constituição Federal 
e Estadual;

VII - a  recomendação  e  a  colaboração  para  com  o  aperfeiçoamento  dos 
serviços  públicos,  notadamente  no  que  concerne  à  adequação 
profissional e cívica de seus integrantes, com vistas à conciliação entre 
o  exercício  das  funções  administrativas  e  o  respeito  aos  direitos 
humanos;

VIII - a manutenção atualizada da documentação e da legislação pertinente à 
área de direitos humanos;

IX - a instituição de comissões ou grupos de trabalhos; e
X - a elaboração do seu Regimento Interno.
Art. 10. O Conselho Permanente dos Direitos Humanos do Estado do Paraná é 

composto por 16 (dezesseis) membros:
I - 50% (cinquenta  por  cento)  dos  membros  titulares  e  suplentes  serão 

escolhidos  entre  os  poderes,  Executivo,  Legislativo  e  Judiciário, 
incluindo  a  OAB/PR,  Ministério  Público  e  um  representante  da 
Associação dos Municípios do Paraná; e

II - 50% (cinquenta por cento) dos membros titulares e suplentes escolhidos 
entre as ONGs – Organizações não Governamentais, ligadas à defesa 
dos Direitos Humanos.

§  1º O  COPED  será  presidido  pelo  Secretário  de  Estado  da  Justiça, 
Cidadania  e  Direitos  Humanos,  tendo  como Secretário  Executivo  o  Chefe  da  unidade 
administrativa  responsável  pela  atividade  afim  no  âmbito  da  Secretaria  de  Estado  da 
Justiça, Cidadania e Direitos Humanos - SEJU.

§  2º O COPED contará com um Vice-Presidente a ser eleito entre seus pares.
§  3º Os membros do COPED serão nomeados pelo Governador do Estado, 

para um mandato de dois anos ou a se encerrar com o término do mandato do Governador 
que os nomeou, permitida a recondução.

§  4º A  função  de  membro  do  COPED  não  será  remunerada,  sendo 
considerado como relevante serviço prestado ao Estado.

SEÇÃO III

DO CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA 
PORTADORA DE DEFICIÊNCIA - COEDE

Art. 11. Ao  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Pessoa  Portadora  de 
Deficiência - COEDE, instituído pela Lei nº 13.456, de 11 de janeiro de 2002, como órgão 
colegiado  consultivo,  deliberativo,  fiscalizador  e  articulador  das  políticas  voltadas  a 
assegurar os direitos da pessoa portadora de deficiência, compete:

I - a   formulação   da  política  estadual   para   integração   da   pessoa 
portadora de deficiência, observados os preceitos legais;

II - a apreciação e a avaliação da proposta orçamentária da política;
III - o estabelecimento de prioridades de atuação, auxiliando na definição 

de  aplicação  de  recursos  públicos  estaduais,  destinados  ao 
atendimento da pessoa portadora de deficiência;

IV - a  proposição  aos  poderes  constituídos,  modificações  nas  estruturas 
governamentais,  diretamente ligadas à promoção,  proteção e defesa 
dos direitos da pessoa portadora de deficiência;

V - a oferta de subsídios para a elaboração de leis atinentes aos interesses 
das pessoas portadoras de deficiência;

VI - o pronunciamento, emissão de pareceres e prestação de  informações 
sobre fatos relacionados com a pessoa portadora de deficiência;

VII - o  incentivo,  apoio  e   promoção  de  eventos,  estudos,  debates  e 
pesquisas sobre a questão das deficiências, voltados tanto à estrutura 
governamental como em geral;

VIII - a  promoção  de  intercâmbio  com  entidades  públicas  e  particulares, 
organismos nacionais, internacionais e estrangeiros, visando atender a 
seus objetivos;

IX - o incentivo à criação e o estímulo ao funcionamento dos Conselhos 
Municipais dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência; e

X - o  recebimento,  de  órgãos  públicos,  entidades  privadas  ou  de 
particulares, de todas as informações necessárias ao exercício de suas 
atividades.

Art. 12. O Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 
- COEDE é composto por 12 (doze) integrantes:

I - 6 (seis) representantes dos órgãos do Governo Estadual, indicados pelos 

seus respectivos titulares, a saber:
a) um representante da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e 

Direitos Humanos - SEJU;
b) um representante da Secretaria de Estado da Saúde – SESA;
c) um representante da Secretaria de Estado do Trabalho  Emprego e 

Economia Solidária - SETS, com atuação na área do trabalho;
d) um  representante  da  Secretaria  de  Estado  da  Família  e 

Desenvolvimento  Social  -  SEDS,  com  atuação  na  área  de 
promoção social;

e) um  representante   da  Secretaria  de  Estado  da   Educação – 
SEED;

f) um  representante  da  Secretaria  de  Estado  do  Planejamento  e 
Coordenação Geral – SEPL.

II - 6  (seis)  representantes  das  instituições  prestadoras  de  serviços, 
indicadas pela Assembleia Estadual dos Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência, sendo:
a) um representante de instituição prestadora de serviços na área de 

deficiência física;
b) um representante de instituição prestadora de serviços na área de 

deficiência auditiva;
c) um representante de instituição prestadora de serviços na área de 

deficiência mental;
d) um representante de instituição prestadora de serviços na área de 

deficiência visual;
e) um representante de instituição prestadora de serviços na área de 

condutas típicas;
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desenvolvidos  pela  Área  de  Atenção  Especial  à  Pessoa  com  Deficiência,  criada  pelo 
Decreto nº 857, de 24 de  março de 2011. 

SEÇÃO IV

DO CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
SOBRE DROGAS – CONESD

Art. 14. O Conselho Estadual de Políticas Públicas Sobre Drogas, instituído 
pelo Decreto nº 2.085, de 07 de novembro de 2003 e Lei Federal 11.343 de 23 de agosto de 
2006, tem por finalidade propor, discutir e aprovar a política estadual sobre drogas, assim 
como  exercer  a  orientação  normativa  e  consultiva  sobre  as  atividades  de  redução  da 
demanda de drogas desenvolvida no território paranaense.

Art. 15.  Ao Conselho Estadual de Políticas Públicas Sobre Drogas compete:
I - a proposição, a discussão e a aprovação das diretrizes dos planos e 

programas da política estadual sobre drogas;
II - o  acompanhamento  e  a  avaliação  do  desempenho  dos  planos  e 

programas da política estadual  sobre drogas;
III - a orientação normativa, deliberativa e consultiva sobre as atividades 

de prevenção do uso indevido de substâncias entorpecentes e drogas 
lícitas  e  ilícitas,  que  causem  dependência  física  ou  psíquica,  bem 
como aquelas referentes ao tratamento, recuperação, redução de danos 
e reinserção social de usuários;

IV - o pronunciamento ou a deliberação sobre todas as matérias que lhes 
forem atribuídas, explicitamente, por normas federais ou estaduais;

V - a elaboração e a apresentação, anualmente, ao Secretário de Estado da 
Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, de relatório circunstanciado 
de todas as atividades desenvolvidas no período;

VI  - o intercâmbio com os Conselhos congêneres do País;
VII  - a instituição de comissões ou de grupos de trabalhos; e
VIII - a elaboração do seu Regimento Interno, bem como a proposição de 

suas alterações. 
Art. 16. O Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas é composto 

por 20 (vinte) membros titulares e igual número de membros suplentes:
I - um representante da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e 

Direitos Humanos - SEJU;
II - um representante da Secretaria de Estado da Educação - SEED;
III - um representante da Secretaria de Estado da Saúde - SESA;
IV - um representante da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e 

Ensino Superior – SETI;
V  - um representante da Secretaria de Estado do Trabalho  Emprego e 

Economia Solidária - SETS;
VI - um representante da Polícia Militar;
VII - um representante da Polícia Civil do Estado do Paraná;
VIII - um representante do Instituto Paranaense de Ciência do Esporte - 

IPCE;
IX - um representante do Ministério Público Estadual;
X - um representante do Poder Judiciário;
XI - um  representante  da  Associação  Médica  do  Paraná,  com 

especialização  em  psiquiatria  e  comprovada  atuação  na  área  de 
substâncias psicoativas;

XII - um  advogado  com  comprovado  conhecimento  em  assuntos  de 
substâncias  psicoativas,  indicado pela  Ordem dos Advogados do 
Brasil – Seção do Paraná – OAB/PR;

XIII - um  representante  do  Conselho  Estadual  de  Psicologia,  com 
comprovada atuação na área de substâncias psicoativas;

XIV - um representante da Universidade Federal do Paraná;
XV - um representante do Conselho Regional  de Serviço Social  – 11ª 

Região - Paraná;
XVI - um  representante  do  Sindicato  dos  Jornalistas  Profissionais  do 

Estado do Paraná;
XVII - um representante da Associação Comercial do Paraná;
XVIII - um representante  da  Associação dos Municípios do Paraná;
XIX - um representante do Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de 

Ensino de Curitiba; e
XX - um  representante  de  organização  não  governamental,  com 

comprovado conhecimento em assuntos de substâncias psicoativas, 
escolhido pelo Secretário de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos 
Humanos.

§  1º Os membros do Conselho e seus respectivos suplentes serão indicados 
pelos  titulares  dos  respectivos  órgãos,  entidades  e  instituições  que  representam,  e 
nomeados pelo Governador do Estado para um mandato de 1 (um) ano ou  a se encerrar 
com o término do mandato do Governador que os nomeou, permitida uma recondução, 
mediante indicação específica, observado o disposto no Regimento Interno do Conselho)

§  2º O Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas será presidido 
por um de seus membros,  escolhido,  em lista  tríplice,  encaminhada pelo Secretário de 
Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, e nomeado pelo Governador do Estado, 

f) um representante de instituição prestadora de serviços na área de 
múltipla deficiência.

§  1º Os  representantes  dos  órgãos  governamentais  serão  nomeados  pelo 
Governador do Estado, podendo ser substituídos a qualquer tempo.

§  2º Os  representantes  das  entidades  não  governamentais  serão nomeados 
pelo Governador do Estado, para um mandato de dois anos ou a se encerrar com o término 
do mandato do Governador que os nomeou.

§  3º A  função  de  membro  do  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Pessoa 
Portadora de Deficiência - COEDE não será remunerada, sendo considerado como serviço 
relevante prestado ao Estado. 

Art. 13. Cabe  ao  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Pessoa  Portadora  de 
Deficiência  -  COEDE,  sem  prejuízo  de  suas  atribuições,  acompanhar  os  trabalhos 

para mandato de 1 (um) ano, podendo haver uma recondução por igual período.
§  3º O Conselho elegerá, dentre os seus membros, um Vice-Presidente, que 

substituirá o Presidente, nas suas faltas e impedimentos.
§  4º Nas faltas e impedimentos do Presidente e Vice-Presidente, presidirá o 

Conselho o membro titular mais idoso.
§  5º O desempenho das funções de Presidente, Vice-Presidente e membros 

do Conselho não será remunerado, sendo considerado como relevante serviço prestado ao 
Estado.

SEÇÃO V

DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ - COPEN/PR

Art. 17. Ao  Conselho  Penitenciário  do  Estado  do  Paraná  -  COPEN/PR, 
instituído pela Lei  nº 12.317, de 28 de agosto de 1998, alterado pela Lei nº 12.377, de 28 
de dezembro de 1998, compete:

I - a  emissão  de  parecer  sobre  livramento  condicional,  indulto  e 
comutação de pena;

II  - a inspeção de estabelecimento e serviços penais;
III - a  supervisão  dos  patronatos,  bem  como  da  assistência  do  Poder 

Público aos egressos;
IV  - a  apresentação,  no  primeiro  trimestre  de  cada  ano,  ao  Conselho 

Nacional de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP, de relatório 
dos trabalhos efetuados no exercício anterior;

V  - o  assessoramento,  em  nível  superior, ao Secretário  de  Estado  da 
Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, nos temas relacionados com a 
execução penal e com a política penitenciária do Estado do Paraná;

VI - a presidência e a organização da cerimônia de livramento condicional, 
a  ser  realizada  solenemente  em  dia  marcado  pelo  Presidente  do 
Conselho Penitenciário;

VII - a  representação  à  autoridade  competente,  sobre  irregularidades 
verificadas  nos  estabelecimentos  prisionais  sediados  no  Estado, 
sugerindo as medidas adequadas;

VIII - a  proposição,  desde  que  provocado  pelos  interessados,  do  indulto 
individual  e  do  livramento  condicional  de  sentenciados  que 
preencham as condições legais;

IX - o requerimento à autoridade judiciária competente da extinção da pena 
privativa  de  liberdade,  expirado o  prazo do livramento  condicional 
sem  revogação  ou,  se  praticada  nova  infração,  for  o  liberado  ou 
absolvido por sentença irrecorrível;

X - o cumprimento das atribuições definidas na Lei de Execuções Penais; 
e

XI - a elaboração e a aprovação do seu Regimento Interno.
Art. 18. O  Conselho  Penitenciário  do  Estado  do  Paraná  -  COPEN/PR  é 

composto por 16 (dezesseis) membros  e respectivos suplentes, nomeados pelo Governador 
do Estado, mediante indicação do Secretário de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos 
Humanos.

§  1º O Conselho será integrado por professores e profissionais da área do 
Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário, bem como representantes da comunidade.

§  2º As  nomeações  também  poderão  recair  em  professores,  servidores  e 
funcionários aposentados ou em inatividade.

§  3º O Conselho  Penitenciário,  nos  termos do Decreto nº 1.207, de 5 de 
maio de 2003, é composto por:

I - um (1) magistrado, de livre escolha do Governador do Estado;
II - três  (3)  advogados,  escolhidos  pelo  Governador  do  Estado, 

preferencialmente  dentre  aqueles  indicados  pela  Ordem  dos 
Advogados do Brasil - OAB, Seção do Paraná, em listas tríplices;

III - um (1) médico legista, de livre escolha do Governador do Estado;
IV - dois (2)  membros do Ministério Público Estadual, indicados por ato 

do Procurador Geral de Justiça;
V - um (1) membro do Ministério Público Federal no Paraná, indicado por 

ato do Procurador Geral da República;
VI - um (1) Procurador do Estado, indicado por ato do Procurador Geral do 

Estado;
VII - dois (2) bacharéis em Direito, com experiência na Secretaria de Estado 

da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos - SEJU ou na Secretaria de 
Estado da Segurança Pública;

VIII - três (3) professores da área de direito penal, direito processual penal 
ou ciências correlatas; e

IX - dois  (2)  representantes  da  comunidade,  de  livre  escolha  do 
Governador do Estado, dentre pessoas que denotem experiência com 
as atribuições do Conselho Penitenciário.



11   4ª feira | 15/Ago/2012  - Edição nº 8777  

§  4º O Secretário do Conselho Penitenciário será designado por Resolução 
do Secretário de Estado da Justiça,  Cidadania  e Direitos Humanos,  devendo a escolha 
recair em pessoa não integrante do Conselho Penitenciário.

Art. 19. O Secretário  de  Estado da  Justiça,  Cidadania  e  Direitos  Humanos 
poderá participar das reuniões do Conselho, com direito a voto.

Art. 20. Os suplentes poderão ser convocados, independente de vacância do 
titular, para colaborar com o Conselho, participando de suas sessões, quando este a seu 
juízo, achar necessário.

Art. 21. O Governador do Estado designará, dentre os membros do Conselho 
Penitenciário, indicados em lista tríplice, o seu Presidente, que terá mandato de 2 anos.

Art. 22. O  mandato  dos  membros  titulares  e  suplentes  do  Conselho 
Penitenciário terá duração de quatro anos, contados da data da publicação do Decreto de 
nomeação no órgão oficial. 

Parágrafo único. Perderá,  automaticamente,  o  mandato  de  membro  do 
COPEN/PR o Conselheiro que faltar a três reuniões consecutivas ou a três alternadas, sem 
motivo justificado, por escrito, e aceito pelo Conselho.

Art. 23. Os Conselheiros e seus respectivos suplentes poderão ser designados 
pelo Presidente para presidir as cerimônias de livramento condicional.

SEÇÃO VI

DO CONSELHO DIRETOR DO FUNDO PENITENCIÁRIO 
DO ESTADO DO PARANÁ - CED/FUPEN

Art. 24. Ao  Conselho  Diretor  do  Fundo  Penitenciário  do  Paraná  - 
CED/FUPEN, instituído pela Lei nº 4.955, de 13 de novembro de 1964, alterado pela Lei 
nº 17.140, de 2 de maio de 2012, órgão colegiado, deliberativo e de caráter consultivo, com 
a finalidade de aprovar os programas de trabalho e a aplicação dos recursos financeiro do 
referido Fundo e de realizar o seu respectivo acompanhamento, compete: 

I - a  apreciação  e  aprovação  dos  Programas  de  Trabalho  do  Fundo 
Penitenciário do Paraná e o acompanhamento de sua execução;

II - a deliberação e aprovação dos orçamentos de despesas do Fundo e 
suas alterações significativas de acordo com os limites estabelecidos 
pela  Secretaria  de  Estado  da  Fazenda  -  SEFA  e  demais  normas 
disciplinadoras da matéria, de conformidade com a Lei Orçamentária 
Anual;

III - a deliberação e aprovação da proposta orçamentária para gestões do 
Fundo,  bem  como  as  alterações  orçamentárias,  que  serão 
encaminhadas para providências junto ao Grupo Financeiro Setorial 
da  Secretaria  que  detiver,  em  seu  âmbito  de  ação,  as  atividades 
relativas à administração do Sistema Penitenciário, de acordo com as 
normas pertinentes à matéria orçamentária;

IV - a deliberação sobre tarifas e tabelas relativas a serviços, produtos e 
operações  de  interesse  do  Sistema  Penitenciário,  oriundos  das 
atividades produtivas e de serviços das Unidades Penais, ou por meio 
de  convênios,  acordos  ou  contratos  com  entidades  públicas  ou 
privadas; 

V - a deliberação e aprovação de balanços e demonstrativos de Prestação 
de Contas e aplicação de recursos orçamentários e extraorçamentários, 
a serem apresentados ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná; e,

VI - o desempenho de outras atividades correlatas.
Parágrafo único.  Equivalem-se para fins deste Decreto as expressões Conselho 

Diretor do Fundo Penitenciário do Paraná, Conselho Diretor e Conselho. 
Art. 25. O Conselho Diretor do Fundo Penitenciário do Paraná - CED/FUPEN 

é composto pelos seguintes membros:
I - o  Diretor  do  Departamento  de  Execução  Penal  –  DEPEN,  na 

qualidade de Presidente;
II - 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e 

Direitos Humanos, como Secretário Executivo;
III - 1  (um)  Diretor-Representante  das  Unidades  Penais  de  Regime 

Fechado;
IV - 1  (um)   Diretor-Representante  das  Unidades  Penais  de  Regime 

Semiaberto;
V - 1 (um) Diretor-Representante das Unidades Penais de Regime Aberto;
VI - 1 (um) Diretor-Representante das Unidades Penais Femininas;
VII - o Diretor do Complexo Médico Penal do Paraná;
VIII - 1 (um) representante do Ministério Público do Estado do Paraná;
IX - 1 (um) representante do Poder Judiciário do Estado do Paraná;
X - 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil, seccional do 

Paraná;
XI - 1 (um) representante da Defensoria Pública do Estado do Paraná;
XII - 4  (quatro)  representantes  das  entidades  legalmente  constituídas  que 

atuem, no âmbito estadual, em defesa das populações carcerárias, em 
prol de suas garantias e inserção social;

XIII - 4 (quatro) representantes da comunidade; e
XIV - 1 (um) representante da Escola de Educação em Direitos Humanos.
§  1º Os membros referidos nos incisos II a VII e XIV serão indicados pelos 

respectivos órgãos e instituições.
§  2º O membro nato constante do inciso I será substituído por seu suplente 

legal, em suas faltas e/ou impedimentos.

§  3º Os  representantes  apontados nos  incisos  XII  e  XIII  serão eleitos  em 
assembleias  próprias,  convocadas  para  esse  fim  específico,  amplamente  divulgadas, 
visando à  participação  de  entidades  e  membros  da  comunidade  que  comprovadamente 
estejam envolvidos com os interesses das populações carcerárias. 

§  4º Haverá 1 (um) suplente para cada membro do Conselho Diretor, a ser 
indicado pela entidade responsável.

§  5º Os  membros  referidos  nos  incisos  III  a  VII  serão  escolhidos  pelo 
Presidente do Conselho Diretor, mediante lista tríplice elaborada pelo Departamento de 
Execução Penal – DEPEN.

Art. 26. O Conselho  Diretor  do  Fundo  Penitenciário do Paraná reunir-se-á 
mensalmente e  extraordinariamente,  sempre que convocado pelo seu Presidente ou por 
solicitação de 2/3 (dois terços) de seus membros.

Art. 27. O Conselho funcionará com a presença mínima de 2/3 (dois terços) 
de  seus  membros  e  suas  deliberações  serão tomadas  por  maioria  simples,  cabendo ao 
Presidente do Conselho além do voto comum o de qualidade.

Art. 28. Os  membros  deste  Conselho  serão nomeados  pelo  Governador  do 
Estado, após as indicações, para um mandato de 2 (dois) anos ou mandato a se encerrar 
com término do mandato do Governador que os nomeou, podendo ser reconduzidos por 
mais 1 (um) um mandato.

Art. 29. Será  considerado  extinto,  antes  do  término,  o  mandato  do 
Conselheiro, nos seguintes casos:

I - morte;
II - renúncia;
III - doença que exija e licenciamento por mais de 6 (seis) meses;
IV - ausência injustificada a mais de 5 (cinco) sessões consecutivas;
V - contumácia na retenção de processos, além de prazos regimentais;
VI - procedimento incompatível com a dignidade das funções; e
VII - condenação por crime comum ou de responsabilidade.
Art. 30. Os membros do Conselho não serão remunerados sendo seus serviços 

prestados considerados de relevância ao Estado do Paraná.
Art. 31. Ao Presidente do Conselho Diretor do Fundo Penitenciário do Paraná 

compete:
I - convocar e presidir as reuniões do Conselho;
II - representar  o  Conselho,  especialmente  na  celebração  de  contratos, 

convênios  e  demais  atos  jurídicos  de  interesse  do  Sistema 
Penitenciário e que tenham a intermediação do Fundo Penitenciário do 
Paraná;

III - baixar resoluções com as deliberações do Conselho, zelando pela sua 
observância;

IV - zelar  pela  observância  das  disposições  do  Regulamento  do  Fundo 
Penitenciário do Paraná;

V - aprovar a pauta de assuntos para as reuniões do Conselho;
VI - designar comissões e delas participar;
VII - autorizar a realização de despesas de conformidade com o programa 

aprovado,  bem  como  as  despesas  urgentes,  “ad  referendum”  do 
Conselho;

VIII - encaminhar as prestações de contas do Fundo Penitenciário Estadual 
ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná; e

IX - desempenhar outras atividades correlatas.
Parágrafo único. O Presidente do Conselho Diretor do Fundo Penitenciário 

poderá delegar ao Secretário Executivo do Conselho Diretor o exercício das atribuições 
constantes dos incisos II,V, VII e VIII, deste artigo.

Art. 32. Ao Secretário Executivo do Conselho Diretor do Fundo Penitenciário 
do Paraná compete:

I - coordenar  e  executar  as  atividades  administrativas  do  Fundo 
Penitenciário do Paraná, para consecução de seus objetivos;

II - promover  a  execução  das  instruções  e  resoluções  emanadas  do 
Conselho Diretor;

III - secretariar as reuniões do Conselho Diretor do Fundo Penitenciário do 
Paraná, fazendo lavrar as respectivas atas;

IV - instituir  os  processos  referentes  aos  programas  de  trabalho, 
orçamentos de despesas, investimentos, aplicações, demonstrativos e 
prestações de contas, para a deliberação do Conselho;

V - providenciar  as  medidas  complementares  para  a  convocação  e  a 
realização das reuniões do Conselho;

VI - assinar correspondências relativas ao Fundo Penitenciário do Paraná, 
quando autorizado pelo Presidente do Conselho Diretor;

VII - movimentar a conta bancária do Fundo Penitenciário do Paraná, por 
delegação, conforme as deliberações do Conselho e determinações do 
seu Presidente; e

VIII - desempenhar  outras  atividades  correlatas  e/ou  designadas  pelo 
Presidente do Conselho Diretor.

Art. 33. Aos membros do Conselho Diretor do Fundo Penitenciário do Paraná 
compete:

I - estudar  e  relatar  os  processos  que lhe forem distribuídos,  emitindo 
parecer; 
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II - votar a matéria em discussão, podendo pedir vistas dos processos, bem 

como apresentar voto em separado;
III - tomar  parte  das  discussões  e  votações,  apresentando  emendas  ou 

substitutivos  às  conclusões  dos  processos  e  pedir  adiamentos  de 
discussões;

IV - requerer urgência, para discussão e votação de processos não incluídos 
em  pauta,  bem  como  preferência  nas  votações  em  determinado 
assunto;

V - apresentar indicações e levantar questões de ordem; e
VI - desempenhar os encargos para os quais tenham sido incumbidos por 

deliberação do Conselho ou por seu Presidente.

SEÇÃO VII

DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO ESTADUAL DE DEFESA
 DO CONSUMIDOR – CONFECON 

Art. 34. Ao  Conselho  Estadual  Gestor  do  Fundo  Estadual  de  Defesa  do 
Consumidor - CONFECON, instituído pela Lei nº 14.975, de 28 de dezembro de 2005, 
regulamentado pelo Decreto nº 1.308, de 15 de agosto de 2007, compete:

I - o zelo  pela  utilização  dos recursos do FECON, na consecução  das 
metas  previstas  nas  Leis  Federais  nº  8.078/90  e  nº  7.347/85,  bem 
como no Decreto Federal nº 2.181/97;

II - a aprovação para firmar convênios e contratos objetivando atender às 
finalidades do Fundo Estadual de Defesa do Consumidor;

III - o exame e a aprovação de  planos, programas e projetos, de forma a 
dar atendimento ao estabelecido no art. 4º da Lei nº 14.975, de 28 de 
dezembro de 2.005 e neste Decreto;

IV - a  promoção  de  atividades  e  eventos  que  contribuam  para  a 
informação,  orientação,  proteção,  defesa  e/ou  reparação  de  danos 
causados ao consumidor, bem como à ordem econômica e a outros 
interesses difusos e coletivos; e

V - a prestação de contas aos órgãos competentes, na forma da lei.
Art. 35. O  Conselho  Estadual  Gestor  do  Fundo  Estadual  de  Defesa  do 

Consumidor - CONFECON é composto pelos seguintes membros:
I - o Secretário de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, na 

qualidade de Presidente;
II - o  Titular  do  PROCON/PR,  acumulando  a  função  de  Secretário 

Executivo;
III - um  representante  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Paraná,  da 

Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor;
IV - 2  (dois)  representantes  de  entidades  não  governamentais,  sem fins 

lucrativos,  legalmente  constituídas  há  mais  de  2  (dois)  anos  e  em 
plena  atividade,  que  tenham  dentre  seus  objetivos  a  orientação, 
educação, proteção e/ou defesa do consumidor, com representação e 
atuação no âmbito do Estado do Paraná e cuja idoneidade possa ser 
atestada por sua história e prática institucional; e

V - um representante da Comissão de Defesa do Consumidor da Ordem 
dos Advogados do Brasil - OAB, Seção Paraná.

§  1º As entidades, a que se refere o inciso IV deste artigo serão convidadas e 
indicadas pelo Secretário de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos para um 
primeiro mandato de dois anos, permitida a recondução. 

§  2º Para poderem participar de outros mandatos, as entidades a que se refere 
o  inciso  IV  deverão  estar  devidamente  inscritas  no  Cadastro  de  Entidades  Não 
Governamentais  de  Defesa  do  Consumidor  –  CEDC,  regulamentado  e  mantido  pelo 
PROCON/PR.

§  3º Os  representantes  das  instituições  a  que se referem os incisos III e V 
deste artigo serão indicados pelos respectivos titulares e nomeados pelo  Governador do 
Estado para um mandato de dois anos, permitida a recondução.

§  4º Os representantes do CONFECON, a que se referem os incisos III a V 
deste artigo, deverão contar com seus respectivos suplentes, que os substituirão em suas 
ausências e impedimentos legais.

§  5º O  presidente  do  CONFECON  será  substituído  em  suas  ausências  e 
impedimentos pelo Diretor Geral da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos 
Humanos – SEJU. 

§  6º O suplente do titular do PROCON/PR será por este indicado. 
§  7º A função de membro do CONFECON não será remunerada a qualquer 

título, sendo considerada como relevante serviço prestado ao Estado.
§  8º  Os critérios de reunião e de convocação do CONFECON serão definidos 

em seu Regimento Interno.
§  9º  Os membros do CONFECON a que se referem os incisos III a V que 

faltarem a duas reuniões de forma injustificada ou a três justificadamente, no período de 
um ano, perderão seus mandatos, devendo ser substituídos.

Art. 36. As deliberações do CONFECON deverão ser aprovadas pela maioria 
dos membros do colegiado.

Parágrafo único. Caberá ao Presidente do CONFECON o voto de desempate.

SEÇÃO VIII

DO CONSELHO ESTADUAL GESTOR DO FUNDO ESTADUAL
DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS – CEG/FEID

Art. 37. Ao  Conselho  Estadual  Gestor  do  Fundo  Estadual  de  Defesa  dos 
Interesses Difusos, instituído pela Lei nº 11.987, de 05 de janeiro de 1998, alterada pela 
Lei nº 12.945, de 05 de setembro de 2000, compete:

I - o  zelo  pela  utilização  dos  recursos  na  reconstituição,  reparação  e 
preservação  dos  bens  lesados  no  próprio  local  onde  o  dano  tiver 
ocorrido;

II - a aprovação para firmar convênios e contratos objetivando atender as 
finalidades do Fundo;

III - o  exame  e  aprovação  de  projetos  destinados  à  reconstituição, 
reparação e preservação de bens lesados, cuja execução se dará com 
recursos do Fundo;

IV - a promoção de atividades e eventos que contribuam para divulgação 
da  cultura,  do  consumidor,  da  livre  concorrência,  do  patrimônio 
histórico,  artístico,  estético,  turístico  e  paisagístico  e  de  outros 
interesses difusos e coletivos;

V - a manutenção dos controles necessários à execução das receitas e das 
despesas do Fundo;

VI - a  elaboração  do  Regimento  Interno  e a  proposição  à   autoridade 
competente de suas alterações; e

VII - a prestação de contas aos órgãos competentes, na forma da Lei.
VIII - a função de membro do Conselho Estadual Gestor do Fundo Estadual 

de  Defesa  dos  Interesses  Difusos,   não  será  remunerada,  sendo 
considerado como relevante serviço  prestado ao Estado. 

Art. 38. O  Conselho  Estadual  Gestor  –  CEG/FEID  será  integrado  pelos 
membros a que se referem os incisos I a IX do art. 4º da Lei nº 11.987, de 05 de janeiro de 
1998.

SEÇÃO IX

DO CONSELHO ESTADUAL DA MULHER DO PARANÁ – CEMP

Art. 39. O Conselho Estadual da Mulher do Paraná, instituído pelo Decreto nº 
6.617, de 24 de outubro de 1985,  alterado pelos Decretos nº 3.030, de 16 de abril de 1997, 
Decreto nº 2.085, de 07 de novembro de 2003 e Decreto nº 7626, de 01 de julho de 2010, 
tem por finalidade a elaboração e implementação, em todas as esferas da administração do 
Estado,  de  políticas  públicas  sob  a  ótica  de  gênero  para garantir  a  igualdade  de 
oportunidades e de direitos, entre homens e mulheres, de forma a assegurar à população 
feminina o pleno exercício de sua cidadania.

Art. 40. Constituem objetivos do Conselho Estadual da Mulher do Paraná:
I - a  promoção  de  uma  política  global,  visando  eliminar  as 

discriminações que atingem a mulher, possibilitando sua integração e 
promoção  como  cidadã  em  todos  os  aspectos  da  vida  econômica, 
social, política e cultural;

II - a execução de projetos e a adoção de medidas que contribuam para a 
concretização da política formulada, definindo prioridades;

III - a  promoção  e  o  desenvolvimento  de  estudos,  pesquisas,  eventos  e 
debates sobre a condição da mulher;

IV - a  incorporação  de  preocupações  e  sugestões  manifestadas  pela 
comunidade;

V - o estímulo e o apoio à organização e mobilização feminina;
VI - o desenvolvimento de ação integrada e articulada com o conjunto de 

órgãos  e  entidades  públicas,  para  a  implementação  de  políticas 
públicas  comprometidas  com  a  superação  dos  preconceitos  e 
desigualdades do gênero;

VII - o incentivo à criação de Conselhos Municipais da Mulher do Paraná, 
no  âmbito  do  Estado  do  Paraná,  para  desempenho  de  atribuições 
específicas a serem coordenadas e orientadas pelo Conselho Estadual 
da Mulher do Paraná - CEMP; e

VIII  - a fiscalização e a exigência do cumprimento da legislação em vigor 
relacionada aos direitos assegurados da mulher.

Art. 41. São atribuições do Conselho Estadual da Mulher do Paraná - CEMP:
I - a promoção de intercâmbios e a celebração de convênios ou outras 

formas de parceria com órgãos governamentais ou não, organismos 
nacionais  e  internacionais,  públicos  e  privados,  que  possibilitem a 
execução de projetos que visem atender seus objetivos constitucionais, 
buscando, ainda, a obtenção de recursos, equipamento e pessoal para 
apoiar as ações do Conselho;

II - o estabelecimento de critérios e de promoção de entendimento para o 
emprego de recursos destinados pelo Estado e de projetos que visem 
implementar  a  realização  de  programas  que  sejam de  interesse  da 
mulher;

III - o  estímulo  e  o  desenvolvimento  de  pesquisas  e  estudos  sobre  a 
condição  da  mulher,  prestando  assessoria  ao  Poder  Executivo, 
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emitindo pareceres  e  acompanhando  a  elaboração e  a  execução  de 
programas de governo no âmbito estadual, bem como a emissão de 
opinião sobre as questões referentes à sua cidadania;

IV - o recebimento, o exame e a efetivação de denúncias que envolvam 
fatos e episódios discriminatórios contra a mulher, encaminhando-as 
aos  órgãos  competentes  para  as  providências  cabíveis,  além  do 
acompanhamento dos procedimentos pertinentes;

V - a manifestação quanto às restrições impostas à mulher, repudiando as 
discriminações  e  sugerindo  a  adoção  de  medidas  normativas  para 
modificar  ou  derrogar  leis,  regulamentos,  usos  e  práticas  que 
constituam  discriminações  contra  as  mulheres  ou  que  de  qualquer 
maneira venham a atingi-las;

VI - a emissão de pareceres, assim como a prestação de informações sobre 
quaisquer assuntos que sejam de interesse da mulher;

VII - a  criação  de  comissões  técnicas  temporárias  e  permanentes  para, 
dentre  outras  atividades,  manter  canais  de  diálogo e  de  articulação 
com o movimento de mulheres em suas várias expressões, apoiando as 
suas atividades sem interferir em seu conteúdo e orientação própria;

VIII - o  acompanhamento  e  a  assistência  jurídica,  psicológica  e  social  às 
mulheres vítimas de violência, de qualquer faixa etária; e

IX - a proposição e a aprovação do seu Regimento Interno.
Art. 42. O Conselho Estadual da Mulher do Paraná – CEMP será composto 

por 32 (trinta e duas) integrantes titulares, oriundas de associações, sindicatos, órgãos de 
classe ou entidades da sociedade civil  e do Poder Público que atuem diretamente com 
ações  voltadas  à  valorização,  proteção,  defesa  e  fomento  de  atividades  realizadas  por 
mulheres, observada a seguinte composição:

I - 1 (uma) representante da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e 
Direitos Humanos - SEJU;

II - 1 (uma) representante da Secretaria de Estado da Segurança Pública - 
SESP;

III - 1 (uma) representante da Secretaria de Estado da Saúde -  SESA;
IV - 1 (uma) representante da Secretaria de Estado da Educação - SEED;
VI - 1 (uma) representante da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos – SEMA;
VII - 1 (uma)  representante da Secretaria de Estado do Trabalho Emprego e 

Economia Solidária – SETS;
VIII - 1  (uma)  representante  da  Secretaria  de  Estado  da  Família  e 

Desenvolvimento Social – SEDS;

IX - 1 (uma) representante da Secretaria de Estado da Cultura - SEEC;
X - 1 (uma) representante do Ministério Público Estadual;
XI - 1 (uma) representante do Poder Judiciário;
XII - 1 (uma) representante do Poder Legislativo.
XIII - 4 (quatro) mulheres com notório conhecimento das questões de gênero 

e atuação na área, escolhidas pelo Chefe do Poder Executivo Estadual;
XIV - 10 (dez) representantes das entidades que façam parte dos movimentos 

sociais da área, indicadas após consulta prévia e formal; e
XV - 1  (uma)  representante  de  cada  Regional  que  compõe  o  Estado  do 

Paraná, assim distribuída: Cascavel, Curitiba, Guarapuava, Londrina, 
Maringá  e  Ponta  Grossa,  ocupantes  das  Secretarias  Municipais  da 
Mulher e/ou mulheres reconhecidamente envolvidas com a causa, a 
serem indicadas após consulta formal a todos os Municípios que as 
integram, respeitada a atuação exigida de participação na área afim, 
conforme prevê o caput deste artigo;

§  1º As  instituições  que  compõem  a  sociedade  civil,  devem  estar 
regulamentadas e registradas, conforme a legislação vigente.

§  2º As integrantes do Conselho serão nomeadas pelo Governador do Estado, 
para um mandato de dois anos ou a se encerrar com o término do mandato do Governador 
que os nomeou, permitida a recondução.

§  3º A Presidente do Conselho será nomeada pelo Governador do Estado, a 
partir de lista tríplice, encaminhada após eleição realizada pelas suas integrantes.

§  4º O  Conselho  Estadual  da  Mulher  contará  com  05  (cinco)  suplentes, 
escolhidas pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, que participarão das reuniões quando 
do impedimento ou ausência das suas titulares.

§  5º Para as integrantes do Conselho que sejam servidoras públicas estaduais, 
as reuniões terão preferência sobre suas funções ordinárias, sem prejuízo dos vencimentos 
e demais vantagens do cargo, inclusive o abono das respectivas faltas.

§  6º O  desempenho   da  função  de  integrante  do  Conselho  Estadual  da 
Mulher será considerado de relevante interesse público e não será remunerado.

Art. 43. O Conselho Estadual da Mulher do Paraná – CEMP poderá ter, na 
forma que dispuser o seu Regimento Interno, representantes regionais ou credenciados em 
municípios do interior do Estado.

Art. 44. O  suporte  técnico  administrativo  necessário  ao  funcionamento  do 
Conselho será prestado pela Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos 
– SEJU, e correrá à conta das suas dotações orçamentárias, sem prejuízo da colaboração 
dos demais órgãos e entidades públicas ou privadas.

Art. 45. Os órgãos e entidades da administração pública estadual prestarão ao 

Conselho o assessoramento necessário à execução de seus projetos.
Art. 46. Anualmente, até o último dia do mês de janeiro, o Conselho Estadual 

da Mulher do Paraná – CEMP, através de sua Presidenta, encaminhará ao Governador do 
Estado, relatório das atividades desenvolvidas no exercício anterior.

SEÇÃO X

DO CONSELHO DELIBERATIVO DO PROGRAMA ESTADUAL
 DE ASSISTÊNCIA A VÍTIMAS E A TESTEMUNHAS 

AMEAÇADAS – PROVITA PARANÁ

Art. 47. O Conselho  Deliberativo   do  Programa  Estadual  de  Assistência  a 
Vítimas  e  a  Testemunhas  Ameaçadas  –  PROVITA  PARANÁ,  instituído  pela  Lei  nº 
14.551, de 02 de dezembro de 2004, com a responsabilidade de decidir sobre o ingresso ou 
exclusão  do  protegido,  bem como pelas  providências  necessárias  ao  cumprimento  das 
regras desta Lei,  terá  a seguinte composição:

I - 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e 
Direitos Humanos - SEJU;

II - 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Segurança Pública - 
SESP;

III - 1 (um) representante do Ministério Público Estadual;
IV -  1 (um) representante da Magistratura Estadual;
V - 1 (um) delegado do Departamento da Polícia Civil do Estado do 

Paraná;
VI - 1 (um) oficial da Polícia Militar do Paraná;
VII - 1 (um) delegado da Polícia Federal;
VIII - 1 (um) representante da Comissão de Direitos Humanos da OAB/PR;
IX - 1 (um) representante da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia 

Legislativa do Estado;
X - 1 (um) representante do Conselho Permanente dos Direitos Humanos 

do Paraná – COPED; e
XI - 3 (três) representantes de 3 (três) entidades não governamentais com 

atuação  na  área  de  Direitos  Humanos,  estando  dentre  elas  a  que 
funciona como Órgão Executor do Programa.

§  1º O Presidente do Conselho Deliberativo será escolhido entre seus pares 
na primeira reunião do colegiado, para mandato de um ano, permitida uma recondução por 
igual período.

§  2º Os membros do Conselho Deliberativo serão formalmente designados 
pelos  representantes  legais  das  entidades  relacionadas  no  artigo  anterior,  com  os 
respectivos  suplentes,  para  cumprirem  um  mandato  de  dois  anos,  com  direito  à 
recondução.

§  3º Os representantes das entidades não governamentais serão eleitos, com 
os  respectivos  suplentes,  em  reunião  própria  convocada,  para  este  único  fim,  pelos 
componentes  da  sociedade  civil  com  assento  no  Conselho  Permanente  de  Direitos 
Humanos do Paraná - COPED.

§  4º Os Conselheiros do PROVITA/PR, serão formalmente nomeados pelo 
Governador do Estado do Paraná.

§  5º O  Conselho  Deliberativo  contará  com  um  Secretário  Executivo 
escolhido dentre seus membros.

§  6º A função de membro do Conselho Deliberativo não será remunerada a 
qualquer  título,  sendo  porém considerada  como  serviço  público  relevante  prestado  ao 
Estado.

Art. 48. As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria absoluta de 
seus membros e sua execução ficará sujeita à disponibilidade orçamentária.

SEÇÃO XI

DO CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DO IDOSO – CEDI

Art. 49. O Conselho Estadual dos Direitos do Idoso - CEDI, instituído pela 
Lei Estadual nº 11.863, de 23 de outubro de 1997, alterado pelas Leis Estaduais nº 16.529, 
de 23 de junho de 2010, nº 16.644 de 24 de novembro de 2010,  nº 16.732, de 27 de 
dezembro de 2010 e nº  16.840,  de  28 de junho de 2011,   órgão colegiado de caráter 
consultivo, deliberativo e controlador da política de defesa dos direitos do idoso, vinculado 
à Secretaria de Estado responsável pela execução da política estadual de defesa dos direitos 
do idoso.

Art. 50. São funções do Conselho Estadual dos Direitos do Idoso – CEDI:
I - a formulação da política de promoção, de proteção e de defesa dos 

direitos do idoso, observada a legislação em vigor, atuando no sentido 
da  plena  inserção  na  vida  sócio-econômica  e  político-cultural  do 
Estado do Paraná, objetivando, ainda, a eliminação de preconceitos;

II - o  estabelecimento  de  prioridades  de  atuação  e  de  definição  da 
aplicação  dos  recursos  públicos  estaduais  destinados  às  políticas 
sociais básicas de atenção ao idoso;

III - o  acompanhamento  da  elaboração  e  da  avaliação  da  proposta 
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Colegiado.

Art. 52. O  Presidente,  o  Vice-Presidente  e  o  Secretário  Executivo  do 
Conselho,  serão  eleitos,  na  primeira  reunião,  pela  maioria  qualificada  dos  membros 
integrantes do Conselho.

SEÇÃO XII

DO CONSELHO ESTADUAL DE PROTEÇÃO ÀS VÍTIMAS 
DE ABUSO SEXUAL – COPEAS

Art. 53. O Conselho Estadual   de  Proteção às  Vítimas  de  Abuso Sexual  - 
COPEAS,  instituído  pela  Lei  nº 14.648, de 23 de fevereiro de 2005, tem como objetivo 
primordial implantar uma política adequada que permita às vítimas: 

I - atendimento imediato, preferencial e especializado nas delegacias de 
polícia; 

II - encaminhamento e atendimento hospitalar com atenção voltada para: 
1. coleta  de  material  que  permita,  por  meios  científicos,  a 

identificação do autor da agressão; 
2. administração,  para  as  mulheres,  da  "pílula  do  dia  seguinte" 

buscando eliminar a possibilidade de gravidez indesejada; 
3. coleta e exame de material visando eliminar a possibilidade de 

contaminação por DST e AIDS; 
4. assistência  médica  especializada  em  caso  positivo  de 

contaminação; e
5. assistência psicológica, extensiva à família da vítima.

Art. 54. O Conselho  Estadual  de  Proteção às Vítimas de Abuso Sexual – 
COPEAS, tem em sua composição, a presença de no mínimo: 

I - Secretário de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos; 
II - Secretário de Estado da Saúde;
III - Secretário de Estado da Segurança Pública;
IV - Representante do Tutelar; e
V - 2 (dois) representantes da sociedade, sendo um agente do Ministério 

Público e outro advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, 
com atuação na área dos direitos humanos. 

§  1º O  Conselho  será  presidido  pelo  Secretário  de  Estado  da  Justiça, 
Cidadania  e  Direitos  Humanos  tendo  como  Secretário  Executivo  o  Diretor  do 
Departamento de Direitos Humanos e Cidadania - DEDIHC da Secretaria de Estado da 
Justiça, Cidadania e Direitos Humanos.

§  2º O Conselho  contará  com um Vice-Presidente  a  ser  eleito  entre  seus 
pares.

§  3º Os membros do Conselho serão nomeados pelo Governador do Estado, 
para um mandato de dois anos ou a se encerrar com o término do mandato do Governador 
responsável pela nomeação, permitida a recondução.

§  4º A  função  de  membro  do  Conselho  não  será  remunerada,  sendo 
considerado como serviço relevante prestado ao Estado.

Art. 55. O  suporte  técnico  administrativo  necessário  ao  funcionamento  do 
Conselho será prestado pela Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos 
- SEJU, e correrá à conta das suas dotações orçamentárias, sem prejuízo da colaboração 
dos demais órgãos e entidades públicas ou privadas.

SEÇÃO XIII

DO CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR – CONDEF

Art. 56. O  Conselho  Estadual  de  Defesa  do  Consumidor  -  CONDEF, 
instituído pelo Decreto nº 609, de 23 de julho de 1991 órgão de integração de todos os 
organismos que atuam em defesa do consumidor, compete:

I -  a  formulação  das  diretrizes  e  da  política  estadual  de  proteção, 
orientação, defesa e educação do consumidor; 

II - a  sugestão  de  medidas,  aos  órgãos  federais,  estaduais  e  municipais 
ligados  aos  sistemas  de  defesa  do  consumidor,  objetivando  o 
aprimoramento das relações de consumo;

III - a  proposição  do  aperfeiçoamento,  compilação,  consolidação  ou 
revogação das normas atinentes às relações de consumo e ao direito do 
consumidor; 

IV - a  identificação  da  necessidade  de  ações  que  envolvam  diferentes 
entidades  ou  exijam  tratamento  especial  de  coordenação  de  ações 
conjuntas na área de proteção e defesa do consumidor,  bem como a 
racionalização  de  ações  e  programas  visando à  eficácia  de  todas  as 
atividades relativas à defesa do consumidor.

Art. 57. O  Conselho  Estadual  de  Defesa  do  Consumidor  -  CONDEF  é 
composto pelos seguintes membros:

I - o  Secretário  de  Estado  da  Justiça,  Cidadania  e  Direitos  Humanos, 

como Presidente;

II - o  Diretor   do   Departamento  Estadual   de  Proteção  e  Defesa  do 

e
II - 12 (doze) representantes de Secretarias de Estado e ou de entidades da

administração  indireta  do  Estado,  que  desenvolvam  políticas  afins,
sendo obrigatória a presença de um representante do órgão ao qual o
Conselho Estadual dos Direitos do Idoso esteja vinculado.

§  1º Poderão participar das reuniões do Conselho Estadual dos Direitos do
Idoso - CEDI, com função consultiva e fiscalizadora, o Ministério Público do Estado, a
Ordem dos  Advogados  do  Brasil/Seção  Paraná,  a  Sociedade  Brasileira  de  Geriatria  e
Gerontologia, o Poder Judiciário e a Assembleia Legislativa do Estado.

§  2º A escolha das organizações não governamentais será realizada mediante
eleição entre as mesmas, em reunião especifica, a ser marcada, para a primeira gestão, pela
Secretaria de Estado responsável pela execução da política de defesa dos direitos do idoso.

§  3º Caberá  aos  órgãos  públicos  e  às  organizações  não  governamentais  a
indicação de seus membros efetivos e suplentes, para a devida nomeação pelo Governador
do Estado, no prazo a ser estabelecido pela Secretaria de Estado responsável pela execução
da política de atendimento ao idoso.

§  4º O  não  atendimento  ao  disposto  no  § 3º  deste   artigo, no caso  de
membros  de  organização não  governamental, implicará na substituição da organização
infratora por sua suplente mais votada na ordem de sucessão.

§  5º Os membros das organizações não governamentais e seus respectivos
suplentes serão nomeados para mandato de 2 (dois) anos, período em que não poderão ser
destituídos,  salvo  por  razões  que  motivem  a  deliberação  da  maioria  qualificada  do
Colegiado.

§  6º Os  membros  representantes  das  organizações  não  governamentais
poderão  ser  reconduzidos  para  um  novo  mandato,  atendidas  as  condições  que  forem
estipuladas pelo Regimento Interno do Conselho.

§  7º Os membros  representantes  dos  órgãos  públicos,  de  livre  escolha  do
Chefe do Poder Executivo Estadual, poderão ser reconduzidos para mandato sucessivo,
desde que não exceda quatro anos seguidos.

§  8º As funções de membro do Conselho Estadual dos Direitos do Idoso não
serão remuneradas, sendo o seu exercício considerados relevantes serviços prestados ao
Estado, com caráter prioritário e, em consequência, justificadas as ausências a qualquer
outro serviço, desde que determinadas pelas atividades do Conselho.

§  9º O Conselho Estadual dos Direitos do Idoso reunir-se-á ordinariamente a
cada mês e, extraordinariamente, por convocação de seu presidente ou a requerimento da
maioria absoluta de seus membros.

§ 10. O Conselho Estadual dos Direitos do Idoso contará com um Secretário
Executivo,  a  ser  indicado  por  seu  presidente  e  aprovado  pela  maioria  simples  do

orçamentária do Estado, indicando aos Conselhos de políticas setoriais 
ou, no caso de inexistência deste, ao Secretário de Estado competente, 
as modificações necessárias à consecução da política formulada, bem 
como a análise da aplicação  de  recursos relativos  à competência 
deste Conselho;

IV - o acompanhamento da concessão de auxílios e subvenções a entidades 
particulares  filantrópicas  e  sem  fins  lucrativos,  atuantes  no 
atendimento ao idoso;

V - a avocação, quando entender necessário, do controle sobre a execução 
da política estadual de todas as áreas afetas ao idoso;

VI - a proposição aos poderes constituídos de modificações nas estruturas 
dos órgãos governamentais diretamente ligados à promoção, proteção 
e defesa dos direitos do idoso;

VII - o oferecimento de subsídios para a elaboração de leis atinentes aos 
interesses dos idosos;

VIII - o incentivo e o apoio à realização de eventos, estudos e pesquisas no 
campo da promoção, da proteção e da defesa dos direitos do idoso;

IX - a  promoção  de  intercâmbio  com  entidades  públicas,  particulares, 
organismos nacionais, internacionais e estrangeiros, visando atender a 
seus objetivos;

X - o  pronunciamento,  a  emissão  de  pareceres  e  a  prestação  de 
informações  sobre  assuntos  que  digam  respeito  à  promoção,  à 
proteção e à defesa dos direitos do idoso;

XI - a aprovação, de acordo com critérios estabelecidos em seu regimento 
interno, do cadastramento de entidades de defesa ou de atendimento 
ao idoso que pretendam integrar o Conselho;

XII - o recebimento de petições, denúncias, reclamações, representações ou 
queixas de qualquer pessoa por desrespeito aos direitos assegurados 
aos idosos, adotando as medidas cabíveis;

XIII - o incentivo à criação e ao funcionamento dos Conselhos Municipais 
dos Direitos do Idoso; e

XIV - a  deliberação  sobre  a  movimentação  de  recursos  financeiros 
vinculados ao Fundo Estadual dos Direitos do Idoso.

Art. 51. O Conselho Estadual dos Direitos do Idoso compõe-se dos seguintes 
membros:

I - 12 (doze) representantes de organizações não governamentais de âmbito 
estadual,  diretamente  ligadas  à  defesa  ou  ao  atendimento  ao  idoso, 
legalmente constituídas e em funcionamento há mais de 02 (dois) anos; 
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Consumidor – PROCON/PR, como Secretário Executivo;

III - um representante do Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Paraná 

– IPEM/PR;

IV - um representante da Secretaria de Estado da Fazenda – SEFA;

V - um  representante  da  Secretaria  de  Estado  da  Agricultura  e  do 

Abastecimento – SEAB;

VI - um  representante  da  Secretaria  de  Estado  do  Meio  Ambiente  e 

Recursos Hídricos – SEMA;

VII - um representante  da  Secretaria  de  Estado da Saúde – SESA;

VIII - um representante do Ministério Público Estadual;

IX - um representante do Juizado de Pequenas Causas;

X - um representante  da  Ordem dos  Advogados  do  Brasil  –  Seção  do 

Paraná – OAB/PR;

XI - um representante da Federação da Agricultura do Estado do Paraná;

XII - um representante da Federação do Comércio do Estado do Paraná;

XIII - um representante da Federação das Indústrias do Estado do Paraná;

XIV - um representante da Federação do Comércio Varejista do Estado do 

Paraná;

XV - um representante dos órgãos municipais de defesa do consumidor; e

XVI - um representante de entidade privada legalmente constituída para a 

defesa do consumidor.

§  1º Os membros do Conselho e seus respectivos suplentes serão nomeados 

pelo Governador do Estado, mediante indicação dos titulares dos órgãos que representam, 

para  um  mandato  de  dois  anos,  coincidente  com  o  período  de  governo,  facultada  a 

recondução,  considerando-se  cessada  a  investidura  no  caso  de  perda  da  condição  de 

representante de qualquer dos órgãos e entidades mencionados nos incisos III a X.

§  2º Os  membros  referidos  nos  incisos  XI  a  XVI  serão  nomeados  pelo 

Governador do Estado, mediante indicação específica, observado o disposto no Regimento 

Interno do Conselho.

§  3º O  desempenho  das  funções  de  membro  do  Conselho  não  será 

remunerado, sendo considerado relevante serviço prestado ao Estado.

Art. 58. Para  o  desempenho  de  suas  atribuições  específicas,  o  Conselho 

Estadual de Defesa do Consumidor – CONDEF poderá contar com Comissões de caráter 

transitório, instituídas por ato de seu Presidente, integradas por representantes de entidades 

públicas e privadas ligadas à defesa do consumidor.

CAPÍTULO II

AO NÍVEL DE ASSESSORAMENTO

SEÇÃO I

DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA, 

CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS

Art. 59. Ao Gabinete do Secretário de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos 

Humanos compete as atividades constantes do art. 37 da Lei nº 8.485, de 03 de junho de 

1987.

SEÇÃO II

DA ASSESSORIA TÉCNICA

Art. 60. À Assessoria Técnica compete: 

I - as atividades constantes do art. 38 da Lei nº 8.485, de 03 de junho de 

1987;

II - o  assessoramento   amplo   ao   Secretário   de   Estado  da  Justiça, 

Cidadania e Direitos Humanos nas áreas técnica e jurídica; 

III - a  coordenação do sistema integrado de informações; 

IV - a coordenação do sistema de inteligência; e

V - o assessoramento na área Técnica de Tecnologia de Informação.

SEÇÃO III

DA ASSESSORIA ESPECIAL PARA A INTEGRAÇÃO

DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA

Art. 61. À  Assessoria  Especial  para  a  Integração  da  Pessoa  Portadora  de 

Deficiência, instituída pela Lei nº 13.456, de 11 de janeiro de 2002, regulamentada pelo 

Decreto nº 4.482, de 7 de maio de 2012, como responsável pela execução da política de 

integração à pessoa portadora de deficiência, compete:

I - o  desenvolvimento  e  acompanhamento  da  execução  das  políticas 

públicas de atenção, proteção e promoção da pessoa com deficiência 

no Estado do Paraná;

II - o  acompanhamento  do  desenvolvimento  e  execução  do  Plano 

Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite;

III - o  assessoramento  ao  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Pessoa 

Portadora de Deficiência, na coordenação das ações governamentais e 

das medidas referentes à pessoa portadora de deficiência;

IV - a  articulação  com  os   órgãos  e   entidades  do Poder Executivo 

Estadual, visando à integração das suas ações na execução da política 

estadual da pessoa portadora de deficiência; 

V - a coordenação da Área de Atenção Especial à Pessoa com Deficiência, 

com ação  denominada  “Ponto  Focal  de  Atendimento”,  criado  pelo 

Decreto nº 857, de 24 de março de 2011; 

VI - a elaboração do Estatuto e o Plano Diretor da Pessoa com Deficiência; 

e

VII - o desempenho de outras atividades correlatas.

CAPÍTULO III

NÍVEL DE GERÊNCIA

SEÇÃO I

DO DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, 
CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS

Art. 62. Ao Diretor  Geral  da  Secretaria  de  Estado  da  Justiça,  Cidadania  e 

Direitos Humanos compete:

I - as responsabilidades fundamentais nos termos do art. 43 e as atribuições 

comuns contidas no art. 47 da Lei nº 8.485, de 3 de junho de 1987;  e

II - o desempenho de outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DO NÚCLEO DE INFORMÁTICA E INFORMAÇÕES – NII

Art. 63. Ao Núcleo de Informática e Informações,  instituído pelo  Decreto nº 

1.606, de 18 de julho de 2003, revogado pelo Decreto nº 5.747, de 13 de novembro de 

2009  e  restabelecido o seu art. 1° pelo Decreto n° 7.874, de 29 de julho de 2010, compete:
I - a  divulgação  e  conscientização  da  aplicação  da  Política  de 

Governo  para  as  áreas  de  Tecnologias  da  Informação  e 
Telecomunicações;

II - a  conscientização  da  necessidade  de  integração,  de 
intercâmbio  de  experiências,  de  projetos  cooperados,  de  ações 
compartilhadas e parcerias em ações de interesse interinstitucionais, 
objetivando  a  racionalização  na  utilização  das   Tecnologias  da 
Informação e Telecomunicações;

III - a identificação das necessidades e oportunidades de atendimento às 
demandas  da  Secretaria  de  Estado  a  que  pertence,  nas  áreas  de 
Tecnologia da Informação e Telecomunicações;

IV - a proposição de incorporação de novos métodos de trabalho, através 
da adoção das Tecnologias da Informação e Telecomunicações;

V - a elaboração dos projetos da área de Tecnologias da        Informação 
e  Telecomunicações,       de   acordo  com as   diretrizes,  normas, 
padrões  e  metodologia  estabelecidas  pelo   Conselho  Estadual  de 
Tecnologia da Informação e  Telecomunicações;

VI - a  elaboração  e  consolidação  do  Plano  de  Ação  para  as  áreas  de 
Tecnologias  da  Informação  e  Telecomunicações,  no  âmbito   da 
respectiva Secretaria de Estado e suas vinculadas; 

VII - o  estabelecimento  da  programação  de  treinamento  em  informática 
necessária  aos  funcionários  da  Pasta,  em  conformidade  com  os 
projetos em andamento; e

VIII - o desempenho de outras atividades correlatas.
Parágrafo único. O Representante junto ao Comitê de Usuários de Informática 

será  o  coordenador  do  processo  integrado  de  atendimento  às  necessidades  de 
informatização do órgão, cabendo à CELEPAR a coordenação técnica das atividades de 
cada Núcleo ou unidade de que trata o caput deste artigo.

SEÇÃO III

NÚCLEO DE CONTROLE INTERNO – NCI



4ª feira | 15/Ago/2012  - Edição nº 877716
Art. 64. Ao Núcleo de Controle Interno, que deverá atuar de forma integrada 

com a Coordenação de Controle Interno, responsável pelo Sistema de Controle Interno, 
instituído pela Lei  Estadual  nº  15.524,  de  05 de junho de 2007 e  regulamentado pelo 
Decreto nº 3386, de 1 de dezembro de 2011,  compete:

I - a avaliação do cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a 
execução  de  programas  de  governo  e  do  orçamento  anual  da 
Secretaria  de  Estado  da  Justiça,  Cidadania  e  Direitos  Humanos  - 
SEJU;

II - o cumprimento da legalidade  e a avaliação dos resultados, quanto à 
eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos - 
SEJU;

III - a manifestação sobre: 
a) requerimentos internos, cujo objeto seja relativo à aquisição de 

bens,  serviços  ou  obras,  contratos,  convênios  e  respectivos 
aditivos,  licitação, em todas as modalidades, inclusive dispensa e 
inexigibilidade,  prestação  de  contas  e  execução  orçamentária 
quanto  a  existência  e  vinculação  das  despesas  a  programa, 
projeto, atividade, metas físicas e indicadores;

b) a  observância  de  normas,  padrões,  especificação  mínima  das 
compras,  serviços e obras;

c) adequação  ao  Planejamento  Estratégico,  Plano  de  Metas  das 
Unidades, projetos e programas, laudos técnicos, casos fortuitos, 
força maior, entre outros;   

IV - o apoio ao controle externo no exercício de sua missão institucional; e
V - o desempenho de outras atividades correlatas.

SEÇÃO IV

NÚCLEO JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 65. Ao  Núcleo  Jurídico  da  Administração,  instituído  pelo  Decreto  nº 
4.660, de 22 de maio de 2012, compete:

I - o exercício com exclusividade da consultoria e assessoria jurídica da 
Unidade Federada;

II - o  assessoramento  ao  titular  da  Pasta  no  controle  interno  da 
legalidade dos atos dos órgãos;

III - a  elaboração  de  informações  e  pareceres,  a  pedido  do  titular  da 

Pasta;
IV - o  assessoramento  ao  titular  da  Pasta  na  interpretação  de  atos 

normativos,  de  atos  editados  pelo  Poder  Público,  de  contratos  e 
outros  instrumentos  celebrados  pela  Administração  Pública, 
observado o inciso anterior;

V - a colaboração na elaboração de minutas de atos administrativos, de 
decretos  e  de  anteprojetos de lei  de  interesse  dos órgãos  em que 
estejam instalados;

VI - o exame, prévio, dos projetos de reforma estatutária, dos acordos de 
acionistas  e  quaisquer  outros  atos  dos  entes  da  Administração 
Indireta  em  relação  aos  quais  a  legislação  exija  a  aprovação  de 
Secretário de Estado ou do Governador do Estado;

VII - o exame e aprovação, prévia, observadas as minutas padronizadas 
pela  Procuradoria  Geral  do  Estado,  das  minutas  de  editais  de 
concurso  público,  de  licitação,  de  contratos,  convênios,  ajustes  e 
acordos, inclusive de natureza trabalhista;

VIII - a  opinião,  prévia,  sobre os atos em que se pretenda reconhecer  a 
inexigibilidade ou a decisão pela dispensa de licitação, ressalvados, 
a critério do administrador, os atos de dispensa em razão do valor;

IX - a elaboração das minutas de informações a serem prestadas ao Poder 
Judiciário  em  mandados  de  segurança,  mandados  de  injunção, 
habeas  corpus e habeas data impetrados contra ato de Secretário de 
Estado e, a pedido deste, contra ato de outra autoridade superior da 
respectiva Secretaria de Estado;

X - o envio à Procuradoria Geral do Estado cópia da petição inicial e das 
informações prestadas, no caso do inciso anterior, bem como cópia 
das  decisões  judiciais  que  lhes  forem  comunicadas  pelo  Poder 
Judiciário;

XI - o  fornecimento  à  Procuradoria  Geral  do  Estado  dos  subsídios 
necessários à defesa do Estado em juízo, velando pelo cumprimento 
dos  prazos  por  parte  dos  órgãos  das  Secretarias  de  Estado  que 
disponham  da  informação,  bem  como  pela  resposta  integral  às 
indagações formuladas;

XII - a defesa dos interesses do órgão em contenciosos administrativos;
XIII - a prestação das informações solicitadas pela Procuradoria Geral do 

Estado;
XIV - o envio à Procuradoria Geral do Estado dos relatórios das atividades 

realizadas, observada eventual padronização adotada;

XV - a  manutenção  do  sistema  atualizado  de  controle  de  processos 
judiciais;

XVI - a edição de portarias e ordens de serviço no âmbito de sua atuação; e
XVII - o desempenho de outras atividades jurídicas correlatas.

CAPÍTULO IV

NÍVEL DE ATUAÇÃO INSTRUMENTAL

SEÇÃO ÚNICA

DOS GRUPOS SETORIAIS

Art. 66.  Aos Grupos Setoriais de Planejamento, Financeiro, Administrativo e 
de  Recursos  Humanos  cabem  as  atividades  constantes  dos  artigos  39,  40,  41  e  42, 
respectivamente, da Lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987, e ainda as atribuições contidas 
nos Regulamentos das Secretarias de Estado do Planejamento e Coordenação Geral, da 
Fazenda, Administração e da Previdência, respectivamente.

CAPÍTULO V

NÍVEL DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA

SEÇÃO I

DO DEPARTAMENTO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA - DEDIHC

Art. 67. Ao  Departamento  de  Direitos  Humanos  e  Cidadania  –  DEDIHC, 

compete:

I - a  formulação,  articulação  e  divulgação  de  políticas  públicas 

assecuratórias dos direitos humanos estabelecidas em declarações de 

direitos,  tratados  e  convenções  internacionais,  nas  Constituições 

Federal e Estadual, na legislação e em planos e programas federais e 

estaduais;

II  a  formulação  de  políticas  públicas  e  elaboração  de  programas  que 

contribuam  para  garantir  a  cidadania  plena  dos  cidadãos,  em 

consonância com a Constituição Federal;

III - o  recebimento  de  representações   que evidenciem a violação dos 

direitos  humanos,  a  apuração   de   sua  procedência  e  a  adoção  de 

medidas  para  que  cesse  o  constrangimento  verificado   e   sejam 

reprimidos  os  atos delituosos praticados e  efetivadas as medidas de 

proteção aos direitos humanos;

IV - a proposição,  ao  Poder  Executivo  Estadual,  das  medidas de  sua 

alçada  destinadas à preservação dos direitos humanos e fundamentais 

necessários ao exercício da plena cidadania;

V -  a  proposição,  aos  órgãos  competentes,  da  necessária  assistência  às 

vítimas de crime contra a pessoa e seus dependentes; 

VI - o  estabelecimento  de   atividades  de  informação,  divulgação  e 

capacitação em direitos humanos para servidores públicos e demais 

agentes; 

VII - o  assessoramento  aos  Conselhos,  na  coordenação  das  ações 

governamentais  e  das  medidas  referentes  à  garantia  das  liberdades 

individuais e coletivas e dos direitos necessários ao exercício da plena 

cidadania; 

VIII - a articulação com os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, 

visando à integração das suas ações na execução da política estadual 

de Direitos Humanos;

IX - o planejamento, a supervisão, a coordenação dos planos e programas 

da  política  estadual  sobre  drogas  e  o  controle  das  atividades  de 

redução da demanda de drogas no território paranaense;

X - a   promoção  das  ações  municipalizadas,  estimulando  a  criação,  o 

fortalecimento e o intercâmbio dos Conselhos Municipais, assim como 

o treinamento de seus integrantes;

XI - a  organização  e  a  realização  de  campanhas,  de  forma  a  difundir 

conhecimentos e conscientização para a prevenção do uso abusivo de 

substâncias psicoativas; 

XII - a implementação de ações e projetos que visem o desenvolvimento 

integrado com respeito aos direitos humanos e cidadania;

XIII - o  acompanhamento  do  programa  de  Proteção  a  Crianças  e 

Adolescentes Ameaçados de Morte; e

XIV - o desempenho de outras atividades correlatas.
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SEÇÃO II

DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA
 DO CONSUMIDOR – PROCON/PR

Art. 68. Ao Departamento Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - 
PROCON/PR, responsável pela implementação das atividades relacionadas à proteção e 
defesa dos direitos do consumidor compete:

I - a  implementação  e  a  execução  da  política  estadual  de  proteção, 
orientação, defesa e educação do consumidor, por meio da articulação 
de suas ações com entidades e órgãos públicos estaduais e municipais 
e entidades civis, que desempenham atividades relacionadas à defesa 
do consumidor;

II - a  fiscalização  e  o  controle  da  colocação  e  publicidade  de  bens  e 
serviços  no  mercado  de  consumo,  no  interesse  da  preservação  da 
vida, da saúde, da segurança, da boa informação e do bem-estar do 
consumidor,  verificando  sua  produção,  industrialização  e 
distribuição, na forma estabelecida pela legislação pertinente;

III - a  promoção  de  estudos  e  pesquisas  que  possibilitem ao  Estado  o 
aperfeiçoamento  dos  recursos  institucionais  e  legais,  genéricos  ou 
específicos de proteção ao consumidor;

IV - a  informação,  a  conscientização  e  a  motivação  do  consumidor 
visando  o  consumo consciente  de  bens  e  serviços,  por  meio  de 
informativos e de comunicação de massa, bem como pela realização 
de campanhas, palestras, debates, feiras e iniciativas correlatas;

V - o  incentivo,  por  meio  de  programas  e  projetos  especiais,  que 
objetivem   a  formação  de  entidades  voltadas  para  a  defesa  do 
consumidor e quanto às entidades civis afins já existentes para que 
incluam entre suas atribuições a proteção e defesa do consumidor;

VI - o desenvolvimento de ações de  fiscalização e  aplicação das sanções 
administrativas  estabelecidas  na  Lei  Federal  nº  8.078,  de  11  de 
setembro de 1990 e no Decreto Federal nº 2.181, de 20 de março de 
1997, que o regulamentou e nas demais legislações pertinentes;

VII - a  execução das atividades de recebimento, análise e encaminhamento 
de consultas, reclamações, denúncias e recomendações, concernentes 
às relações de consumo;

VIII - o  cadastramento  das  reclamações  fundamentadas,  formuladas  por 
consumidor contra fornecedores de produtos e serviços, procedendo a 

sua  divulgação,  nos  termos  do  art.  44  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor, bem como a informação aos órgãos competentes sobre 
as infrações decorrentes da violação dos interesses difusos, coletivos 
ou individuais, dos consumidores;

IX - o encaminhamento, aos órgãos competentes, de questões que versem 
sobre  relações  de  consumo,  que  não  possam  ser  solucionadas 
administrativamente;

X - a solicitação do concurso do Ministério Público para fins de adoção 
de medidas judiciais;

XI - o ajuizamento de ações civis públicas para a defesa dos interesses ou 
direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos,  definidos no 
art. 81 da Lei Federal nº 8.078/1990;

XII - a solicitação do concurso de órgãos e entidades federais, estaduais e 
municipais  para  a  proteção  ao consumidor, bem como o auxílio na 
fiscalização das questões relativas a preços, abastecimento, qualidade 
e segurança de bens e serviços;

XIII - a  coordenação  do  processo  de  municipalização  da  defesa  do 
consumidor,  mediante  o  incentivo  às  Prefeituras  para  que  criem 
PROCONS municipais,  prestando assistência  técnica  aos  órgãos  e 
entidades envolvidas;

XIV - a  solicitação,  à  polícia  judiciária,  da  instauração  de  inquéritos 
policiais  para  a  apreciação  de  delitos  contra  consumidores,  nos 
termos da legislação vigente;

XV - a promoção de intercâmbio com instituições congêneres nacionais, e 
internacionais, visando ao aprimoramento de suas atividades;

XVI - o fornecimento de subsídios para a adequação das políticas do Estado 
aos interesses dos consumidores; e

XVII - o desempenho de outras atividades correlatas.

SEÇÃO III

DO DEPARTAMENTO DE EXECUÇÃO PENAL – DEPEN

Art. 69. Ao Departamento de Execução Penal – DEPEN,  compete:
I - a  administração  do  sistema  penal,  através  do  apoio  e  orientação 

técnica e normativa às unidades componentes do sistema;
II - a  coordenação,  a  supervisão  e  o  controle  das  ações  dos 

estabelecimentos penais e das demais unidades integrantes do sistema 

penal;
III - o cumprimento das disposições constantes da Lei de Execução Penal;
IV - a administração da Escola de Educação em Direitos Humanos;
V - a promoção da educação formal, capacitação e profissionalização dos 

apenados e servidores, mediante educação presencial e a distância; 
VI - a programação, o acompanhamento,  o monitoramento e a avaliação 

dos programas de qualificação profissional dos apenados e egressos do 
sistema penal; 

VII - a formulação e proposição de diretrizes e indicadores para avaliação 
institucional e dos profissionais em todas as esferas envolvidas com a 
gestão do sistema penal, visando ao aprimoramento das ações na área 
penal;

VIII - a implementação das funções de Corregedor e Ouvidor do Sistema 
Penal; 

IX - o relacionamento interinstitucional com os demais órgãos de execução 
penal, visando ao aprimoramento das ações na área penal; 

X - a administração de espaço aberto ao público propiciando a reflexão 
sobre a história  do Sistema Penal do Estado do Paraná;

XI - a implementação de ações e projetos que visem o desenvolvimento 
integrado  com  respeito  ao  meio  ambiente,  mediante  a  educação, 
profissionalizante em atividades industriais de reciclagem de resíduos 
sólidos, agroatividades e similares; e

XII - o desempenho de outras atividades correlatas.
Art. 70. Integram o Departamento de Execução Penal – DEPEN:
I - o  Complexo  Penal  Agroindustrial  do  Estado  do  Paraná  em 

Piraquara, instituído pelo Decreto nº 2.642, de 14 de setembro de 
2011, composto por:
a) Colônia  Penal  Agrícola  - Colônia  Penal   Agroindustrial  do 

Estado  do  Paraná  –  CPA,  Piraquara,  Regime  Semiaberto, 
instituído pelo Decreto nº 197, de 17 de dezembro de 1943, 
alterado pelo Decreto nº 2.537, de 2 de setembro de 1993 e 
Decreto nº 2.642,  de 14 de setembro de 2011;

b) Penitenciária  Central  do  Estado  –  PCE,  Piraquara,  Regime 
Fechado, instituído pela Lei nº 224, de 19 de junho de 1944;

c) Complexo Médico Penal – CMP, Pinhais,  Regime Fechado, 
instituído  em  31  de  janeiro  de  1969,  como  Manicômio 
Judiciário do Estado, alterado pela Resolução nº 197, de 15 de 
julho  de  1987,  para  Hospital  Penitenciário,  alterado  pelo 
Decreto nº 2.537, de 2 de setembro de 1993 e pelo o Decreto 
nº 2.642, de 14 de setembro de 2011.

d) Centro  de  Observação  Criminológica  e  Triagem  –  COT, 
Curitiba,  Regime  Fechado,  regulamentado  por  meio  da 
Resolução n° 077, de 30 de junho de 1986;

e) Penitenciária Feminina do Paraná – PFP, Piraquara, Regime 
Fechado, instituído em 13 de maio de 1970; 

f) Penitenciária Estadual de Piraquara – PEP, Piraquara, Regime 
Fechado, instituído pelo Decreto nº 3.922, de 5 de janeiro de 
1998;

g) Penitenciária  Estadual  de  Piraquara  II  –  PEP-II,  Piraquara, 
Regime Fechado,  instituído pelo Decreto nº  8.839,  de  24 de 
novembro de 2010;

II - Casa de Custódia de Curitiba – CCC, Curitiba, Regime Fechado, 
instituído pelo Decreto nº 5.741, de 28 de maio de 2002;

lll - Casa de Custódia de São José dos Pinhais – CCJP, São José dos 
Pinhais, Regime Fechado, instituído pelo Decreto nº 8.839, de  24 
de novembro de 2010;

lV - Penitenciária  Estadual  de  Ponta  Grossa  –  PEPG,  Ponta  Grossa, 
Regime Fechado, instituído pelo Decreto nº 6.212, de 23 de agosto 
de 2002;

V - Casa de Custódia de Maringá – CCM, Maringá, Regime Fechado, 
instituído pelo Decreto nº 8.839, de 24 de novembro de 2010;

VI - Penitenciária  Estadual  de  Maringá  –  PEM,  Maringá,  Regime 
Fechado, instituído pelo Decreto nº 744, de 16 de maio de 1995;

VII - Casa de Custódia de Londrina – CCL, Londrina, Regime Fechado, 
instituído pelo Decreto nº 5.064, inaugurada em 20 de novembro de 
2001;

VIII - Penitenciária  Estadual  de  Londrina  –  PEL,  Londrina,  Regime 
Fechado,  instituído pelo Decreto 2.537, de 2 de setembro de 1993;

IX - Penitenciária Estadual de Londrina II – PEL-II, Londrina, Regime 
Fechado, instituído pelo Decreto nº 4.755, de 3 de maio de 2005, 
alterado pelo Decreto nº 8.839, de 24 de novembro de 2010;

X - Penitenciária Industrial de Guarapuava – PIG, Guarapuava, Regime 
Fechado, instituído pelo Decreto nº 3.922, em 5 de janeiro de 1998;

XI - Penitenciária  Estadual  de  Cascavel  –  PEC,  Cascavel,  Regime 
Fechado, instituído pelo Decreto nº 4.755, de 3 de maio de 2005, 
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alterado pelo Decreto nº 8.839, de 24 de novembro de 2010;

XII - Penitenciária  Industrial  de  Cascavel  –  PIC,  Cascavel,  Regime 
Fechado, instituído pelo Decreto nº 3.922, em 5 de janeiro de 1998;

XIII - Penitenciária  Estadual  de  Foz do Iguaçu – PEF,  Foz do Iguaçu, 
Regime Fechado, instituído pelo Decreto nº 5.741, de 28 de maio 
de 2002;

XIV - Penitenciária Estadual de Foz do Iguaçu II – PEF-II, Foz do Iguaçu, 
Regime Fechado, instituído pelo Decreto nº 4.755, de 3 de maio de 
2005, alterado pelo Decreto nº 8.839, de 24 de novembro de 2010;

XV - Penitenciária  Estadual  de  Francisco  Beltrão  –  PFB,  Francisco 
Beltrão, Regime Fechado, instituído pelo Decreto nº 1.330, de 20 
de  agosto  de  2007,  alterado  pelo  Decreto  nº  8.839,  de  24  de 
novembro de 2010;

XVI - Penitenciária Estadual de Cruzeiro do Oeste – PECO, Cruzeiro do 
Oeste, Regime Fechado, instituído pelo  Decreto nº 8.839, de 24 de 
novembro de 2010;

XVII - Centro de Regime Semiaberto Feminino – CRAF, Curitiba, Regime 
Semiaberto, instituído pela Resolução n° 078, de 30 de junho de 
1986

XVIII - Centro de Regime Semiaberto – CRAPG, Ponta Grossa,  Regime 
Semiaberto, instituído pelo Decreto nº 3.683, de 5 de outubro de 
2004;

XIX - Colônia  Penal  Industrial  de  Maringá  –  CPIM,  instituído  pelo 
Decreto nº 3.922, de 5 de janeiro de 1998, alterada a denominação 
pelo Decreto que aprovou este Regulamento; 

XX - Centro  de  Regime  Semiaberto  –  Feminino  –  CRAGPVA, 
Guarapuava, Regime Semiaberto, instituído pelo Decreto nº 4.755, 
de 03 de maio de 2005;

XXI - Centro  de  Regime  Semiaberto  da  Lapa  -  CRAL,  instituído  pelo 
Decreto que aprovou este Regulamento;

XXII - Patronato  Penitenciário  do  Paraná  –  PCTA,  Curitiba,  Regime 
Aberto, instituído pelo Decreto nº  4.788, de 23 de Novembro de 
1985;

XXIII - Patronato Penitenciário  de Londrina – PLDA, Londrina,  Regime 
Aberto, instituído pelo Decreto nº 3.877, de 11 de abril de 2001;

XXIV - Patronato  Penitenciário  de  Cascavel,  Cascavel,  Regime  Aberto, 
instituído pelo Decreto nº 8.839, de 24 de novembro de 2010; e

XXV - 29  (vinte  e  nove)  Cadeias  Públicas  -  Transferência  de  Gestão 
conforme  Decreto nº 4.199,  de 30 de março de 2012.

Art. 71. O  Departamento  de  Execução  Penal  –  DEPEN contará com:
I - o Conselho de Movimentação na Carreira dos Servidores, instituído 

pelo Decreto que aprovou este Regulamento, como órgão consultivo, 
que tem como finalidade planejar a distribuição de vagas e número 
mínimo de servidores nos Estabelecimentos Penais; e

II - o  Conselho  de  Planejamento  e  Movimentação  de  Presos  entre  os 
Estabelecimentos  Penais,  instituído  pelo  Decreto  que  aprovou  este 
Regulamento, como órgão consultivo, com a finalidade de planejar a 
movimentação de presos nos Estabelecimentos Penais.

Parágrafo  único.   A  composição,  as  atribuições  e  o  funcionamento  dos 
Conselhos  a  que  se  referem os  incisos  I  e  II,  serão  definidos  por  regimento  interno, 
aprovado  por  Resolução  do  Secretário  de  Estado  da  Justiça,  Cidadania  e  Direitos 
Humanos.

Art. 72. O Corregedor  e  Ouvidor  do Sistema Penal  tem por  competência  a 
contribuição  no sentido de  elevar continuamente os padrões de transparência, presteza e 
segurança das atividades do sistema penal, devendo para tanto, criar canais permanentes de 
comunicação e interlocução,  orientação a toda pessoa que participe do desenvolvimento 
das  atividades  penitenciárias,  aí  compreendidos  os  servidores  de  cada  estabelecimento 
penal, bem como particulares que colaborem nas atividades desenvolvidas.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 73. O processo  disciplinar  será  exercido,  no  âmbito  da  Secretaria  de 
Estado da Justiça,  Cidadania  e  Direitos  Humanos  – SEJU,  conforme as  especificações 
previstas no Estatuto dos Funcionários Civis do Estado e na Consolidação das Leis do 
Trabalho,  observadas  as  orientações  da  Secretaria  de  Estado  da  Administração  e  da 
Previdência – SEAP.

Art. 74. O Diretor Geral e os Diretores de Departamentos serão substituídos, 
em suas ausências e impedimentos, por servidor designado por ato do Secretário de Estado 
da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos. 

Art. 75. O detalhamento das atividades e do funcionamento dos Conselhos 
integrantes da estrutura da Pasta será estabelecido em Regimento Interno próprio, devendo 
o suporte técnico-administrativo necessário ao funcionamento dos mesmos ser prestado 
pela Secretaria de Estado da Justiça,  Cidadania e Direitos Humanos -  SEJU, de forma 
integrada,  visando  a  otimização  de  recursos,  bem  como  aos  responsáveis  pelas  áreas 
correspondentes atuarem na secretaria executiva.

Art. 76. Aos membros titulares ou suplentes dos Conselhos Estaduais e seus 
acompanhantes, quando necessário e justificado, poderão ser ressarcidas as despesas com 
hospedagem, alimentação, passagens e despesa com táxi, quando as reuniões ou eventos 
dos  respectivos  Conselhos  forem  realizadas  em  municípios  diferentes  daquele  do  seu 
domicílio. O valor diário não poderá exceder ao valor limite concedido aos Servidores do 
Estado,  quando  no  desempenho  de  suas  atribuições,  para  atender  os  interesses  da 
administração.

Art. 77. As unidades constantes do presente Regulamento serão implantadas 
sistematicamente, devendo os serviços funcionar sem solução de continuidade, mantida, se 
necessário, a organização anterior, até a efetiva reestruturação.

Art. 78. A  situação  atual  dos  cargos  de  provimento  em  comissão  da 
Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos – SEJU é a constante do 
quadro apresentado no Anexo II deste Regulamento. 

Art. 79. A Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos - 
SEJU articular-se-á com a Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral - 
SEPL,  visando  à  adoção  de  medidas  necessárias  à  implantação  das  disposições  deste 
Regulamento.

81465/2012
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81471/2012

ANEXO II A QUE SE REFERE O DECRETO Nº 5.558/2012

CARGOS DE  PROVIMENTO  EM  COMISSÃO  INTEGRANTES DA 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

JUSTIÇA, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS – SEJU

SITUAÇÃO ATUAL

N°  Cargos Denominação Símbolo

1 Secretário de Estado     -

1 Diretor Geral de Secretaria de Estado DAS-1

5 Diretor DAS-2

1 Corregedor do Sistema Penal DAS-2

1 Ouvidor Sistema Penal DAS-2

1 Assessor de Assuntos Instituicionais DAS-2

11 Diretor de Estabelecimento Penal DAS-3

7 Assessor Técnico DAS-3

1 Chefe do Sistema Integrado DAS-3

1 Chefe do Sistema de Inteligência DAS-5

10 Diretor de Estabelecimento Penal DAS-4

7 Assessor Técnico DAS-4

1 Chefe de Gabinete de Secretário de Estado DAS-5

8 Diretor de Estabelecimento Penal DAS-5

1 Diretor Clínico do Complexo Médico Penal DAS-5

1 Diretor Administrativo do Complexo Médico DAS-5

1 Diretor da Escola de Educação em Direitos Humanos DAS-5

17 Assessor Técnico DAS-5

8 Chefe de Cadeia Pública 1-C

29 Assistente de Estabelecimento Penal 1-C

10 Assistente 1-C

12 Assistente 2-C

29 Chefe de Segurança de Estabelecimento Penal 2-C

3 Assistente 3-C

8 Assistente 4-C

1 Assistente 5-C

5 Assistente 6-C

2 Assistente 7-C

6 Assistente 9-C

81475/2012

DECRETO Nº 5.559

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o disposto no art. 16 do Regulamento aprovado pelo do 
Decreto nº 

Resolve nomear CARLA MARIA CANALLE PAGNOSSIM, RG nº 
9.976.665-4 (Membro Titular) e VASCO CARNEIRO DOS SANTOS FILHO, 
RG nº 742.183-4, (Membro Suplente), para integrarem o Conselho Estadual de 
Políticas Públicas sobre Drogas - CONESD, como representantes da Secretaria de 
Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

Curitiba, em  15  de   agosto  de 2012, 191º da Independência e 124º 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

MARIA TEREZA UILLE GOMES,
Secretária de Estado da Justiça,
Cidadania e Direitos Humanos

81477/2012

DECRETO Nº 5.560

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174,   de 
16 de novembro de 1970, VIVIANE GIAMBERARDINO, RG nº  3.140.161-5, 
para exercer, em comissão, o cargo de Assessor – Símbolo DAS-5, da Casa Civil, 
a partir de 9 de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

81484/2012
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DECRETO Nº 5.561

Altera o Sistema de Telecomunicações do Paraná 
– STP

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 87, incisos V e VI, da Constituição Estadual,

DECRETA:

Art. 1º  O Sistema de Telecomunicações do Paraná – STP, de que trata o 
Decreto nº 3.242, de 20 de agosto de 2008, com as modifi cações introduzidas pelo 
presente Decreto, constitui rede integrada estadual de Serviços de Comunicação 
Multimídia – SCM, cuja fi nalidade é obter a integração e a cooperação de dados, 
voz e imagem entre os Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual.

§ 1°  São consideradas equivalentes as expressões Sistema de Teleco-
municações do Paraná e STP.

§ 2° Para efeito deste Decreto e observada a defi nição da Agencia 
Nacional de Telecomunicações – ANATEL estabelecida pela Resolução ANATEL 
n.º 272 de 09/08/2001, entende-se por Serviços de Comunicação Multimídia – 
SCM o serviço fi xo de telecomunicações de interesse coletivo, prestado em âmbito 
nacional e internacional, no regime privado, que possibilita a oferta de capacidade 
de transmissão, emissão e recepção de informações multimídia, compreendendo 
dados, voz e imagem, utilizando quaisquer meios, a assinantes dentro de uma área 
de prestação de serviço.

Art. 2º  Todos os Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual 
interessados no uso dos serviços de comunicação multimídia deverão utilizar-se do 
Sistema de Telecomunicações do Paraná – STP.

§ 1° Excetuam-se do disposto no caput deste artigo, a Companhia 
Paranaense de Energia – COPEL e a Companhia de Saneamento do Paraná – SA-
NEPAR.

§ 2°  Os Órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério 
Público do Estado do Paraná e outras instituições públicas que tiverem interesse 
de integrar o Sistema de Telecomunicações do Paraná – STP deverão solicitar 
o ingresso para a Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral – 
SEPL, que procederá a avaliação, e comunicará ao interessado o deferimento ou 
indeferimento da solicitação.

Art. 3º  À Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
compete:

I  - a coordenação do Sistema de Telecomunicações do Paraná;
II  - a elaboração do planejamento e do projeto de continuidade e 

aperfeiçoamento do STP em conjunto com a Companhia de Tec-
nologia da Informação e Comunicação do Paraná – CELEPAR;

III  - a gestão e a centralização das demandas relacionadas ao STP;
IV  - a expedição de normas reguladoras e disciplinadoras relativas 

a utilização do STP;
V  - a gestão de contratos decorrentes de licitações de que trara o 

artigo 4° deste Decreto;
VI  - o desempenho de outras atividades correlatas.
Art. 4º  À Secretaria de Estado de Administração e da Previdência cabe 

a adoção dos procedimentos necessários à realização de certames licitatórios de-
correntes do planejamento e do projeto de continuidade e aperfeiçoamento do STP, 
objetivando o menor preço com a melhor qualidade.

Art. 5º  À Companhia de Tecnologia da Informação e Comunicação do 
Paraná – CELEPAR compete:

I  - a avaliação das demandas relacionadas a este decreto encami-
nhadas pela SEPL;

II  - a defi nição e aplicação de tecnologias apropriadas;
III  - a gestão técnica e operacional do STP;
IV  - o assessoramento técnico à SEPL na elaboração do planejamen-

to e do projeto de continuidade e aperfeiçoamento do STP;
V  - o assessoramento técnico à SEAP nos certames licitatórios, 

necessários a continuidade do STP;
VI  - o assessoramento técnico à SEPL na gestão de contratos decor-

rentes de licitações de que trata o artigo 4° deste Decreto;
VII  - o desempenho de outras atividades correlatas.
Art. 6º  Os recursos orçamentários destinados ao pagamento das despe-

sas advindas da contratação dos serviços de comunicação multimídia integrantes do 
STP deverão estar previstos na Lei Orçamentária Anual de cada Órgão ou Entidade 
interessado.

Parágrafo único. Os Órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, o 
Ministério Público do Estado do Paraná e outras Instituições Públicas que tiverem 
interesse em aderir ao STP, poderão fazê-lo após manifestação ofi cial favorável 
expedida pela SEPL, e efetuar o pagamento diretamente a empresa prestadora 
dos serviços.

Art. 7º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado,  Chefe da Casa Civil 

CASSIO TANIGUCHI, JORGE SEBASTIÃO DE BEM,
Secretário de Estado do Planejamento Secretário de Estado da Administração
e Coordenação Geral e da Previdência

81486/2012

DECRETO Nº 5.562

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, IVANILCE CRISTINA DE BARROS, RG nº 8.280.232-
0, para exercer, em comissão, o cargo de Assistente de CIRETRAN “C” – Símbolo 
7-C, do Departamento de Trânsito – DETRAN, de Laranjeiras do Sul.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

REINALDO DE ALMEIDA CESAR,
Secretário de Estado da Segurança Pública

81492/2012

DECRETO Nº 5.563

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ 

Resolve exonerar RICARDO LUIZ TORQUATO DE LINHARES, RG 
nº 2.216.437-6, do cargo, em comissão, de Assessor Técnico – Símbolo DAS-5, 
da Secretaria de Estado do Esporte.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

EVANDRO ROGÉRIO ROMAN,
Secretário de Estado do Esporte

81496/2012

DECRETO Nº 5.564

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ 

Resolve exonerar ADELIR HILLMAN GARCIA, RG nº 4.751.836-9, do 
cargo, em comissão, de Assistente – Símbolo 5-C, da Casa Civil.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

81500/2012

DECRETO Nº 5.565

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar LIZ DAYANA CAMPOS SPINELLO ARIAS QUA-
ESNER, RG nº 9.012.514-1, do cargo, em comissão, de Assistente – Símbolo 1-C, 
da Casa Civil, a partir de 1º de setembro de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

81503/2012

DECRETO Nº 5.566

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ 

Resolve exonerar ARILENE BUENO DE CAMARGO DE OLIVEIRA, 
RG nº 8.713.052-5, do cargo, em comissão, de Assistente – Símbolo 14-C, da 
Casa Civil.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

81505/2012

DECRETO Nº 5.567

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, ROSÂNGELA MARIA POMBO KOCH, RG nº 
3.313.898-3, para exercer, em comissão, o cargo de Chefe de Escritório Regional 
– Símbolo 1-C, da Secretaria de Estado do Esporte, de Campo Mourão, a partir 
de 1º de junho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

EVANDRO ROGÉRIO ROMAN,
Secretário de Estado do Esporte

81508/2012
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DECRETO Nº 5.568

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, LUCIANO FERREIRA TUREK, RG nº 9.002.348-9, 
para exercer, em comissão, o cargo de Assessor Administrativo – Símbolo 1-C, da 
Casa Civil, a partir de 13 de agosto de 2012, fi cando exonerado RAFAEL MENIN, 
RG nº 9.407.488-6.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

81511/2012

DECRETO Nº 5.569

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ 

Resolve exonerar LUCY TEREZINHA ZANATTA, RG nº 3.228.518-0, 
do cargo, em comissão, de Assistente Técnico de Grupo Administrativo Setorial – 
Símbolo 1-C, da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, a partir 
de 6 de agosto de 2012, em virtude de sua nomeação para exercer outro cargo.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

JORGE SEBASTIÃO DE BEM,
Secretário de Estado da Administração
e da Previdência

81516/2012

DECRETO Nº 5.570

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, LUCY TEREZINHA ZANATTA, RG nº 3.228.518-0, 
para exercer, em comissão, o cargo de Assessor – Símbolo DAS-5, da Casa Civil, 
a partir de 6 de agosto de 2012, fi cando exonerado TEODORO KOSTIN NETO, 
RG nº 1.436.401-3.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

81519/2012

DECRETO Nº 5.571

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, PATRICIA TOBE, RG nº 7.502.298-0, para exercer, 
em comissão, o cargo de Assistente – Símbolo 6-C, da Secretaria de Estado da 
Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, a partir de 13 de agosto de 2012, fi cando 
exonerada, em consequência, do cargo de Assistente – Símbolo 9-C.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

MARIA TEREZA UILLE GOMES,
Secretária de Estado da Justiça, 
Cidadania e Direitos Humanos

81522/2012

DECRETO Nº 5.572

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, CATARINA DINALVA DE JESUS LARA, RG n° 
3.942.776-1, para exercer, em comissão, o cargo de Assistente – Símbolo 3-C, 
da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, a partir de 1º 
de julho de 2012, fi cando exonerado ROGÉRIO VALLEJO CAMARGO, RG nº 
4.272.434-3.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

MARIA TEREZA UILLE GOMES,
Secretária de Estado da Justiça,
Cidadania e Direitos Humanos

81525/2012

DECRETO Nº 5.573

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, MARCOS LOPES, RG n° 6.481.592-0, para exercer, 
em comissão, o cargo de Chefe de Segurança de Estabelecimento Penal – Símbolo 
2-C, da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, a partir 
de 4 de junho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

MARIA TEREZA UILLE GOMES,
Secretária de Estado da Justiça,
Cidadania e Direitos Humanos

81527/2012

DECRETO Nº 5.574

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, MARCIO ANTUNES DA SILVA, RG n° 5.986.500-5, 
para exercer, em comissão, o cargo de Assistente – Símbolo 9-C, da Secretaria de 
Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

MARIA TEREZA UILLE GOMES,
Secretária de Estado da Justiça,
Cidadania e Direitos Humanos

81528/2012

DECRETO Nº 5.575

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, THORSTEIN FERRAZ, RG n° 7.039.545-2, para 
exercer, em comissão, o cargo de Diretor Administrativo do Complexo Médico 
Penal – Símbolo DAS-5, da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos 
Humanos, a partir de 1º de julho de 2012, fi cando exonerada CATARINA DINAL-
VA DE JESUS LARA, RG nº 3.942.776-1.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

MARIA TEREZA UILLE GOMES,
Secretária de Estado da Justiça,
Cidadania e Direitos Humanos

81531/2012

DECRETO Nº 5.576

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, NILTON CLEBER BIFFE, RG n° 10.380.076-5, para 
exercer, em comissão, o cargo de Chefe de Segurança de Estabelecimento Penal – 
Símbolo 2-C, da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, 
a partir de 21 de junho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

MARIA TEREZA UILLE GOMES,
Secretária de Estado da Justiça,
Cidadania e Direitos Humanos

81534/2012

DECRETO Nº 5.577

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições e sob proposta da Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania e 
Direitos Humanos,

Resolve retifi car o Decreto nº 5.207, de 4 de julho de 2012, que nomeou 
EDINILSON RODRIGUES DA ROCHA, RG nº 3.893.692-1, para exercer, em 
comissão, o cargo de Chefe de Segurança de Estabelecimento Penal – Símbolo 
2-C, da Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania e Direitos Humanos, a fi m 
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de declarar que a vigência é a partir de 1º de junho 2012, e não como constou.
 Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

MARIA TEREZA UILLE GOMES,
Secretária de Estado da Justiça, 
Cidadania e Direitos Humanos

81536/2012

DECRETO Nº 5.578

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ 

Resolve exonerar, a pedido, JOSÉ DE ARAÚJO PESSÔA GUEDES, 
RG nº 1.242.771-9, do cargo, em comissão, de Assistente – Símbolo 6-C, da 
Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, a partir de 10 de 
agosto de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

MARIA TEREZA UILLE GOMES,
Secretária de Estado da Justiça, 
Cidadania e Direitos Humanos

81537/2012

DECRETO Nº 5.579

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174,   de 
16 de novembro de 1970, ELISEU PEREIRA DOS SANTOS, RG nº  6.135.278-
3, para exercer, em comissão, o cargo de Assistente de Estabelecimento Penal – 
Símbolo 1-C, da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, 
a partir de 9 de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

MARIA TEREZA UILLE GOMES,
Secretária de Estado da Justiça, 
Cidadania e Direitos Humanos

81541/2012

DECRETO Nº 5.580

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, HERCÉSIO SOARES, RG nº 7.144.055-9, para exercer, 
em comissão, o cargo de Chefe de Segurança de Estabelecimento Penal – Símbolo 
2-C, da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, a partir 
de 23 de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

MARIA TEREZA UILLE GOMES,
Secretária de Estado da Justiça,
Cidadania e Direitos Humanos

81544/2012

DECRETO Nº 5.581

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, JOSE CARLOS DOS SANTOS DIAS, RG nº 4.115.787-
9, para exercer, em comissão, o cargo de Chefe de Seção de Regional de Saúde 
– Símbolo 5-C, da Secretaria de Estado da Saúde, a partir de 30 de julho de 2012, 
fi cando exonerada MORGANA DA SILVA PEREIRA, RG nº 3.340.031-4.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

RENE JOSÉ MOREIRA DOS SANTOS,
Secretário de Estado da Saúde,
em exercício

81545/2012

DECRETO Nº 5.582

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, DENISE XAVIER MESSIAS, RG nº 3.678.753-8, para 
exercer, em comissão, o cargo de Chefe de Seção de Centro Regional de Especia-
lidades – Símbolo 4-C, da Secretaria de Estado da Saúde, a partir de 1º de agosto 
de 2012, fi cando exonerado MAURO ANTONIO SUYHAMA SOZONOFY, RG 
nº 2.164.125-1.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

RENE JOSÉ MOREIRA DOS SANTOS,
Secretário de Estado da Saúde,
em exercício

81546/2012

DECRETO Nº 5.583

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, CELIA APARECIDA DE CARVALHO, RG nº 
2.281.690-0, para exercer, em comissão, o cargo de Chefe de Unidades de Coleta 
e Transfusão – Símbolo 2-C, da Secretaria de Estado da Saúde, a partir de 30 de 
julho de 2012, fi cando exonerada MARIA ELIETE DA SLVA, RG nº 1.772.974-8.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

RENE JOSÉ MOREIRA DOS SANTOS,
Secretário de Estado da Saúde,
em exercício

81548/2012

DECRETO Nº 5.584

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, FELIPE FERNANDO FREITAS SAGANSKI, RG nº 
8.874.060-2, para exercer, em comissão, o cargo de Chefe de Divisão – Símbolo 
1-C, da Secretaria de Estado da Saúde, a partir de 16 de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

RENE JOSÉ MOREIRA DOS SANTOS,
Secretário de Estado da Saúde,
em exercício

81550/2012

DECRETO Nº 5.585

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

RESOLVE:

I - Nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 16 de 
novembro de 1970, LINDAMIR LIMPER, RG nº 1.273.684-0, para exercer, em 
comissão, o cargo de Chefe de Núcleo de Unidade Hospitalar de Porte II – Símbolo 
1-C, da Secretaria de Estado da Saúde, a partir de 1º de setembro de 2012, fi cando 
exonerado PAULO ROBERTO FRAZON, RG nº 8.037.922.

II – Exonerar LINDAMIR LIMPER, RG nº 1.273.684-0, do cargo, em 
comissão, de Chefe de Seção de Unidade Hospitalar de Porte II – Símbolo 1-C, da 
referida Secretaria, a partir de 1º de setembro de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

RENE JOSÉ MOREIRA DOS SANTOS,
Secretário de Estado da Saúde,
em exercício

81553/2012

DECRETO Nº 5.586

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, JOSE RUI MIRANDA, RG nº 3.735.676-0, para 
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exercer, em comissão, o cargo de Chefe de Divisão – Símbolo 1-C, da Secretaria 
de Estado da Saúde, a partir de 1º de agosto de 2012, fi cando exonerada JUSSARA 
DE FÁTIMA CAMARGO, RG nº 1.756.609-1.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

RENE JOSÉ MOREIRA DOS SANTOS,
Secretário de Estado da Saúde,
em exercício

81555/2012

DECRETO Nº 5.587

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, DESIRRE ARAUJO NOBRE, RG n° 7.937.884-4, para 
exercer, em comissão, o cargo de Chefe de Seção de Regional de Saúde – Símbolo 
5-C, da Secretaria de Estado da Saúde, a partir de 23 de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

RENE JOSÉ MOREIRA DOS SANTOS,
Secretário de Estado da Saúde,
em exercício

81557/2012

DECRETO Nº 5.588

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar JULIANA LETICIA ORLANDINI, RG nº 8.848.476-
2, do cargo, em comissão, de Chefe de Seção de Regional de Saúde – Símbolo 5-C, 
da Secretaria de Estado da Saúde, a partir de 1º de setembro de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

RENE JOSÉ MOREIRA DOS SANTOS,
Secretário de Estado da Saúde,
em exercício

81559/2012
DECRETO Nº 5.589

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, ADALBERTO COELHO NETO, RG nº 7.219.532-9, 
para exercer, em comissão, o cargo de Chefe de Seção de Unidade Hospitalar 
de Porte I – Símbolo DAS-5, da Secretaria de Estado da Saúde, a partir de 1º de 
agosto de 2012, fi cando exonerado VITOR EDUARDO POLITZR TELLES, RG 
nº 13.133.211-4.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

RENE JOSÉ MOREIRA DOS SANTOS,
Secretário de Estado da Saúde,
em exercício

81561/2012

DECRETO Nº 5.590

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, FERNANDO RAPHAEL FERRO DE LIMA, RG 
nº 6.268.709-6, para exercer, em comissão, o cargo de Coordenador – Símbolo 
DAS-5, da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística, a partir de 1º de 
julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

JOSÉ RICHA FILHO,
Secretário de Estado de Infraestrutura 
e Logística

81562/2012

DECRETO Nº 5.591

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, SANDRA GRIPP NOVAES FERNANDES, RG n° 
1.649.533-6, para exercer, em comissão, o cargo de Chefe de Escritório Regio-
nal – Símbolo DAS-5, da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística, de 
Paranavaí, a partir de 1º de agosto de 2012, fi cando exonerada SILVIA MIDORI 
SASAKI, RG nº 3.291.406-3.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

JOSÉ RICHA FILHO,
Secretário de Estado de Infraestrutura
e Logística

81566/2012

DECRETO Nº 5.592

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, DOLORES MARILDA CORDEIRO PINTO FONTOU-
RA, RG n° 3.749.487-9, para exercer, em comissão, o cargo de Assistente Técnico 
– Símbolo 1-C, do Departamento de Estradas de Rodagem – DER, a partir de 1º de 
agosto de 2012, fi cando exonerada ROSA MARIA DACAS, RG nº 1.625.614-5.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

JOSÉ RICHA FILHO,
Secretário de Estado de Infraestrutura
e Logística

81567/2012

DECRETO Nº 5.593

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, ROMEU STENCEL, RG n° 698.611-0, para exercer, 
em comissão, o cargo de Coordenador de Concessão de Pedagiamento Rodoviário 
– Símbolo DAS-5, do Departamento de Estradas de Rodagem – DER, a partir de 
7 de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

JOSÉ RICHA FILHO,
Secretário de Estado de Infraestrutura
e Logística

81568/2012

DECRETO Nº 5.594

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, SANDRA CRISTINA BARBOSA, RG nº 4.991.144-0, 
para exercer, em comissão, o cargo de Gerente – Símbolo 1-C, do Departamento 
de Estradas de Rodagem – DER, a partir de 1º de julho de 2012, fi cando exonerado 
FERNANDO RAPHAEL FERRO DE LIMA, RG nº 6.268.709-6.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

JOSÉ RICHA FILHO,
Secretário de Estado de Infraestrutura
e Logística

81570/2012

DECRETO Nº 5.595

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, LUIZ CARLOS DE CRISTO, RG n° 612.713-4, para 
exercer, em comissão, o cargo de Gerente – Símbolo 1-C, do Departamento de 
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Estradas de Rodagem – DER, a partir de 6 de agosto de 2012, fi cando exonerado 
LUIZ JOSÉ BENDOTTI, RG nº 1.124.137-9.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

JOSÉ RICHA FILHO,
Secretário de Estado de Infraestrutura
e Logística

81571/2012

DECRETO Nº 5.596

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribui-
ções e tendo em vista o contido no protocolado sob nº 11.305.650-9,

Resolve exonerar, “ex offi cio”, de acordo com o art. 124, inciso II, alínea 
“b”, da Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970, NELIO GOMES DA COSTA, 
RG nº 6.259.297-4, do cargo, em comissão, de Chefe de Escritório Regional – Sím-
bolo DAS-5, da Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Economia Solidária.

Curitiba, em 15 de agosto  de 2012, 191º da Independência e 124º da 
Independência.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

LUIZ CLAUDIO ROMANELLI,
Secretário de Estado do Trabalho,
Emprego e Economia Solidária

81573/2012

DECRETO Nº 5.597

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar, a pedido, TATIELLY LETICIA SLOBODA TOZO, 
RG nº 7.937.494-6, do cargo, em comissão, de Assistente – Símbolo 4-C, da Se-
cretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social, a partir de 13 de agosto 
de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI, 
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil 

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA,
Secretária de Estado da Família
e Desenvolvimento Social

81430/2012

DECRETO Nº 5.598

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, RACHEL GUSSO, RG nº 827.469-0, para exercer, 
em comissão, o cargo de Assistente de Programa – Símbolo 3-C, da Secretaria 
de Estado da Família e Desenvolvimento Social, a partir de 30 de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA,
Secretária de Estado da Família
e Desenvolvimento Social

81432/2012

DECRETO Nº 5.599

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, VOLNEI ARNO BASTIAN, RG nº 3.110.895-0, 
para exercer, em comissão, o cargo de Assistente de Programa – Símbolo 3-C, 
da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social, a partir de 20 de 
junho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA,
Secretária de Estado da Família
e Desenvolvimento Social

81434/2012

DECRETO Nº 5.600

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribui-
ções e tendo em vista o disposto no art. 10, § 1º, do Regulamento aprovado pelo 
Decreto nº 1.688, de 29 de outubro de 2007,

Resolve nomear ALESSANDRA GISELLE ROSA DE PAULA, RG 
nº 5.064.491-0 (Titular) e DEISE MARIA FERNANDES BEZERRA, RG nº 
1.649.552-0 (Suplente), para integrarem o Conselho Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Paraná – CEDCA/PR, na qualidade de representantes 
da Secretaria de Estado do Turismo, em substituição a FAISAL SALEH e DARLI 
MACHADO SANT’ANNA, respectivamente.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA,
Secretária de Estado da Família
e Desenvolvimento Social

81437/2012

DECRETO Nº 5.601

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das suas atri-
buições, tendo em vista o disposto no art. 12 do Regulamento aprovado pelo De-
creto nº 4.124, de 6 de janeiro de 2009 e no art. 6º da Lei nº 17.045, de 9 de janeiro 
de 2012, que deu nova redação ao art. 24 da Lei nº 16.840, de 28 de junho de 2011,

Resolve nomear EUNÍCIA APARECIDA LOHN, RG nº 6.254.463-3 
(Titular) e DULCE MARIA DAROLT, RG nº 913.191-4 (Suplente), para inte-
grarem o Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS/PR, na qualidade de 
representantes da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, 
em substituição a LINDAMIR COLONTONIO e EUNÍCIA APARECIDA LOHN, 
respectivamente.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA,
Secretária de Estado da Família
e Desenvolvimento Social

81438/2012

DECRETO Nº 5.602

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, GRASIELA CRISTINA NASCIMENTO, RG n° 
6.425.022-1, para exercer, em comissão, o cargo de Assistente de Programa – Sím-
bolo 3-C, da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social, a partir de 
1º de agosto de 2012, fi cando exonerado CASSIANO APARECIDO THOMAZINI 
ROSSI, RG nº 8.321.769-3.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA,
Secretária de Estado da Família
e Desenvolvimento Social

81440/2012

DECRETO Nº 5.603

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, LUCIANO FARIAS, RG n° 5.916.304-3, para exercer, 
em comissão, o cargo de Chefe de Divisão – Símbolo 2-C, da Secretaria de Estado 
da Família e Desenvolvimento Social, a partir de 18 de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA,
Secretária de Estado da Família
e Desenvolvimento Social

81441/2012

DECRETO Nº 5.604

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ
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Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, RONALDO MARAFON, RG nº 7.682.367-7, para 
exercer, em comissão, o cargo de Diretor de Centro de Socioeducação – Símbolo 
DAS-5, da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social, a partir de 
18 de julho de 2012, fi cando exonerado, em consequência, de Chefe de Divisão 
– Símbolo 2-C.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA,
Secretária de Estado da Família
e Desenvolvimento Social

81443/2012

DECRETO Nº 5.605

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, IVALDETE DO ROCIO DE CASTRO, RG nº 
4.615.069-4, para exercer, em comissão, o cargo de Assistente – Símbolo 5-C, da 
Secretaria de Estado da Comunicação Social, a partir de 13 de agosto de 2012, 
fi cando exonerado OTAVIO FERNANDO LOPES, RG nº 13.250.808-9.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

MARCELO SIMAS CATANI,
Secretário de Estado da Comunicação Social

81445/2012

DECRETO Nº 5.606

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar RODRIGO LEITE PINTO, RG nº 5.990.913-4, do car-
go, em comissão, de Assessor – Símbolo DAS-4, da Rádio e Televisão Educativa 
do Paraná – RTVE, a partir de 10 de agosto de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

MARCELO SIMAS CATANI,
Secretário de Estado da Comunicação Social

81446/2012

DECRETO Nº 5.607

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, RUBENS ROBERTO SANTOS VEIGA, RG nº 
4.664.276-7, para exercer, em comissão, o cargo de Assistente – Símbolo 10-C, da 
Secretaria de Estado da Comunicação Social, a partir de 1º de setembro de 2012, fi -
cando exonerada VALDICLEIA CARDENAZ DO AMARAL, RG nº 5.338.196-0.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

MARCELO SIMAS CATANI,
Secretário de Estado da Comunicação Social

81448/2012

DECRETO Nº 5.608

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar ARLETH MARIA VENTURA, RG nº 1.217.815-8, 
do cargo, em comissão, de Chefe de Escritório Regional – Símbolo DAS-5, da 
Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social, a partir de 13 de 
agosto de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA,
Secretária de Estado da Família
e Desenvolvimento Social

81450/2012

DECRETO Nº 5.609

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, MARCELO BEZERRA DE PAULA, RG nº 7.029.077-4, 
para exercer, em comissão, o cargo de Assistente – Símbolo 10-C, da Secretaria de 
Estado da Comunicação Social, a partir de 1º de setembro de 2012, fi cando exone-
rada SUELY GERMINIA DA SILVA PEREIRA, RG nº 6.269.349-5.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

MARCELO SIMAS CATANI,
Secretário de Estado da Comunicação Social

81451/2012

DECRETO Nº 5.610

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, LETÍCIA SALOMÃO, RG n° 5.889.612-8, para exercer, 
em comissão, o cargo de Chefe de Divisão – Símbolo 1-C, da Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, a partir de 6 de agosto de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

JONEL NAZARENO IURK,
Secretário de Estado do Meio Ambiente
e Recursos Hídricos

81452/2012

DECRETO Nº 5.611

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar, a pedido, MARCO ANTONIO GONÇALVES, RG nº 
2.216.767-7, do cargo, em comissão, de Assistente – Símbolo 15-C, da Secretaria 
de Estado da Agricultura e do Abastecimento, a partir de 1º de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

NORBERTO ANACLETO ORTIGARA,
Secretário de Estado da Agricultura
e do Abastecimento

81453/2012

DECRETO Nº 5.612

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar, a pedido, MILTON TEIXEIRA DA CRUZ, RG nº 
3.317.766-6, do cargo, em comissão, de Assistente – Símbolo 15-C, da Secretaria 
de Estado da Agricultura e do Abastecimento, a partir de 1º de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

NORBERTO ANACLETO ORTIGARA,
Secretário de Estado da Agricultura
e do Abastecimento

81454/2012

DECRETO Nº 5.613

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ 

Resolve  exonerar, a  pedido,  RODRIGO WANTUK, RG nº 10.305.863-
5, do  cargo,  em  comissão,  de  Assistente – Símbolo 5-C, da  Procuradoria Geral 
do Estado, a partir de 1º de agosto de 2012.

Curitiba, em  15  de agosto  de  2012, 191º da  Independência  e 124º 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI, 
Governador do Estado Chefe da Casa Civil 

JULIO CESAR ZEM CARDOZO,
Procurador Geral do Estado

81455/2012
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DECRETO Nº 5.614

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, EDUARDO FERREIRA ELEOTÉRIO, RG n° 
1.035.291-6, para exercer, em comissão, o cargo de simbologia DAS-3, da Secre-
taria de Estado da Administração e da Previdência, a partir de 1º de agosto de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

JORGE SEBASTIÃO DE BEM,
Secretário de Estado da Administração
e da Previdência

81458/2012

DECRETO Nº 5.615

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, GERSON LUIZ CHARELLO, RG n° 3.578.816-6, para 
exercer, em comissão, o cargo de Assistente Técnico de Grupo Administrativo 
Setorial – Símbolo 2-C, da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, 
a partir de 19 de julho de 2012, fi cando exonerado VILMAR JOSÉ DIAS, RG nº 
3.310.295-0.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

JORGE SEBASTIÃO DE BEM,
Secretário de Estado da Administração
e da Previdência

81459/2012

DECRETO Nº 5.616

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, LUIZ CARLOS FARIAS, RG nº 1.681.306-0, para 
exercer, em comissão, o cargo de Chefe de Grupo Administrativo Setorial – Sím-
bolo 1-C, da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, a partir de 
19 de julho de 2012, ficando exonerado GERSON LUIZ CHARELLO, RG nº 
3.578.816-6.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

JORGE SEBASTIÃO DE BEM,
Secretário de Estado da Administração
e da Previdência

81460/2012

DECRETO Nº 5.617

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, PEDRO ALVES MARTINS , RG nº 1.617.445-9, para 
exercer, em comissão, o cargo de Assistente Técnico de Grupo Administrativo 
Setorial – Símbolo 2-C, da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, 
a partir de 1º de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

JORGE SEBASTIÃO DE BEM,
Secretário de Estado da Administração
e da Previdência

81461/2012

DECRETO Nº 5.618

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, RICARDO NICOLAU DAHMER, RG n° 7.412.632-4, 

para exercer, em comissão, o cargo de Assistente – Símbolo 15-C, da Secretaria de 
Estado da Educação, a partir de 18 de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

FLÁVIO ARNS,
Secretário de Estado da Educação

81463/2012

DECRETO Nº 5.619

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, HELENA MARIA GOMES GONÇALVES, RG n° 
973.125-3, para exercer, em comissão, o cargo de Assessor – Símbolo 2-C, da Se-
cretaria de Estado da Educação, a partir de 28 de julho de 2012, fi cando exonerada, 
ANA CLÁUDIA LOPES, RG nº 5.877.778-1.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

FLÁVIO ARNS,
Secretário de Estado da Educação

81464/2012

DECRETO Nº 5.620

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar, a pedido, DIRSIO FERREIRA DA SILVA, RG nº 
6.317.513-7, do cargo, em comissão, de Assistente Técnico de Núcleo Regional 
– Símbolo 2-C, da Secretaria de Estado da Educação, de Dois Vizinhos, a partir 
de 5 de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

FLÁVIO ARNS,
Secretário de Estado da Educação

81466/2012

DECRETO Nº 5.621

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

RESOLVE:

I - Nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 16 de 
novembro de 1970, RENE WAGNER RAMOS, RG nº 7.091.330-5, para exercer, 
em comissão, o cargo de Assessor – Símbolo 2-C, da Secretaria de Estado da 
Educação, a partir de 1º de agosto de 2012, fi cando exonerado, em consequência, 
do cargo de Assistente - Símbolo 5-C.

II - Exonerar TANIA MARIA XAVIER SALDANHA, RG nº 5.145.818-
4, do cargo, em comissão, de Assessor - Símbolo 2-C, da SEED, a partir de 1º de 
agosto de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

FLÁVIO ARNS,
Secretário de Estado da Educação

81467/2012

DECRETO Nº 5.622

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

RESOLVE:

I - Nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 16 de 
novembro de 1970, AFONSO HENRIQUE VON MEIEN, RG nº 4.325.808-7, para 
exercer, em comissão, o cargo de Assessor Administrativo– Símbolo 1-C, da Secre-
taria de Estado da Educação, a partir de 1º de agosto de 2012, fi cando exonerado, 
em consequência, do cargo de Ofi cial de Gabinete - Símbolo 6-C.

II - Exonerar ANGELO ROBERTO MANFRA, RG nº 7.157.336-2, do 
cargo, em comissão, de Assessor Administrativo - Símbolo 1-C, da SEED, a partir 
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de 1º de agosto de 2012.
Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 

República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

FLÁVIO ARNS,
Secretário de Estado da Educação

81469/2012

DECRETO Nº 5.623

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, CÍNTIA PEREIRA DA HORA, RG nº 8.080.176-9, para 
exercer, em comissão, o cargo de Assistente Técnico de Grupo de Planejamento 
Setorial – Símbolo 2-C, da Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação 
Geral, a partir de 1º de agosto de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

CASSIO TANIGUCHI,
Secretário de Estado do Planejamento 
e Coordenação Geral

81470/2012

DECRETO Nº 5.624

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribui-
ções e sob proposta da Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral,

Resolve tornar sem efeito o Decreto nº º 5.432, de 26 de julho de 2012, 
na parte que nomeou CLEOCI SCHNEIDER, RG nº 6.848.277-1, para exercer, em 
comissão, o cargo de Assistente Técnico – Símbolo 1-C, do Instituto Paranaense 
de Desenvolvimento Econômico e Social – IPARDES e exonerou DORA SILVIA 
HACKENBERG, RG nº 3.272.158-3.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

CASSIO TANIGUCHI,
Secretário de Estado do Planejamento 
e Coordenação Geral

81473/2012

DECRETO Nº 5.625

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar EDUARDO FERREIRA ELEOTÉRIO, RG nº 
1.035.291-6, do cargo, em comissão, de Técnico de Projeto – Símbolo DAS-5, da 
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral, a partir de 1º de agosto 
de 2012, em virtude de sua nomeação para exercer outro cargo.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

CASSIO TANIGUCHI,
Secretário de Estado do Planejamento
e Coordenação Geral

81474/2012

DECRETO Nº 5.626

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribui-
ções e sob proposta da Secretaria de Estado da Segurança Pública,

Resolve dispensar PORCIDIO D’OTAVIANO DE CASTRO VILANI, 
RG nº 1.520.958-5 e ANTONIO EDISON VAZ DE SIQUEIRA, RG nº 834.949-5, 
da função de Diretor do Instituto Médico Legal e Diretor do Instituto de Criminalís-
tica, respectivamente, da Polícia Científi ca, da Secretaria de Estado da Segurança 
Pública, a partir de 30 de abril de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

REINALDO DE ALMEIDA CESAR,
Secretário de Estado da Segurança Pública

81478/2012

DECRETO Nº 5.627

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar, a pedido, HERON HAMILTON DE LIMA, RG nº 
8.896.633-2, do cargo, em comissão, de Analista I – Símbolo 2-C, da Secretaria de 
Estado da Segurança Pública, a partir de 1º de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

REINALDO DE ALMEIDA CESAR,
Secretário de Estado da Segurança
Pública

81569/2012

DECRETO Nº 5.628

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, PAULO CARLOS HEUCHREL, RG nº 1.038.853-8, 
para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Executivo – Símbolo 2-C, da 
Polícia Civil, da Secretaria de Estado da Segurança Pública, a partir de 2 de maio 
de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

REINALDO DE ALMEIDA CESAR,
Secretário de Estado da Segurança
Pública

81481/2012

DECRETO Nº 5.629

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar DEONILDA WOSCH DA COSTA, RG nº 835.060-4, 
do cargo, em comissão, de Assistente – Símbolo 9-C, da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública, a partir de 30 de junho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

REINALDO DE ALMEIDA CESAR,
Secretário de Estado da Segurança
Pública

81483/2012

DECRETO Nº 5.630

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

RESOLVE:

I - Nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 16 
de novembro de 1970, JULIANA APARECIDA PONCIO DE OLIVEIRA, RG nº 
8.390.449-6, para exercer, em comissão, o cargo de Assistente Técnico Jurídico – 
Símbolo 1-C, do Departamento de Trânsito – DETRAN, a partir de 1º de agosto 
de 2012.

II - Exonerar, a pedido, REGINA CLARA PLOMBON, RG nº 563.271-
4, do cargo, em comissão, de Assistente de CIRETRAN “A” - Símbolo 7-C, do 
DETRAN, a partir de 23 de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

REINALDO DE ALMEIDA CESAR,
Secretário de Estado da Segurança
Pública

81485/2012

DECRETO Nº 5.631

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, para exercerem, em comissão, os cargos abaixo especi-
fi cados, do Departamento de Trânsito - DETRAN:

GABRIELA GODOI PEREIRA, RG nº 10.749.696-6, Assistente de 
CIRETRAN “C” - Símbolo 7-C; e
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ANDRIANA LAZZARIN DA MOTTA, RG nº 1.362.036-3, Assistente 

de CIRETRAN “C” - Símbolo 7-C, fi cando exonerada, em consequência, do cargo 
de Chefe de CIRETRAN Categoria “C” - Símbolo 2-C.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

REINALDO DE ALMEIDA CESAR,
Secretário de Estado da Segurança Pública

81487/2012

DECRETO Nº 5.632

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar, a pedido, JAMES JUNIOR LAZARIN, RG nº 
6.279.631-6, do cargo, em comissão, de Chefe de CIRETRAN Categoria “B” – 
Símbolo 1-C, do Departamento de Trânsito – DETRAN, a partir de 31 de julho 
de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

REINALDO DE ALMEIDA CESAR,
Secretário de Estado da Segurança Pública

81490/2012

DECRETO Nº 5.633

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar , a pedido, MIGUEL KOLAROVIC, RG nº 905.613-
0, do cargo, em comissão, de Assistente de CIRETRAN “C” – Símbolo 7-C, do 
Departamento de Trânsito – DETRAN , a partir de 2 de agosto de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

REINALDO DE ALMEIDA CEZAR,
Secretário de Estado da Segurança Pública

81493/2012

DECRETO Nº 5.634

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar MAILTON LAUREANO, RG nº 2.058.920-5, do 
cargo, em comissão, de Assistente – Símbolo 9-C, da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública, a partir de 22 de maio de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

REINALDO DE ALMEIDA CESAR,
Secretário de Estado da Segurança Pública

81498/2012

DECRETO Nº 5.635

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar , a pedido, SILVIO CORREIA DIAS, RG nº 
8.444.390-5, do cargo, em comissão, de Analista II – Símbolo 4-C, da Secretaria 
de Estado da Segurança Pública, a partir de 16 de julho de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA,  LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil

REINALDO DE ALMEIDA CEZAR,
Secretário de Estado da Segurança Pública

81499/2012

DECRETO Nº 5.636

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, JOÃO HENRIQUE RIBAS DE LIMA, RG n° 293.366-7, 
para exercer, em comissão, o cargo de Assessor – Símbolo 3-C, da Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento Urbano, a partir de 13 de agosto de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

CÉZAR SILVESTRI,
Secretário de Estado do Desenvolvimento
Urbano

81501/2012

DECRETO Nº 5.637

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, LYANA BACIL, RG n° 9.913.065-2, para exercer, em 
comissão, o cargo de Assessor – Símbolo 4-C, da Secretaria de Estado do Desen-
volvimento Urbano, a partir de 1º de setembro de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

CÉZAR SILVESTRI,
Secretário de Estado do Desenvolvimento
Urbano

81504/2012

DECRETO Nº 5.638

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, JULIANO MONTEIRO MACHADO, RG nº 6.628.305-
4, para exercer, em comissão, o cargo de Chefe de Coordenadoria – Símbolo 
DAS-5, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano, a partir de 1º de 
agosto de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191° da Independência e 124° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

CÉZAR SILVESTRI,
Secretário de Estado do Desenvolvimento
Urbano

81506/2012

DECRETO Nº 5.639

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

Resolve exonerar dos cargos em comissão abaixo especificados, da 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano:

a pedido, ANDERSON LUIZ DA SILVA, RG nº 9.375.451-4, Chefe de 
Coordenadoria – Símbolo DAS-5, a partir de 16 de julho de 2012;

a pedido, DANIEL FERNANDES DUARTE, RG nº 8.501.235-5, Asses-
sor Especial – Símbolo DAS-5, a partir de 5 de setembro de 2012;

OSVALDIR NODARI, RG nº 635.138-7, Assessor – Símbolo 2-C, a 
partir de 1º de setembro de 2012;

JONATA JUNIOR RAMOS, RG nº 13.378.537-0, Assistente – Símbolo 
7-C, a partir de 1º de agosto de 2012; e

MIRIA CARAMEL ROCHA, RG nº 4.924.781-8, Assessor – Símbolo 
4-C, a partir de 1º de agosto de 2012.

Curitiba, em 15 de agosto de 2012, 191º da Independência e 124º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA, LUIZ EDUARDO SEBASTIANI,
Governador do Estado Chefe da Casa Civil

CEZAR SILVESTRI,
Secretário de Estado do Desenvolvimento
Urbano

81507/2012

Despachos do Governador

DESPACHOS DO GOVERNADOR

CASA CIVIL

11.112.190-7 Mensagem 45/2012 – Governador do Estado encaminha, à As-
sembleia Legislativa do Estado do Paraná, através da CTL/CC, 
anteprojeto de lei que reajusta vencimento inicial da carreira 
do Magistério de Ensino Superior, conforme especifi ca.

80771/2012



29   4ª feira | 15/Ago/2012  - Edição nº 8777  

SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO

11.608.677-8/12 – Of. nº 218/2012 - Solicita autorização para afastamento, 
conforme especifica. “AUTORIZO, de acordo com a lei. Em 
06/08/12”. (Enc. proc. à SETU, em 06/08/12).

81510/2012

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

11.608.989-0/12 – Of. nº 1884/2012 - Solicita autorização para afastamento, 
conforme especifica. “AUTORIZO, de acordo com a lei. Em 
09/08/12”. (Enc. proc. à SESA, em 09/08/12).

81515/2012

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

11.475.205-3/12 – Of. Nº 860/12 – Solicita autorização para nomeação de 277 
candidatos aprovados em Concurso Público, para o cargo de 
Agente Profissional, Agente de Execução e Agente de Apoio, 
para o Hospital Regional Wallace Thadeu de Melo e Silva de 
Ponta Grossa, conforme especifica. “AUTORIZO, nos termos 
da Informação n.º 2140/2012 – NJA/CC, a convocação de 277 
(duzentos e setenta e sete) candidatos aprovados em Concurso 
Público, para consequente nomeação ao cargo de Agente 
Profissional, Agente de Execução e Agente de Apoio, para 
atender o Hospital Regional Wallace Thadeu de Melo e Silva 
de Ponta Grossa, com custo estimado no valor total mensal de 
R$ 666.507,62 (seiscentos e sessenta e seis mil, quinhentos e 
sete reais e sessenta e dois centavos). CONDICIONO, a au-
torização acima ao cumprimento das exigências no artigo 16, 
incisos I e II da Lei de Responsabilidade Fiscal sob pena de 
perda da validade deste ato, até em momento da contratação 
dos Agentes Profissionais, Agentes de Execução e Agentes de 
Apoio. Em 15/08/12”. (Enc. Proc. À SESA, em 15/08/12).

11.475.593-1/12 – Of. Nº 1465/12 – Encaminha pedido de contratação direta por 
inexigibilidade de licitação, da Associação de Pesquisa e Tra-
tamento do Alcoolismo, no Município de Campo Largo, bem 
como autorização para formalizar de Contrato, visando a pres-
tação de serviços hospitalares na especialidade de psiquiatria, 
conforme conforme especifica. “RECONHEÇO E RATIFICO, 
com base no art. 35, §2º, da Lei Estadual 15.608/07, a situação 
de inexigibilidade de licitação descrita pela Secretaria de Es-
tado da Saúde e AUTORIZO, de acordo o art. 1º do Decreto 
Estadual nº 1198/11, art. 25, caput da Lei Federal nº 8.666/93 
c/c art. 33, caput e 35, §1º da Lei Estadual nº 15.608/2007, e 
com fundamento no Parecer n.º 799/2012 AJ/SESA e na Infor-
mação nº 1966/2012 – NJA/CC, a formalização de contrato, 
mediante inexigibilidade de licitação, entre o Estado do Para-
ná, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde/Fundo 
Estadual de Saúde, e a Associação de Pesquisa e Tratamento 
do Alcoolismo para a prestação de serviços hospitalares na 
especialidade de psiquiatria, de assistência à Saúde Mental 
integral, para adolescentes e/ou adultos, aos usuários do SUS 
que deles necessitem, visando à garantia da atenção integral à 
saúde dos munícipes que integram a região de Campo Largo, 
no valor total de R$ 1.458.450,00 (um milhão, quatrocentos 
e cinquenta e oito mil, quatrocentos e cinquenta reais), para 
o período de 12 (doze) meses. A presente autorização ficará 
condicionada ao cumprimento do art. 35, §4º, VIII, da Lei Es-
tadual 15.608/07, com a apresentação de justificativa do preço, 
bem como à atualização das Certidões de Regularidade. Para 
o consentimento acima foram examinados apenas os aspectos 
da conveniência e da oportunidade. O exame da viabilidade 
técnica, financeira, orçamentária, fiscal, jurídica, bem como 
a análise da regularidade licitatória é de responsabilidade 
do titular do órgão solicitante. Em 15/08/12”. (Enc. Proc. À 
SESA, em 15/08/12).

SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

11.144.162-6/11 – Of. Nº 165/112 – Solicita autorização para instauração de 
procedimento licitatório na modalidade Concorrência Pública 
Internacional, tipo menor preço, objetivando a aquisição de 
novos de equipamentos para a Rádio FM da Rádio e Tele-
visão Educativa do Paraná - RTVE, conforme especifica. 
“AUTORIZO, com fulcro no art. 40, I, “j”, da Lei Estadual n.º 
15.608/07 c/c art. 1° do Decreto Estadual n° 1198/2011 e nos 
termos do Parecer nº 63/2012 – AJ/RTVE e da Informação nº 
1926 - NJA/CC, a instauração de procedimento licitatório na 
modalidade Concorrência Pública Internacional, tipo menor 
preço, cujo objeto é a aquisição de novos equipamentos para a 
Rádio FM da Rádio e Televisão Educativa do Paraná - RTVE, 
no valor total máximo de R$ 1.227.019,88 (um milhão, duzen-
tos e vinte e sete mil, dezenove reais e oitenta e oito centavos). 
A presente autorização ficará condicionada a juntada de De-
claração de Disponibilidade Financeira em cumprimento ao 
disposto no artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000. Para 
o consentimento acima foram examinados apenas os aspectos 
da conveniência e da oportunidade. O exame da viabilidade 
técnica, financeira, orçamentária, fiscal, jurídica, bem como 
a análise da regularidade licitatória é de responsabilidade 
do titular do órgão solicitante. Em 15/08/12”. (Enc. Proc. À 
SECS, em 15/08/12).

81517/2012

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA

11.375.224-6/12 - Solicita autorização para realizar Concurso Público, objetivan-
do o preenchimento de 62 (sessenta e duas) vagas de Professor 
de Ensino Superior para atender o Curso de Medicina da 
UEPG, conforme especifica. “AUTORIZO, nos termos da 
Informação nº 2099/2012 – NJA/CC, a realização de Concurso 
Público para o preenchimento de 62 (sessenta e duas) vagas 
de Professor de Ensino Superior para atender o Curso de Me-
dicina da Universidade Estadual de Ponta Grossa, com custos 
mensal estimado em R$ 269.234,11 (duzentos e sessenta e 
nove mil, duzentos e trinta e quatro reais e onze centavos). 
CONDICIONO a autorização acima ao cumprimento por par-
te da Universidade Estadual de Ponta Grossa das disposições 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial os artigos 16 e 
17. Para o consentimento acima foram examinados apenas os 
aspectos da conveniência e oportunidade. O exame da viabi-
lidade técnica, financeira, orçamentária, fiscal e jurídica é de 
responsabilidade do titular do órgão solicitante. Encaminhe-se 
à origem, para as providências legais. Em 15/08/12”. (Enc. 
proc. à SEAP, em 15/08/12).

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

7.934.533-4/11 – Of. nº 747/2012 - Solicita homologação do procedimento li-
citatório realizado pelo DER/PR na modalidade Concorrência 
Pública nº 054/2011, tipo menor preço, objetivando a contrata-
ção de empresa para execução dos serviços de terraplenagem, 
pavimentação asfáltica, drenagem e obras de arte correntes, 
obras de arte especiais, sinalização e serviços complementares 
para duplicação da rodovia PR 323, trecho: Maringá-Paiçandu, 
numa extensão de 3,82KM, com prazo de 540 (quinhentos e 
quarenta) dias corridos para a conclusão dos serviços, confor-
me especifica. “HOMOLOGO, com fulcro no Art. 90, inciso 
I, parágrafo único, da Lei Estadual nº 15.608/2007, Art. 1° 
caput do Decreto Estadual 1198/2011 c/c art. 1° do Decreto 
Estadual 1702/2007, nos termos do Parecer nº 526/2012 – PJ/
DER e Informação n° 2107/2012 – PGE/NJA/CC, o procedi-
mento licitatório realizado pelo Departamento de Estradas de 
Rodagem na modalidade Concorrência Pública nº 054/2011, 
tipo menor preço, objetivando a contratação de empresa para 
execução dos serviços de terraplenagem, pavimentação asfálti-
ca, drenagem e obras de arte correntes, obras de arte especiais, 
sinalização e serviços complementares para duplicação da 
rodovia PR 323, trecho: Maringá-Paiçandu, numa extensão de 
3,82KM, no valor total de R$ 30.386.543,27 (trinta milhões, 
trezentos e oitenta e seis mil, quinhentos e quarenta e três 
reais e vinte e sete centavos), com prazo de 540 (quinhentos 
e quarenta) dias corridos para a conclusão dos serviços. A 
realização da despesa decorrente da contração acima deverá 
ser precedida de previsão orçamentária e disponibilidade 
financeira dos recursos nos exercícios seguintes, nos termos 
da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal). Para o consentimento acima foram examinados apenas 
os aspectos da conveniência e da oportunidade. O exame da 
viabilidade técnica, financeira, orçamentária, fiscal e jurídica, 
bem como a análise da observância do contido na Lei Estadual 
nº 15.608/07 e Lei Federal nº 8666/93 é de responsabilidade 
do órgão solicitante. Publique-se e encaminhe-se à origem 
para as providências legais. Em 15/08/12”. (Enc. proc. à SEIL, 
em 15/08/12).

7.983.121-2/12 – Of. nº 691/2012 - Solicita autorização para contratação da 
sociedade empresária Greca Distribuidora de Asfaltos Ltda., 
objetivando o fornecimento de materiais asfálticos para o 
DER/PR - Superintendência Regional de Campos Gerais/
Ponta Grossa, mediante adesão à Ata do Sistema de Registro 
de Preços/Pregão Eletrônico nº 134/2011-SRP, conforme espe-
cifica. “AUTORIZO, com fulcro no art. 1º, caput do Decreto 
Estadual n.° 1.198/2011, e ainda, nos termos do Parecer n.º 
539/2012/PJ-DER, e da Informação nº 1827/2012/NJA-CC, a 
contratação da sociedade empresária Greca Distribuidora de 
Asfaltos Ltda, CNPJ n.º 02.351.006/0001-39, objetivando o 
fornecimento de materiais asfálticos para o Departamento de 
Estradas e Rodagens do Estado do Paraná - Superintendência 
Regional de Campos Gerais/Ponta Grossa, mediante adesão 
à Ata do Sistema de Registro de Preços/Pregão Eletrônico 
n.º 134/2011-SRP, no valor de R$ 1.668.141,00 (um milhão, 
seiscentos e sessenta e oito mil, cento e quarenta e um reais). 
Para o consentimento acima foram examinados apenas os 
aspectos da conveniência e da oportunidade. O exame da 
viabilidade técnica, financeira, orçamentária, fiscal e jurídica é 
de responsabilidade do titular do órgão solicitante, observadas 
as recomendações constantes na manifestação do NJA/CC. 
A presente autorização fica condicionada ao atendimento de 
todas as exigências de ordem orçamentária e financeira, sendo 
requisito prévio à contratação a apresentação da Declaração 
de Disponibilidade Financeira (DDF) abrangendo o valor da 
despesa no corrente exercício, e a comprovação da regulari-
dade fiscal, trabalhista e previdenciária da futura contratada, 
sem prejuízo das demais recomendações presentes nas Infor-
mações acostadas. Publique-se e encaminhe-se à origem para 
as providências legais. Em 15/08/12”. (Enc. proc. à SEIL, em 
15/08/12).
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11.498.627-5/12 - Companhia Paranaense de Energia - Solicita autorização para 
aumento de capital social da empresa COPEL Telecomunica-
ções S/A, mediante a conversão do valor constante da rubrica 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – AFAC, con-
forme especifica. “AUTORIZO, nos termos do artigo 12 do 
Decreto Estadual nº 1198/2011 e da Informação nº 2122/2012 
– NJA/CC, cumpridas as formalidades legais e constitucionais, 
o aumento de capital social da empresa COPEL TELECOMU-
NICAÇÕES S/A, no valor de R$ 45.642.358,05 (quarenta e 
cinco milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, trezentos e 
cinquenta e oito reais e cinco centavos) mediante a conversão 
do valor constante da rubrica Adiantamento para Futuro Au-
mento de Capital – AFAC. AUTORIZO, igualmente, a altera-
ção das disposições do artigo 4º do Estatuto Social da COPEL 
TELECOMUNICAÇÕES S/A face a modificação do número 
de ações, nos termos do preconizado pelo artigo 170, § 1º, 
inciso II, da Lei Federal nº 6.404/76. Para o consentimento 
acima foram examinados apenas os aspectos da conveniência 
e da oportunidade. O exame da viabilidade técnica, financeira, 
orçamentária, fiscal e jurídica é de responsabilidade do titular 
do órgão/ente solicitante. Publique-se e encaminhe-se à ori-
gem, para as providências necessárias. Em 15/08/12”. (Enc. 
proc. à COPEL, em 15/08/12).

SECRETARIA DE ESTADO DO FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL

11.155.685-7/11 - Solicita retificação do item 01 do Despacho de fls. 1.360, 
conforme especifica. “RETIFICO o item 01 do Despacho de 
fls. 1.360, para que passe a constar a seguinte redação: “CON-
VALIDO, com base no art. 55 da Lei Federal nº 9.784/99, 
nos termos do Parecer nº 284/2012 – GJS/SEDS, e ainda, 
da Informação n.º 142/2012-AJ/SEDS, e da Informação n.º 
1.955/2012 – NJA/CC, a assunção de despesa sem a devida 
cobertura contratual, decorrente dos serviços de fornecimento 
de alimentação prestados à Secretaria de Estado da Família 
e Desenvolvimento Social, pelas sociedades empresárias 
listadas no protocolado, visando o atendimento dos Centros de 
Socioeducação, Casas de Semiliberdade e Guarda Mirim em 
diversas localidades, no período de 01/01/2012 a 29/04/2012, 
no valor total de R$ 1.128.245,21 (um milhão, cento e vinte 
e oito mil, duzentos e quarenta e cinco reais e vinte e um 
centavos), restando autorizado o seu pagamento, observadas 
as exigências legais de ordem orçamentária e financeira. ” 
Publique-se e encaminhe-se à origem para providências. Em 
15/08/12”. (Enc. proc. à SEDS, em 15/08/12).

11.021.318-2/11 – Of. nº 594/2012 - Solicita homologação do procedimento 
licitatório realizado na modalidade Concorrência Pública n° 
003/2012, tipo menor preço, objetivando a execução de repa-
ros e melhorias no CENSE I, sito à rua Joel Braz de Oliveira 
nº 1993, no município de Londrina/PR, conforme especifica. 
“HOMOLOGO, com base no art. 90, inciso I, da Lei Estadual 
nº 15.608/2007, art. 1º do Decreto Estadual nº 1198/2011, e 
ainda, nos termos do Parecer n.º 392/2012 e Informação n.º 
1707/2012-NJA/CC, o procedimento licitatório realizado na 
modalidade Concorrência Pública n° 003/2012, tipo menor 
preço, objetivando a execução de reparos e melhorias no CEN-
SE I, sito à Rua Joel Braz de Oliveira nº 1993, no Município 
de Londrina/PR, no valor de R$ 588.400,62 (quinhentos e oi-
tenta e oito mil, quatrocentos reais e sessenta e dois centavos). 
Para o consentimento acima foram examinados apenas os 
aspectos da conveniência e oportunidade. O exame da viabi-
lidade técnica, financeira, orçamentária, fiscal e jurídica, bem 
como a análise da observância do contido na Lei Estadual nº 
15.608/07 e Lei Federal nº 8666/93 é de responsabilidade do 
órgão solicitante. Publique-se e encaminhe-se à origem para 
as providências legais. Em 15/08/12”. (Enc. proc. à SEDS, em 
15/08/12).

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

11.531.579-0/12 – Of. nº 1778/2012 - Solicita autorização para formalizar Aditivo 
ao Convênio nº 2920110511, celebrado entre o Estado do 
Paraná, por meio da SEED, e o município de Bituruna, tendo 
por finalidade, o aditivo, acréscimo nos serviços de reforma 
da Escola Municipal Dr. Oscar Geyer, resultando em aumento 
de valores do convênio, conforme especifica. “AUTORIZO, 
com fulcro no Decreto Estadual n° 1.198/2011 e na Lei 
Estadual n° 15.608/2007, tendo por base a Informação nº 
1730/2012 - NJA/SEED e a Informação nº 2131/2012-NJA/
CC, a formalização de aditivo ao convênio nº 2920110511, 
celebrado entre o Estado do Paraná, por meio da Secretaria 
de Estado da Educação, e o Município de Bituruna, tendo por 
finalidade, o aditivo, acréscimo nos serviços de reforma da 
Escola Municipal Dr. Oscar Geyer, resultando em um aumento 
de R$ 776.551,71 (setecentos e setenta e seis mil, quinhentos 
e cinqüenta e um reais e setenta e um centavos) aos valores 
iniciais do convênio, ficando o valor total em R$ 2.335.408,61 
(dois milhões, trezentos e trinta e cinco mil, quatrocentos e 
oito reais e sessenta e um centavos). CONDICIONO a au-
torização ao cumprimento integral, antes da formalização do 
aditivo, de todas as normas legais pertinentes, juntando-se, em 

especial, as certidões exigidas por lei, devidamente atualiza-
das, bem como ao atendimento do que consta na Informação 
nº 2131/2012-NJA/CC, notadamente o aspecto relativo a 
incidência da legislação eleitoral eventualmente incidente na 
espécie, sob pena de perda da validade do ato autorizador. Para 
o consentimento acima foram examinados apenas os aspectos 
da conveniência e da oportunidade. O exame da viabilidade 
e da regularidade técnica, financeira, orçamentária, fiscal e 
jurídica é de integral responsabilidade do titular do órgão 
solicitante. Publique-se e encaminhe-se à origem para as 
providências legais. Em 15/08/12”. (Enc. proc. à SEED, em 
15/08/12).

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO

11.486.365-3/12 – Of. nº 2464/2012 - Solicita homologação do procedimento 
licitatório realizado na modalidade Concorrência Pública n° 
001/2012 - COMEC, cujo objeto é a contratação de empresa 
para execução de obras de infraestrutura urbana da Região 
Metropolitana de Curitiba - Requalificação da Avenida da 
Integração, no trecho compreendido entre os municípios de 
Curitiba e Pinhais, totalizando 5,145 km – de acordo com 
os projetos de engenharia fornecidos pela COMEC e demais 
anexos, integrantes do Programa Pró-Transporte, do Ministério 
das Cidades, PAC da Mobilidade – COPA do Mundo 2014, 
conforme especifica. “HOMOLOGO, com base no art. 90, 
inciso I, da Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 1º do Decreto 
Estadual nº 1.198/2011, e nos termos do Parecer 78/2012/
AJ e da Informação 1829/2012-NJA/CC, o procedimento 
licitatório realizado na modalidade Concorrência Pública n° 
001/2012 - COMEC, cujo objeto é a contratação de empresa 
para execução de obras de infraestrutura urbana da Região 
Metropolitana de Curitiba – Requalificação da Avenida da 
Integração, no trecho compreendido entre os municípios de 
Curitiba e Pinhais, totalizando 5,145 km – de acordo com 
os projetos de engenharia fornecidos pela COMEC e demais 
anexos, integrantes do Programa Pró-Transporte, do Ministério 
das Cidades, PAC da Mobilidade – COPA do Mundo 2014, 
no valor de R$ 12.046.471,26 (doze milhões, quarenta e seis 
mil, quatrocentos e setenta e um reais e vinte e seis centavos). 
Para o consentimento acima foram examinados apenas os 
aspectos da conveniência e oportunidade. O exame da viabi-
lidade técnica, financeira, orçamentária, fiscal e jurídica, bem 
como a análise da observância do contido na Lei Estadual nº 
15.608/07 e Lei Federal nº 8666/93 é de responsabilidade do 
órgão solicitante. Publique-se e encaminhe-se à origem para 
as providências legais. Em 15/08/12”. (Enc. proc. à SEDU, em 
15/08/12).

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

11.174.790-3/12 – Of. nº 1544/2012 - Solicita autorização para instaurar pro-
cedimento licitatório, a ser realizado na modalidade Pregão 
Presencial, tipo menor preço, visando a contratação de em-
presa para substituição do módulo de turbina em exchange, 
modelo RR M250 C20J, número de série CAT 25878, do 
Helicóptero Bell Jet Ranger 206 B III, ano 1992, matrícula PR 
EJI, conforme especifica. “AUTORIZO, nos termos do art. 
40, I, “j”, da Lei Estadual n° 15.608/2007 c/c art. 1º, caput do 
Decreto Estadual n° 1198/2011 e com base nas Informações 
n.º 417/2012-NJA-SESP e n.° 1556/2012 – NJA-CC, a instau-
ração de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Pre-
sencial, tipo Menor Preço, visando a contratação de empresa 
para substituição do módulo de turbina em exchange, modelo 
RR M250 C20J, número de série CAT 25878, do Helicóptero 
Bell Jet Ranger 206 B III, ano 1992, matrícula PR EJI, no 
valor máximo de R$ 412.462,39 (quatrocentos e doze mil, 
quatrocentos e sessenta e dois reais e trinta e nove centavos). 
Para o consentimento acima foram examinados apenas os 
aspectos da conveniência e oportunidade. O exame da viabi-
lidade técnica, financeira, orçamentária, fiscal e jurídica, bem 
como a análise da observância do contido na Lei Estadual n° 
15.608/2007 e Lei Federal n° 8.666/93, é de responsabilidade 
do titular do órgão solicitante. Publique-se e encaminhe-se à 
origem para as providências legais. Em 15/08/12”. (Enc. proc. 
à SESP, em 15/08/12).

81520/2012

DESPACHOS DO CHEFE DA CASA CIVIL

DIVERSOS

11.532.108-0/12 – Of. Nº 352/12 – Prefeitura Municipal de Medianeira – Solicita 
disposição funcional de FLADEMIR ROQUE TOZO, RG 
4.121.837-1, da Secretaria de Estado da Educação, AUTORI-
ZO, com fulcro no artigo 5º do Decreto Estadual nº 3827, de 
19 de novembro de 2008, para o exercício de 2012, sem ônus 
para o órgão de origem, para prestar serviços junto àquele Mu-
nicípio. Em 15/08/2012. (Enc. Proc à SEAP, em 15/08/2012).

Casa Civil



31   4ª feira | 15/Ago/2012  - Edição nº 8777  

11.483.580-3/12 – Of. Nº 92/12 – Prefeitura Municipal de Ramilândia – Solicita 
disposição funcional de ELIANE MARIA LUNARDI RG 
5.885.422-0, da Secretaria de Estado da Educação, AUTORI-
ZO, com fulcro no artigo 5º do Decreto Estadual nº 3827, de 
19 de novembro de 2008, para o exercício de 2012, com ônus 
para o órgão de origem, para prestar serviços junto àquele Mu-
nicípio. Em 15/08/2012. (Enc. Proc à SEAP, em 15/08/2012).

11.353.993-3/12 – Of. Nº 1250/11 – Universidade Federal do Paraná – Solicita 
prorrogação da disposição funcional de THADEU BRENNY 
FILHO RG 2.058.111-5, da Secretaria de Estado da Saúde, 
AUTORIZO, com fulcro no artigo 5º do Decreto Estadual nº 
3827, de 19 de novembro de 2008, para o exercício de 2012, 
com ônus para o órgão de origem, para prestar serviços junto 
ao Hospital de Clínicas. Em 15/08/2012. (Enc. Proc à SEAP, 
em 15/08/2012).

11.398.204-7/12 – Of. Nº 121/12 – Universidade Federal do Paraná – Solicita 
prorrogação da disposição funcional de ANGELA MUNHOZ 
DA ROCHA BUSCHLE RG 1.303.105-3, da Secretaria de 
Estado da Saúde, AUTORIZO, com fulcro no artigo 5º do 
Decreto Estadual nº 3827, de 19 de novembro de 2008, para 
o exercício de 2012, com ônus para o órgão de origem, para 
prestar serviços junto ao Hospital de Clínicas. Em 15/08/2012. 
(Enc. Proc à SEAP, em 15/08/2012).

11.467.923-2/12 – Of. Nº 027/12 – Prefeitura Municipal de Carambeí – Solicita a 
disposição funcional de MICHELE ENGELS RG 6.220.293-
9, da Secretaria de Estado da Educação, AUTORIZO, com 
fulcro no artigo 5º do Decreto Estadual nº 3827, de 19 de 
novembro de 2008, para o exercício de 2012, sem ônus para o 
órgão de origem, para prestar serviços junto àquele Município. 
Em 15/08/2012. (Enc. Proc à SEAP, em 15/08/2012).

11.513.777-8/12 – Of. Nº 022/12 – Assembléia Legislativa do Estado do Paraná – 
Solicita prorrogação da disposição funcional de DEBORA DE 
ALBUQUERQUE SOUZA RG 2.059.767-4, no cargo PNI2-
66/LF02, da Secretaria de Estado da Educação, AUTORIZO, 
com fulcro no artigo 5º do Decreto Estadual nº 3827, de 19 de 
novembro de 2008, para o exercício de 2012, sem ônus para 
o órgão de origem, para prestar serviços junto àquela Casa de 
Leis. Em 15/08/2012. (Enc. Proc à SEAP, em 15/08/2012).

11.551.870-4/12 – Of. Nº 092/12 – Secretaria de Estado para Assuntos da Copa 
do Mundo 2014 – Solicita cessão funcional de JAQUELINE 
BERTONI RG 3.560.796-0, da Secretaria de Estado da Cul-
tura, AUTORIZO, com fulcro no artigo 2º inciso XIX, do 
Decreto Estadual nº 582/2003, para o exercício de 2012, com 
ônus para o órgão de origem, para prestar serviços àquela 
Secretaria para Assuntos da Copa. Em 15/08/2012. (Enc. Proc 
à SEAP, em 15/08/2012).

11.494.964-7/12 – Of. Nº 350/12 – Prefeitura Municipal de Paranaguá – Solicita 
a disposição funcional de LUCIANE VALENÇA MARQUES 
DO NASCIMENTO RG 1.337.956-4, da Secretaria de Esta-
do da Educação, AUTORIZO, com fulcro no artigo 5º do 
Decreto Estadual nº 3827, de 19 de novembro de 2008, para 
o exercício de 2012, com ônus para o órgão de origem, para 
prestar serviços junto àquele Município, mediante permuta 
com SUELLEN MARQUES NASCIMENO MUNSTER DE 
OLIVEIRA RG 8.055.291-2 Em 15/08/2012. (Enc. Proc à 
SEAP, em 15/08/2012).

11.608.963-7/12 – Of. Nº 363/12 – Prefeitura Municipal de São José dos Pi-
nhais – Solicita revogação da disposição funcional de JOSE 
ANTONIO GUAZELLI DA SILVA, da Secretaria de Estado 
do Desenvolvimento Econômico, REVOGO, com fulcro no 
artigo 4º do inciso III do Decreto Estadual nº 3827/08, a partir 
de 31/07/2012, que prestou serviços junto aquele Município. 
Em 15/08/2012. (Enc. Proc à SEAP, em 15/08/2012).

11.458.375-8/12 – Of. Nº 213/12 – Prefeitura Municipal de Uraí – Solicita altera-
ção de função e do ônus da disposição funcional de ANGELA 
TEÓFILO SALGADO ZACHIM, RG 5.735.403-8, da Secre-
taria de Estado da Educação. REVOGO, com fulcro no artigo 

4º, inciso III, do Decreto Estadual nº 3827, de 19/11/2008, a 
disposição funcional a partir de 22/05/2012, bem como AU-
TORIZO nova disposição funcional a partir de 22/05/2012 a 
31/12/2012, sem ônus para o órgão de origem, para exercer 
o cargo de Diretora da Escola do referido Município, pelos 
motivos exposto na Informação nº 1411/2012/GRHS/SEED. 
Em 15/08/2012. (Enc. Proc à SEAP, em 15/08/2012).

11.471.459-3/12 – Of. Nº 189 – Universidade Federal do Paraná – Encaminha 
processo solicitando a disposição funcional do servidor JESUS 
RODRIGUES SANTAMARIA,RG 826.308-6 da Secretaria 
de Estado da Saúde, CONVALIDO, com fulcro no artigo 5º 
inciso IV, do Decreto Estadual nº 3827, de 19 de novembro 
de 2008, a disposição funcional para o período de 2008, com 
ônus para o órgão de origem, que prestou serviços junto 
ao Hospital de Clinicas, pelos motivos expostos no Ofício 
1597/12-GS, bem como AUTORIZO, com base no artigo 5º, 
inciso I, do Decreto nº 3827/08, para o exercício de 2012. Em 
15/08/2012. (Enc. Proc à SEAP, em 15/08/2012).

11.398.112-1/12 – Of. Nº 113 – Universidade Federal do Paraná – Encaminha 
processo solicitando a disposição funcional do servidor 
LUCIANO ROCHA LOURES PACHECO, RG 995.973-4 da 
Secretaria de Estado da Saúde, CONVALIDO, com fulcro 
no artigo 5º inciso IV, do Decreto Estadual nº 3827, de 19 de 
novembro de 2008, a disposição funcional para o período de 
2008, com ônus para o órgão de origem, que prestou serviços 
junto ao Hospital de Clinicas, pelos motivos expostos no Ofí-
cio 1694/12-GS, bem como AUTORIZO, com base no artigo 
5º, inciso I, do Decreto nº 3827/08, para o exercício de 2012. 
Em 15/08/2012. (Enc. Proc à SEAP, em 15/08/2012).

81523/2012

81535/2012

81538/2012

81524/2012

RESOLUÇÃO GS nº 006/2012

RESOLUÇÃO GS nº 007/2012
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Ministério Público do 
Estado do Paraná

RESOLUÇÃO nº 16/2012-CGMP

O Subcorregedor-Geral do Ministério Público, no uso das atribuições previstas 
nos artigos 37, incisos I e VI, 170 e 171 da Lei Complementar Estadual nº 85, de 
27 de dezembro de 1999,
RESOLVE, com fundamento no artigo 176 da Lei Orgânica do Ministério Público 
do Paraná, prorrogar por 30 (trinta) dias, a partir de 15/8/2012, o prazo para con-
clusão do Processo Administrativo Disciplinar nº 003/2012–CGMP.

Curitiba, 13 de agosto de 2012.
                                        

Moacir Gonçalves Nogueira Neto
 Corregedor-Geral

78985/2012

RESOLUÇÃO Nº 2444

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições, resolve

D E S I G N A R 

o Procurador de Justiça IVONEI SFOGGIA para, sem prejuízo de suas atribui-
ções, atuar na Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos no período 
de 30 de julho a 05 de agosto do ano em curso, ficando, em consequência, revogada 
a Resolução nº 2044/12.

Curitiba, 01 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO  Nº 2487

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14317/12-PGJ, 
resolve

C O N C E D E R

03 (três) dias de licença à Promotora de Justiça VERA LÚCIA PITTA para trata-
mento de sua saúde, a partir de 08 de agosto do ano em curso.

Curitiba, 07 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2491

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições e tendo em vista a imperiosa necessidade do serviço, resolve

C A S S A R

01 (um) dia das férias concedidas ao Promotor de Justiça CARLOS ALBERTO 
DE ARAUJO COSTA por intermédio da Resolução nº 1836/12, no dia 05 de 
agosto do ano em curso, assegurando-lhe o direito de fruição do mesmo para época 
oportuna, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 07 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2492

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições, resolve

I - D E S I G N A R

o Procurador de Justiça VANI ANTONIO BUENO para, sem prejuízo de suas 
atribuições e do contido na Resolução nº 1394/12, atuar na Coordenadoria de 
Recursos Cíveis, no período de 01 a 09 de agosto ano em curso.

II - D E S I G N A R

a Procuradora de Justiça SAMIA SAAD GALLOTTI BONAVIDES para, sem 
prejuízo de suas atribuições e do contido na Resolução nº 1394/12, atuar na Co-
ordenadoria de Recursos Cíveis, no período de 10 a 17 de agosto ano em curso.

Curitiba, 07 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2493

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14131/12, resolve

D E S I G N A R 

o Promotor de Justiça RICARDO MALEK FREDEGOTO para, sem prejuízo de 
suas atribuições, atuar junto à 4ª Vara Criminal da comarca CASCAVEL, a partir 
da publicação do Ato nº 469/12 até que assuma novo titular.

Curitiba, 07 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO  Nº 2494

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14551/12-PGJ, 
resolve

D E S I G N A R   

o Procurador de Justiça JULIO CESAR CALDAS para atuar na 5ª Procuradoria 
de Justiça Criminal, até ulterior deliberação, ficando, em consequência, revogado 
o item II da  Resolução nº 0784/12.

Curitiba, 07 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2495

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14051/12, resolve

D E S I G N A R 

o Promotor Substituto GUILHERME GIACOMELLI CHANAN para, sem 
prejuízo de suas atribuições, atuar na comarca TERRA ROXA, nos dias 16 e 17 
de agosto do ano em curso.

Curitiba, 08 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO  Nº 2497

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14481/12-PGJ, 
resolve

I -  C O N C E D E R

15 (quinze) dias de licença à Promotora de Justiça SILVIA LEME CORREA para 
tratamento de sua saúde, a partir de 06 de agosto do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor Substituto GUILHERME GIACOMELLI CHANAN para, sem 
prejuízo de suas atribuições, atuar na 2ª Promotoria de Justiça da comarca de 
GUAIRA, durante a licença da respectiva titular.

Curitiba, 08 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2498

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14557/12-PGJ, 
resolve

C O N C E D E R 

à Promotora de Justiça BIANCA NASCIMENTO MALACHINI 02 (dois) dias 
das férias relativas ao saldo restante do 1º período de 2005, asseguradas pela Reso-
lução nº 1893/09, para serem usufruídos a partir de 21 de agosto do ano em curso.

Curitiba, 07 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2505

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições, resolve
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D E S I G N A R 

o Promotor de Justiça JOSILMAR DE SOUZA OLIVEIRA para atuar na 1ª 
Promotoria de Justiça junto à Vara da Infância e Juventude – Situação de Risco 
-  do Foro Central da comarca da Região Metropolitana de CURITIBA, a partir de 
06 de agosto do ano em curso até ulterior deliberação, ficando, em conseqüência, 
revogada a Resolução nº  1876/12 e o item I da Resolução nº 2107/12.

Curitiba, 08 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça 

RESOLUÇÃO Nº 2506

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições, resolve

D E S I G N A R 

o Promotor de Justiça JOSILMAR DE SOUZA OLIVEIRA para, sem prejuízo 
de suas atribuições, atuar na 2ª Promotoria de Justiça junto à Vara da Infância e 
Juventude – Adoção -  do Foro Central da comarca da Região Metropolitana de 
CURITIBA,  no período de 06 a 10 de agosto do ano em curso.

Curitiba, 08 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça 

RESOLUÇÃO Nº 2507

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições e tendo em vista a imperiosa necessidade do serviço, resolve

C A S S A R

02 (dois) dias das férias concedidas ao Promotor de Justiça JOSILMAR DE SOU-
ZA OLIVEIRA por intermédio da Resolução nº 1951/12, a partir 06 de agosto 
do ano em curso, assegurando-lhe o direito de fruição dos mesmos para época 
oportuna, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 08 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2508

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 13554/12-PGJ, 
resolve

D E S I G N A R

a Promotora de Justiça CAROLINE SCHAFFKA TEIXEIRA SÁ para atuar 
nos Autos de Ação Penal nº 2011.0000237-5, em trâmite na 3ª Vara Criminal da 
comarca de PONTA GROSSA, até ulteriores termos.

Curitiba, 08 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2523

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições, resolve

D E S I G N A R

a Promotora de Justiça ROSSANA OVERCENKO KAMINSKI para, sem pre-
juízo de suas atribuições, atuar nas audiências da 7ª Vara Criminal do Foro Central 
da comarca da Região Metropolitana de CURITIBA, nos dias 09 e 10 de agosto 
do ano em curso.

Curitiba, 09 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2525

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições e tendo em vista o contido na Ata da 17ª Sessão – Ordinária – 
ano 2012 do CSMP e Protocolo nº 14668/12-PGJ, resolve

D E S I G N A R

o Promotor Substituto GILBERTO GERALDINO FILHO para atuar nos Autos 

de Inquérito Civil nº MPPR-0082.96.000001-4, em trâmite na Promotoria de Jus-
tiça da Comarca de MANDAGUARI, até ulteriores termos.

Curitiba, 09 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2527

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições e tendo em vista o contido na Ata da 17ª Sessão – Ordinária – 
ano 2012 do CSMP e Protocolo nº 14666/12-PGJ, resolve

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça WALTER SHINJI YUYAMA para atuar nos Autos de 
Inquérito Civil nº MPPR-0020.11.000017-9, em trâmite na Comarca de CAMBÉ, 
até ulteriores termos.

Curitiba, 09 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2536

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 13498/12-PGJ, 
resolve

D E S I G N A R

o Promotor Substituto RAFAEL OSVALDO MACHADO MOURA para 
atuar nos Autos de Inquéritos Policiais nºs. 2005.0000587-0, 2005.0000759-7 e 
2007.0000096-0, em trâmite na comarca de JACAREZINHO, até seus ulteriores 
termos.

Curitiba, 09 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2540

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 146308/12-
PGJ, resolve

C O N C E D E R

30 (trinta) dias de licença ao Procurador de Justiça VANI ANTONIO BUENO 
para tratamento de saúde em pessoa da família, a partir de 10 de agosto do ano 
em curso.

Curitiba, 09 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2541

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14661/12-PGJ, 
resolve

C A S S A R

11 (onze) dias das férias concedidas ao Promotor de Justiça EDSON APARE-
CIDO CEMENSATI por intermédio da Resolução nº 1836/12, a partir de 13 de 
agosto do ano em curso, assegurando-lhe o direito de fruição dos mesmos para 
época oportuna, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 09 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO  Nº 2542

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14623/12-PGJ, 
resolve

I -  C O N C E D E R

02 (dois) dias de licença à Promotora de Justiça SIMONE LUCIA LORENS para 
tratamento de sua saúde, a partir de 09 de agosto do ano em curso.

II – D E S I G N A R
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a Promotora de Justiça LARISSA HAICK VITORASSI BATISTIN para, sem 
prejuízo de suas atribuições, atuar na 6ª Promotoria de Justiça da comarca de 
CASCAVEL, durante a licença da respectiva titular.

Curitiba, 09 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2545

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições, resolve

D E S I G N A R

a Procuradora de Justiça SAMIA SAAD GALLOTTI BONAVIDES para, sem 
prejuízo de suas atribuições, atuar na Coordenadoria de Recursos Criminais, no 
período de 10 a 17 de agosto ano em curso, ficando, em conseqüência, revogada 
em parte a Resolução nº 2472/12.

Curitiba, 09 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO  Nº  2547

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições, resolve

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça CARLOS ALBERTO DE ARAUJO COSTA para, sem 
prejuízo de suas atribuições, atuar no plantão do “Posto do Juizado do Torcedor”, 
do Foro Central da comarca da Região Metropolitana de CURITIBA, no dia 12 
de agosto do ano em curso.

Curitiba, 09 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO  Nº 2550

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no Protocolo nº 14665/12-PGJ, 
resolve

D E S I G N A R

o Promotor Substituto RAFAEL OSVALDO MACHADO MOURA para atuar 
nos Autos de Execução de Alimentos nº 0001016-27.2010.8.16.0063 e Autos de 
Termo Circunstanciado nº 0000398-14.2012.8.16.0063, ambos em trâmite na 
comarca de CARLÓPOLIS, em face do impedimento arguido pela Promotora de 
Justiça VILMA LEIKO KATO.

Curitiba, 10 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO  Nº 2551

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no Protocolo nº 14664/12-PGJ, 
resolve

D E S I G N A R

a Promotora de Justiça MARIANA SEIFERT BAZZO para atuar nos Autos nº 
0009638-48.2011.8.16.0035, em trâmite na 1ª Vara Cível do Foro Regional de SÃO 
JOSE DOS PINHAIS da comarca da Região Metropolitana de Curitiba, em face 
do impedimento arguido pelo Promotor de Justiça DIVONZIR JOSE BORGES.

Curitiba, 10 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2552

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14698/12-PGJ, 
resolve

C A S S A R

06 (seis) dias das férias concedidas ao Promotor de Justiça JOSE AMERICO 
PENTEADO DE CARVALHO por intermédio da Resolução nº 1836/12, a partir 

de 09 de agosto do ano em curso, assegurando-lhe o direito de fruição dos mesmos 
para época oportuna, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 10 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO  Nº 2553

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14692/12-PGJ, 
resolve

I -  C O N C E D E R

03 (três) dias de licença ao Promotor de Justiça RAPHAEL ADALBERTO 
SOARES para tratamento de sua saúde, a partir de 09 de agosto do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor Substituto RICARDO BALDACIN SALGADO para, sem prejuízo de 
suas atribuições, atuar na 3ª Promotoria de Justiça da comarca de PATO BRAN-
CO, durante a licença do respectivo titular.

Curitiba, 10 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO  Nº 2554

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14690/12-PGJ, 
resolve

I -  C O N C E D E R

licença à Promotora de Justiça MARIANA DIAS MARIANO para tratamento de 
sua saúde, no dia 10 de agosto do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor Substituto JAISSON JOSE DA SILVA para, sem prejuízo de suas 
atribuições, atuar na comarca de PINHÃO, durante a licença da respectiva titular.

Curitiba, 10 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2555

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no Protocolo nº 14694/12-PGJ, 
resolve

I – C O N C E D E R 

ao Promotor de Justiça CLAUDIO CESAR CORTESIA 01 (um) dia das férias 
relativas ao 2º período de 2010, tendo em vista a impossibilidade da concessão 
integral do período, em razão da imperiosa necessidade do serviço, para ser usu-
fruído no dia  10 de agosto do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor de Justiça MAURO ALCIONE DOBROWOLSKI para, sem prejuízo 
de suas atribuições, atuar na 2ª Promotoria de Justiça da comarca de GUARAPU-
AVA, durante as férias do respectivo titular.

Curitiba, 10 de agosto de 2012.

Gilberto Giacoia
Procurador-Geral de Justiça

79379/2012

P O R T A R I A  Nº 278

O PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO, Coordenador 
Executivo da Subprocuradoria Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, no uso das atribuições que lhe são delegadas pela Resolução n.º 
1107, de 16 de abril de 2012, tendo em vista o contido no protocolado 13983/2012, 
resolve

M A N D A R   C O N T A R

em favor do servidor JAIR DUTRA DE OLIVEIRA, RG n.º 4.190.058-0/PR, 
para o efeito de aposentadoria, o tempo de 03 (três) anos e 28 (vinte e oito) dias, 
referente aos períodos de 14/05/1990 a 04/03/1991; 09/07/1992 a 07/10/1992, 
04/01/1993 a 18/02/1993 e 08/02/1995 a 31/12/1996, em que prestou serviço à 
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iniciativa privada sob o regime da LOPS, em conformidade com os art. 201, § 9º 
da Constituição Federal.

Curitiba, 13 de agosto de 2012.

FRANCISCO ZANICOTTI
Promotor de Justiça

Coordenador Executivo da Subprocuradoria Geral de Justiça
para Assuntos Administrativos

Fabiano Saldanha Sales da Silva
Diretor do DGP/PGJ

P O R T A R I A  Nº 279

O PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO, Coordenador 
Executivo da Subprocuradoria Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, no uso das atribuições que lhe são delegadas pela Resolução n.º 
1107, de 16 de abril de 2012, tendo em vista o contido no protocolado 14040/2012, 
resolve

M A N D A R   C O N T A R

em favor do servidor CLAUDIO EDUARDO HARTMANN SANTO,                            
RG n.º 6.100.078-0/PR:

(a) Para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade, o tempo de 01 (um) ano, 
01 (um) mês e 12 (doze) dias, 20/01/2003 a 01/03/2004, em que prestou serviço 
à Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária, em conformidade com os 
artigos 40, § 9º e 201, § 9º da Constituição Federal;

(b) Para o efeito de aposentadoria, o total de 01 ano(s), 08 mês(es) e 23 dia(s), 
referente aos períodos de 18/04/1997 a 21/12/1998 e 18/05/2005 a 06/06/2005, em 
que prestou serviços à iniciativa privada sob o regime da LOPS, em conformidade 
com o art. 201, § 9º da Constituição Federal;   

(c) Para todos os efeitos legais, o total de 04 ano(s), 02 mês(s) e 02 dia(s), 
referente aos períodos de 08/11/2005 a 01/08/2006, em que prestou serviços à 
Copel Distribuidora S.A., e de 07/08/2006 a 14/01/2010, em que prestou serviços 
à Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social, em conformidade 
com o artigo 129, inciso I, da Lei Estadual n.º 6.174/70 (Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Estado do Paraná).

Curitiba, 13 de agosto de 2012.

FRANCISCO ZANICOTTI
Promotor de Justiça

Coordenador Executivo da Subprocuradoria Geral de Justiça
para Assuntos Administrativos

Fabiano Saldanha Sales da Silva
Diretor do DGP/PGJ

79357/2012

P O R T A R I A  Nº  267 

O PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 
Coordenador Executivo da Subprocuradoria Geral de Justiça para 
Assuntos Administrativos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Resolução nº 1107, de 16 de abril de 2012, resolve 

C O N C E D E R 

licença especial, aos servidores abaixo relacionados, nos termos do artigo 247, 
parágrafo único, da Lei nº 6.174/70, de 16 de novembro de 1970. 

Nome/Cargo Protocolo Dias 

conce-

didos

Período Aquisitivo A 

partir de

Dias

assegu

-rados

Claudia Mara T. F. Da Costa 
Auxiliar Administrativo 
R.G. N° 5414019-3 

5698/12 13 

05

10/01/97 – 09/01/02 

10/01/02 – 09/01/07 

20/08/12

02/09/12

0

85
Fabio Henrique Dos Santos 
Auditor 
R.G. N° 4.233.230-5 

5721/12 1 13/04/05 – 12/04/10  
03/08/12

81

Leila Maria Medeiros 
Auxiliar Administrativo 
R.G. N° 2089020-7 

5753/12 5 16/10/00 – 16/10/05  
06/08/12

18

Leni Izabel Da Silva Bahry 
Auxiliar Técnico 
R.G. N° 3.898.760-7 

5687/12 1 13/01/06 – 13/01/11  
01/08/12

27

Luiz Augusto Dos Santos Fonseca 
Agente de Serviços Gerais 
R.G. N° 5.243.088 - PR 

5709/12 2 23/03/03 – 22/03/08  
02/08/12

9

Luiz Carlos Engracio Da Silva 
Auxiliar Administrativo 
R.G. N° 2063578 

5767/12 5 05/11/01 – 05/11/06  
06/08/12

6

Marcos Fernando N. Scaravella 
Vigia 
R.G. N° 84545856 PR 

5719/12 30 17/08/06 – 17/08/11  
02/08/12

60

Narciso Pellizzaro 
Auditor 
R.G. N° 3.536.280 - PR 

5720/12 1 17/04/98 – 16/04/03  
03/08/12

0

Rejane Medeiros Mazurek 
Auxiliar Técnico 
R.G. N° 3382704-0 

5750/12 06 

31

12/03/96 – 12/03/01 

12/03/01 – 12/03/06 

14/07/12

20/07/12

0
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Curitiba, 07 de agosto de 2012. 

FRANCISCO ZANICOTTI 

Promotor de Justiça 

Coordenador Executivo da Subprocuradoria Geral de Justiça 
para Assuntos Administrativos 

Fabiano Saldanha Sales da Silva 
Diretor de DGP/PGJ 

P O R T A R I A Nº 273 

O PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 
Coordenador Executivo da Subprocuradoria Geral de Justiça para 
Assuntos Administrativos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Resolução nº 1107, de 16 de abril de 2012, resolve 

A S S E G U R A R 

ao servidor abaixo relacionado, licença especial de 90 (noventa) dias, para ser 
usufruída em época oportuna a critério desta Procuradoria Geral de Justiça, nos 
termos do artigo 247, parágrafo único, da Lei nº 6.174/70. 

Nome/Cargo/R.G. Cargo Protocolo Dias Período Aquisitivo
Roberto Aislan Nani 
RG n.º 7.998.399-3/PR 

Oficial de Promotoria P-5772-12 90 05/07/07 a 05/07/1

Curitiba, 07 de agosto de 2012. 

FRANCISCO ZANICOTTI 
Promotor de Justiça 

Coordenador Executivo da Subprocuradoria Geral de 
Justiça para Assuntos Administrativos 

Fabiano Saldanha Sales da Silva 
Diretor do DGP/PGJ 

79474/2012

RESOLUÇÃO N° 6334

O Secretário de Estado da Administração e da Previdência, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pela Lei Estadual nº 8.485/87, e, em conformi-
dade com o disposto no artigo 11, da Lei Estadual no 13.666, de 05 de julho 
de 2002 e Resolução no 8.783, de 06 de novembro de 2009 e o contido no 
protocolado 11.630.150-4

R E S O L V E

Art. 1º Mudar a função da servidora Yolanda Lugoboni, R.G. 4.412.517-0, 
ocupante do cargo de Agente de Apoio na função de  Telefonista (AOTE) para 
a função de Auxiliar Administrativo (AOAD), do mesmo cargo.

Art. 2º  Fixar em 120 (cento e vinte) dias, contados da publicação desta Reso-
lução, o prazo de experiência para o exercício da nova função.

Art. 3º Inexistindo manifestação formal contrária durante o período de expe-
riência, a servidora será considerada enquadrada na nova função.

Art.  4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba,   13 de agosto de 2012

JORGE SEBASTIÃO DE BEM
Secretário de Estado da Administração e da Previdência

79356/2012

Secretaria da Administração 
e da Previdência
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RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N. 6294                                                    
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:                                                       
NOME: SUELI TEREZINHA WANDERBROOK                                     ORGAO: SEED     
R.G.: 01.821.464-4 CARGO: Professor                                      LF: 1        
                          Professor                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   3º,   Inciso  I,  II  e  III,  §  único  da  Emenda               
           Constitucional nº 47/05.                                                   
           LC 103/04, art.23                                                          
           LC 103/04,art.25,inc.I a X,§ ún, EC 19/98                                  
           LC 103/04, art.25, inc.I a X, § ún                                         
           LC 103/04, art.27, I c/c art.22, § 2º                                      
           LC 103/04, ART.27, III                                                     
           LC 103/04, art.22, § 3º                                                    
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.066/12                        
           CALCULOS A FL. 37-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.388.848-2                 
_________________________________________________________________________________     
NOME: NOELI ANTONIA MACHADO                                           ORGAO: SEED     
R.G.: 01.833.470-4 CARGO: Professor                                      LF: 21       
                          Professor                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   6º,   Incisos   I,   II,   III   e  IV,  da  Emenda               
           Constitucional  nº  41/03,  c/c  o  §  5º  do  Artigo 40, da               
           Constituição  Federal  e  Artigo 2º da Emenda Constitucional               
           nº 47/05.                                                                  
           LC 103/04, art.23                                                          
           LC 103/04,art.25,inc.I a X,§ ún, EC 19/98                                  
           LC 103/04, art.25, inc.I a X, § ún                                         
           LC 103/04, art.27, I c/c art.22, § 2º                                      
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.075/12                        
           CALCULOS A FL. 31-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.452.252-0                 
_________________________________________________________________________________     
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N. 6295                                                    
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:                                                       
NOME: MARILENE DE OLIVEIRA                                            ORGAO: SEED     
R.G.: 01.959.652-4 CARGO: Professor                                      LF: 1        
                          Professor                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   6º,   Incisos   I,   II,   III   e  IV,  da  Emenda               
           Constitucional  nº  41/03,  c/c  o  §  5º  do  Artigo 40, da               
           Constituição  Federal  e  Artigo 2º da Emenda Constitucional               
           nº 47/05.                                                                  
           LC 103/04, art.23                                                          
           LC 103/04,art.25,inc.I a X,§ ún, EC 19/98                                  
           LC 103/04, art.25, inc.I a X, § ún                                         
           LC 103/04, art.27, inc.II                                                  
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.043/12                        
           CALCULOS A FL. 42-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.225.499-4                 
_________________________________________________________________________________     
NOME: ALBA MARIA MORES GIRARDI                                        ORGAO: SEED     
R.G.: 02.047.397-5 CARGO: Professor                                      LF: 1        
                          Professor                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   6º,   Incisos   I,   II,   III   e  IV,  da  Emenda               
           Constitucional  nº  41/03,  c/c  o  §  5º  do  Artigo 40, da               
           Constituição  Federal  e  Artigo 2º da Emenda Constitucional               
           nº 47/05.                                                                  
           LC 103/04, art.23                                                          
           LC 103/04,art.25,inc.I a X,§ ún, EC 19/98                                  
           LC 103/04, art.25, inc.I a X, § ún                                         
           LC 103/04, art.27, I c/c art.22, § 2º                                      
           LC 103/04, ART.27, III                                                     
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           LC 103/04, art.22, § 3º                                                    
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.128/12                        
           CALCULOS A FL. 53-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.371.482-4                 
_________________________________________________________________________________     
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N. 6296                                                    
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:                                                       
NOME: MARIA DE FATIMA SILVA GENEVAI                                   ORGAO: SEED     
R.G.: 02.162.423-3 CARGO: Professor                                      LF: 1        
                          Professor                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   3º,   Inciso  I,  II  e  III,  §  único  da  Emenda               
           Constitucional nº 47/05.                                                   
           LC 103/04, art.23                                                          
           LC 103/04,art.25,inc.I a X,§ ún, EC 19/98                                  
           LC 103/04, art.25, inc.I a X, § ún                                         
           LC 103/04, art.27, I c/c art.22, § 2º                                      
           LC 103/04, ART.27, III                                                     
           LC 103/04, art.22, § 3º                                                    
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.073/12                        
           CALCULOS A FL. 33-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.458.076-7                 
_________________________________________________________________________________     
NOME: LUCIANE PAOLINI DEL VALLE                                       ORGAO: SEED     
R.G.: 02.206.565-3 CARGO: Professor                                      LF: 1        
                          Professor                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   6º,   Incisos   I,   II,   III   e  IV,  da  Emenda               
           Constitucional  nº  41/03,  c/c  o  §  5º  do  Artigo 40, da               
           Constituição  Federal  e  Artigo 2º da Emenda Constitucional               
           nº 47/05.                                                                  
           LC 103/04, art.23                                                          
           LC 103/04,art.25,inc.I a X,§ ún, EC 19/98                                  
           LC 103/04, art.25, inc.I a X, § ún                                         
           LC 103/04, art.27, I c/c art.22, § 2º                                      
           LC 103/04, ART.27, III                                                     
           LC 103/04, art.22, § 3º                                                    
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.155/12                        
           CALCULOS A FL. 35-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.485.597-9                 
_________________________________________________________________________________     
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N. 6297                                                    
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:                                                       
NOME: MURILO RUBENS SCHAEFER                                          ORGAO: SESP     
R.G.: 000506.655-7 CARGO: Agente Profi ssional                            LF: 1        
                          Medico                                                      
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   3º,   Inciso  I,  II  e  III,  §  único  da  Emenda               
           Constitucional nº 47/05.                                                   
           Lei 13666/02,art.15,I, c/c art.156, Lei 6174/70                            
           Lei 13666/02,art.15,II,c/c art.170 e 171, Lei 6174/70-EC19                 
           Lei 13666/02,art.15,II, c/c art.170, Lei 6174/70                           
           Lei 13666/02, art.18 e Lei 15044/06, art.6º                                
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.064/12                        
           CALCULOS A FL. 44-PRPREV. - FF - PROTOCOLO N. 11.174.312-6                 
_________________________________________________________________________________     
NOME: MARIO PIRES DE SOUZA                                            ORGAO: SECJ     
R.G.: 000723.698-0 CARGO: Agente de Apoio                                LF: 1        
                          Motorista                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
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           Artigo   3º,   Inciso  I,  II  e  III,  §  único  da  Emenda               
           Constitucional nº 47/05.                                                   
           Lei 13666/02,art.15,I, c/c art.156, Lei 6174/70                            
           Lei 13666/02,art.15,II,c/c art.170,Lei 6174/70-EC19/98                     
           Lei 13666/02,art.15,II, c/c art.170, Lei 6174/70                           
           Lei 13666/02, art.18 e Lei 15044/06, art.6º                                
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.035/12                        
           CALCULOS A FL. 36-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.496.662-2                 
_________________________________________________________________________________     
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N. 6298                                                    
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:                                                       
NOME: DORIS MARIA VICENTIN BRAGA CORREA                               ORGAO: SEED     
R.G.: 03.051.543-9 CARGO: Professor                                      LF: 1        
                          Professor                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   6º,   Incisos   I,   II,   III   e  IV,  da  Emenda               
           Constitucional  nº  41/03,  c/c  o  §  5º  do  Artigo 40, da               
           Constituição  Federal  e  Artigo 2º da Emenda Constitucional               
           nº 47/05.                                                                  
           LC 103/04, art.23                                                          
           LC 103/04,art.25,inc.I a X,§ ún, EC 19/98                                  
           LC 103/04, art.25, inc.I a X, § ún                                         
           LC 103/04, art.27, I c/c art.22, § 2º                                      
           LC 103/04, art.22, § 3º                                                    
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.126/12                        
           CALCULOS A FL. 52-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.303.849-7                 
_________________________________________________________________________________     
NOME: RENYETE TALIGNANI CARNEIRO                                  ORGAO: FUNSAUDE     
R.G.: 01.035.873-6 CARGO: Agente de Apoio                            LF: 1            
                          Auxiliar Administrativo                                     
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   3º,   Inciso  I,  II  e  III,  §  único  da  Emenda               
           Constitucional nº 47/05.                                                   
           Lei 13666/02,art.15,I, c/c art.156, Lei 6174/70                            
           Lei 13666/02,art.15,II,c/c art.170,Lei 6174/70-EC19/98                     
           Lei 13666/02,art.15,II, c/c art.170, Lei 6174/70                           
           Lei 13666/02, art.18 e Lei 15044/06, art.6º                                
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.033/12                        
           CALCULOS A FL. 32-PRPREV. - FF - PROTOCOLO N. 11.275.114-9                 
_________________________________________________________________________________     
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N. 6299                                                    
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:                                                       
NOME: ANTENOR ISIDORO                                                  ORGAO: DER     
R.G.: 01.045.320-8 CARGO: Agente de Apoio                                 LF: 1       
                          Auxiliar de Manutenção                                      
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   3º,   Inciso  I,  II  e  III,  §  único  da  Emenda               
           Constitucional nº 47/05.                                                   
           Lei 13666/02,art.15,I, c/c art.156, Lei 6174/70                            
           Lei 13666/02,art.15,II,c/c art.170 e 171, Lei 6174/70-EC19                 
           Lei 13666/02,art.15,II, c/c art.170 e 171, Lei 6174/70                     
           Lei 10692/93,art.13, c/c art.30, da Lei 13666/02                           
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.122/12                        
           CALCULOS A FL. 49-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 7.965.720-4                  
_________________________________________________________________________________     
NOME: MARILENE NEGRAO                                             ORGAO: FUNSAUDE     
R.G.: 01.076.228-6 CARGO: Agente de Execução                         LF: 1            
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                          Auxiliar de Enfermagem                                      
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   3º,   Inciso  I,  II  e  III,  §  único  da  Emenda               
           Constitucional nº 47/05.                                                   
           Lei 13666/02,art.15,I, c/c art.156, Lei 6174/70                            
           Lei 13666/02,art.15,II,c/c art.170 e 171, Lei 6174/70-EC19                 
           Lei 13666/02,art.15,II, c/c art.170, Lei 6174/70                           
           Lei 13666/02, art.18 e Lei 15044/06, art.6º                                
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.042/12                        
           CALCULOS A FL. 32-PRPREV. - FF - PROTOCOLO N. 11.387.967-0                 
_________________________________________________________________________________     
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N. 6300                                                    
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:                                                       
NOME: MARIA CRISTINA CALDEIRA ZEN                                     ORGAO: SEED     
R.G.: 03.079.134-7 CARGO: Professor                                      LF: 21       
                          Professor                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   6º,   Incisos   I,   II,   III   e  IV,  da  Emenda               
           Constitucional  nº  41/03,  c/c  o  §  5º  do  Artigo 40, da               
           Constituição  Federal  e  Artigo 2º da Emenda Constitucional               
           nº 47/05.                                                                  
           LC 103/04, art.23                                                          
           LC 103/04,art.25,inc.I a X,§ ún, EC 19/98                                  
           LC 103/04, art.25, inc.I a X, § ún                                         
           LC 103/04, art.27, I c/c art.22, § 2º                                      
           LC 103/04, ART.27, III                                                     
           LC 103/04, art.22, § 3º                                                    
           LC 103/04, ART.29, § 2º                                                    
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.124/12                        
           CALCULOS A FL. 47-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.416.066-0                 
_________________________________________________________________________________     
NOME: ANTONIO ALMEIDA DOS SANTOS                                       ORGAO: DER     
R.G.: 01.405.255-0 CARGO: Agente de Apoio                                 LF: 1       
                          Auxiliar Operacional                                        
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   3º,   Inciso  I,  II  e  III,  §  único  da  Emenda               
           Constitucional nº 47/05.                                                   
           Lei 13666/02,art.15,I, c/c art.156, Lei 6174/70                            
           Lei 13666/02,art.15,II,c/c art.170 e 171, Lei 6174/70-EC19                 
           Lei 13666/02,art.15,II, c/c art.170, Lei 6174/70                           
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.054/12                        
           CALCULOS A FL. 44-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 7.958.747-8                  
_________________________________________________________________________________     
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N. 6301                                                    
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:                                                       
NOME: CARMEN SUELI MENNA BARRETO GOMES                                 ORGAO: GOV     
R.G.: 01.618.418-7 CARGO: Agente Profi ssional                             LF: 1       
                          Economista                                                  
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   3º,   Inciso  I,  II  e  III,  §  único  da  Emenda               
           Constitucional nº 47/05.                                                   
           Lei 13666/02,art.15,I, c/c art.156, Lei 6174/70                            
           Lei 13666/02,art.15,II,c/c art.170 e 171, Lei 6174/70-EC19                 
           Lei 13666/02,art.15,II, c/c art.170, Lei 6174/70                           
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.230/12                        
           CALCULOS A FL. 50-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.472.642-7                 
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_________________________________________________________________________________     
NOME: DEJANIRA DE FATIMA VELOSO                                       ORGAO: SEJU     
R.G.: 01.903.930-7 CARGO: Agente Penitenciário                           LF: 1        
                          Agente Penitenciário                                        
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   3º,   Inciso  I,  II  e  III,  §  único  da  Emenda               
           Constitucional nº 47/05.                                                   
           Lei 13666/02,art.15,I, c/c art.156, Lei 6174/70                            
           Lei 13666/02,art.15,II,c/c art.170,Lei 6174/70-EC19/98                     
           Lei 13666/02,art.15,II, c/c art.170, Lei 6174/70                           
           Lei 13666/02,art 18,inc.I e Dec.2471/04, 1º                                
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.036/12                        
           CALCULOS A FL. 60-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.309.376-5                 
_________________________________________________________________________________     
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N. 6302                                                    
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:                                                       
NOME: JAIR JACINTO DE OLIVEIRA                                         ORGAO: DER     
R.G.: 01.962.160-0 CARGO: Agente de Apoio                                 LF: 1       
                          Auxiliar de Manutenção                                      
TIPO: Aposentadoria Compulsória Proporcional.                                         
      A partir de 28/05/2012.                                                         
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  40,  §§ 1º, Inciso II e 8º, da Constituição Federal,               
           com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03.                    
           Art.40, §§ 3º e 17º, da Const.Federal                                      
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.017/12                        
           CALCULOS   A  FL.  48-PRPREV.  Prop.  34/35  avos.  -  FF  -               
           PROTOCOLO N. 7.972.013-5                                                   
_________________________________________________________________________________     
NOME: MARIA MADALENA DE SOUZA                                         ORGAO: SEIL     
R.G.: 02.099.609-9 CARGO: Agente de Apoio                                LF: 1        
                          Auxiliar Operacional                                        
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  6º, Inciso I, II, III e IV, da Emenda Constitucional               
           nº 41/03, e o Artigo 2º, da Emenda Constitucional nº 47/05.                
           Lei 13666/02,art.15,I, c/c art.156, Lei 6174/70                            
           Lei 13666/02,art.15,II,c/c art.170,Lei 6174/70-EC19/98                     
           Lei 13666/02,art.15,II, c/c art.170, Lei 6174/70                           
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.123/12                        
           CALCULOS A FL. 44-PRPREV. - FF - PROTOCOLO N. 7.976.846-4                  
_________________________________________________________________________________     
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N. 6303                                                    
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:                                                       
NOME: GENTIL CORASSINI DOS SANTOS                                      ORGAO: DER     
R.G.: 02.114.493-2 CARGO: Agente de Apoio                                 LF: 1       
                          Motorista                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   3º,   Inciso  I,  II  e  III,  §  único  da  Emenda               
           Constitucional nº 47/05.                                                   
           Lei 13666/02,art.15,I, c/c art.156, Lei 6174/70                            
           Lei 13666/02,art.15,II,c/c art.170 e 171, Lei 6174/70-EC19                 
           Lei 13666/02,art.15,II, c/c art.170, Lei 6174/70                           
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.125/12                        
           CALCULOS A FL. 48-PRPREV. - FF - PROTOCOLO N. 7.966.403-0                  
_________________________________________________________________________________     
NOME: LUIZ ROBERTO SARAIVA DOS SANTOS                                 ORGAO: SEED     
R.G.: 03.211.522-5 CARGO: Professor                                      LF: 1        
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                          Professor                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   6º,   Incisos   I,   II,   III   e  IV,  da  Emenda               
           Constitucional  nº  41/03,  c/c  o  §  5º  do  Artigo 40, da               
           Constituição  Federal  e  Artigo 2º da Emenda Constitucional               
           nº 47/05.                                                                  
           LC 103/04, art.23                                                          
           LC 103/04, art.25, inc. I a X, EC 19/98                                    
           LC 103/04, art.27, I c/c art.22, § 2º                                      
           LC 103/04, art.22, § 3º                                                    
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.068/12                        
           CALCULOS A FL. 35-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.433.107-4                 
_________________________________________________________________________________     
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N. 6304                                                    
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:                                                       
NOME: IRENE RODRIGUES DE SOUZA                                        ORGAO: SEED     
R.G.: 03.056.910-5 CARGO: Agente de Apoio                                LF: 2        
                          Auxiliar Operacional                                        
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   3º,   Inciso  I,  II  e  III,  §  único  da  Emenda               
           Constitucional nº 47/05.                                                   
           Lei 13666/02,art.15,I, c/c art.156, Lei 6174/70                            
           Lei 13666/02,art.15,II,c/c art.170,Lei 6174/70-EC19/98                     
           Lei 13666/02,art.15,II, c/c art.170, Lei 6174/70                           
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.037/12                        
           CALCULOS A FL. 29-PRPREV. - FF - PROTOCOLO N. 11.416.193-4                 
_________________________________________________________________________________     
NOME: SEDENI LAUSCHE                                                  ORGAO: SEJU     
R.G.: 03.060.084-3 CARGO: Agente de Execução                             LF: 1        
                          Auxiliar de Enfermagem                                      
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  6º, Inciso I, II, III e IV, da Emenda Constitucional               
           nº 41/03, e o Artigo 2º, da Emenda Constitucional nº 47/05.                
           Lei 13666/02,art.15,I, c/c art.156, Lei 6174/70                            
           Lei 13666/02,art.15,II,c/c art.170,Lei 6174/70-EC19/98                     
           Lei 13666/02, art.18 e Lei 15044/06, art.6º                                
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.034/12                        
           CALCULOS A FL. 54-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.282.867-2                 
_________________________________________________________________________________     
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N. 6305                                                    
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:                                                       
NOME: LOURDES PEREIRA DA SILVA ROSA                               ORGAO: FUNSAUDE     
R.G.: 04.041.382-0 CARGO: Agente de Apoio                            LF: 1            
                          Auxiliar De Saude                                           
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   3º,   Inciso  I,  II  e  III,  §  único  da  Emenda               
           Constitucional nº 47/05.                                                   
           Lei 13666/02,art.15,I, c/c art.156, Lei 6174/70                            
           Lei 13666/02,art.15,II,c/c art.170,Lei 6174/70-EC19/98                     
           Lei 13666/02,art.15,II, c/c art.170, Lei 6174/70                           
           Lei 13666/02, art.18 e Lei 15044/06, art.6º                                
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.038/12                        
           CALCULOS A FL. 34-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.274.994-2                 
_________________________________________________________________________________     
NOME: CECILIA KLOSOWSKI DA SILVA                                      ORGAO: SEED     
R.G.: 04.331.326-6 CARGO: Agente de Apoio                                LF: 1        
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                          Auxiliar Administrativo                                     
TIPO: Aposentadoria Voluntária Proporcional por Idade.                                
      A partir de 09/05/2012.                                                         
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  40,  §  1º,  Inciso  III,  alínea B, da Constituição               
           Federal,  com  a  redação dada pela Emenda Constitucional nº               
           20/98,  c/c  Artigo  3º,  §  2º  da Emenda Constitucional nº               
           41/03.                                                                     
           Lei 13666/02,art.15,I, c/c art.156, Lei 6174/70                            
           Lei 13666/02,art.15,II,c/c art.170,Lei 6174/70-EC19/98                     
           Lei 13666/02,art.15,II, c/c art.170, Lei 6174/70                           
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.065/12                        
           CALCULOS   A  FL.  31-PRPREV.  Prop.  26/30  avos.  -  FF  -               
           PROTOCOLO N. 11.416.455-0                                                  
_________________________________________________________________________________     
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N. 6306                                                    
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:                                                       
NOME: NEIDA BORDIGNON LANG                                            ORGAO: SEED     
R.G.: 03.482.007-4 CARGO: Professor                                      LF: 1        
                          Professor                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   6º,   Incisos   I,   II,   III   e  IV,  da  Emenda               
           Constitucional  nº  41/03,  c/c  o  §  5º  do  Artigo 40, da               
           Constituição  Federal  e  Artigo 2º da Emenda Constitucional               
           nº 47/05.                                                                  
           LC 103/04, art.23                                                          
           LC 103/04,art.25,inc.I a X,§ ún, EC 19/98                                  
           LC 103/04, art.25, inc.I a X, § ún                                         
           LC 103/04, art.27, I c/c art.22, § 2º                                      
           LC 103/04, art.22, § 3º                                                    
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.067/12                        
           CALCULOS A FL. 58-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.366.567-0                 
_________________________________________________________________________________     
NOME: MARIA LAUDICEA DOS SANTOS                                       ORGAO: SEED     
R.G.: 000746.476-2 CARGO: Professor                                      LF: 2        
                          Professor                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   3º,   Inciso  I,  II  e  III,  §  único  da  Emenda               
           Constitucional nº 47/05.                                                   
           LC 103/04, art.23                                                          
           LC 103/04,art.25,inc.I a X,§ ún, EC 19/98                                  
           LC 103/04, art.25, inc.I a X, § ún                                         
           LC 103/04, art.27, I c/c art.22, § 2º                                      
           LC 103/04, art.22, § 3º                                                    
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.091/12                        
           CALCULOS A FL. 51-PRPREV. - FF - PROTOCOLO N. 11.225.711-0                 
_________________________________________________________________________________     
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N. 6307                                                    
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:                                                       
NOME: CELI MARIA NOTTAR                                               ORGAO: SEED     
R.G.: 000805.319-7 CARGO: Professor                                      LF: 21       
                          Professor                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   6º,   Incisos   I,   II,   III   e  IV,  da  Emenda               
           Constitucional  nº  41/03,  c/c  o  §  5º  do  Artigo 40, da               
           Constituição  Federal  e  Artigo 2º da Emenda Constitucional               
           nº 47/05.                                                                  
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           LC 103/04, art.23                                                          
           LC 103/04,art.25,inc.I a X,§ ún, EC 19/98                                  
           LC 103/04, art.25, inc. I a X                                              
           LC 103/04, art.27, I c/c art.22, § 2º                                      
           LC 103/04, art.22, § 3º                                                    
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.092/12                        
           CALCULOS A FL. 49-PRPREV. - FF - PROTOCOLO N. 11.335.507-7                 
_________________________________________________________________________________     
NOME: MARIA MARLENE TESSARI                                           ORGAO: SEED     
R.G.: 000855.205-3 CARGO: Professor                                      LF: 1        
                          Professor                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
      A partir de 08/05/2012.                                                         
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo   6º,   Incisos   I,   II,   III   e  IV,  da  Emenda               
           Constitucional  nº  41/03,  c/c  o  §  5º  do  Artigo 40, da               
           Constituição  Federal  e  Artigo 2º da Emenda Constitucional               
           nº 47/05.                                                                  
           LC 103/04, art.23                                                          
           LC 103/04,art.25,inc.I a X,§ ún, EC 19/98                                  
           LC 103/04, art.25, inc.I a X, § ún                                         
           LC 103/04, art.27, I c/c art.22, § 2º                                      
           LC 103/04, art.22, § 3º                                                    
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.021/12                        
           CALCULOS A FL. 47-PRPREV. - FF - PROTOCOLO N. 11.416.704-5                 
_________________________________________________________________________________     
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N. 6308                                                    
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:                                                       
NOME: IRIS WIEDEMANN                                                  ORGAO: SEED     
R.G.: 01.140.704-8 CARGO: Professor                                      LF: 3        
                          Professor                                                   
TIPO: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição.                    
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  40, §§ 1º, Inciso III, alínea A e 8º, c/c com o § 5º               
           do  mesmo  Artigo,  da  Constituição  Federal, com a redação               
           dada pela Emenda Constitucional nº 41/03.                                  
           Art.40, §§ 3º e 17º, da Const.Federal                                      
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.069/12                        
           CALCULOS A FL. 56-PRPREV. - FF - PROTOCOLO N. 11.433.142-2                 
_________________________________________________________________________________     
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

79228/2012

RESOLUCAO DE RESERVA REMUNERADA/REFORMA N. 6288                                       
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR 12.398/98, RESOLVE TRANSFERIR PARA A
 INATIVIDADE O(S) INTEGRANTE(S) DA POLÍCIA MILITAR ABAIXO RELACIONADOS:               
NOME: NILSON CARLOS ROSA                                              ORGAO: PMPR     
R.G.: 01.841.472-4 CARGO: Coronel                                        LF: 1        
                                                                                      
TIPO: Reserva Remunerada Compulsória Integral por Tempo de Contribuição.              
      A partir de 22/05/2012.                                                         
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  45, § 6º da Constituição Estadual, Artigo 113 da Lei               
           Estadual  12.398/98  e  Artigo  157,  caput  da Lei Estadual               
           1.943/54.                                                                  
           Art. 1°, § único, da Lei 17169/12.                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.012/12                        
           CALCULOS A FL. 13-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.519.124-1                 
    _________________________________________________________________________________ 
NOME: DAVI FAUSTINO DA SILVA                                          ORGAO: PMPR     
R.G.: 02.091.768-7 CARGO: Coronel                                        LF: 1        
                                                                                      
TIPO: Reserva Remunerada Compulsória Integral por Tempo de Contribuição.              
      A partir de 12/06/2012.                                                         
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----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  45, § 6º da Constituição Estadual, Artigo 113 da Lei               
           Estadual  12.398/98  e  Artigo  157,  caput  da Lei Estadual               
           1.943/54.                                                                  
           Art. 1°, § único, da Lei 17169/12.                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.011/12                        
           CALCULOS A FL. 20-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.550.314-6                 
    _________________________________________________________________________________ 
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE RESERVA REMUNERADA/REFORMA N. 6289                                       
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR 12.398/98, RESOLVE TRANSFERIR PARA A
 INATIVIDADE O(S) INTEGRANTE(S) DA POLÍCIA MILITAR ABAIXO RELACIONADOS:               
NOME: LUIZ ANTONIO WOINAROVICZ                                        ORGAO: PMPR     
R.G.: 03.115.250-0 CARGO: Subtenente                                     LF: 1        
                                                                                      
TIPO: Reserva Remunerada Integral por Tempo Contribuição .                            
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  45, § 6º da Constituição Estadual, Artigo 113 da Lei               
           Estadual  12.398/98  e  Artigo  157,  § 4º , inciso I da Lei               
           Estadual 1.943/54.                                                         
           Art. 1°, § único, da Lei 17169/12.                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.160/12                        
           CALCULOS A FL. 13-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.579.119-2                 
    _________________________________________________________________________________ 
NOME: GEOVANI PASCOAL                                                 ORGAO: PMPR     
R.G.: 03.228.945-2 CARGO: 3º. Sargento                                   LF: 1        
                                                                                      
TIPO: Reserva Remunerada Integral por Tempo Contribuição .                            
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  45, § 6º da Constituição Estadual, Artigo 113 da Lei               
           Estadual  12.398/98  e  Artigo  157,  § 4º , inciso I da Lei               
           Estadual 1.943/54.                                                         
           Art. 1°, § único, da Lei 17169/12.                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.000/12                        
           CALCULOS A FL. 13-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.550.240-9                 
    _________________________________________________________________________________ 
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE RESERVA REMUNERADA/REFORMA N. 6290                                       
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR 12.398/98, RESOLVE TRANSFERIR PARA A
 INATIVIDADE O(S) INTEGRANTE(S) DA POLÍCIA MILITAR ABAIXO RELACIONADOS:               
NOME: PALMINOR RODRIGUES FERREIRA JUNIOR                              ORGAO: PMPR     
R.G.: 03.379.034-1 CARGO: 1º. Sargento                                   LF: 1        
                                                                                      
TIPO: Reserva Remunerada Integral por Tempo Contribuição .                            
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  45, § 6º da Constituição Estadual, Artigo 113 da Lei               
           Estadual  12.398/98  e  Artigo  157,  § 4º , inciso I da Lei               
           Estadual 1.943/54.                                                         
           Art. 1°, § único, da Lei 17169/12.                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.206/12                        
           CALCULOS A FL. 12-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.579.101-0                 
    _________________________________________________________________________________ 
NOME: MARCOS CANTARELLI GARCIA RUGGERO                                ORGAO: PMPR     
R.G.: 03.509.530-6 CARGO: Cabo                                           LF: 1        
                                                                                      
TIPO: Reserva Remunerada Proporcional por Tempo Contribuição .                        
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  45, § 6º da Constituição Estadual, Artigo 113 da Lei               
           Estadual  12.398/98  e  Artigo  157, § 4º, inciso III da Lei               
           estadual 1.943/54.                                                         
           Art. 1°, § único, da Lei 17169/12.                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.004/12                        
           CALCULOS   A  FL.  13-PRPREV.  Prop.  28/30  avos.  -  FP  -               
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           PROTOCOLO N. 11.578.966-0                                                  
    _________________________________________________________________________________ 
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE RESERVA REMUNERADA/REFORMA N. 6291                                       
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR 12.398/98, RESOLVE TRANSFERIR PARA A
 INATIVIDADE O(S) INTEGRANTE(S) DA POLÍCIA MILITAR ABAIXO RELACIONADOS:               
NOME: RONALDO REGINATO                                                ORGAO: PMPR     
R.G.: 03.608.706-4 CARGO: Cabo                                           LF: 1        
                                                                                      
TIPO: Reserva Remunerada Integral por Tempo Contribuição .                            
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  45, § 6º da Constituição Estadual, Artigo 113 da Lei               
           Estadual  12.398/98  e  Artigo  157,  § 4º , inciso I da Lei               
           Estadual 1.943/54.                                                         
           Art. 1°, § único, da Lei 17169/12.                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.003/12                        
           CALCULOS A FL. 14-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.498.278-4                 
    _________________________________________________________________________________ 
NOME: LEOCADIO JOSE CAMARGO                                           ORGAO: PMPR     
R.G.: 03.894.268-9 CARGO: Cabo                                           LF: 1        
                                                                                      
TIPO: Reserva Remunerada Proporcional por Tempo Contribuição .                        
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  45, § 6º da Constituição Estadual, Artigo 113 da Lei               
           Estadual  12.398/98  e  Artigo  157, § 4º, inciso III da Lei               
           estadual 1.943/54.                                                         
           Art. 1°, § único, da Lei 17169/12.                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.005/12                        
           CALCULOS   A  FL.  16-PRPREV.  Prop.  26/30  avos.  -  FP  -               
           PROTOCOLO N. 11.550.326-0                                                  
    _________________________________________________________________________________ 
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

RESOLUCAO DE RESERVA REMUNERADA/REFORMA N. 6292                                       
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR 12.398/98, RESOLVE TRANSFERIR PARA A
 INATIVIDADE O(S) INTEGRANTE(S) DA POLÍCIA MILITAR ABAIXO RELACIONADOS:               
NOME: ELIEZER MARQUES DE ALMEIDA                                      ORGAO: PMPR     
R.G.: 03.961.586-0 CARGO: Subtenente                                     LF: 1        
                                                                                      
TIPO: Reserva Remunerada Integral por Tempo Contribuição .                            
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  45, § 6º da Constituição Estadual, Artigo 113 da Lei               
           Estadual  12.398/98  e  Artigo  157,  § 4º , inciso I da Lei               
           Estadual 1.943/54.                                                         
           Art. 1°, § único, da Lei 17169/12.                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.158/12                        
           CALCULOS A FL. 13-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.579.176-1                 
    _________________________________________________________________________________ 
NOME: JOAO CARLOS FRANKLIN                                            ORGAO: PMPR     
R.G.: 04.111.513-0 CARGO: Subtenente                                     LF: 1        
                                                                                      
TIPO: Reserva Remunerada Integral por Tempo Contribuição .                            
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  45, § 6º da Constituição Estadual, Artigo 113 da Lei               
           Estadual  12.398/98  e  Artigo  157,  § 4º , inciso I da Lei               
           Estadual 1.943/54.                                                         
           Art. 1°, § único, da Lei 17169/12.                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.159/12                        
           CALCULOS A FL. 14-PRPREV. - FP - PROTOCOLO N. 11.579.156-7                 
    _________________________________________________________________________________ 
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       
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RESOLUCAO DE RESERVA REMUNERADA/REFORMA N. 6293                                       
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR 12.398/98, RESOLVE TRANSFERIR PARA A
 INATIVIDADE O(S) INTEGRANTE(S) DA POLÍCIA MILITAR ABAIXO RELACIONADOS:               
NOME: EDER DE SOUZA                                                   ORGAO: PMPR     
R.G.: 04.214.505-0 CARGO: Cabo                                           LF: 1        
                                                                                      
TIPO: Reserva Remunerada Proporcional por Tempo Contribuição .                        
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  45, § 6º da Constituição Estadual, Artigo 113 da Lei               
           Estadual  12.398/98  e  Artigo  157, § 4º, inciso III da Lei               
           estadual 1.943/54.                                                         
           Art. 1°, § único, da Lei 17169/12.                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 74.999/12                        
           CALCULOS   A  FL.  16-PRPREV.  Prop.  28/30  avos.  -  FP  -               
           PROTOCOLO N. 11.550.318-9                                                  
    _________________________________________________________________________________ 
NOME: ILSON CONCEICAO DA SILVA                                        ORGAO: PMPR     
R.G.: 04.231.552-4 CARGO: Cabo                                           LF: 1        
                                                                                      
TIPO: Reserva Remunerada Proporcional por Tempo Contribuição .                        
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  45, § 6º da Constituição Estadual, Artigo 113 da Lei               
           Estadual  12.398/98  e  Artigo  157, § 4º, inciso III da Lei               
           estadual 1.943/54.                                                         
           Art. 1°, § único, da Lei 17169/12.                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 75.009/12                        
           CALCULOS   A  FL.  15-PRPREV.  Prop.  25/30  avos.  -  FP  -               
           PROTOCOLO N. 11.550.336-7                                                  
    _________________________________________________________________________________ 
CURITIBA, 9 DE AGOSTO DE 2012                                                         
                                                                                      
                        JORGE SEBASTIAO DE BEM                                        
                     SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

79229/2012

           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.                                   
           CALCULOS A FL.-PRPREV.- F -. PROTOCOLO N.                                   
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.                                   
           CALCULOS A FL.-PRPREV.- F -. PROTOCOLO N.                                   

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N.  6309
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:
NOME: LUIZ LOURENCO GUIMARAES                                        ORGAO: SESP       
R.G.: 001454.728-2 CARGO: INV DE POL 2 CL                               LF: 01         
                                                                                       
TIPO: Aposentadoria Voluntária Especial de Policial Civil                              
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA ------     
           Artigo 1° da Lei Complementar Federal n° 51/85, c/c a                       
           decisão antecipada proferida nos Autos n°_6475/10.                          
           Lei n° 17.170/2012                                                          
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.  32.906/12                        
           CALCULOS A FL. 26-PRPREV.- FP -. PROTOCOLO N.11.419.990-7                   
 ---------------------------------------------------------------------------------     
NOME: JOSE RUBESVAL DOS SANTOS                                       ORGAO: SESP       
R.G.: 003131.676-6 CARGO: INV DE POL 2 CL                               LF: 01         
                                                                                       
TIPO: Aposentadoria Voluntária Especial de Policial Civil                              
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA ------     
           Artigo 1° da Lei Complementar Federal n° 51/85, c/c a                       
           decisão antecipada proferida nos Autos n°_6475/10.                          
           Lei n° 17.170/2012                                                          
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.  32.904/12                        
           CALCULOS A FL. 40-PRPREV.- FP -. PROTOCOLO N.11.352.874-5                   
 ---------------------------------------------------------------------------------
CURITIBA,  9 DE AGOSTO    DE 2012                                                      

                          JORGE SEBASTIÃO DE BEM                                       
                      SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                DA PREVIDENCIA                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.  32.904/12                        
           CALCULOS A FL. 40-PRPREV.- FP -. PROTOCOLO N.11.352.874-5                   
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           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.  32.904/12                        
           CALCULOS A FL. 40-PRPREV.- FP -. PROTOCOLO N.11.352.874-5                   

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N.  6310
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:
NOME: TADEU DE BARROS REDO                                           ORGAO: SESP       
R.G.: 001676.822-7 CARGO: INV DE POL 2 CL                               LF: 01         
                                                                                       
TIPO: Aposentadoria Voluntária Especial de Policial Civil                              
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA ------     
           Artigo 1° da Lei Complementar Federal n° 51/85, c/c a                       
           decisão antecipada proferida nos Autos n°_6475/10.                          
           Lei n° 17.170/2012                                                          
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.  32.898/12                        
           CALCULOS A FL. 34-PRPREV.- FP -. PROTOCOLO N.11.351.627-5                   
 ---------------------------------------------------------------------------------     
NOME: IVO GABRIEL PEREIRA                                            ORGAO: UNIOESTE   
R.G.: 000757.987-0 CARGO: AG.UNIVER                                     LF: 01         
                                                                                       
TIPO: Aposentadoria Compulsória 17/04/2012                                             
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA ------     
           Artigo 40, § 1º, inciso II e § 8º da Constituição Federal,                  
           com nova redação dada pela EC 41/03.                                        
           Art. 40, §§ 3º e 17,  da Constituição Federal.                              
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.  32.901/12                        
           CALCULOS A FL. 64-PRPREV.- FF -. PROTOCOLO N.10.895.411-6                   
 ---------------------------------------------------------------------------------
CURITIBA,  9 DE AGOSTO    DE 2012                                                      

                          JORGE SEBASTIÃO DE BEM                                       
                      SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                DA PREVIDENCIA                                         

           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.  32.901/12                        
           CALCULOS A FL. 64-PRPREV.- FF -. PROTOCOLO N.10.895.411-6                   
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.  32.901/12                        
           CALCULOS A FL. 64-PRPREV.- FF -. PROTOCOLO N.10.895.411-6                   

RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N.  6311
             O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:
NOME: AGENELES DE JESUS CANALLES                                     ORGAO: SESP       
R.G.: 001378.052-8 CARGO: INV DE POL 1 CL                               LF: 01         
                                                                                       
TIPO: Aposentadoria Voluntária Especial de Policial Civil                              
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA ------     
           Artigo 1°, da LC n° 93/02, c/c a decisão do Supremo Tribu-                  
           nal Federal, prolatada na ADI n° 2904-5 e Acordão 1421/06                   
           do Tribunal de Contas do Estado, alterado pelo Acordão n°                   
           564/09.                                                                     
           Lei n° 17.170/2012                                                          
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.  32.905/12                        
           CALCULOS A FL. 34-PRPREV.- FP -. PROTOCOLO N.11.420.102-2                   
 ---------------------------------------------------------------------------------     
NOME: LUIZ PELLEGRIN NETO                                            ORGAO: SESP       
R.G.: 001314.953-4 CARGO: ESC.POLIC. 1 CL                               LF: 01         
                                                                                       
TIPO: Aposentadoria Voluntária Especial de Policial Civil                              
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA ------     
           Artigo 1°, da LC n° 93/02, c/c a decisão do Supremo Tribu-                  
           nal Federal, prolatada na ADI n° 2904-5 e Acordão 1421/06                   
           do Tribunal de Contas do Estado, alterado pelo Acordão n°                   
           564/09.                                                                     
           Lei n° 17.170/2012                                                          
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.  32.909/12                        
           CALCULOS A FL. 52-PRPREV.- FP -. PROTOCOLO N.10.233.679-8                   
 ---------------------------------------------------------------------------------
CURITIBA,  9 DE AGOSTO    DE 2012                                                      

                          JORGE SEBASTIÃO DE BEM                                       
                      SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                DA PREVIDENCIA                                         

79324/2012
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              EXTRATO DOS ATOS EMITIDOS PELA DIVISAO DE CADASTRO DE RECURSOS HUMANOS - SEAP
                            O SECRETÁRIO DE  ESTADO DA  ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES E TENDO EM  VISTA O DISPOSTO  NO  DECRETO Nº 2.491, DE 23  DE  JANEIRO DE 1984, RESOLVE
EXONERAR  A  PEDIDO DE  ACORDO COM  O  ARTIGO 124, DA  LEI Nº 6174, DE 16 DE  NOVEMBRO DE  1970, OS
FUNCIONÁRIOS ABAIXO RELACIONADOS:
RESOLUÇÃO N. 6254 09/08/2012
NOME                                    RG           LF  CARGO   PROTOCOLO      A PARTIR    ORGAO  
JOSE GUILHERME ORSINI                   107331077    89  NI01    115801155      01/08/2012  SEED
ARMANDO MORILHA JUNIOR                  20923300     1   NAII    079915351      31/07/2012  DER
ORVILO MARIO TEDESCO                    40257926     2   NI01    115264494      20/07/2012  SEED
ROSANA HENRIQUE ESGOTE                  42444723     3   NI01    115507800      23/07/2012  SEED
ROBSON CARLOS LOPES                     42542296     1   NI01    115337980      23/07/2012  SEED
DIRLEY ANTONIA ALVES DE PAULA           50180212     2   NI01    115305913      23/07/2012  SEED
IDENIR DE PROENCA                       51159470     2   NA01    115528475      23/07/2012  SEED
SILMARA LUQUE ZIROLDO                   64688839     1   NI01    115305905      19/07/2012  SEED
CESAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO             6772196      22  NI01    115935607      23/07/2012  SEED
LUCIANA MARTINS                         82954848     1   NAIII   115689193      27/07/2012  PGE

              EXTRATO DOS ATOS EMITIDOS PELA DIVISAO DE CADASTRO DE RECURSOS HUMANOS - SEAP
                            O SECRETÁRIO DE  ESTADO DA  ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES E TENDO EM  VISTA O DISPOSTO  NO  DECRETO Nº 2.491, DE 23  DE  JANEIRO DE 1984, RESOLVE
EXONERAR  A  PEDIDO DE  ACORDO COM  O  ARTIGO 124, DA  LEI Nº 6174, DE 16 DE  NOVEMBRO DE  1970, OS
FUNCIONÁRIOS ABAIXO RELACIONADOS:
RESOLUÇÃO N. 6255 09/08/2012
NOME                                    RG           LF  CARGO   PROTOCOLO      A PARTIR    ORGAO  
ROBERTO DA SILVA                        76944490     1   NA01    115656554      26/07/2012  SEED
SILVANA LAZZAROTTO                      78093501     2   NI01    115585657      24/07/2012  SEED
ELIANDRO DO CARMO SILVA                 80272480     1   NA01    115656562      23/07/2012  SEED
JOYCE MARIA RIBEIRO                     80919735     1   NI01    115663593      24/07/2012  SEED
JOYCE MARIA RIBEIRO                     80919735     2   NI01    115663585      24/07/2012  SEED
DENISE PAILO CARNEIRO JANSEN            81394466     1   NI01    115299026      23/07/2012  SEED
JOSE ANCHIETA LUNKES                    83357142     97  NI01    115299956      23/07/2012  SEED
EVANDRO DE BORBA                        88373847     53  NI01    115169718      24/07/2012  SEED
ADRIANA FORTES RIBEIRO                  98266070     2   NI01    115264435      23/07/2012  SEED
FRANCIELE KAROLINE LENSCHUKO            98373179     1   NA10    115169246      16/07/2012  SEED

              EXTRATO DOS ATOS EMITIDOS PELA DIVISAO DE CADASTRO DE RECURSOS HUMANOS - SEAP
                            O SECRETÁRIO DE  ESTADO DA  ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES E TENDO EM  VISTA O DISPOSTO  NO  DECRETO Nº 2.491, DE 23  DE  JANEIRO DE 1984, RESOLVE
EXONERAR  A  PEDIDO DE  ACORDO COM  O  ARTIGO 124, DA  LEI Nº 6174, DE 16 DE  NOVEMBRO DE  1970, OS
FUNCIONÁRIOS ABAIXO RELACIONADOS:
RESOLUÇÃO N. 6256 09/08/2012
NOME                                    RG           LF  CARGO   PROTOCOLO      A PARTIR    ORGAO  
SERGIO MARCELL BATISTA                  103404142    1   NAIII   115374648      06/07/2012  SEJU
ULISSES DE ARAUJO GREGO                 71811824     1   NAIII   106083029      25/06/2012  SEJU

79230/2012

              EXTRATO DOS ATOS EMITIDOS PELA DIVISAO DE CADASTRO DE RECURSOS HUMANOS - SEAP
PORTARIA N. 8561 10/08/2012
ORGAO - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
EXCLUIR DA PORTARIA N. 1065 DE 16/03/1999 O NOME DE MARILENA GUBERT MATTANA
R.G. 30073754   LF - 1
EXCLUIR DA PORTARIA N. 10380 DE 15/12/1993 O NOME DE MARIA ESTELA GOZZI
R.G. 21607258   LF - 2
EXCLUIR DA PORTARIA N. 24624 DE 17/09/1998 O NOME DE ELIANA GALAFASSI
R.G. 34603529   LF - 2

              EXTRATO DOS ATOS EMITIDOS PELA DIVISAO DE CADASTRO DE RECURSOS HUMANOS - SEAP
PORTARIA N. 8562 10/08/2012
ORGAO - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
EXCLUIR DA PORTARIA N. 2171 DE 31/05/1999 O NOME DE ANA LUCIA DE SOUZA
R.G. 34909369   LF - 1
EXCLUIR DA PORTARIA N. 4999 DE 24/09/2007 O NOME DE ELIZABETE DE FATIMA RAVAZI BORGES
R.G. 18051400   LF - 21

              EXTRATO DOS ATOS EMITIDOS PELA DIVISAO DE CADASTRO DE RECURSOS HUMANOS - SEAP
PORTARIA N. 8565 13/08/2012
ORGAO - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
EXCLUIR DA PORTARIA N. 18872 DE 11/04/2006 O NOME DE DEBORA CRISTINA MARTINS OLIVEIRA
R.G. 49334249   LF - 1

79101/2012

             EXTRATO DOS ATOS EMITIDOS PELA DIVISAO DE CADASTRO DE RECURSOS HUMANOS - SEAP
PORTARIA N. 8558 10/08/2012
ORGAO - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
EXCLUIR DA PORTARIA N. 11473 DE 08/03/2001 O NOME DE CLEMI INES DA ROSA
R.G. 22620649   LF - 21
EXCLUIR DA PORTARIA N. 17935 DE 24/02/2006 O NOME DE CLEMI INES DA ROSA
R.G. 22620649   LF - 21
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EXCLUIR DA PORTARIA N. 1366 DE 26/02/2007 O NOME DE CLEMI INES DA ROSA
R.G. 22620649   LF - 21
EXCLUIR DA PORTARIA N. 7477 DE 13/02/2008 O NOME DE CLEMI INES DA ROSA
R.G. 22620649   LF - 21
EXCLUIR DA PORTARIA N. 14336 DE 05/02/2009 O NOME DE CLEMI INES DA ROSA
R.G. 22620649   LF - 21
EXCLUIR DA PORTARIA N. 20719 DE 04/02/2010 O NOME DE CLEMI INES DA ROSA
R.G. 22620649   LF - 21
EXCLUIR DA PORTARIA N. 818 DE 07/02/2011 O NOME DE CLEMI INES DA ROSA
R.G. 22620649   LF - 21

79102/2012

Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior

Universidade Estadual 
de Maringá

EDITAL N.º 012/2012-CVU 

CERTIDÃO
Certifico 

que o presente 
Edital foi 
publicado no 
endereço 
eletrônico 
www.pas.uem.br,
no dia 
14/08/2012.  

Walkiria 
Sampaio Coêlho 

Secretária

Publica vagas e procedimentos sobre inscrição, 
provas e critérios de seleção e classificação 

relativos ao Processo de Avaliação Seriada – 
PAS-UEM/2012. 

O Professor Emerson Arnaut de Toledo, Presidente da Comissão Central do 
Vestibular Unificado da Universidade Estadual de Maringá – CVU/UEM, no uso 
de suas atribuições legais e considerando os seguintes instrumentos normativos: 
- Processo n.º 708/1999, que contém a tabela das disciplinas da Prova de 

Conhecimentos Específicos, por curso; 

- Resolução n.º 355/2003-CAD, publicada em 03 de julho de 2003, que estabelece 
critérios de isenção da taxa de inscrição nos concursos vestibulares da UEM;  

- Resolução n.º 008/2008-CEP, publicada em 20 de março de 2008, que 
regulamenta os procedimentos para atendimento a pessoas com deficiência no 
Processo Seletivo para Ingresso nos Cursos de Graduação da UEM; 

- Resolução n.º 157/2009-CAD, publicada em 03 de agosto de 2009, que 
determina valores para inscrição nas etapas do Processo de Avaliação Seriada 
– PAS-UEM;

- Resolução n.º 299/2009-CAD, de 25 de janeiro de 2010, que regulamenta a 
devolução da taxa de inscrição do Processo de Avaliação Seriada – PAS-UEM; 

- Resolução n.º 007/2010-CEP, de 06 de julho de 2010, que homologou o Ato 
Executivo n.º 003/2010-GRE, que dispensou a exigência da apresentação de 
fotografia do candidato para inscrição no Processo Seletivo para ingresso nos 
Cursos de Graduação da UEM; 

- Resolução n.º 001/2011-CEP, publicada em 23 de maio de 2011, que aprova 
dispensa de aula para realização das provas do PAS-UEM e dos Concursos 
Vestibulares de Inverno e de Verão; 

- Resolução n.º 204/2011-CAD, publicada em 15 de setembro de 2011, que 
regulamenta a concessão de isenção da taxa de inscrição para os alunos 
inscritos no PAS-UEM, matriculados nas escolas públicas do Paraná, que 
aderiram ao PAS-UEM; 

- Resolução n.º 002/2011-CEP, publicada em 23 de maio de 2011, que altera o 
número de vagas oferecidas pelo Curso de Graduação em Música nos 
vestibulares da UEM; 

- Resolução n.º 003/2011-CEP, publicada em 23 de maio de 2011, que aprova o 
novo regulamento do PAS-UEM e revoga o Artigo 3.º da Resolução n.º 
034/2008-CEP; 

- Resolução n.º 010/2011-CEP, publicada em 17 de maio de 2011, que homologa 
o Ato Executivo n.º 002/2011-GRE, que altera a tabela de vagas para os 
concursos vestibulares a partir de 2011, com ingresso em 2012; 

- Resoluções n.º 016/2011-CEP, publicada em 28 de setembro de 2011, que 
estabelece diretrizes gerais para a elaboração do Calendário Acadêmico, e n.º 
017/2011-CEP, publicada na mesma data, que aprova o Calendário Acadêmico 
para os anos de 2012 e 2013; 

- Resolução n.º 030/2011-CEP, publicada em 26 de janeiro de 2012, que altera as 
Resoluções n.º 136/2007-CEP (Regulamento do Processo Seletivo para 
Ingresso nos cursos de Graduação da UEM) e n.º 003/2011-CEP (Regulamento 
do Processo de Avaliação Seriada da Universidade Estadual de Maringá); 

- Resolução n.º 013/2012-CEP, de 25 de junho de 2012, que homologa o Ato 
Executivo n.º 002/2012-GRE, de 05 de março de 2012, que suspende a 
utilização da nota da prova objetiva do ENEM, no cômputo do escore da Prova 
1 – Conhecimentos Gerais, dos Concursos Vestibulares da UEM de 2012; 

- Portaria n.º 063/2011-PEN, de 23 de setembro de 2011, que aprova o Calendário 
de Atividades Acadêmicas da UEM para o ano letivo de 2012; 

- Portaria n.º 006/2012-PEN, publicada em 09 de março de 2012, que altera itens 
do Calendário Acadêmico de 2012, aprovados pela Portaria n.º 063/2011-PEN; 

- Portaria n.º 011/2010-PEN, de 04 de maio de 2010, que nomeia os membros 
para comporem os Comitês de Disciplina do Processo de Avaliação Seriada – 
PAS-UEM, para o biênio 2010/2012; 

- Ofício n.º 102/2011-DLE, de 1.º de dezembro de 2011, que altera em parte a 
relação das obras literárias indicadas para a Prova de Literaturas em Língua 
Portuguesa e a relação dos gêneros textuais para a Prova de Redação; 

- Ofício n.º 013/2012-DLE, de 12 de março de 2012, que aprova sugestões de 
modificações nos programas das Provas de Línguas Estrangeiras. 

TORNA PÚBLICOS os procedimentos e as normas a seguir, relativos ao 
Processo de Avaliação Seriada – PAS-UEM/2012. 

1. INSCRIÇÕES 

1.1  As inscrições para o Processo de Avaliação Seriada – PAS-UEM/2012 
serão realizadas exclusivamente pela internet, em www.pas.uem.br,
no período de 27 de agosto a 17 de setembro de 2012, e somente 
serão efetivadas, após: 

o pagamento da taxa de inscrição, até 19 de setembro de 2012;
o envio – pelo correio – da Ficha de Inscrição devidamente 
preenchida, impressa, assinada e documentada, até 19 de 
setembro de 2012, à CVU/UEM, para o seguinte endereço: Rua 
Ardinal Ribas, s/n, Bloco 28, CEP 87030-900, Maringá – PR;  
a Ficha de Inscrição também poderá ser entregue pessoalmente, 
no período de 27 de agosto a 19 de setembro de 2012, das 10h às 
18h, exceto sábados, domingos e feriados, na Central de 
Inscrições, que funcionará anexa ao Bloco 28 do campus sede, em 
Maringá.  

1.2  Por medida de segurança, sugere-se que o envio da Ficha de Inscrição 
seja realizado, se pelos Correios, por meio de carta registrada ou 
Sedex. 

1.3  A inscrição implicará o conhecimento das normas e a concordância com 
elas e com as condições estabelecidas neste Edital e no Manual do 
PAS-UEM/2012, em relação às quais o candidato não poderá alegar 
desconhecimento. 

1.4  Para obter uma cópia impressa do Manual do PAS-UEM/2012, o 
interessado deverá providenciá-la a partir do arquivo disponível em 
www.pas.uem.br. A UEM não tornará disponível nem enviará cópia 
impressa do Manual aos inscritos no PAS-UEM/2012.  

2. TAXA DE INSCRIÇÃO 

2.1 O valor da taxa de inscrição para a Etapa 1 do PAS-UEM/2012 é de 
R$ 45,00 (quarenta e cinco reais), para a Etapa 2, é de R$ 30,00 
(trinta reais) e para a Etapa 3, é de R$ 15,00 (quinze reais).

2.2 Para alunos com comprovada carência financeira, haverá duas formas 
de isenção da taxa: a primeira será solicitada, diretamente à 
CVU/UEM; e a segunda será solicitada à escola pública do Paraná, 
que aderiu ao PAS-UEM, e na qual o aluno estiver regularmente 
matriculado. Os procedimentos, o calendário e as normas que 
regulamentam o processo de isenção serão publicados em editais 
específicos.

3. DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA ADESÃO E INSCRIÇÃO, 
PROCEDIMENTOS E INFORMAÇÕES CORRELATAS 

A adesão do candidato ao PAS-UEM é realizada por ocasião da inscrição na 
Etapa 1. Nas Etapas 2 e 3, o candidato realiza somente o processo de 
inscrição.

3.1 Documentos exigidos  
3.1.1 Ficha de Inscrição do PAS-UEM/2012 devidamente preenchida, 

impressa, assinada e documentada. Nessa Ficha de Inscrição, 
o candidato firma declaração de que aceita as condições 
estabelecidas no edital de abertura do PAS-UEM/2012 e no 
Manual do PAS-UEM/2012, tendo pleno conhecimento 
delas. 

3.1.2 O candidato de nacionalidade brasileira deverá apresentar uma 
fotocópia de um dos seguintes documentos: Carteira de 
Identidade, Carteira de Trabalho, Carteira Nacional de 
Habilitação com foto, Passaporte, Cédula de Identidade 
expedida em outro país, Certificado de Dispensa de 
Incorporação, Certificado de Reservista ou outro documento 
com fotografia, expedido por órgão oficial, com validade em 
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específica, disponível somente no Menu do Candidato do 
PAS-UEM em www.pas.uem.br.

3.2.2 A inscrição pode ser efetuada pelo próprio candidato ou por 
terceiro, que assumirá a responsabilidade por ela, mediante a 
apresentação dos documentos exigidos, sem a necessidade de 
apresentar procuração. 

3.2.3 No preenchimento da Ficha de Inscrição, o candidato optará: 
a) por uma língua estrangeira de sua preferência, dentre 

Espanhol, Francês e Inglês; 
b) pela cidade em que pretende realizar as provas, dentre as 

seguintes cidades do Estado do Paraná: Apucarana, 
Campo Mourão, Cianorte, Cidade Gaúcha, Curitiba, 
Diamante do Norte, Goioerê, Ivaiporã, Loanda, Londrina, 
Maringá, Paiçandu, Paranavaí, Pitanga, Sarandi e 
Umuarama; 

c) na Etapa 3, pelo curso, turno e campus de seu interesse. 
Para cada item, a opção é única e não serão aceitas, sob hipótese 
alguma, alterações posteriores.  

3.3 Informações 
3.3.1 A inscrição somente será efetivada após o pagamento da taxa de 

inscrição e o recebimento pela CVU/UEM da Ficha de 
Inscrição devidamente preenchida, impressa, assinada e 
documentada pelo candidato ou por seu representante legal. 

3.3.2 Acarretarão o indeferimento da inscrição: 
o não envio ou a não entrega da documentação; 
o envio ou a entrega da documentação após 19 de 

setembro de 2012;
o pagamento da taxa de inscrição após 19 de setembro 

de 2012;
a falta da fotocópia do documento de identificação;  
a fotocópia do documento de identificação incompleta ou 

ilegível;
a entrega da Ficha de Inscrição em qualquer setor do 
campus sede ou dos campi da UEM que não seja a 
Central de Inscrições (localizada apenas no campus
sede). 

3.3.3 A única forma de pagamento aceita é a especificada no item 3.2.1 
deste Edital. Quaisquer outras formas de pagamento, como 
depósito em conta corrente e guia de recolhimento utilizada 
pela UEM para outras finalidades, NÃO serão aceitas. 

3.3.4 O edital das inscrições não homologadas será publicado no dia 11
de outubro de 2012; a restituição da taxa dessas inscrições 
poderá ser solicitada até 12 de novembro de 2012, por meio 
de requerimento protocolizado junto à CVU/UEM.  

3.3.5 O candidato participante do PAS-UEM/2012 deve acompanhar a 
situação de sua inscrição por meio do Menu do Candidato do 
PAS-UEM, disponível em www.pas.uem.br.

3.3.6 A partir do dia 29 de outubro de 2012, serão divulgados os 
locais de provas. 

3.3.7 A identificação dos candidatos participantes do PAS-UEM/2012, 
durante a realização de todas as provas, será feita mediante a 
verificação do documento de identificação, indicado na 
Ficha de Inscrição, coleta de assinatura e impressões 
datiloscópicas do polegar direito. 

. CURSOS, TURNOS E VAGAS 

De acordo com a Resolução n.º 003/2011-CEP, para ingresso a partir do ano 
letivo de 2012, 20% das vagas anuais ofertadas nos cursos de graduação da 
UEM, por curso, turno e campus, são destinadas aos candidatos selecionados 
pelo Processo de Avaliação Seriada – PAS-UEM.

No Processo de Avaliação Seriada – PAS-UEM/2012, para os inscritos na 
Etapa 3, ingressantes em 2013, são oferecidas 750 (setecentos e cinquenta) 
vagas, distribuídas de acordo com a tabela de vagas apresentada a seguir. 

CURSO CAMPUS

TURNO

INTEGRAL MATUTINO VESPERTINO NOTURNO

Administração Maringá - 16 - 16 
Agronomia Maringá 17 - - - 
Agronomia  Umuarama 8 - - - 
Arquitetura e 
Urbanismo 

Maringá 8 - - - 

Artes Cênicas Maringá - - 8 - 
Artes Visuais Maringá - - 8 - 
Biomedicina Maringá 8 - - - 
Bioquímica Maringá 6 - - - 
Ciência da 
Computação 

Maringá 9 - - - 

Ciências 
Biológicas – 
Bacharelado ou 
Licenciatura 

Maringá 8 - - - 

Ciências Maringá - - - 8 
Biológicas – 
Licenciatura 
Ciências 
Contábeis 

Maringá - 8 - 16 

Ciências 
Contábeis  

Cianorte - - - 8 

Ciências 
Econômicas 

Maringá 9 - - 16 

Ciências Sociais Maringá - - - 8 
Comunicação e 
Multimeios 

Maringá - - 8 - 

Design Cianorte - - - 8 
Direito Maringá - 16 - 16 
Educação Física 
– Bacharelado ou 
Licenciatura  

Maringá 18 - - - 

Educação Física 
– Licenciatura 

Maringá - - - 6 

Educação Física 
– Licenciatura 

Ivaiporã 8 - - - 

Enfermagem Maringá 9 - - - 
Engenharia 
Agrícola  

Cidade Gaúcha 8 - - - 

Engenharia 
Ambiental 

Umuarama 8 - - - 

Engenharia Civil Maringá 17 - - - 
Engenharia Civil Umuarama 8 - - - 
Engenharia de 
Alimentos 

Maringá 8 - - - 

Engenharia de 
Alimentos 

Umuarama 8 - - - 

CURSO CAMPUS

TURNO 

INTEGR
AL

MATUT
INO

VESPERTIN
O

NOTUR
NO

Engenharia de 
Produção 

Goioerê - - - 8 

Engenharia de 
Produção – 
Agroindústria 

Maringá - - - 6 

Engenharia de 
Produção – 
Confecção 
Industrial 

Maringá - - - 6 

Engenharia de 
Produção – 
Construção Civil 

Maringá - - - 6 

Engenharia de 
Produção – 
Software 

Maringá - - - 6 

Engenharia 
Elétrica

Maringá 8 - - - 

Engenharia 
Mecânica 

Maringá 8 - - - 

Engenharia 
Química 

Maringá 18 - - - 

Engenharia Têxtil  Goioerê 8 - - - 
Estatística
(Vespertino e 
Noturno)* 

Maringá - - 8 - 

Farmácia Maringá 13 - - - 
Filosofia Maringá - - 8 - 
Física Maringá - - - 12 
Física Goioerê - - - 8 
Geografia Maringá - 9 - 8 
História Maringá - 8 - 8 
História Ivaiporã - - - 8 
Informática Maringá - - - 9 
Letras Inglês 
Licenciatura ou 
Licenciatura/Bachar
elado em Tradução 

Maringá - 8 - - 

Letras – 
Português 
(Licenciatura) 

Maringá - 8 - - 

Letras – 
Português/Francês 
(Licenciatura) 

Maringá - - - 8 

Letras – 
Português/Inglês 
(Licenciatura) 

Maringá - - - 8 

Licenciatura 
Plena em 
Ciências 

Goioerê - - - 9 

Matemática** Maringá 8 - - 17 
Medicina Maringá 8 - - - 

todo o território nacional. A fotocópia deve ser legível e 
conter número do documento, foto e demais elementos 
importantes de identificação.  

3.1.3 O candidato de nacionalidade estrangeira deverá apresentar 
fotocópia da Cédula de Identidade de Estrangeiro, expedida 
pelo Departamento de Polícia Federal, ou fotocópia do 
Passaporte, ou ainda Cédula de Identidade expedida pelo seu 
país de origem, ou de opção de cidadania, visando à 
comprovação de sua estada permanente ou temporária no 
país.  
3.1.3.1 O candidato estrangeiro pode inscrever-se para as 

provas do PAS-UEM/2012, desde que esteja 
regularmente matriculado em escola do Ensino 
Médio no território brasileiro. Uma vez 
aprovado, o candidato estrangeiro deve 
providenciar o visto até a data da matrícula. 
Para a efetivação da matrícula nos cursos de 
graduação da UEM, o estrangeiro deve 
apresentar o visto de estudante ou outro visto 
que permita a realização de estudos no Brasil, 
devidamente registrado na Polícia Federal, de 
acordo com as leis n.º 6.815, de 1980, e n.º 
6.964, de 1981.  

3.2 Procedimentos 
3.2.1 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser feito até o dia 19 de 

setembro de 2012, por meio de guia de recolhimento 
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Medicina 
Veterinária 

Umuarama 8 - - - 

Moda Cianorte - - - 8 
Música – 
Bacharelado em 
Composição 

Maringá 1 - - - 

Música – 
Bacharelado em 
Regência Coral 

Maringá 1 - - - 

Música – 
Licenciatura em 
Educação 
Musical 

Maringá 6 - - - 

Odontologia Maringá 8 - - - 
Pedagogia Maringá - 8 - 16 
Pedagogia Cianorte - - - 8 
Psicologia Maringá 16 - - - 
Química – 
Bacharelado 

Maringá 9 - - -

Química – 
Licenciatura 

Maringá - - - 9

Secretariado
Executivo 
Trilíngue 

Maringá - - - 8

Serviço Social Ivaiporã - - - 8
Tecnologia em Umuarama - - - 12
Alimentos 
Tecnologia em 
Biotecnologia 

Maringá - - - 6

Tecnologia em 
Construção Civil 

Umuarama - - - 12

Tecnologia em 
Meio Ambiente  

Umuarama - - - 12

Zootecnia Maringá 16 - - -

TOTAL DE VAGAS OFERTADAS = 750 

* As aulas do curso de Estatística são ministradas nos períodos vespertino e noturno. 
** O curso de Matemática – noturno, na habilitação bacharelado, tem aulas 
também no período vespertino a partir da 2.ª série. 

5. ATENDIMENTO ESPECIAL 

Os candidatos com deficiência ou que necessitarem de atendimento especial para a 
realização das provas deverão apresentar solicitação à Comissão Central do 
Vestibular Unificado – CVU, no período de 27 de agosto a 02 de outubro de 
2012, por meio de requerimento específico (disponível em www.pas.uem.br), que 
poderá ser entregue diretamente à CVU (Bloco 28 do campus sede da UEM) ou 
encaminhado pelo correio, mediante a apresentação de laudo médico ou pareceres 
de profissionais da área que descrevam com precisão a natureza, o tipo e o grau de 
deficiência.
No caso de deficiência visual, o laudo deverá apresentar a acuidade visual do 
candidato.  
A análise do solicitado será feita de acordo com as normas específicas vigentes na 
UEM, sendo a decisão comunicada por escrito ao requerente. 
Casos excepcionais como lesões decorrentes de acidentes, qualquer doença 
infectocontagiosa ou casos que demandem outra necessidade emergencial nos dias 
que antecedem à realização das provas, desde que solicitados até o dia 14 de 
novembro de 2012, terão os pedidos analisados e, em se verificando a 
possibilidade de atendimento, a CVU comunicará ao requerente, por telefone ou e-
mail, o resultado da análise. 

6. PROVAS 

A entrada dos candidatos em sala de provas é autorizada das 13h30min às 
13h50min, não sendo permitida a entrada após esse horário. Às 13h50min, iniciam-
se as provas, com os procedimentos de identificação e leitura das instruções. Às 
14h, inicia-se a resolução das provas, com a duração máxima de cinco horas. O 
preenchimento da Folha de Respostas está incluído nesse tempo. 

6.1 Calendário das provas 

DATA HORÁRIO PROVA

18/11/2012 Das 13h50min  
às 19h 

- Conhecimentos Gerais; 
- Língua Portuguesa e Literaturas em 

Língua Portuguesa; 
- Língua Estrangeira; 
- Redação; 
- Conhecimentos Específicos 
somente para a Etapa 3. 

6.2 Composição e avaliação das provas 
As provas avaliam a aptidão e o potencial do candidato para ingressar em um 
curso superior; privilegiam o raciocínio em detrimento da memorização 
mecânica de fórmulas e de definições, valorizando a capacidade de organizar 
ideias, de estabelecer relações, de criticar e de interpretar dados e fatos. 
6.2.1  As provas do PAS-UEM/2012 referentes a cada série são realizadas 

em um único dia, com duração de cinco horas, a partir do sinal de 
início de sua resolução, assim constituídas: Prova de 
Conhecimentos Gerais, com conteúdo de matérias referentes à 
série correspondente do Ensino Médio; Prova de Língua
Portuguesa e Literaturas em Língua Portuguesa, Redação e 
Língua Estrangeira, denominada Prova de Línguas, com 
conteúdos referentes (incluindo-se neles os gêneros textuais 
pertinentes exclusivamente à Prova de Redação) à série 
correspondente do Ensino Médio; Prova de Conhecimentos 
Específicos, referente à última série do Ensino Médio, composta 
de questões que abordam o conteúdo de duas matérias, 
determinadas pela opção ao curso. A quantidade de questões é 
distribuída conforme a tabela a seguir.  

QUANTIDADE DE QUESTÕES 

PROVAS
ETAPA

1
ETAPA

2
ETAPA

3

Conhecimentos Gerais 25 25 19

Língua Portuguesa e Literaturas em 
Língua Portuguesa 10 10 07 

Língua Estrangeira 05 05 04

Conhecimentos Específicos - - 10 

Total 40 40 40

6.2.2 A Prova de Conhecimentos Gerais é composta de questões de 
alternativas múltiplas, das quais, pelo menos, 50% devem ser 
elaboradas na perspectiva interdisciplinar e a partir de programas 
apresentados pelos comitês de cada área, referentes às seguintes 
matérias do Ensino Médio: Artes, Biologia, Filosofia, Física, 
Geografia, História, Matemática, Química e Sociologia.  

6.2.3 A Prova de Línguas é composta de Redação, de questões de alternativas 
múltiplas de Língua Portuguesa e Literaturas em Língua Portuguesa e 
de questões de alternativas múltiplas em Língua Estrangeira. A 
Redação, contemplando gêneros textuais, tem valoração inteira de 
zero a cento e vinte pontos.  

6.2.4 Para a prova da primeira série são indicados cinco gêneros textuais e 
quatro obras literárias; para a prova da segunda série são indicados 
sete gêneros textuais e sete obras literárias e para a prova da última 
série são indicados dez gêneros textuais e dez obras literárias. Em 
cada Etapa serão cobrados de dois a quatro gêneros textuais. 

6.2.5 Os cadernos da Versão Definitiva da Prova de Redação possuem um 
código gerado e atribuído de forma aleatória pelo sistema 
computacional, diferente do número de inscrição, a fim de impedir a 
identificação do candidato pelos avaliadores da Redação. As capas 
dos cadernos da Prova de Redação serão destacadas antes do 
processo de avaliação. 

6.2.6 A avaliação da Redação é realizada por bancas de professores das áreas de 
Língua Portuguesa, de Linguística e de Literatura, prévia e 
especificamente preparadas para o processo. Para garantir a 
objetividade do processo de avaliação, utilizam-se planilhas 
elaboradas por especialistas, com pontuação (total ou parcial) 
atribuída a cada um dos componentes organizacionais do respectivo 
gênero textual. Na avaliação da Redação, são observados os seguintes 
aspectos:

o atendimento às diretrizes dos comandos; 
a capacidade de produzir os gêneros textuais solicitados, 
obedecendo à modalidade culta da língua escrita; 
a apresentação de ideias, em função da estrutura organizacional 
do gênero textual solicitado; 
a compreensão e a interpretação de dados e de fatos que 
compõem os textos de apoio; 
o estabelecimento de relações entre as ideias na organização 
textual. 

6.2.7 Os gêneros textuais serão avaliados a partir de critérios previamente 
estabelecidos, considerando conteúdo e forma.

CONTEÚDO

Objetiva-se avaliar a capacidade de o candidato produzir 
determinado gênero textual, a partir da leitura da temática 
proposta na coletânea de textos ou de textos oferecidos 
como estímulo e apoio, bem como atender às condições de 
produção estabelecidas no enunciado do comando de cada 
gênero. 

TEMÁTICA 

Avalia-se o 
desenvolvimento da 
temática pertinente a cada 
gênero textual solicitado, 
observando-se os níveis 
de exauribilidade do 
tema, da pertinência e 
coerência entre as ideias 
apresentadas, da 
criatividade no 
estabelecimento das 
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relações entre elas a partir 
da coletânea de textos ou 
de textos oferecidos 
como estímulo e apoio à 
produção escrita. 

ATENDIMENTO AO 

COMANDO

Avalia-se o atendimento 
às condições de produção 
expressas no  enunciado 
do comando de cada 
gênero textual: 
assunto/tema, 
interlocutor, objetivo, 
finalidade, tempo, espaço, 
gênero textual. 

FORMA

Objetiva-se avaliar a organização composicional típica do 
gênero textual solicitado, a coesão e a coerência em função 
da materialização das ideias e o desempenho linguístico 
em consonância com a variedade linguística, mas sempre 
observando-se a modalidade culta da língua escrita. 

ORGANIZAÇÃ

O TEXTUAL

Avalia-se a estrutura organizacional 
típica do gênero textual solicitado, 
considerando-se os mecanismos de 
coesão e de coerência necessários para a 
sua materialização ou textualização. 

DESEMPENHO 

LINGUÍSTICO

Avalia-se o desempenho linguístico, a 
partir da modalidade culta da língua 
escrita, observando-se os níveis de 
construção de parágrafos, frases, 
períodos, orações, palavras e seus 
elementos constituintes (ortografia, 
pontuação, regência, concordância etc.). 

6.2.8 A nota da Prova de Redação será a soma das notas obtidas em cada um 
dos gêneros textuais solicitados. O candidato terá nota ZERO em 
qualquer um dos gêneros textuais se, na VERSÃO DEFINITIVA: 

A) não produzir o gênero textual solicitado; 
B) fugir à temática proposta na coletânea de textos ou nos textos 

oferecidos como estímulo e apoio à produção escrita; 
C) apresentar desestruturação do gênero textual, caracterizada por 

mistura de gêneros, demonstrando imprecisão ou 
desconhecimento de sua organização; 

D) apresentar alguma marca ou identificação: número de inscrição, 
nome (completo ou parcial) do candidato, letra(s) inicial(is) do 
nome e/ou do sobrenome, qualquer forma de assinatura, 
códigos ou quaisquer palavras ou marcas (inclusive as de 
corretivo líquido) que permitam a sua identificação. Quando 
não solicitado pelo comando, o emprego de nome e/ou 
sobrenome fictício(s) equivale a marca identificadora e acarreta 
a nota zero; 

E) desenvolver o texto com letra ilegível, em forma de desenho, com 
códigos alheios à língua portuguesa escrita, com espaçamento 
excessivo entre letras, palavras, linhas, parágrafos e margens 
ou apresentar falhas no desempenho linguísticos em diversos 
níveis;

F) escrever a VERSÃO DEFINITIVA a lápis ou a tinta em cor 
diferente de azul-escuro ou preta; 

G) não apresentar seu texto na folha VERSÃO DEFINITIVA ou 
entregá-la em branco. 

6.2.9  As Provas de Redação do PAS-UEM/2012, bem como a produção 
textual dos candidatos são de propriedade da UEM, que poderá 
utilizá-las em pesquisas e em cursos de extensão nas áreas de 
Linguística, de Língua Portuguesa, de Literatura e Ensino de 
Língua Materna, ou em outras áreas, com o objetivo de contribuir 
para pesquisas e melhorias na qualidade dos Ensinos 
Fundamental, Médio e Superior.  

6.2.10 Os textos, ao serem repassados ao grupo de pesquisa solicitante, não 
terão os nomes dos candidatos revelados, a fim de evitar 
identificação da autoria. Além disso, não serão utilizados ou 
publicados com a caligrafia original do candidato em quaisquer 
suportes.  

6.2.11 A Prova de Conhecimentos Específicos da Etapa 3 é composta de 10
(dez) questões de alternativas múltiplas, sendo 5 (cinco) 

questões de cada uma das matérias pertinentes ao curso, 
conforme a tabela a seguir: 

CURSO MATÉRIAS

Administração História e Matemática 

Agronomia Biologia e Química 

Arquitetura e Urbanismo Artes e Matemática 

Artes Cênicas Artes e História 

Artes Visuais Artes e História 

Biomedicina Biologia e Química 

Bioquímica Biologia e Química 

Ciência da Computação Física e Matemática  

Ciências Biológicas Biologia e Química 

Ciências Contábeis História e Matemática 
CURSO MATÉRIAS

Ciências Econômicas História e Matemática 

Ciências Sociais História e Sociologia 

Comunicação e Multimeios Artes e Sociologia 

Design Física e História 

Direito História e Sociologia 

Educação Física Educação Física e História

Enfermagem Biologia e Sociologia 

Engenharia Agrícola Física e Matemática 

Engenharia Ambiental Física e Matemática 

Engenharia Civil Física e Matemática 

Engenharia de Alimentos Matemática e Química 

Engenharia de Produção Física e Matemática 

Engenharia de Produção –
Agroindústria 

Física e Matemática 

Engenharia de Produção –
Confecção Industrial 

Física e Matemática 

Engenharia de Produção –
Construção Civil 

Física e Matemática 

Engenharia de Produção –
Software

Física e Matemática 

Engenharia Elétrica Física e Matemática 

Engenharia Mecânica Física e Matemática 

Engenharia Química Matemática e Química 

Engenharia Têxtil Matemática e Química 

Estatística Física e Matemática 

Farmácia Biologia e Química 

Filosofia Filosofia e História  

Física Física e Matemática 

Geografia Geografia e Matemática 

História Geografia e História 

Informática Física e Matemática 

Letras – Inglês  Filosofia e História 

Letras – Português  Filosofia e História 

Letras – Português/Francês  Filosofia e História 

Letras – Português/Inglês  Filosofia e História 

Licenciatura Plena em Ciências Biologia e Matemática 

Matemática Física e Matemática 

Medicina Biologia e Química 

Medicina Veterinária Biologia e Química 

Moda História e Matemática 

Música Artes e História 

Odontologia Biologia e Química 
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Pedagogia Geografia e História 

Psicologia Biologia e História 

Química Matemática e Química 

Secretariado Executivo
Trilíngue 

História e Sociologia 

Serviço Social História e Sociologia 

Tecnologia em Alimentos Física e Química 

Tecnologia em Biotecnologia Biologia e Química 

Tecnologia em Construção
Civil

Física e Matemática 

Tecnologia em Meio Ambiente Matemática e Química 

Zootecnia Biologia e Matemática 

6.2.12 As provas, com exceção da Prova de Redação, são compostas por 
questões de alternativas múltiplas. As questões de alternativas 
múltiplas são aquelas que contêm 05 (cinco) proposições, indicadas 
com os números 01, 02, 04, 08 e 16. A resposta correta para cada 
questão é a soma dos números associados às proposições 
verdadeiras. No caso de todas as proposições serem falsas, a 
resposta correta, por definição, será 00 (zero zero). 

6.2.13 O valor máximo atribuído a cada questão de alternativas múltiplas será 
de 06 (seis) pontos, se for respondida integralmente correta. Será 
atribuído valor parcial às questões de alternativas múltiplas, desde 
que se tenha assinalado uma proposição verdadeira e nenhuma 
proposição falsa da questão, de acordo com a tabela a seguir. 

Número de proposições 
verdadeiras da questão 

Número de pontos por proposição 
verdadeira

1 6,0 
2 3,0 
3 2,0 
4 1,5 
5 1,2 

6.2.14 Sob hipótese alguma, serão concedidas vistas, reconsideração ou revisão 
de provas, inclusive da Prova de Redação. 

6.2.15 Em caso de anulação de alguma questão objetiva, por qualquer razão, 
será a ela atribuída a pontuação máxima, ou seja, 06 (seis) pontos. 

7.  SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

7.1 Cada edição do PAS-UEM é composta de três etapas. Somente ao final da terceira 
etapa de cada edição ocorre a classificação dos candidatos por curso, turno e 
campus. A convocação para matrícula obedece rigorosamente a essa 
classificação.

7.2 Será desligado do PAS-UEM, não participando mais dessa edição do processo, o 
candidato que: 
deixar de se inscrever ou de comparecer à prova correspondente à série do 
Ensino Médio em que está regularmente matriculado; 
obtiver nota zero em Conhecimentos Gerais; 
obtiver nota zero em Língua Portuguesa e Literaturas em Língua Portuguesa; 
obtiver nota zero em Língua Estrangeira; 
obtiver nota inferior a 20% do valor máximo da Redação, ou seja, inferior a 

24 pontos; 
obtiver nota zero em qualquer uma das matérias de Conhecimentos 

Específicos, na Etapa 3. 
7.3 O processo de seleção e classificação do PAS-UEM constitui-se pelas seguintes 

etapas:
7.3.1  cálculo do desempenho dos candidatos em cada uma das etapas; 
7.3.2  cálculo do total dos escores padronizados por candidato; 
7.3.3  seleção e classificação dos candidatos por curso, turno e campus;
7.3.4  desempate. 

7.4 O desempenho de que trata o item 7.3.1 é obtido da seguinte forma: 
7.4.1  calcula-se o desempenho na Etapa 1 (EF1) somando-se o total de pontos 

obtidos nas questões objetivas (EO1) com a pontuação obtida na 
Redação (ER1), ou seja, EF1 = EO1 + ER1; 

7.4.2  calcula-se o desempenho na Etapa 2 (EF2) somando-se o total de pontos 
obtidos nas questões objetivas (EO2) com a pontuação obtida na 
Redação (ER2), ou seja, EF2 = EO2 + ER2; 

7.4.3  calcula-se o desempenho na Etapa 3 (EF3) somando-se o total de pontos 
obtidos nas questões objetivas (EO3) com a pontuação obtida na 
Redação (ER3), ou seja, EF3 = EO3 + ER3. 

7.5 O escore padronizado final do candidato (EF), de que trata o item 7.3.2, é obtido 
pela soma dos escores EF1, 2 × EF2 e 2 × EF3, ou seja: EF = EF1 + 2 × EF2 + 
2 × EF3. 

7.6 A apuração da classificação dos candidatos por curso, turno e campus, de que trata 
o item 7.3.3, é obtida pela ordem decrescente do escore final (EF). 

7.7 O critério para fins de desempate entre dois ou mais candidatos a um mesmo 
curso, turno e campus, com o mesmo EF, será, pela ordem, o candidato que: 

a) obtiver maior pontuação na Etapa 3 (EF3); 
b) obtiver maior pontuação na Etapa 2 (EF2); 
c) obtiver maior pontuação na Etapa 1 (EF1); 
d) for o de maior idade. 

7.8 Preenchidas todas as vagas e tendo sido utilizados os critérios de desempate, 
o candidato cuja nota for igual à do candidato que ocupa a última vaga 
não terá direito à matrícula. 

8. PROVA DE HABILIDADE ESPECÍFICA PARA O CURSO DE MÚSICA 

Todos os candidatos inscritos para o curso de Música deverão realizar a prova de 
habilidade específica, composta pela Prova de Percepção Musical e
Conhecimentos Gerais de Música e pela Prova Prática de Instrumento/Canto.

8.1 Prova de Percepção Musical e Conhecimentos Gerais de Música
 Data: 17 de outubro de 2012. 
 Local: 2.º andar do Bloco D 34 no campus da UEM, em Maringá. 
 Horário: das 13h50min às 18h (com entrada permitida em sala de provas 
a partir de 13h30min). 

8.2 Prova Prática de Instrumento/Canto
 Data: 18 e 19 de outubro de 2012. 
 Local e horário: o local e o horário de realização das provas práticas 
serão divulgados em edital, publicado no Bloco 28 do campus sede – 
CVU, no dia 17 de outubro de 2012, após a realização da Prova de 
Percepção Musical e Conhecimentos Gerais de Música. 

O programa das provas será informado no Manual do PAS-UEM/2012. 
No ato da realização da Prova de Percepção Musical e Conhecimentos Gerais de 
Música, o candidato deverá preencher obrigatoriamente a ficha de reopção por outro 
curso, turno e campus, que será utilizada em caso de não aprovação na prova de 
habilidade específica.  

9. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

O resultado será divulgado no dia 04 de janeiro de 2013, a partir das 14 horas, 
exclusivamente pela internet, em www.pas.uem.br.

10. MATRÍCULA DOS APROVADOS 

A efetivação de registro e matrícula dos candidatos classificados no limite das vagas 
serão realizadas no período de 05 a 07 de janeiro de 2013, exclusivamente pela 
internet, em www.daa.uem.br, no “Menu do Aluno”, e mediante o envio da 
documentação, pelos Correios, até o dia 15 de janeiro de 2013. Os procedimentos 
para efetivação do registro e matrícula estarão disponíveis ao candidato, pela 
internet, em www.daa.uem.br, a partir da data de divulgação do resultado do PAS-
UEM/2012. 

11. OUTRAS INFORMAÇÕES 

11.1  É permitida a interrupção no processo PAS-UEM, por no máximo um ano, 
desde que o candidato informe essa situação à CVU/UEM, por escrito, 
no primeiro mês do ano da interrupção. Nesse caso, a pontuação do 
candidato é mantida no sistema para posterior continuidade do 
processo. Após o prazo de interrupção permitido, e não havendo 
retorno, o candidato é automaticamente excluído do processo, não lhe 
sendo permitida a retomada em anos posteriores. Os candidatos que 
realizaram as provas da Etapa 1 no ano de 2011, foram classificados 
para Etapa 2 em 2012, porém reprovaram na 1.ª série do Ensino Médio 
e desejam continuar no PAS-UEM devem realizar nova inscrição na 
Etapa 1, ou seja, iniciar novamente o processo em 2012, abandonando 
o número de inscrição e notas da etapa realizada em 2011. Os 
candidatos que realizaram as provas da Etapa 2 no ano de 2011, foram 
classificados para Etapa 3 em 2012, porém reprovaram na 2.ª série do 
Ensino Médio e desejam continuar no PAS-UEM devem se inscrever 
na Etapa 2, aproveitando o mesmo número de inscrição. A nota da 
Etapa 2 a ser utilizada no escore final do PAS-UEM, para concorrer a 
uma vaga na UEM, será a daquele ano em que o candidato for 
classificado no PAS-UEM e também aprovado na série respectiva no 
Ensino Médio. Os candidatos do PAS-UEM que realizaram a Etapa 2 
em 2011, foram classificados para a Etapa 3 e estão cursando o Ensino 
Médio de 4 anos, não farão a prova da Etapa 3 em 2012. Esses 
candidatos deverão realizar a prova da Etapa 3 somente quando 
estiverem cursando a última série do Ensino Médio.  

11.2  Ao inscrever-se no PAS-UEM, o candidato, ou seu representante, firma 
declaração de que aceita as condições estabelecidas neste Edital e no 
Manual do PAS-UEM/2012, em relação às quais não poderá alegar 
desconhecimento. 

11.3  Os programas das matérias exigidas no PAS-UEM/2012, bem como outras 
informações de interesse dos candidatos, estão divulgados no Manual 
do PAS-UEM/2012, em www.pas.uem.br.
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11.4  O candidato participante do PAS-UEM/2012 só poderá entrar na sala 
previamente designada para a realização das provas entre 13h30min e 
13h50min. Em hipótese alguma será permitida a entrada de candidatos 
após as 13h50min. Por motivo de segurança, o candidato só poderá 
retirar-se definitivamente da sala após as 16 horas.

11.5  Os gabaritos provisórios das questões de alternativas múltiplas serão 
divulgados às 10 horas do dia seguinte ao da aplicação das provas. O 
pedido de reconsideração do gabarito provisório deverá ser feito 
mediante requerimento protocolizado junto ao Protocolo Geral da 
UEM – Bloco A-01, devidamente justificado, até as 10 horas do dia 20
de novembro de 2012, ou seja, 24 (vinte e quatro) horas após a 
divulgação do referido gabarito. Esse pedido deverá ser fundamentado 
com precisão lógica e consistente, restringindo-se apenas ao conteúdo 
da questão controvertida. Não será aceito pedido de reconsideração por 
telefone, correio, fax, correio eletrônico ou fora do prazo. Em hipótese 
alguma, serão aceitos pedidos de revisão ou reconsideração do gabarito 
definitivo. Para apurar os pontos obtidos em cada questão de 
alternativas múltiplas, serão considerados APENAS os gabaritos 
definitivos. 

11.6  Esgotado o prazo legal, os pedidos de recursos ou reconsiderações não 
serão considerados. 

11.7  A identificação dos candidatos, durante a realização da prova, será feita 
mediante a verificação do documento de identificação original, coleta 
de assinatura e de impressão datiloscópica do polegar direito de cada 
candidato. 

11.8  Durante a realização das provas, o candidato que prejudicar a tranquilidade 
e o bom andamento do PAS-UEM será advertido e, em caso de 
reincidência, eliminado do concurso. Será eliminado, também, o 
candidato que tentar ou cometer fraude. 

11.9  Será eliminado, a qualquer época, mesmo depois da matrícula, o candidato 
que realizar o PAS-UEM usando documentos ou informações falsas, 
utilizar quaisquer outros meios ilícitos ou desrespeitar as normas do 
Edital ou do Manual do PAS-UEM/2012. 

11.10 Todos os procedimentos quanto às convocações de candidatos, publicação 
e solicitação de vagas, orientações para efetivação de registro e 
matrícula serão divulgados, exclusivamente, pela internet, em 
www.daa.uem.br.

11.11 Após a efetivação do registro e matrícula dos candidatos classificados até 
o limite das vagas, será publicada a sobra de vagas por curso, turno e 
campus, para manifestação pelos interessados classificados em lista 
de espera. A solicitação de vaga deverá ser efetuada exclusivamente 
pela internet, observadas as normas e os procedimentos disponíveis 
em www.daa.uem.br.

11.12 O candidato convocado para registro e matrícula que deixar de efetuá-los e 
de confirmá-los nas datas previstas perderá o direito à vaga 
correspondente ao concurso realizado. 

11.13 As disciplinas específicas da habilitação Bacharelado de alguns cursos 
poderão ser oferecidas em turnos diferentes do constante neste Edital. 

11.14 O componente Estágio Curricular Supervisionado, ou Prática de Ensino, 
poderá ser cumprido em qualquer turno, de acordo com os critérios 
definidos pelo Conselho Acadêmico de Curso de Graduação e com 
anuência do Departamento responsável pelo componente. 

11.15 A carga horária e a duração dos cursos informadas no Manual do PAS-
UEM/2012 poderão ser alteradas para adequarem-se às Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN), estabelecidas pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE). 

11.16 Alguns cursos poderão oferecer disciplinas aos sábados. 
11.17 A qualquer tempo posterior ao período de matrícula, realizar-se-á processo 

de identificação dos alunos aprovados no PAS-UEM, por meio de 
coleta e de confrontação de impressão datiloscópica. 

11.18 O candidato, no ato de sua inscrição, fica ciente de que, na eventualidade 
da ocorrência de algum sinistro ou em razão de força maior, ou de 
danos irreparáveis no material (que impeçam a correção das provas já 
realizadas) durante seu transporte, fará jus unicamente à devolução, 
pela UEM, do valor da taxa de inscrição já paga e ao seu 
desligamento do PAS-UEM. 

11.19 A CVU/UEM não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos 
que ocorrerem durante a realização das provas, nem por danos neles 
causados.

11.20 Em hipótese alguma, haverá revisão do resultado do processo seletivo. 
11.21 Os casos omissos são resolvidos pelo Reitor, ouvida a CVU. 
11.22 Fica eleito o foro da Comarca de Maringá para decidir sobre eventuais 

controvérsias.  

Publique-se e cumpra-se. 

Maringá, 14 de agosto de 2012. 

Emerson Arnaut de Toledo,
PRESIDENTE.
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Publica vagas e procedimentos 
relativos ao  

Concurso Vestibular de Verão 2012.

O Professor Emerson Arnaut de Toledo, Presidente da Comissão Central do 
Vestibular Unificado da Universidade Estadual de Maringá – CVU/UEM, no uso 
de suas atribuições legais, considerando os seguintes instrumentos normativos: 

- Processo n.º 708/1999, que contém a tabela das disciplinas da Prova 3, por 
curso; 

- Ato Executivo n.º 007/2012-GRE, de 24 de julho de 2012, que estabelece o 
valor da taxa de inscrição para o Concurso Vestibular de Verão 2012; 

- Resolução n.º 013/2012-CEP, de 25 de junho de 2012, que homologa o Ato 
Executivo n.º 002/2012-GRE, de 05 de março de 2012, que suspende a 
utilização da nota da prova objetiva do ENEM, no cômputo do escore da 
Prova 1 – Conhecimentos Gerais, dos Concursos Vestibulares da UEM de 
2012;

- Resolução n.º 355/2003-CAD, de 03 de julho de 2003, que estabelece 
critérios de isenção da taxa de inscrição nos Concursos Vestibulares da 
UEM; 

- Resolução n.º 236/2007-CAD, publicada em 12 de junho de 2007, que 
autoriza a devolução do valor da taxa de inscrição no Concurso Vestibular, 
nos casos de não homologação no processo de inscrição pela CVU; 

- Resolução n.º 136/2007-CEP, publicada em 14 de dezembro de 2007, 
Anexos I e II, que regulamenta o Processo Seletivo para Ingresso nos cursos 
de graduação da UEM; 

- Resolução n.º 008/2008-CEP, publicada em 20 de março de 2008, que 
regulamenta os procedimentos para atendimento de pessoas com deficiência 
no Processo Seletivo para ingresso nos cursos de graduação da UEM; 

- Resolução n.º 007/2010-CEP, de 06 de julho de 2010, que homologa o Ato 
Executivo n.º 003/2010-GRE, que dispensou a exigência da apresentação de 
fotografia do candidato ao proceder à inscrição no Processo Seletivo para 
ingresso nos cursos de graduação da UEM; 

- Resolução n.º 012/2010-CEP, publicada em 09 de dezembro de 2010, que 
aprova novo Regulamento do Sistema de Cotas Sociais no Processo Seletivo 
para ingresso nos cursos de graduação da UEM e a Portaria n.º 1951/2010-
GRE, de 23 de dezembro de 2010, que estabelece procedimentos 
operacionais referentes à implantação do Sistema de Cotas Sociais do 
processo seletivo para ingresso nos cursos de graduação da UEM; 

- Resolução n.º 002/2011-CEP, publicada em 23 de maio de 2011, que altera o 
número de vagas oferecidas pelo Curso de Graduação em Música nos 
vestibulares da UEM; 

- Resoluções n.º 016/2011-CEP, publicada em 28 de setembro de 2011, que 
estabelece diretrizes gerais para a elaboração do Calendário Acadêmico, e 
n.º 017/2011-CEP, publicada na mesma data, que aprova o Calendário 
Acadêmico para os anos de 2012 e 2013; 

- Resolução n.º 203/2011-CAD, publicada em 04 de novembro de 2011, que 
aprova a concessão de isenção do pagamento de taxa de inscrições, por 
desempenho escolar, para candidatos aos Concursos Vestibulares de 
Inverno e de Verão da Universidade Estadual de Maringá; 

- Resolução n.º 030/2011-CEP, publicada em 26 de janeiro de 2012, que altera 
a Resolução n.º 136/2007-CEP (Regulamento do Processo Seletivo para 
Ingresso nos cursos de Graduação da UEM) e a Resolução n.º 003/2011-
CEP (Regulamento do Processo de Avaliação Seriada da Universidade 
Estadual de Maringá); 

- Portaria n.º 063/2011-PEN, de 23 de setembro de 2011, que aprova o 
Calendário de Atividades Acadêmicas da UEM para o ano letivo de 2012; 

- Portaria n.º 006/2012-PEN, publicada em 09 de março de 2012, que altera 
itens do Calendário Acadêmico de 2012, aprovados pela Portaria n.º 
063/2011-PEN; 

- Ofício n.º 102/2011-DLE, de 1º de dezembro de 2011, que altera em parte a 
relação das obras literárias indicadas para a Prova de Literaturas em Língua 
Portuguesa e a relação dos gêneros textuais para a Prova de Redação; 

- Ofício n.º 013/2012-DLE, de 12 de março de 2012, que aprova sugestões de 
modificações nos programas das Provas de Línguas Estrangeiras; 

- Portaria n.º 037/2012-PEN, de 02 de agosto de 2012, que determina que a 
CVU proceda ao reaproveitamento das vagas remanescentes do Vestibular 
de Inverno 2012 para o Vestibular de Verão 2012. 

TORNA PÚBLICOS os procedimentos e as normas a seguir, relativos ao 
Concurso Vestibular de Verão 2012. 

1. INSCRIÇÕES 
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As inscrições para o Concurso Vestibular de Verão 2012 serão realizadas 
exclusivamente pela internet, em www.vestibular.uem.br, no período de 27

de agosto a 17 de setembro de 2012, e somente serão efetivadas após: 
 o pagamento da taxa de inscrição, até 19 de setembro de 2012;
 o envio – pelo correio – da Ficha de Inscrição devidamente 

preenchida, impressa, assinada e documentada, até 19 de

setembro de 2012, à CVU/UEM, para o seguinte endereço: Rua 
Ardinal Ribas, s/n, Bloco 28, CEP 87030-900, Maringá – PR. A 
Ficha de Inscrição também poderá ser entregue pessoalmente, 
das 10h às 18h, no período de 27 de agosto a 19 de setembro

de 2012, exceto sábados, domingos e feriados, na Central de 
Inscrições, que funcionará anexa ao Bloco 28 do campus sede, 
em Maringá.  

1.1  Por medida de segurança, sugere-se que o envio da Ficha de Inscrição 
seja realizado, se pelos Correios, por meio de carta registrada ou 
Sedex. 

1.2  A inscrição implicará o conhecimento das normas e a concordância 
com elas e com as condições estabelecidas neste Edital e no Manual 
do Candidato do Vestibular de Verão 2012, em relação às quais o 
candidato não poderá alegar desconhecimento. 

1.3  Para obter uma cópia impressa do Manual do Candidato, o interessado 
deverá providenciá-la a partir do arquivo disponível em 
www.vestibular.uem.br. A UEM não tornará disponível nem enviará 
cópia impressa individualizada do Manual aos inscritos no Concurso 
Vestibular.  

2. TAXA DE INSCRIÇÃO 

2.1 O valor da taxa de inscrição para o Concurso Vestibular de Verão 
2012 é de R$ 90,00 (noventa reais).

2.2  Poderá ser concedida a isenção dessa taxa aos candidatos que 
apresentarem melhor desempenho escolar, conforme Resolução n.º 
203/2011-CAD; e carência financeira, conforme Resolução n.º 
355/2003-CAD. Os procedimentos, o calendário e as normas que 
regulamentam o processo de isenção serão publicados em editais 
específicos.  

3. DOCUMENTOS E PROCEDIMENTOS EXIGIDOS PARA INSCRIÇÃO E

INFORMAÇÕES CORRELATAS 

3.1 Documentos exigidos 

3.1.1 Ficha de Inscrição para o Concurso Vestibular de Verão 2012 
devidamente preenchida, impressa, assinada e 
documentada. 

3.1.2 O candidato de nacionalidade brasileira deverá apresentar uma 
fotocópia de um dos seguintes documentos: Carteira de 
Identidade, Carteira de Trabalho, Carteira Nacional de 
Habilitação com foto, Passaporte, Cédula de Identidade 
expedida em outro país, Certificado de Dispensa de 
Incorporação, Certificado de Reservista ou outro documento 
com fotografia, expedido por órgão oficial, com validade em 
todo o território nacional. A fotocópia deve ser legível e conter 
número do documento, foto e demais elementos importantes 
de identificação.  

3.1.3 O candidato de nacionalidade estrangeira deverá apresentar 
fotocópia da Cédula de Identidade de Estrangeiro, expedida 
pelo Departamento de Polícia Federal, ou fotocópia do 
Passaporte, ou ainda Cédula de Identidade expedida pelo 
seu país de origem, ou de opção de cidadania, visando à 
comprovação de sua estada permanente ou temporária no 
país.

3.2 Procedimentos 

3.2.1 O pagamento da taxa de inscrição, no valor de R$ 90,00 
(noventa reais), deverá ser feito até o dia 19 de setembro de

2012, por meio de guia de recolhimento específica, disponível 
somente no Menu do Candidato em www.vestibular.uem.br.

3.2.2 A inscrição pode ser efetuada pelo próprio candidato ou por 
terceiro, que assumirá a responsabilidade por ela, mediante a 
apresentação dos documentos exigidos, sem a necessidade 
de apresentar procuração. 

3.2.3 No preenchimento da Ficha de Inscrição, o candidato optará: 
a) pelo curso, turno e campus de seu interesse; 
b) por uma língua estrangeira de sua preferência, dentre 

Espanhol, Francês e Inglês; 
c) pela cidade em que pretende realizar as provas, dentre as 

seguintes cidades do Estado do Paraná: Apucarana, 
Campo Mourão, Cianorte, Cidade Gaúcha, Goioerê, 
Ivaiporã, Maringá, Paranavaí e Umuarama; 

d) pela participação ou não no Sistema de Cotas Sociais. 
Para cada item, a opção é única e não serão aceitas, sob 
hipótese alguma, alterações posteriores. 

3.3 Informações 

3.3.1 A inscrição somente será efetivada após o pagamento da taxa 
de inscrição e o recebimento pela CVU/UEM da Ficha de 
Inscrição devidamente preenchida, impressa, documentada e 
assinada pelo candidato ou por seu representante legal. 

3.3.2 Acarretarão o indeferimento da inscrição: 
 o não envio ou a não entrega da documentação; 
 o envio ou a entrega da documentação após a data final 

estabelecida; 
 o pagamento da taxa de inscrição fora do prazo; 
 a falta da fotocópia do documento de identificação;  
 fotocópia do documento de identificação incompleta ou 

ilegível;  
 a entrega da Ficha de Inscrição em qualquer setor do 

campus sede ou dos campi da UEM que não seja a 
Central de Inscrições (localizada apenas no campus
sede). 

3.3.3 A única forma de pagamento aceita é a especificada no item 
3.2.1 deste Edital. Quaisquer outras formas de pagamento, 
como depósito em conta corrente e guia de recolhimento 
utilizada pela UEM para outras finalidades, NÃO serão 
aceitas. 

3.3.4 O edital das inscrições não homologadas será publicado no dia 
11 de outubro de 2012; a restituição da taxa dessas 
inscrições poderá ser solicitada até 12 de novembro de

2012, por meio de requerimento protocolizado junto à 
CVU/UEM.  

3.3.5 A partir do dia 19 de novembro de 2012, serão divulgados os 
locais de provas. 

3.3.6 O candidato deve acompanhar a situação de sua inscrição por 
meio do Menu do Candidato, disponível em 
www.vestibular.uem.br.

4. SISTEMA DE COTAS SOCIAIS 

4.1  O Sistema de Cotas Sociais é destinado a candidatos que satisfaçam 
integralmente os seguintes requisitos: a) tenham cursado todas as 
séries do Ensino Fundamental e do Ensino Médio completo em 
escola(s) da rede pública de ensino de todo o território nacional; b) 
não sejam portadores de diploma de curso superior; c) sejam 
provenientes de grupo familiar cuja renda bruta mensal per capita 
não exceda o valor de 1,5 (um e meio) salário mínimo, tendo como 
referência o salário mínimo nacional vigente à época da inscrição no 
Concurso Vestibular; d) no caso de o grupo familiar possuir bens 
patrimoniais, estes devem ser compatíveis com a renda declarada e 
não devem ultrapassar o limite de 30% do valor monetário 
estabelecido pela Receita Federal do Brasil para obrigatoriedade de 
entrega da Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física; e) 
tenham despesas básicas familiares mensais compatíveis com a 
renda declarada. 

4.2  São consideradas como instituições públicas de ensino aquelas 
mantidas e administradas pelos governos Federal, Estadual ou 
Municipal que oferecem exclusivamente o ensino gratuito, sendo 
excluídas as escolas comunitárias, filantrópicas ou confessionais, 
mesmo que mantidas com recursos do poder público. O candidato 
que tiver cursado o Ensino Fundamental ou o Médio em escola 
particular, filantrópica ou confessional, mesmo que na condição de 
bolsista, não tem direito a concorrer à vaga no Sistema de Cotas 
Sociais. 

4.3  Os candidatos interessados em participar do Sistema de Cotas Sociais 
para acesso aos cursos de graduação da UEM devem fazer a sua 
opção no ato de inscrição no Concurso Vestibular. Ao efetuarem a 
inscrição, declaram que têm pleno conhecimento das normas que 
regem o Sistema de Cotas Sociais, que satisfazem a todas as 
exigências, que com elas concordam e que se responsabilizam pelas 
informações prestadas. 

4.4  Os candidatos classificados no Concurso Vestibular para as vagas do 
Sistema de Cotas Sociais devem comprovar, no ato de matrícula, que 
satisfazem às condições expressas no item 4.1 deste Edital. 

4.5  Caso se constate, em algum momento após a matrícula efetuada, que 
os documentos comprobatórios exigidos não são legítimos ou 
idôneos, ou que o candidato já possui algum curso superior completo, 
a matrícula será cancelada, a qualquer tempo, mesmo em caso de o 
aluno já ter concluído o curso em que ingressou por meio de 
Concurso Vestibular, optando pelo Sistema de Cotas Sociais. Neste 
caso, o seu diploma será considerado inválido pela UEM e estará 
sujeito às penalidades previstas no art. 299 do Decreto Lei n.º 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).  

4.6  De acordo com o art. 5.º da Resolução n.º 012/2010-CEP, 20% das 
vagas do Concurso Vestibular são destinados, em cada curso, turno 
e campus, aos candidatos optantes pelo Sistema de Cotas Sociais. 

4.7  A convocação para o preenchimento das vagas de cada curso, de 
acordo com as opções por turno e campus, ocorrerá como segue: em 
cada curso, serão convocados os candidatos que obtiverem o melhor 
desempenho na lista única do Concurso Vestibular 
(independentemente de serem cotistas ou não cotistas) até o limite 
de vagas previstas para a concorrência geral; as vagas destinadas ao 
Sistema de Cotas Sociais serão preenchidas pela ordem de 
classificação dos candidatos que optaram por concorrer nessa 
categoria e que não foram convocados para o preenchimento das 
vagas destinadas à concorrência geral. 

4.8  A documentação exigida, no ato da matrícula, para comprovar a 
condição de cotista está disponível no Manual do Candidato, no site
www.vestibular.uem.br. Os procedimentos para matrícula são 
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regulamentados pela Portaria n.º 1951/2010-GRE, de 23 de 
dezembro de 2010. 

5. CURSOS E VAGAS 

Neste Concurso Vestibular de Verão 2012, são oferecidas 1536 (mil 
quinhentos e trinta e seis) vagas, distribuídas de acordo com a tabela de 
vagas apresentada a seguir, das quais, considerando a Resolução n.º 
012/2010-CEP, 20% das vagas do Concurso Vestibular, em cada curso, 
turno e campus, destinam-se a candidatos que optaram pelo Sistema de 
Cotas Sociais. Entretanto, segundo o contido na mesma Resolução, o 
candidato inscrito nesse sistema deixará a condição de cotista e será 
convocado como não cotista caso obtenha desempenho em pontos e 
classificação para ocupar essas vagas. 

Cursos, campi, turnos e vagas 

CURSO CAMPUS
INTEGRAL MATUTINO VESPERTINO NOTURNO

Não 
Cotista Cotista Não 

Cotista Cotista Não 
Cotista Cotista Não 

Cotista Cotista 

Administração Maringá – – 26 6 – – 26 6 

Agronomia Maringá 27 7 – – – – – – 

Agronomia  Umuarama 13 3 – – – – – – 

Arquitetura e Urbanismo Maringá 13 3 – – – – – – 

Artes Cênicas Maringá – – – – 13 3 – – 

Artes Visuais Maringá – – – – 13 3 – – 

Biomedicina Maringá 13 3 – – – – – – 

Bioquímica Maringá 10 2 – – – – – – 

Ciência da Computação Maringá 14 3 – – – – – – 

Ciências Biológicas – 
Bacharelado ou 
Licenciatura 

Maringá 13 3 – – – – – – 

Ciências Biológicas – 
Licenciatura 

Maringá – – – – – – 13 3 

Ciências Contábeis Maringá – – 13 3 – – 26 6 

Ciências Contábeis  Cianorte – – – – – – 13 3 

Ciências Econômicas Maringá 14 3 – – – – 26 6 

Ciências Sociais Maringá – – – – – – 13 3 

Comunicação e 
Multimeios 

Maringá – – – – 13 3 – – 

Design Cianorte – – – – – – 13 3 

Direito Maringá – – 26 6 – – 26 6 

Educação Física – 
Bacharelado ou 
Licenciatura  

Maringá 29 7 – – – – – – 

Educação Física – 
Licenciatura 

Maringá – – – – – – 10 2 

Educação Física – 
Licenciatura 

Ivaiporã 13 3 – – – – – – 

Enfermagem Maringá 14 3 – – – – – – 

Engenharia Agrícola Cidade 
Gaúcha 13 3 – – – – – – 

Engenharia Ambiental Umuarama 13 3 – – – – – – 

Engenharia Civil Maringá 27 7 – – – – – – 

Engenharia Civil Umuarama 13 3 – – – – – – 

Engenharia de Alimentos Maringá 13 3 – – – – – – 

Engenharia de Alimentos Umuarama 13 3 – – – – – – 

Engenharia de Produção Goioerê – – – – – – 13 3 

Engenharia de Produção 
– Agroindústria 

Maringá – – – – – – 10 2 

Engenharia de Produção 
– Confecção Industrial 

Maringá – – – – – – 10 2 

Engenharia de Produção 
– Construção Civil 

Maringá – – – – – – 10 2 

Engenharia de Produção 
– Software 

Maringá – – – – – – 10 2 

Engenharia Elétrica Maringá 13 3 – – – – – – 

Engenharia Mecânica Maringá 13 3 – – – – – – 

Engenharia Química Maringá 29 7 – – – – – – 

Engenharia Têxtil  Goioerê 14 3 – – – – – – 

Estatística (Vespertino e 
Noturno)* 

Maringá – – – – 13 3 – – 

Farmácia Maringá 22 5 – – – – – – 

Filosofia Maringá – – – – 13 3 – – 

Física Maringá – – – – – – 19 5 

Física Goioerê – – – – – – 22 5 

Geografia Maringá – – 14 4 – – 13 3 

História Maringá – – 13 3 – – 13 3 

História Ivaiporã – – – – – – 13 3 

Informática Maringá – – – – – – 14 3 

Letras Inglês 
Licenciatura ou 
Licenciatura/Bacharelado 
em Tradução 

Maringá – – 13 3 – – – – 

Letras – Português 
(Licenciatura) 

Maringá – – 13 3 – – – – 

Letras – 
Português/Francês 
(Licenciatura) 

Maringá – – – – – – 13 3 

Letras – 
Português/Inglês 
(Licenciatura) 

Maringá – – – – – – 13 3 

Licenciatura Plena em 
Ciências 

Goioerê – – – – – – 23 6 

Matemática** Maringá 14 3 – – – – 27 7 

Medicina Maringá 13 3 – – – – – – 

Medicina Veterinária Umuarama 13 3 – – – – – – 

Moda Cianorte – – – – – – 13 3 

Música – Licenciatura 
em Educação Musical 

Maringá 10 4 – – – – – – 

Música – Bacharelado 
em Canto 

Maringá 2 0 – – – – – – 

Música – Bacharelado 
em Composição 

Maringá 3 1 – – – – – – 

Música – Bacharelado 
em Regência Coral 

Maringá 4 1 – – – – – – 

Música – Bacharelado 
em Instrumento Flauta – 
Transversal 

Maringá 2 0 – – – – – – 

Música – Bacharelado 
em Instrumento – Piano  

Maringá 2 0 – – – – – – 

Música – Bacharelado 
em Instrumento – Violão  

Maringá 2 0 – – – – – – 

Música – Bacharelado 
em Instrumento – Violino  

Maringá 1 0 – – – – – – 

Odontologia Maringá 13 3 – – – – – – 

Pedagogia Maringá – – 13 3 – – 26 6 

Pedagogia Cianorte – – – – – – 14 3 

Psicologia Maringá 26 6 – – – – – – 

Química – Bacharelado Maringá 14 3 – – – – – – 

Química – Licenciatura Maringá – – – – – – 14 3 

Secretariado Executivo 
Trilíngue 

Maringá – – – – – – 13 3 

Serviço Social Ivaiporã – – – – – – 13 3 

Tecnologia em Alimentos Umuarama – – – – – – 19 5 

Tecnologia em 
Biotecnologia 

Maringá – – – – – – 10 2 

Tecnologia em 
Construção Civil 

Umuarama – – – – – – 19 5 

Tecnologia em Meio 
Ambiente  

Umuarama – – – – – – 19 5 

Zootecnia Maringá 26 6 – – – – – – 

TOTAL DE VAGAS OFERTADAS = 1536 
Não cotista = 

1246
Cotista = 290 

* As aulas do curso de Estatística são ministradas nos períodos vespertino e noturno. 
** O curso de Matemática (noturno), na habilitação bacharelado, tem aulas também no 
período vespertino a partir do 2º. ano. 

6. ATENDIMENTO ESPECIAL 

Os candidatos com deficiência ou que necessitarem de atendimento 
especial para a realização das provas deverão apresentar solicitação à 
CVU, no período de 27 de agosto a 02 de outubro de 2012, por meio de 
requerimento específico (disponível em www.vestibular.uem.br), que poderá 
ser entregue diretamente à CVU (Bloco 28 do campus sede da UEM) ou 
encaminhado pelo correio, mediante a apresentação de laudo médico ou 
pareceres de profissionais da área que descrevam com precisão a 
natureza, o tipo e o grau de deficiência. 
No caso de deficiência visual, o laudo deverá apresentar a acuidade visual 
do candidato.  
Casos excepcionais como lesões decorrentes de acidentes, qualquer 
doença infectocontagiosa ou casos que demandem outra necessidade 
emergencial nos dias que antecedem à realização das provas, desde que 
solicitados até o dia 05 de dezembro de 2012, terão os pedidos analisados 
e, em se verificando a possibilidade de atendimento, a CVU comunicará ao 
requerente, por telefone ou e-mail, o resultado da análise. 

7. PROVAS 

A entrada dos candidatos em sala de provas é autorizada das 08h30min às 
08h50min, não sendo permitida a entrada após esse horário. Às 08h50min, 
iniciam-se as provas, com os procedimentos de identificação e leitura das 
instruções. 

7.1 Calendário das provas 

DATA HORÁRIO PROVA 

09/12/2012 Das 08h50min às 
13h

Conhecimentos 
Gerais

10/12/2012 Das 08h50min às 
13h

Língua Portuguesa e 
Literaturas em 

Língua Portuguesa, 
Língua Estrangeira e 

Redação 

11/12/2012 Das 08h50min às 
13h

Conhecimentos 
Específicos 

7.2 Composição e avaliação das provas 

As provas avaliam a aptidão e o potencial do candidato para 
ingressar em um curso superior; privilegiam o raciocínio em 
detrimento da memorização mecânica de fórmulas e definições, 
valorizando a capacidade de organizar ideias, de estabelecer 
relações, de criticar e de interpretar dados e fatos. 
7.2.1  A Prova 1 será composta de 40 (quarenta) questões de

alternativas múltiplas, elaboradas na perspectiva 
interdisciplinar, envolvendo conteúdos referentes às 
seguintes matérias do Ensino Médio: Artes, Biologia, 
Filosofia, Física, Geografia, História, Matemática, Química e 
Sociologia. O conteúdo dessa prova será o mesmo para 
todos os candidatos aos cursos de graduação ofertados 
pela UEM. 

7.2.2  A Prova 2 será composta de Redação e de questões de 
alternativas múltiplas, sendo 15 (quinze) de Língua 
Portuguesa e Literaturas em Língua Portuguesa e 5 (cinco) 

de Língua Estrangeira. O conteúdo dessa prova será o 
mesmo para todos os candidatos aos cursos de graduação 
ofertados pela UEM (exceto Língua Estrangeira, em que o 
candidato faz a opção entre os idiomas Espanhol, Francês e 
Inglês). Os enunciados das questões da Prova de Língua 
Estrangeira serão produzidos no respectivo idioma. 
Eventualmente, a Prova poderá apresentar alguma questão 
com enunciado em Língua Portuguesa. 

7.2.3  A Redação terá valoração inteira de 0 (zero) a 120 (cento e 
vinte) pontos e exigirá do candidato a elaboração de 
gêneros textuais. O candidato deverá produzir todos os 
gêneros textuais solicitados, que poderão variar, a cada 
Concurso Vestibular, de 2 (dois) a 4 (quatro) (ver lista dos 
gêneros textuais indicados no programa de Redação que 
consta no Manual do Candidato). No entanto, o valor total 
da Prova de Redação será sempre o mesmo: 120 pontos, 
distribuídos entre os gêneros solicitados, segundo o grau de 
complexidade e o tempo exigido para a produção de cada 
um deles. Será desligado do Concurso Vestibular o 
candidato que não atingir a nota mínima de 24 pontos na
Prova de Redação. 

7.2.4  Os cadernos da versão definitiva da Prova de Redação 
possuem um código gerado e atribuído de forma aleatória 
pelo sistema computacional, diferente do número de 
inscrição, a fim de impedir a identificação do candidato 
pelos avaliadores da Redação. As capas dos cadernos da 
Prova de Redação serão destacadas antes do processo de 
avaliação. 

7.2.5  Não terão a Redação avaliada os candidatos que deixarem de 
comparecer a qualquer uma das provas ou que obtiverem 
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nota zero em uma destas provas: Prova 1 (Conhecimentos 
Gerais); Prova de Língua Portuguesa e Literaturas em 
Língua Portuguesa ou Prova de Língua Estrangeira, que 
compõem a Prova 2; ou em qualquer uma das matérias que 
compõem a Prova 3. 

7.2.6  A avaliação da Redação é realizada por bancas de professores 
das áreas de Língua Portuguesa, de Linguística e de 
Literatura, prévia e especificamente preparadas para o 
processo. Para garantir a objetividade no processo de 
avaliação, utilizam-se planilhas elaboradas por 
especialistas, com pontuação (total ou parcial) atribuída a 
cada um dos componentes organizacionais do respectivo 
gênero textual. Na avaliação da Redação, são observados 
os seguintes aspectos: 
 o atendimento às diretrizes dos comandos; 
 a capacidade de produzir os gêneros textuais 

solicitados, obedecendo à modalidade culta da língua 
escrita; 

 a apresentação de ideias, em função da estrutura 
organizacional do gênero textual solicitado; 

 a compreensão e a interpretação de dados e de fatos 
que compõem os textos de apoio; 

 o estabelecimento de relações entre as ideias na 
organização textual. 

7.2.7  Os gêneros textuais serão avaliados a partir de critérios 
previamente estabelecidos, considerando conteúdo e forma.

CONTEÚDO 

Objetiva-se avaliar a capacidade de o candidato produzir 
determinado gênero textual, a partir da leitura da temática proposta 
na coletânea de textos ou em textos oferecidos como estímulo e 
apoio, bem como atender às condições de produção estabelecidas 
no comando ou enunciado de cada gênero. 

TEMÁTICA 

Avalia-se o desenvolvimento da 
temática pertinente a cada gênero 
textual solicitado, observando-se os 
níveis de exauribilidade do tema, da 
pertinência e coerência entre as 
ideias apresentadas, da criatividade 
no estabelecimento das relações 
entre elas a partir da coletânea de 
textos ou de textos oferecidos como 
estímulo e apoio à produção 
escrita. 

ATENDIMENTO AO 

COMANDO OU AO 

ENUNCIADO 

Avalia-se o atendimento às 
condições de produção expressas 
no comando ou enunciado de cada 
gênero textual: assunto/tema, 
interlocutor, objetivo, finalidade, 
tempo, espaço, gênero textual. 

FORMA 

Objetiva-se avaliar a organização composicional típica do gênero 
textual solicitado, a coesão e a coerência em função da 
materialização das ideias e o desempenho linguístico em 
consonância com a variedade linguística, mas sempre observando-se 
a modalidade culta da língua escrita. 

ORGANIZAÇÃO 

TEXTUAL 

Avalia-se a estrutura organizacional típica do 
gênero textual solicitado, considerando-se os 
mecanismos de coesão e de coerência 
necessários para a sua materialização ou 
textualização. 

DESEMPENHO 

LINGUÍSTICO

Avalia-se o desempenho linguístico a partir da 
modalidade culta da língua escrita, observando-
se os níveis de construção de parágrafos, frases, 
períodos, orações, palavras e seus elementos 
constituintes (ortografia, pontuação, regência, 
concordância etc.). 

7.2.8  A nota da Prova de Redação será a soma das notas obtidas em 
cada um dos gêneros textuais solicitados. O candidato terá 

nota ZERO em qualquer um dos gêneros textuais se, na 
VERSÃO DEFINITIVA: 

A) não produzir o gênero textual solicitado; 
B) fugir à temática proposta na coletânea de textos ou nos 

textos oferecidos como estímulo e apoio à produção 
escrita; 

C) apresentar desestruturação do gênero textual, 
caracterizada por mistura de gêneros, demonstrando 
imprecisão ou desconhecimento de sua organização; 

D) apresentar alguma marca ou identificação: número de 
inscrição, nome (completo ou parcial) do candidato, 
letra(s) inicial(is) do nome e/ou do sobrenome, qualquer 
forma de assinatura, códigos ou quaisquer palavras ou 
marcas (inclusive as de corretivo líquido) que permitam a 
sua identificação. Quando não solicitado pelo comando, o 
emprego de nome e/ou sobrenome fictício(s) equivale a 
marca identificadora e acarreta a nota zero; 

E) desenvolver o texto com letra ilegível, em forma de 
desenho, com códigos alheios à língua portuguesa 
escrita, com espaçamento excessivo entre letras, 
palavras, linhas, parágrafos e margens ou apresentar 
falhas no desempenho linguísticos em diversos níveis; 

F) escrever a VERSÃO DEFINITIVA a lápis ou a tinta em cor 
diferente de azul-escuro ou preta; 

G) não apresentar seu texto na folha VERSÃO DEFINITIVA 
ou entregá-la em branco. 

7.2.9  A nota da Prova de Redação será a soma das notas obtidas em 
cada um dos gêneros textuais solicitados.  

7.2.10 As provas de Redação do Concurso Vestibular da UEM, bem 
como a produção textual dos candidatos, são de 
propriedade da UEM, que poderá utilizá-las em pesquisas e 
em cursos de extensão nas áreas de Linguística, de Língua 
Portuguesa, de Literatura e de Ensino de Língua Materna, 
ou em outras áreas, com o objetivo de contribuir para 
pesquisas e melhorias na qualidade dos Ensinos 
Fundamental, Médio e Superior. Após o período de 
matrícula, as provas serão encaminhadas para reciclagem.  

7.2.11 Os textos, ao serem repassados ao grupo de pesquisa 
solicitante, não terão os nomes dos candidatos revelados, a 
fim de evitar identificação da autoria. Além disso, não serão 
utilizados ou publicados com a caligrafia original do 
candidato em quaisquer suportes.  

7.2.12 A Prova 3 é composta de 40 (quarenta) questões de
alternativas múltiplas, sendo 20 (vinte) questões de cada 
uma das matérias pertinentes ao curso, conforme a tabela a 
seguir: 

CURSO MATÉRIAS  

Administração História e Matemática 

Agronomia Biologia e Química 

Arquitetura e Urbanismo Artes e Matemática 

Artes Cênicas Artes e História 

Artes Visuais Artes e História 

Biomedicina Biologia e Química 

Bioquímica Biologia e Química 

Ciência da Computação Física e Matemática  

Ciências Biológicas Biologia e Química 

Ciências Contábeis História e Matemática 

Ciências Econômicas História e Matemática

Ciências Sociais História e Sociologia 

Comunicação e Multimeios Artes e Sociologia 

Design Física e História 

Direito História e Sociologia 

Educação Física Educação Física e História 

Enfermagem Biologia e Sociologia 

Engenharia Agrícola Física e Matemática 

Engenharia Ambiental Física e Matemática 

Engenharia Civil Física e Matemática 

Engenharia de Alimentos Matemática e Química 

Engenharia de Produção Física e Matemática 

Engenharia de Produção –
Agroindústria 

Física e Matemática 

Engenharia de Produção –
Confecção Industrial 

Física e Matemática 

Engenharia de Produção – Física e Matemática 
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Construção Civil 

Engenharia de Produção – Software Física e Matemática 

Engenharia Elétrica Física e Matemática 

Engenharia Mecânica Física e Matemática 

Engenharia Química Matemática e Química 

Engenharia Têxtil Matemática e Química 

Estatística Física e Matemática 

Farmácia Biologia e Química 

Filosofia Filosofia e História  

Física Física e Matemática 

Geografia Geografia e Matemática 

História Geografia e História 

Informática Física e Matemática 

Letras – Inglês  Filosofia e História 

Letras – Português  Filosofia e História 

Letras – Português/Francês  Filosofia e História 

Letras – Português/Inglês  Filosofia e História 

Licenciatura Plena em Ciências Biologia e Matemática 

Matemática Física e Matemática 

Medicina Biologia e Química 

Medicina Veterinária Biologia e Química 

Moda História e Matemática 

Música Artes e História 

Odontologia Biologia e Química 

Pedagogia Geografia e História 

Química Matemática e Química 

Secretariado Executivo Trilíngue História e Sociologia 

Serviço Social História e Sociologia 
CURSO MATÉRIAS  

Tecnologia em Alimentos Física e Química 

Tecnologia em Biotecnologia Biologia e Química 

Tecnologia em Construção Civil Física e Matemática 

Tecnologia em Meio Ambiente Matemática e Química 

Zootecnia Biologia e Matemática 

7.2.13 Sob hipótese alguma serão concedidas vistas ou revisão de 
provas, inclusive da Prova de Redação. 

7.2.14 As provas objetivas serão compostas de questões de 
alternativas múltiplas, com 05 (cinco) proposições indicadas 
com os números 01, 02, 04, 08 e 16. A resposta correta 
será a soma dos números associados às proposições 
verdadeiras. No caso de todas as proposições serem falsas, 
a resposta correta, por definição, será 00 (zero zero).

7.2.15 O valor máximo atribuído a cada questão de alternativas 
múltiplas será de 06 (seis) pontos, se for respondida 
integralmente correta. Será atribuído valor parcial às 
questões de alternativas múltiplas, desde que se tenha 
assinalado uma proposição verdadeira e nenhuma 
proposição falsa da questão, de acordo com a tabela a 
seguir. 

Número de proposições 
verdadeiras da questão 

Número de pontos por proposição 
verdadeira  

1 6,0 
2 3,0 
3 2,0 
4 1,5 
5 1,2 

7.2.16 Em caso de anulação de alguma questão objetiva, por 
qualquer razão, será a ela atribuída a pontuação máxima, 
ou seja, 06 (seis) pontos. 

8. PROVA DE HABILIDADE ESPECÍFICA PARA O CURSO DE MÚSICA 

Todos os candidatos inscritos para o curso de Música deverão realizar a 
prova de habilidade específica, composta pela Prova de Percepção Musical e

Conhecimentos Gerais de Música e pela Prova Prática de 
Instrumento/Canto. 

8.1 Prova de Percepção Musical e Conhecimentos Gerais de Música 
 Data: 17 de outubro de 2012. 
 Local: 2.º andar do Bloco D 34 no campus da UEM, em Maringá. 
 Horário: das 13h50min às 18h (com entrada permitida em sala de 
provas a partir de 13h30min). 

8.2 Prova Prática de Instrumento/Canto 
 Data: 18 e 19 de outubro de 2012. 
 Local e horário: o local e o horário de realização das provas 
práticas serão divulgados em edital, publicado no Bloco 28 do 
campus sede – CVU, no dia 17 de outubro de 2012, após a 
realização da prova de Percepção Musical e Conhecimentos Gerais 
de Música. 

O programa das provas será informado no Manual do Candidato do 
Vestibular de Verão 2012. 
No ato da realização da Prova de Percepção Musical e Conhecimentos 
Gerais de Música, o candidato deverá preencher obrigatoriamente a ficha de 
reopção por outro curso, turno e campus, que será utilizada em caso de não 
aprovação na prova de habilidade específica.  

9. SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

9.1  Os candidatos inscritos no Concurso Vestibular da UEM, não 
eliminados no processo de seleção, são classificados em uma 
lista única, em ordem decrescente do escore final, obtido pela 
soma do total dos pontos de cada prova. 

9.2  A convocação para o preenchimento das vagas de cada curso, turno 
e campus ocorrerá como segue: em cada curso, turno e campus,
serão convocados os candidatos que obtiverem o melhor 
desempenho na lista única do Concurso Vestibular 
(independentemente de serem cotistas ou não cotistas) até o limite 
de vagas previstas para a concorrência geral; as vagas destinadas 
ao Sistema de Cotas Sociais serão preenchidas pela ordem de 
classificação dos candidatos que optaram por concorrer nessa 
categoria e que não foram convocados para o preenchimento das 
vagas destinadas à concorrência geral.  

9.3  Será desligado do processo seletivo o candidato que se enquadrar 
em alguma das seguintes situações: 

 deixar de comparecer a qualquer uma das provas; 
 obtiver nota zero na Prova 1; 
 obtiver nota inferior a 20% do valor máximo da Prova de 

Redação, ou seja, inferior a 24 pontos; 
 obtiver nota zero em Língua Portuguesa e Literaturas em 

Língua Portuguesa; 
 obtiver nota zero em Língua Estrangeira; 
 obtiver nota zero em qualquer uma das duas matérias que 

compõem a Prova 3. 
9.4  O processo de seleção e classificação constituir-se-á das seguintes 

etapas: 
I. desempenho do candidato nas questões de alternativas 

múltiplas das Provas 1, 2 e 3; 
II. seleção dos candidatos que terão a Redação avaliada; 

III. cálculo do total dos escores padronizados por candidato; 
IV. classificação final dos candidatos por curso, turno e 

campus;
V. desempate. 

9.5  O desempenho de que trata o item I é apurado somando-se os 
pontos obtidos em cada questão de alternativas múltiplas das 
Provas 1, 2 e 3, gerando-se, assim, o escore final das questões 
objetivas (EFO). 

9.6  A seleção de que trata o item II refere-se aos candidatos que 
obtiveram nota diferente de 0,0 (zero) nestas situações: nas 
questões de alternativas múltiplas da Prova 1; nas questões de 
Língua Portuguesa e Literaturas em Língua Portuguesa; nas 
questões de Língua Estrangeira; nas questões de cada uma das 
matérias que compõem a Prova 3. 

9.7  Avaliada a Redação, atribui-se a cada candidato o Escore Final da 
Redação (EFR). O cálculo total dos escores padronizados do 
candidato (EF) é obtido pela soma: EFO + EFR. 

9.8  A classificação final dos candidatos é obtida pela ordem decrescente 
dos EFs. 

9.9  O critério para fins de desempate entre dois ou mais candidatos a um 
mesmo curso, turno e campus, com o mesmo EF, obedecerá a 
seguinte ordem: 

a) o candidato que obtiver maior pontuação na Prova 3; 
b) o candidato que obtiver maior pontuação na Prova 2; 
c) o candidato que obtiver maior pontuação na Prova 1; 
d) o candidato que obtiver maior pontuação na Redação; 
e) o candidato que for o de maior idade. 
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Preenchidas todas as vagas e tendo sido utilizados os critérios de 
desempate, o candidato cuja nota for igual à do candidato que 
ocupa a última vaga não terá direito à matrícula. 

10. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

O resultado será divulgado no dia 04 de janeiro de 2013, a partir das 10 
horas, exclusivamente pela internet, em www.vestibular.uem.br.

11. MATRÍCULA DOS APROVADOS 

A efetivação de registro e a matrícula dos candidatos classificados no 
limite das vagas serão realizadas no período de 05 a 07 de janeiro de 
2013, exclusivamente pela internet, em www.daa.uem.br, no “Menu do 
Aluno”, e mediante o envio da documentação, pelos Correios, até o dia 
15 de janeiro de 2013. Os procedimentos para efetivação do registro e 
da matrícula estarão disponíveis ao candidato, pela internet, em 
www.daa.uem.br, a partir da data de divulgação do resultado do 
Concurso Vestibular de Verão 2012. 

12. OUTRAS INFORMAÇÕES 

12.1   Ao inscrever-se no Concurso Vestibular de Verão 2012, o 
candidato, ou seu representante, firma declaração de que 
aceita as condições estabelecidas. 

12.2   O candidato só poderá entrar na sala previamente designada para 
a realização das provas entre 08h30min e 08h50min. Em 
hipótese alguma será permitida a entrada de candidatos após 
as 8h50min. Por motivo de segurança, o candidato só poderá 
retirar-se definitivamente da sala após as 11 horas.

12.3   Os programas das matérias exigidas no Concurso Vestibular de 
Verão 2012, bem como outras informações de interesse dos 
candidatos, estão divulgados no Manual do Candidato e na 
internet, em www.vestibular.uem.br.

12.4   Os gabaritos provisórios das questões de alternativas múltiplas das 
Provas 1, 2 e 3 serão divulgados às 15 horas do dia em que 
foram realizadas. O pedido de reconsideração do gabarito 
deverá ser feito mediante requerimento protocolizado junto ao 
Protocolo Geral da UEM – Bloco A-01, devidamente justificado, 
até as 15 horas do dia 12 de dezembro de 2012, ou seja, 24 
(vinte e quatro) horas após a divulgação do gabarito provisório 
da Prova 3. Esse pedido deverá ser fundamentado com 
precisão lógica e consistente, restringindo-se apenas ao 
conteúdo da questão controvertida. Não será aceito pedido de 
reconsideração por telefone, correio, fax, correio eletrônico ou 
fora do prazo. Esgotados os prazos recursais, e, quando for o 
caso, analisados os recursos, serão publicados os gabaritos 
definitivos. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de 
revisão ou reconsideração do gabarito definitivo. Para apurar 
os pontos obtidos em cada questão de alternativas múltiplas, 
serão considerados APENAS os gabaritos definitivos.  

12.5   A identificação dos candidatos, durante a realização de todas as 
provas, será feita mediante a verificação do documento de 
identificação original, coleta de assinatura e impressão 
datiloscópica do polegar direito de cada candidato. 

12.6   Durante a realização das provas, o candidato que prejudicar a 
tranquilidade e o bom andamento do vestibular será advertido 
e, em caso de reincidência, eliminado do concurso. Será 
eliminado, também, o candidato que tentar ou cometer fraude. 

12.7   Será eliminado, a qualquer época, mesmo depois da matrícula, o 
candidato que realizar o concurso vestibular de acesso aos 
cursos de graduação da UEM usando documentos ou 
informações falsas, utilizar quaisquer outros meios ilícitos ou 
desrespeitar as normas deste Edital ou do Manual do 
Candidato. 

12.8   Será eliminado, a qualquer época, mesmo depois da matrícula, o 
candidato que realizar o concurso vestibular usando 
documentos ou informações falsas, utilizar quaisquer outros 
meios ilícitos ou desrespeitar as normas do Edital ou do Manual 
do Candidato. 

12.9   Após a efetivação de registro e  matrícula dos candidatos 
classificados até o limite das vagas, será publicada a sobra de 
vagas por curso, turno e campus, para manifestação pelos 
interessados classificados em lista de espera. A solicitação de 
vaga deverá ser efetuada exclusivamente pela internet, 
observadas as normas e os procedimentos disponíveis em 
www.daa.uem.br.

12.10  O candidato convocado para registro e matrícula que deixar de 
efetuá-los e de confirmá-los nas datas previstas perderá o 
direito à vaga correspondente ao Concurso Vestibular de Verão 
2012.

12.11  Todos os procedimentos quanto às convocações de candidatos, 
publicação e solicitação de vagas, orientações para efetivação 
de registro e matrícula serão divulgados exclusivamente pela 
internet, em www.daa.uem.br.

12.12  As disciplinas específicas da habilitação Bacharelado de alguns 
cursos poderão ser oferecidas em turnos diferentes dos 
constantes neste Edital.  

12.13  O componente Estágio Curricular Supervisionado, ou Prática de 
Ensino, poderá ser cumprido em qualquer turno, de acordo com 
os critérios definidos pelo Conselho Acadêmico de Curso de 
Graduação e com anuência do Departamento responsável pelo 
componente. 

12.14 A carga horária e a duração dos cursos informadas no Manual do 
Candidato poderão ser alteradas para adequarem-se às 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação (CNE). 

12.15 Alguns cursos poderão oferecer disciplinas aos sábados. 
12.16 A qualquer tempo posterior ao período de matrícula, realizar-se-á 

processo de identificação dos alunos aprovados no processo 
seletivo, por meio de coleta e de confrontação de impressão 
datiloscópica. 

12.17 Ao inscrever-se no Concurso Vestibular de Verão 2012, o 
candidato, ou seu representante, firma declaração de que 
aceita as condições estabelecidas neste Edital e no Manual do 
Candidato, em relação às quais não poderá alegar 
desconhecimento. 

12.18 O candidato, no ato de sua inscrição, fica ciente de que, na 
eventualidade da ocorrência de algum sinistro ou em razão de 
força maior, ou de danos irreparáveis no material (que 
impeçam a correção das provas já realizadas) durante seu 
transporte, fará jus unicamente à devolução, pela UEM, do 
valor da taxa de inscrição já paga e ao seu desligamento do 
concurso. 

12.19 A CVU/UEM não se responsabilizará por perdas ou extravios de 
objetos que ocorrerem durante a realização das provas, nem 
por danos neles causados. 

12.20 Durante a realização das provas, não será permitido ao candidato, 
sob hipótese alguma, fazer anotações sobre as provas ou 
sobre suas respostas em qualquer outro meio que não o 
permitido. 

12.21 Após o término do tempo destinado à realização das provas, o 
candidato deverá entregar os cadernos de provas, a versão 
definitiva da Redação e as folhas de respostas. A não entrega 
desse material acarretará a eliminação do candidato do 
processo seletivo. 

12.22 A fim de garantir a lisura do processo e evitar fraudes, a UEM 
poderá adotar as medidas de segurança que julgar 
necessárias. 

12.23 Fica eleito o foro da Comarca de Maringá para decidir sobre 
eventuais controvérsias.  

Publique-se e cumpra-se. 

Maringá, 14 de agosto de 2012. 

Emerson Arnaut de Toledo,  
PRESIDENTE.

R$ 2.976,00 - 78963/2012

R$ 60,00 - 79336/2012

Faculdade Estadual de Ciências
e Letras de Campo Mourão

PORTARIA N. 195/2012-D 
Concede Afastamento Integral, para Cursar Doutorado, ao 
Professor Rony Peterson da Rocha. 
O Diretor da Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Campo 

Mourão – Fecilcam, no uso de suas atribuições legais, consoante as Resoluções 
n. 001/2006-CD e 031/2008-CD e considerando os pareceres constantes no 
Protocolados n. 9119/2011, 

R E S O L V E: 
Art. 1º. Fica concedido Afastamento Integral, para Cursar 

Doutorado, ao Professor Rony Peterson da Rocha, lotado no Departamento de 
Engenharia de Produção Agroindustrial dessa Instituição, do dia 01/08/12 a 
31/12/12. 

Art. 2°. Publique-se imediatamente no Diário Oficial do Estado, no 
quadro de editais e no site www.fecilcam.br, nesta data, para conhecimento de 
todos os interessados. 

Campo Mourão, 13 de agosto de 2012. 
Prof. Antonio Carlos Aleixo – Diretor - Decreto n. 4884 de 10/06/2009 

Faculdade de Artes do Paraná

PORTARIA N  0146/2012 – DG/FAP 
A Direção da Faculdade de Artes do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais,  

CONSIDERANDO o protocolizado n. 11.593.396-5, de 08 
de agosto de 2012; 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9º, da Lei 11.713 
de 07 de maio de 1997, 

R E S O L V E: 
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Secretaria da Família e 
Desenvolvimento Social

Faculdade Estadual de Ciências 
Econômicas de Apucarana

Art. 1  - Conceder a professora CINTHIA KUNIFAS GUROVSKY, RG n
4.474.775-8-7/PR, no cargo de PROFESSOR DE ENSINO 
SUPERIOR, na função de PROFESSOR ASSISTENTE B, ascensão 
para o nível C.

Art. 2  - Esta portaria gera efeito a partir de 08/08/2012, revogadas às 
disposições em contrário. 

Curitiba, 10 de agosto de 2012. 

Stela Maris da Silva 
Diretora / FAP 

PORTARIA N  148/2012 – DG/FAP 
A Direção da Faculdade de Artes do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais,  

CONSIDERANDO o protocolizado n. 11.593.403-1, de 
10/08/2012; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. nº 26, § 4º, da Lei 
Estadual nº 15.050, de 12 de abril de 2006; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 009-
CD/FAP, de 30 de junho de 2008 e Resolução nº 028/2009 de 09 de dezembro 
de 2009; 

R E S O L V E: 
Art. 1  - CONCEDER ao servidor PAULO CESAR LANGER, RG nº 731.685-

2/PR, no cargo de Agente Universitário, na função de Técnico 
Administrativo, progressão por Avaliação de Desempenho para 
Referência 8, da Classe II, Nível A. 

Art. 2  - Esta portaria gera efeito a partir da sua data base, 01 de agosto de 2012, 
revogadas às disposições em contrário. 

Curitiba, 10 de agosto de 2012. 

Stela Maris da Silva 
Diretora / FAP  

PORTARIA N  149/2012 – DG/FAP 
A Direção da Faculdade de Artes do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais,  

CONSIDERANDO o protocolizado n. 11.593.402-3, de 10 de 
agosto de 2012; 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 8º, da Lei 11.713 de 07 
de maio de 1997, 

CONSIDERANDO o disposto no Inciso III, do Artigo 3º, da Lei 
14.825 de 12 de setembro de 2005, 

R E S O L V E: 
Art. 1  - Conceder a Professora GISLAINE CRISTINA VAGETTI, RG n

4.631.238-4/PR, no cargo de PROFESSOR DE ENSINO SUPERIOR, 
na função de Professor Assistente C (LF-01), Promoção por Titulação, 
passando a Classe de PROFESSOR ADJUNTO, Nível “A” e 
Adicional de Titulação - ATT de 75% (setenta e cinco por cento), por 
ter obtido o Título de Doutor. 

Art. 2  - Esta portaria gera efeito a partir de 10 de agosto de 2012, revogadas às 
disposições em contrário. 

Curitiba, 10 de agosto de 2012. 

Stela Maris da Silva 
Diretora / FAP 

R$ 204,00 - 79338/2012

Faculdade Estadual de Ciências Econômicas de Apucarana

Portaria  127/2012

Súmula: Licença Especial

O Diretor da Faculdade Estadual de Ciências Econômicas de Apucarana 
e com base da delegação estabelecida no Decreto nº 6949 de 05/05/2010, 
e  considerando o  Art. 247  da  Lei nº.  6174  de 16  de  novembro  de 
1970.

RESOLVE:

Art.1º-     CONCEDER à  servidor Sidney da Costa, RG. 1.745.898-1/PR, 
ocupante do cargo de Professor de Ensino Superior,  180 dias de  Li-
cença  Especial, para fruição no período de 16/07/2012 a 11/01/2013, 
referente ao período aquisitivo de 21/12/1997 a 20/12/2007.

Art.2º-     Revogam-se as disposições em contrário. 

   Apucarana, 14 de agosto de 2012.
 
               Prof. Rogério Ribeiro
                        Diretor 

R$ 48,00 - 79514/2012
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Secretaria da Educação

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, designada 
pela Resolução nº 3586/2012, de 11 de junho de 2012, publicada no Diário Ofi cial 
do Estado nº 8731, de 12 de junho de 2012, alterada pela Resolução nº 4741/2012, 
de 01 de agosto de 2012, publicada no Diário Ofi cial do Estado nº 8772, de 08 de 
agosto de 2012.
Protocolo nº 11.416.291-4 e anexo
Autos nº 68/2012

I N T I M A Ç Ã O

VANA NOGUEIRA DA ROCHA, Presidente da Comissão de Processo Admi-
nistrativo Disciplinar designada pela Resolução em epígrafe, INTIMA o servidor  
FABIANNO BRUNO ROSENAU, RG 5.359.172-8, professor do Quadro Próprio 
do Magistério, a comparecer no dia 12/09/2012, às 16h00, na sala 110 da Secre-
taria de Estado da Educação, sita na Avenida Água Verde, 2140, Vila Izabel, em 
Curitiba, paraná, a fi m de ser interrogado nos autos acima citados e referentes a 
indícios de irregularidades ocorridas no CEEBJA Professora Lais Miquelotto, em 
Curitiba, bem como o Intima da pauta de audiências abaixo descrita para, querendo, 
acompanhar as oitivas:
Testemunhas arroladas pela Comissão
dia 10/09/2012, às 09h00 Gilson Alves Santos
dia 10/09/2012, às 10h00 Neusa Maciel Ferreira Leal
dia 10/09/2012, às 11h00  Marcia Regina Braga
dia 10/09/2012, às 13h00 Maria Helenice Teixiera de Oliveira 
Testemunhas arroladas por ambas as Defesas
dia 10/09/2012, às 14h00 Cleocidia Fernandes de Barros
dia 10/09/2012, às 15h00 Isabel Cristina Padoan Ferreira 
dia 10/09/2012, às 16h00 Elizabete Ferreira Kister Santos
dia 11/09/2012, às 09h00 Reinaldo Sales
Testemunhas arroladas pela Defesa de Ana Maria Ortega
dia 11/09/2012, às 10h00 Adilson da Silva Freire
dia 11/09/2012, às 11h00 João Carlos Passos
dia 11/09/2012, às 13h00  Lilian Cristiane G. Prestes
dia 11/09/2012, às 14h00 Célio Urbano de Souza
Testemunhas arroladas pela Defesa de Fabianno Bruno Rosenau
dia 11/09/2012, às 15h00 Claudomir Borges
dia 11/09/2012, às 16h00 Glaucia Novaes Gonçalves da Silva
dia 12/09/2012, às 13h00 Regina Célia da Silva
dia 12/09/2012, às 14h00 Humberto Rodrigues da Cruz

E para constar eu, Elza Fagundes da Silva, Secretária da Comissão, digitei esta 
Intimação aos oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e doze.

Vana Nogueira da Rocha
Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
78349/2012

RESOLUÇÃO Nº 788/12 

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 
9394/96, as Deliberações nº 03/98, 02/10 e 05/10, todas do Conselho Estadual de 
Educação e o Parecer nº 367/11 da Coordenação de Educação de Jovens e Adultos, 

RESOLVE:

Art. 1º Credenciar a Escola Estadual Coronel Misael Ferreira Araújo – Ensino 
Fundamental, situada na Av. Iguaçu, 623, do município de Manguerinha 
e NRE de Pato Branco, mantida pelo Governo do Estado do Paraná, para 
a oferta da Educação Básica, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a partir da 
data da publicação da presente Resolução.

Parágrafo único. A instituição de ensino deverá solicitar a renovação do creden-
ciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de expirar o prazo concedido 
no caput deste artigo.

Art. 2º Autorizar o funcionamento do Ensino Fundamental – Fase II e Médio, 
presencial, da modalidade Educação de Jovens e Adultos, na instituição 
de ensino credenciada no caput do artigo 1º.

§ 1º A autorização concedida é de forma simultânea e terá validade por 02 
(dois) anos, a partir da data da publicação da presente Resolução.

§ 2º No prazo de 180 (cento e oitenta) dias antes do término da autorização, 
a instituição de ensino deverá solicitar o reconhecimento, adequando-se 
às Deliberações nº 02/10 e 05/10-CEE. .

§ 3º A instituição de ensino foi autorizada a funcionar pela Resolução nº 
3245/81  de 30/12/81.

§ 4º Quando ocorrer a cessação das ofertas autorizadas, a direção deverá 
oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-las legalmente.

Art. 3º Adequar a nomenclatura da instituição de ensino que em decorrência 
do artigo 2º, passa a denominar-se: Colégio Estadual Coronel Misael 
Ferreira de Araújo – Ensino Fundamental e Médio.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 01 de fevereiro de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

Republicada por ter saído com incorreção.

RESOLUÇÃO Nº 4638/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 
9394/96, as Deliberações nº 02/10, 05/10 e o Parecer nº 525/12-CEB, todos do 
Conselho Estadual de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a implantação de APEDs, presenciais, na modalidade Educação 
de Jovens e Adultos, do Colégio Estadual Santo Inácio de Loyola – Ensi-
no Fundamental e Médio, situado na Rua 21 de Abril, 548, do município 
de Terra Rica, NRE de Paranavaí, mantido pelo Governo do Estado 
do Paraná, nas instituições abaixo relacionadas, todas com a oferta do 
Ensino Fundamental - Fase II e Ensino Médio:

 1. Associação dos Moradores, situada na Vila Rural Estrela do Norte, do 
município de Terra Rica;

 2. Associação dos Moradores, situada Vila Rural Três Morrinhos, do 
município de Terra Rica;

 3. Assentamento Sétimo Garibaldi, situado na antiga Fazenda São Joa-
quim, Estrada Dois Morurões, do município de Terra Rica;

 4. Assentamento São Paulo, situado na antiga Fazenda Santa Lúcia, do 
município de Terra Rica;

 5. Assentamento Nossa Senhora da Penha, situado na Estrada da Vila 
Rural Três Morrinhos, do município de Terra Rica;

 6. Assentamento Nossa Aparecida, situado no Distrito de Adhemar de 
Barros, do município de Terra Rica;

 7. Escola Municipal Machado de Assis – Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, situada na Avenida São João, 940, do município de Santo 
Antônio do Caiuá.

§ 1º A autorização citada é de forma simultânea, a partir do início do ano de 
2011, e terá validade até o final do ano de 2013. 

§ 2º A regulamentação regimental, a documentação escolar dos alunos 
atendidos nas APEDs, bem como seu arquivo e expedição serão da 
responsabilidade da instituição de ensino citada no caput do artigo. 

§ 3º Quando ocorrer a cessação das ofertas, a direção deverá oficializar a 
SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 27 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4639/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando a LDB 
nº 9394/96, as Deliberações nº 03/98, 02/05, 08/06 e 02/10, todas do Conselho 
Estadual de Educação e o Parecer nº 2845/12 da Coordenação de Estrutura e 
Funcionamento,

RESOLVE:

Art. 1º Credenciar para a oferta da Educação Básica, o Centro Municipal de 
Educação Infantil Bonifácio Cionek, situado na Rua Pedro Parigot de 
Souza, 855, do município e NRE de Goioerê, mantido pela Prefeitura 
Municipal.

§ 1º Com o presente ato, a instituição de ensino fica credenciada para a oferta 
de Educação Básica, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a partir da data da 
publicação da presente Resolução.

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do creden-
ciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de expirar o prazo concedido 
no parágrafo 1º.

Art. 2º Autorizar o funcionamento da Educação Infantil, na instituição de ensi-
no credenciada no artigo 1º, pelo prazo de 03 (três) anos, para atuar na 
educação de crianças de 00 (zero) a 06 (anos) anos, a partir da data da 
publicação da presente Resolução.

§ 1º A instituição de ensino foi criada pelo Decreto Municipal nº 4190 de 
16/05/12.

§ 2º A direção deverá solicitar a renovação da autorização para funcionamen-
to, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar a vigência da autorização.

§ 3º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a dire-
ção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 27 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4640/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 
9394/96, as Deliberações nº 02/10, 05/10 e o Parecer nº 525/12-CEB, todos do 
Conselho Estadual de Educação,
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RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a implantação de APED, presencial, na modalidade Educação 
de Jovens e Adultos, do Colégio Estadual Costa Monteiro – Ensino 
Fundamental e Médio, situado na Rua República do Líbano, 503, do 
município de Nova Esperança, NRE de Paranavaí, mantido pelo Governo 
do Estado do Paraná.

§ 1º A APED será desenvolvida na Escola Estadual do Campo Barão de Lu-
cena – Ensino Fundamental, situada na Rua Assunção, 464, do município 
de Nova Esperança, com oferta do Ensino Médio.

§ 2º A autorização citada é de forma simultânea, a partir do início do ano de 
2011, e terá validade até o final do ano de 2013. 

§ 3º A regulamentação regimental, a documentação escolar dos alunos aten-
didos na APED, bem como seu arquivo e expedição serão da responsa-
bilidade da instituição de ensino citada no caput do artigo. 

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta, a direção deverá oficializar à 
SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 27 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4641/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 
9394/96, as Deliberações nº 02/10, 05/10 e o Parecer nº 525/12-CEB, todos do 
Conselho Estadual de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a implantação de APED, presencial, na modalidade Educação 
de Jovens e Adultos, do Colégio Estadual Costa Monteiro – Ensino 
Fundamental e Médio, situado na Rua República do Líbano, 503, do 
município de Nova Esperança, NRE de Paranavaí, mantido pelo Governo 
do Estado do Paraná.

§ 1º A APED será desenvolvida no Colégio Estadual Dr. Romário Martins 
– Ensino  Médio, situado na Rua Vereador Jair de Carvalho, 613, do 
município de Cruzeiro do Sul, com oferta do Ensino Fundamental – Fase 
II.

§ 2º A autorização citada é de forma simultânea, a partir do início do ano de 
2011, e terá validade até o final do ano de 2013. 

§ 3º A regulamentação regimental, a documentação escolar dos alunos aten-
didos na APED, bem como seu arquivo e expedição serão da responsa-
bilidade da instituição de ensino citada no caput do artigo. 

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta, a direção deverá oficializar à 
SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 27 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4642/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 
9394/96, as Deliberações nº 02/10, 05/10 e o Parecer nº 521/12-CEB, todos do 
Conselho Estadual de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a implantação de APED, presencial, na modalidade Educação 
de Jovens e Adultos, do Centro Estadual de Educação Básica para Jovens 
e Adultos de Paranaguá – Ensino Fundamental e Médio, situado na Rua 
Faria Sobrinho, 346, do município e NRE de Paranaguá, mantido pelo 
Governo do Estado do Paraná.

§ 1º A APED será desenvolvida na Escola Rural Municipal Professora Eulália 
Maria da Silva – Ensino Fundamental, situada na Ilha do Teixeira, do 
mesmo município, com oferta do Ensino Fundamental – Fase II.

§ 2º A autorização citada é de forma simultânea, a partir do início do ano de 
2011, e terá validade até o final do ano de 2013. 

§ 3º A regulamentação regimental, a documentação escolar dos alunos aten-
didos na APED, bem como seu arquivo e expedição serão da responsa-
bilidade da instituição de ensino citada no caput do artigo. 

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta, a direção de ensino deverá oficia-
lizar à SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 27 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4643/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 
9394/96, as Deliberações nº 02/10, 05/10 e o Parecer nº 525/12-CEB, todos do 
Conselho Estadual de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a implantação de APED, presencial, na modalidade Educação 
de Jovens e Adultos, do Colégio Estadual Costa Monteiro – Ensino 
Fundamental e Médio, situado na Rua República do Líbano, 503, do 
município de Nova Esperança, NRE de Paranavaí, mantido pelo Governo 
do Estado do Paraná.

§ 1º A APED será desenvolvida no Colégio Estadual Marquês de Herval 
– Ensino Fundamental e Médio, situado na Rua Orquídea, 875, do mu-
nicípio de Uniflor, com oferta do Ensino Fundamental – Fase II.

§ 2º A autorização citada é de forma simultânea, a partir do início do ano de 
2011, e terá validade até o final do ano de 2013. 

§ 3º A regulamentação regimental, a documentação escolar dos alunos aten-
didos na APED, bem como seu arquivo e expedição serão da responsa-
bilidade da instituição de ensino citada no caput do artigo. 

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta, a direção deverá oficializar à 
SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 27 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4646/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 
9394/96, as Deliberações nº 03/98 e 02/10, e o Parecer nº 532/12-CEB, todos do 
Conselho Estadual de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º Reconhecer o Ensino Médio, do Colégio Estadual Attilio Codato – 
Ensino Fundamental e Médio, situado na Rua Riacho Fundo, 408, do 
município de Cambé, NRE de Londrina,  mantido pelo Governo do 
Estado do Paraná. 

§ 1º O ensino citado no caput do artigo foi autorizado pela Resolução nº 
1182/09, de 01/04/2009.

§ 2º O reconhecimento é concedido pelo prazo de 05 (cinco) anos a partir do 
início do ano de 2009.

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do reco-
nhecimento, 180 (cento e oitenta) dias antes do término do prazo estipu-
lado no parágrafo anterior, atendendo às disposições da Deliberação nº 
02/10-CEE/CEB.

§ 4º A instituição de ensino está credenciada para a oferta da Educação Básica 
pela Resolução nº 3282/11, de 03/08/2011.

§ 5º Quando ocorrer a cessação da oferta, a direção deverá oficializar à 
SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 27 de  julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4647/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das atri-
buições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março de 2011 
e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 9394/96, 
a Deliberação nº 02/10 do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 2850/12 
da Coordenação de Estrutura e Funcionamento,

RESOLVE:

Art. 1º Credenciar a Escola Municipal Professora Yolanda Cercal da Silva – 
Ensino Fundamental, situada na Rua Manoel Antunes Pereira, 742, do 
município de Mandaguari, NRE de Maringá, mantida pela Prefeitura 
Municipal, para a oferta de Educação Básica, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, a partir da data da publicação da presente Resolução.

Parágrafo único. A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação 
do credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de expirar o prazo 
concedido no caput deste artigo.

Art. 2º Renovar por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização para funcio-
namento do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) na instituição de ensino 
credenciada no artigo 1º. 

§ 1º O último prazo foi concedido no ato de autorização para funcionamento, 
encerrando-se no final do ano de 2011.

§ 2º A Resolução nº 125/08 de 11/01/08 autorizou o funcionamento do Ensino 
Fundamental (1º ao 5º ano) na instituição de ensino citada no caput do 
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artigo 1º.
§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação, 180 

(cento e oitenta) dias antes de terminar o ano de 2016.
§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta, a direção deverá oficializar à 

SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente. 
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4648/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das atri-
buições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março de 2011 
e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 9394/96, 
a Deliberação nº 02/10 do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 2851/12 
da Coordenação de Estrutura e Funcionamento,

RESOLVE:

Art. 1º Credenciar a Escola Municipal Dr. Ary da Cunha Pereira – Ensino 
Fundamental, situada na Rua Carlos Gomes, 303, do município de 
Mandaguari, NRE de Maringá, mantida pela Prefeitura Municipal, para 
a oferta de Educação Básica, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a partir da 
data da publicação da presente Resolução.

Parágrafo único. A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação 
do credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de expirar o prazo 
concedido no caput deste artigo.

Art. 2º Renovar por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização para funcio-
namento do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) na instituição de ensino 
credenciada no artigo 1º. 

§ 1º O último prazo foi concedido no ato de autorização para funcionamento, 
encerrando-se no final do ano de 2011.

§ 2º A Resolução nº 125/08 de 11/01/08 autorizou o funcionamento do Ensino 
Fundamental (1º ao 5º ano) na instituição de ensino citada no caput do 
artigo 1º.

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação, 180 
(cento e oitenta) dias antes de terminar o ano de 2016.

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta, a direção deverá oficializar à 
SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente. 

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

79312/2012

RESOLUÇÃO Nº 4649/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das atri-
buições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março de 2011 
e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 9394/96, 
as Deliberações nº 03/98 e 02/03, ambas do Conselho Estadual de Educação, e o 
Parecer nº 991/12 do Departamento de Educação Especial e Inclusão Educacional,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o funcionamento de 01 (uma) Sala de Recursos Multifuncio-
nal – Tipo I, Ensino Fundamental (anos iniciais), área da deficiência 
intelectual, deficiência física neuromotora, transtornos globais do 
desenvolvimento e transtornos funcionais específicos, na Escola Muni-
cipal Deputado Federal Doutor Ulysses Guimarães – Educação Infantil 
e Ensino Fundamental, situada na Rua Pioneira Ana Pastore Buzzo, 273, 
do município e NRE de   Maringá, mantida pela Prefeitura Municipal.

§ 1º A autorização para funcionamento é por tempo indeterminado, a partir da 
data da publicação da presente Resolução, o que não isenta a instituição 
de ensino da verificação periódica do NRE .

§ 2º A instituição de ensino foi autorizada pela Resolução nº 4545/92 de 
10/12/92.

§ 3º Quando ocorrer a cessação da oferta autorizada, a direção deverá oficia-
lizar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

§ 4º Comprovada qualquer irregularidade na unidade escolar, o tempo inde-
terminado cessa incontinenti.

Art. 2º Ficam  revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4650/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das atri-
buições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março de 2011 
e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 9394/96, 
a Deliberação nº 02/10 do Conselho Estadual de Educação, e o Parecer nº 2852/12 
da Coordenação de Estrutura e Funcionamento,

RESOLVE:

Art. 1º Credenciar a Escola Municipal Paulo Pimentel – Educação Infantil e 
Ensino Fundamental, situada na Linha Nova Vitória, do município de 
Nova Prata do Iguaçu, NRE de Dois Vizinhos, mantida pela Prefeitura 
Municipal, para a oferta de Educação Básica, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, a partir da data da publicação da presente Resolução.

Parágrafo único. A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação 
do credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de expirar o prazo 
concedido no caput deste artigo.

Art. 2º Renovar por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização para funcio-
namento do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) na instituição de ensino 
credenciada no artigo 1º. 

§ 1º O último prazo foi concedido no ato de autorização para funcionamento, 
encerrando-se no final do ano de 2011.

§ 2º A Resolução nº 4730/07 de 19/11/07 autorizou o funcionamento do 
Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) na instituição de ensino citada no 
caput do artigo 1º.

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação, 180 
(cento e oitenta) dias antes de terminar o ano de 2016.

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta, a direção deverá oficializar à 
SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente. 

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4651/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das atri-
buições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março de 2011 
e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 9394/96, 
a Deliberação nº 03/98 do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 2853/12 
da Coordenação de Estrutura e Funcionamento,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar, a pedido, a denominação da Escola Municipal Machado de 
Assis - Educação Infantil e Ensino Fundamental, situada na Estrada 
Guaiapó, Lote 81, do município e NRE de Maringá, mantida pela Pre-
feitura Municipal, para: Escola Municipal Joaquim Maria Machado de 
Assis – Educação Infantil e Ensino Fundamental, a partir do início do 
ano de 2012.

§ 1º A Resolução nº 3306/81 de 30/12/81 autorizou o funcionamento da 
instituição de ensino citado no caput do artigo.

§ 2º A presente Resolução será incorporada à Resolução citada no parágrafo 
anterior e deverão ser citadas conjuntamente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4652/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março de 
2011 e pela Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 
9394/96, a Deliberação nº 02/10 do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 
2854/12 da Coordenação de Estrutura e Funcionamento,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar, a pedido, a mudança de endereço da Escola Municipal Joa-
quim Maria Machado de Assis - Educação Infantil e Ensino Fundamen-
tal, do município e NRE de Maringá,  mantida pela Prefeitura Municipal, 
da:  Estrada Guaiapó, Lote 81, para: Rua Pioneiro João Nunes, 1109, do 
mesmo município, a partir do início do ano de 2012.

Parágrafo único. A Resolução nº 3306/81 de 30/12/81 autorizou o funcionamento 
da instituição de ensino citada no caput do artigo.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4653/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das atri-
buições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março de 2011 
e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 9394/96, 
a Deliberação nº 02/10 do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 2855/12 
da Coordenação de Estrutura e Funcionamento,

RESOLVE:
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Art. 1º Credenciar a Escola Municipal Joaquim Maria Machado de Assis – 

Educação Infantil e Ensino Fundamental, situada na Rua Pioneiro João 
Nunes, 1109, do município e NRE de Maringá, mantida pela Prefeitura 
Municipal, para a oferta de Educação Básica, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, a partir da data da publicação da presente Resolução.

Parágrafo único. A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação 
do credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de expirar o prazo 
concedido no caput deste artigo.

Art. 2º Renovar por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização para funcio-
namento do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) na instituição de ensino 
credenciada no artigo 1º. 

§ 1º O último prazo foi concedido no ato de autorização para funcionamento, 
encerrando-se no final do ano de 2012.

§ 2º A Resolução nº 3968/08 de 02/09/08 autorizou o funcionamento do 
Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) na instituição de ensino citada no 
caput do artigo 1º.

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação, 180 
(cento e oitenta) dias antes de terminar o ano de 2017.

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta, a direção deverá oficializar à 
SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente. 

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4654/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 
9394/96, as Deliberações nº 02/10 e 05/10 e o Parecer nº 542/12-CEB, todos do 
Conselho Estadual de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a implantação de APED, presencial, na modalidade Educação 
de Jovens e Adultos, da Escola Municipal Monteiro Lobato – Ensino 
Fundamental, situada na Rua Paranaguá, 830, do município de Roncador, 
NRE de Campo Mourão, mantida pela Prefeitura Municipal.

§ 1º A APED será desenvolvida na Escola Municipal Afonso Camargo – 
Ensino Fundamental, situada na Rua 19 de maio, s/n, do município de 
Roncador, com oferta do Ensino Fundamental – Fase I.

§ 2º A autorização citada é de forma simultânea, a partir do início do ano de 
2011, e terá validade até o final do ano de 2012.

§ 3º A regulamentação regimental, a documentação escolar dos alunos aten-
didos na APED, bem como seu arquivo e expedição serão da responsa-
bilidade da instituição de ensino citada no caput do artigo.

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta, a direção deverá oficializar à 
SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4655/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11, de 03 de março de 
2011 e Resolução nº 916/11, de 04 de março de  2011,  considerando:  a LDB nº 
9394/96, a Deliberação nº 02/10 do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 
2866/12 da Coordenação de Estrutura e Funcionamento,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar, a pedido, a mudança de endereço do Centro Formador de 
Recursos Humanos Caetano Munhoz da Rocha, do município e NRE 
de Curitiba, mantido pela Secretaria de Estado da Saúde/Instituto de 
Saúde do Paraná, da: Rua Brasílio Olívio da Costa, 639, para: a Rua José 
Veríssimo, Travessa F, s/nº, do mesmo município, a partir do início do 
ano de 2012.

Parágrafo único. A Resolução nº 567/79, de 14/05/1979 autorizou o funcionamento 
da instituição de ensino citada no caput do artigo.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4656/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB 
nº 9394/96 e as Deliberações nº 03/98 e 02/10, ambas do Conselho Estadual 
de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º Credenciar, o Colégio Estadual Luiz Sebastião Baldo – Ensino Funda-
mental e Médio, situado na Rua Salto do Itararé, 557, do município de 
Colombo, NRE da Área Metropolitana Norte, mantido pelo Governo do 
Estado do Paraná, para a oferta da Educação Básica, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, a partir da data da publicação da presente Resolução, nos 
termos do Capítulo III, Seção II, da Deliberação nº 02/10-CEE. 

§ 1º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do creden-
ciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de expirar o prazo concedido 
no caput deste artigo. 

§ 2º A Resolução nº 614/96 de 09/02/96 criou e autorizou o funcionamento 
da instituição de ensino citada no caput do artigo, com oferta do Ensino 
1º Grau (5ª a 8ª série).

§ 3º O ato de credenciamento a que se refere este artigo não autoriza o 
funcionamento, renovação ou reconhecimento de cursos, modalidades 
e programas.

§ 4º Para a implantação, renovação ou reconhecimento de qualquer curso, 
modalidade ou programa, a instituição de ensino deverá apresentar pro-
jeto específico, encaminhando-o ao NRE de sua jurisdição, sujeitando-se 
às diligências que forem necessárias, em atendimento às normas vigentes 
para o sistema de ensino do Estado do Paraná.

§ 5º Uma instituição de ensino só poderá iniciar atividades escolares de curso, 
modalidade, série, ciclo ou período, após a publicação do ato autorizató-
rio, conforme Artigo 35, Deliberação nº 02/10-CEE.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet 
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4657/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB 
nº 9394/96, as Deliberações nº 03/98 e 02/03, ambas do Conselho Estadual 
de Educação, e o Parecer nº 957/12 do Departamento de Educação Especial e 
Inclusão Educacional,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o funcionamento de 01 (uma) Sala de Recursos Multifuncio-
nal - Tipo I, Ensino Fundamental (anos finais) e Ensino Médio, área 
da deficiência intelectual, deficiência física neuromotora, transtornos 
globais do desenvolvimento e transtornos funcionais específicos, no 
Colégio Estadual Antonio Lacerda Braga - Ensino Fundamental, Médio 
e Profissional, situado na Rua Abel Scuissiatto, 140, do município de 
Colombo, NRE da Área Metropolitana Norte, mantido pelo Governo do 
Estado do Paraná.

§ 1º A autorização para funcionamento é por 04 (quatro) anos, a partir da data 
da publicação da presente Resolução.

§ 2º A direção deverá solicitar a renovação do prazo, 180 (cento e oitenta) 
dias antes do término da vigência da autorização.

§ 3º A instituição de ensino foi criada e autorizada pela Resolução nº 26/81 
de 09/07/81.

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta autorizada, a direção deverá oficia-
lizar à SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente. 

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4658/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB 
nº 9394/96, as Deliberações nº 03/98 e 02/03, ambas do Conselho Estadual 
de Educação, e o Parecer nº 964/12 do Departamento de Educação Especial e 
Inclusão Educacional,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o funcionamento de 01 (uma) Sala de Recursos Multifuncional 
- Tipo I, Ensino Fundamental (anos finais) e Ensino Médio, área da de-
ficiência intelectual, deficiência física neuromotora, transtornos globais 
do desenvolvimento e transtornos funcionais específicos, no Colégio 
Estadual do Campo José Elias - Ensino Fundamental e Médio, situado 
na Estrada Principal do Açungui, do município de Rio Branco do Sul, 
NRE da Área Metropolitana Norte, mantido pelo Governo do Estado do 
Paraná.

§ 1º A autorização para funcionamento é por 04 (quatro) anos, a partir da data 
da publicação da presente Resolução.

§ 2º A direção deverá solicitar a renovação do prazo, 180 (cento e oitenta) 
dias antes do término da vigência da autorização.

§ 3º A instituição de ensino foi criada e autorizada pela Resolução nº 886/91 
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de 11/03/91.
§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta autorizada, a direção deverá oficia-

lizar à SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente. 
Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

79313/2012

RESOLUÇÃO Nº 4659/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB 
nº 9394/96, as Deliberações nº 03/98 e 02/03, ambas do Conselho Estadual 
de Educação, e o Parecer nº 975/12 do Departamento de Educação Especial e 
Inclusão Educacional,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o funcionamento de 01 (uma) Sala de Recursos Multifun-
cional - Tipo I, Ensino Fundamental (anos finais), área da deficiência 
intelectual, deficiência física neuromotora, transtornos globais do de-
senvolvimento e transtornos funcionais específicos, na Escola Estadual 
Divina Pastora - Ensino Fundamental, situada na Estrada do Cerne – Km 
19, do município de Campo Magro, NRE da Área Metropolitana Norte, 
mantida pelo Governo do Estado do Paraná.

§ 1º A autorização para funcionamento é por 04 (quatro) anos, a partir da data 
da publicação da presente Resolução.

§ 2º A direção deverá solicitar a renovação do prazo, 180 (cento e oitenta) 
dias antes do término da vigência da autorização.

§ 3º A instituição de ensino foi autorizada pela Resolução nº 2989/81 de 
14/12/81.

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta autorizada, a direção deverá oficia-
lizar à SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente. 

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4660/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das atri-
buições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março de 2011 
e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 9394/96 
e as Deliberações nº 03/98 e 02/10, ambas do Conselho Estadual de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º Credenciar, o Colégio Cenecista João Batista Lovato  Sobrinho – Edu-
cação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, situado na Rua Venâncio 
Trevisan, 812, do município de Colombo, NRE da Área Metropolitana 
Norte, mantido pela Campanha Nacional de Escolas da Comunidade, 
para a oferta da Educação Básica, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a partir 
da data da publicação da presente Resolução, nos termos do Capítulo III, 
Seção II, da Deliberação nº 02/10-CEE. 

§ 1º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do creden-
ciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de expirar o prazo concedido 
no caput deste artigo. 

§ 2º A Resolução nº 6834/93 de 15/12/93 autorizou o funcionamento da 
instituição de ensino citada no caput do artigo, com oferta do Ensino 1º 
Grau (5ª a 8ª série).

§ 3º O ato de credenciamento a que se refere este artigo não autoriza o 
funcionamento, renovação ou reconhecimento de cursos, modalidades 
e programas.

§ 4º Para a implantação, renovação ou reconhecimento de qualquer curso, 
modalidade ou programa, a instituição de ensino deverá apresentar pro-
jeto específico, encaminhando-o ao NRE de sua jurisdição, sujeitando-se 
às diligências que forem necessárias, em atendimento às normas vigentes 
para o sistema de ensino do Estado do Paraná.

§ 5º Uma instituição de ensino só poderá iniciar atividades escolares de curso, 
modalidade, série, ciclo ou período, após a publicação do ato autorizató-
rio, conforme Artigo 35, Deliberação nº 02/10-CEE.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet 
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4661/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 
9394/96, as Deliberações nº 02/10 e 05/10 e o Parecer nº 524/12-CEB, todos do 

Conselho Estadual de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a implantação de APED, presencial, na modalidade Educação 
de Jovens e Adultos, do Centro Estadual Integrado de Educação Básica 
para Jovens e Adultos Nova Londrina – Ensino Fundamental, Médio 
e Profissional, situado na Avenida Porto Alegre, 360, do município de 
Nova Londrina, NRE de Loanda, mantido pelo Governo do Estado do 
Paraná.

§ 1º A APED será desenvolvida na Escola Municipal Monteiro Lobato – 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, situada na Rua Piauí, 225, do 
município de Nova Londrina, com oferta do Ensino Médio.

§ 2º A autorização citada é de forma simultânea, a partir do início do ano de 
2011, e terá validade até o final do ano de 2013. 

§ 3º A regulamentação regimental, a documentação escolar dos alunos aten-
didos na APED, bem como seu arquivo e expedição serão da responsa-
bilidade da instituição de ensino citada no caput do artigo. 

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta, a direção deverá oficializar à 
SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4662/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 
9394/96, as Deliberações nº 02/10 e 05/10 e o Parecer nº 524/12-CEB, todos do 
Conselho Estadual de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a implantação de APED, presencial, na modalidade Educação 
de Jovens e Adultos, do Centro Estadual Integrado de Educação Básica 
para Jovens e Adultos Nova Londrina – Ensino Fundamental, Médio 
e Profissional, situado na Avenida Porto Alegre, 360, do município de 
Nova Londrina, NRE de Loanda, mantido pelo Governo do Estado do 
Paraná.

§ 1º A APED será desenvolvida no Centro Comunitário Galpão da Vila, 
situado na Vila Rural Nossa Senhora Aparecida, do município de Itaúna 
do Sul, com oferta do Ensino Médio.

§ 2º A autorização citada é de forma simultânea, a partir do início do ano de 
2011, e terá validade até o final do ano de 2013. 

§ 3º A regulamentação regimental, a documentação escolar dos alunos aten-
didos na APED, bem como seu arquivo e expedição serão da responsa-
bilidade da instituição de ensino citada no caput do artigo. 

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta, a direção deverá oficializar à 
SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4663/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 
9394/96, as Deliberações nº 02/10 e 05/10 e o Parecer nº 542/12-CEB, todos do 
Conselho Estadual de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a implantação de APED, presencial, na modalidade Educação 
de Jovens e Adultos, da Escola Municipal Rosalina Cordeiro de Araújo 
– Educação Infantil e Ensino Fundamental, situada na Rua Amazonas, 
s/n, do município e NRE de Irati, mantida pela Prefeitura Municipal.

§ 1º A APED será desenvolvida na Escola Municipal da Lagoa – Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, situada na Rua Ipiranga, s/n, do municí-
pio de Irati, com oferta do Ensino Fundamental -Fase I.

§ 2º A autorização citada é de forma simultânea, a partir do início do ano de 
2012, e terá validade até o final do ano de 2013. 

§ 3º A regulamentação regimental, a documentação escolar dos alunos aten-
didos na APED, bem como seu arquivo e expedição serão da responsa-
bilidade da instituição de ensino citada no caput do artigo. 

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta, a direção deverá oficializar à 
SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação
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RESOLUÇÃO Nº 4664 /12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 
9394/96, as Deliberações nº 02/10 e 05/10 e o Parecer nº 524/12-CEB, todos do 
Conselho Estadual de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a implantação de APED, presencial, na modalidade Educação 
de Jovens e Adultos, do Centro Estadual Integrado de Educação Básica 
para Jovens e Adultos Nova Londrina – Ensino Fundamental, Médio 
e Profissional, situado na Avenida Porto Alegre, 360, do município de 
Nova Londrina, NRE de Loanda, mantido pelo Governo do Estado do 
Paraná.

§ 1º A APED será desenvolvida no Centro de Recuperação de Alcoólatras e 
Toxicômanos, situado na Fazenda Bom Pastor, do município de Nova 
Londrina, com oferta do Ensino Médio.

§ 2º A autorização citada é de forma simultânea, a partir do início do ano de 
2011, e terá validade até o final do ano de 2013. 

§ 3º A regulamentação regimental, a documentação escolar dos alunos aten-
didos na APED, bem como seu arquivo e expedição serão da responsa-
bilidade da instituição de ensino citada no caput do artigo. 

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta, a direção deverá oficializar à 
SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4665/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 
9394/96, as Deliberações nº 02/10 e 05/10 e o Parecer nº 524/12-CEB, todos do 
Conselho Estadual de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a implantação de APED, presencial, na modalidade Educação 
de Jovens e Adultos, do Centro Estadual Integrado de Educação Básica 
para Jovens e Adultos Nova Londrina – Ensino Fundamental, Médio 
e Profissional, situado na Avenida Porto Alegre, 360, do município de 
Nova Londrina, NRE de Loanda, mantido pelo Governo do Estado do 
Paraná.

§ 1º A APED será desenvolvida no Assentamento Brisanta, do município de 
Nova Londrina, com oferta do Ensino Médio.

§ 2º A autorização citada é de forma simultânea, a partir do início do ano de 
2011, e terá validade até o final do ano de 2013. 

§ 3º A regulamentação regimental, a documentação escolar dos alunos aten-
didos na APED, bem como seu arquivo e expedição serão da responsa-
bilidade da instituição de ensino citada no caput do artigo. 

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta, a direção deverá oficializar à 
SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4666/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das atri-
buições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março de 2011 
e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 9394/96, 
as Deliberações nº 03/98 e 02/03, ambas do Conselho Estadual de Educação, e o 
Parecer nº 966/12 do Departamento de Educação Especial e Inclusão Educacional,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o funcionamento de 01 (uma) Sala de Recursos Multifuncional 
- Tipo I, Ensino Fundamental (anos finais) e Ensino Médio, área da de-
ficiência intelectual, deficiência física neuromotora, transtornos globais 
do desenvolvimento e transtornos funcionais específicos, no Colégio 
Estadual Presidente Afonso Camargo – Ensino Fundamental, Médio e 
Profissional, situado na Avenida Londrina, 12, do município e NRE de 
Loanda, mantido pelo Governo do Estado do Paraná.

§ 1º A autorização para funcionamento é por 04 (quatro) anos, a partir da data 
da publicação da presente Resolução.

§ 2º A direção deverá solicitar a renovação do prazo, 180 (cento e oitenta) 
dias antes do término da vigência da autorização.

§ 3º A instituição de ensino foi autorizada pela Resolução nº 3806/77 de 
30/08/77.

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta autorizada, a direção deverá oficia-
lizar à SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente. 

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4667/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das atri-
buições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março de 2011 
e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 9394/96, 
as Deliberações nº 03/98 e 02/03, ambas do Conselho Estadual de Educação, e o 
Parecer nº 962/12 do Departamento de Educação Especial e Inclusão Educacional,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o funcionamento de 01 (uma) Sala de Recursos Multifuncional 
- Tipo I, Ensino Fundamental (anos finais) e Ensino Médio, área da de-
ficiência intelectual, deficiência física neuromotora, transtornos globais 
do desenvolvimento e transtornos funcionais específicos, no Colégio 
Estadual do Campo Professora Margarida Franklin Gonçalves – Ensino 
Fundamental e Médio, situado na Rua Presidente Costa e Silva, 588, do 
município de NRE de Ibaiti, mantido pelo Governo do Estado do Paraná.

§ 1º A autorização para funcionamento é por 04 (quatro) anos, a partir da data 
da publicação da presente Resolução.

§ 2º A direção deverá solicitar a renovação do prazo, 180 (cento e oitenta) 
dias antes do término da vigência da autorização.

§ 3º A instituição de ensino foi autorizada pela Resolução nº 4279/97 de 
22/12/97.

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta autorizada, a direção deverá oficia-
lizar à SEED/CEF a fim de formalizá-la legalmente. 

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 30 de julho de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 4844/12

A Superintendente da Secretaria de Estado da Educação, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução nº 878/11 de 03 de março 
de 2011 e Resolução nº 916/11 de 04 de março de 2011, considerando: a LDB nº 
9394/96, as Deliberações nº 03/98, 02/03, 02/10 e 05/10, todas do Conselho Esta-
dual de Educação, e o Parecer nº 1130/12 do Departamento de Educação Especial 
e Inclusão Educacional,

RESOLVE:

Art.1º Credenciar, para a oferta da Educação Básica, a Escola Alternativa – 
Ensino Fundamental, na modalidade Educação Especial, situada na 
Avenida República Argentina, 5435, do município e NRE de Foz do 
Iguaçu,  mantida pela Associação Viva Bia, e, Autorizar o funcionamento 
do Ensino Fundamental (anos iniciais) e Educação de Jovens e Adultos 
- Fase I, para atendimento na área da Deficiência Intelectual e Múltiplas 
Deficiências.

§ 1º O credenciamento para a oferta da Educação Básica, é concedido pelo 
prazo de 05 (cinco) anos, a partir do início do ano de 2012. 

§ 2º A autorização para funcionamento dos cursos oferecidos pela instituição 
de ensino terá os prazos determinados como segue: Ensino Fundamental 
(anos iniciais), 05 (cinco) anos; e, Ensino Fundamental – Fase I, da mo-
dalidade Educação de Jovens e Adultos, 02 (dois) anos, todos contados 
a partir do início do ano de 2012.

§ 3º A instituição de ensino deverá solicitar a renovação do credenciamento 
e da autorização para funcionamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de 
terminar os prazos concedidos no parágrafo 2º.

§ 4º Quando ocorrer a cessação das ofertas autorizadas, a entidade mantene-
dora deverá oficializar à SEED/CEF a fim de formalizá-las legalmente.

Art. 2º Cessar, voluntária e definitivamente, as atividades da Escola de Educação 
Especial Casa de Iniciação aos Ofícios, com atendimento na área da 
Deficiência Intelectual.

§ 1º A cessação da instituição de ensino nominada no caput do artigo 2º 
justifica-se pela necessidade de adequação ao Parecer nº 108/10-CEE/
PR.

§ 2º Os alunos matriculados na instituição de ensino ora cessada serão aten-
didos pela escola credenciada e autorizada no artigo 1º.

§ 3º Em decorrência do disposto no caput do artigo 2º, fica revogada a au-
torização para funcionamento concedida pela Resolução nº 4143/08 de 
12/09/08, a partir do início do ano de 2012.  

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 06 de agosto de 2012.

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação

79315/2012
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***********************************************************************************************************************************
* ESTADO DO PARANA                                    REMOCAO - ARTIGO 38                                                SAEOHFK1 *
* SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO                                                                                       09/08/12 *
*                                                     PORTARIA N. 00114/12                                                        *
***********************************************************************************************************************************
O CHEFE DO GRHS/SEED
NO USO DAS ATRIBUICOES QUE LHE FORAM DELEGADAS PELA PORTARIA N. 04077/12 DE 13 DE    MARCO  DE 2012, DA DIRETORIA GERAL
                                                 RESOLVE
REMOVER A PEDIDO, NOS TERMOS DO ARTIGO 38, DA CONSTITUICAO ESTADUAL, O(S) SERVIDOR(ES) ABAIXO NOMINADO(S),  DEVENDO O(S)  MESMO(S)
PARTICIPAR(EM) DO PROXIMO CONCURSO DE REMOCAO, PARA FINS DE FIXAR SUA UNIDADE ESCOLAR DE LOTACAO :
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RG          LF NOME                                   CARGO                                     DISCIPLINA/FUNCAO DE CONCURSO
             LOTACAO ANTERIOR                                            MUNICIPIO DE DESTINO
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
004613128-2 02 ROSILENE APARECIDA BENDER FERREIRA COR PNI2-74 NIVEL II                          1101 INGLES
             ALTO PIQUIRI    ALTO PIQUIRI - LOCAL                        MANDAGUACU
004613128-2 01 ROSILENE APARECIDA BENDER FERREIRA COR PNI2-75 NIVEL II                          0101 PORTUGUES
             ALTO PIQUIRI    ALTO PIQUIRI - LOCAL                        MANDAGUACU
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO, EM 09/08/12

                                                                      -----------------------------------
                                                                      GRAZIELE ANDRIOLA
                                                                      CHEFE DO GRHS/SEED

79148/2012

***********************************************************************************************************************************
* ESTADO DO PARANA                       REVOGACAO DO ATO PARA PRESTACAO DE SERVICOS                                     SAEOHFD2 *
* SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO                                                                                       10/08/12 *
*                                                     PORTARIA N. 00118/12                                                        *
***********************************************************************************************************************************
O CHEFE DO GRHS/SEED
NO USO DAS ATRIBUICOES QUE LHE FORAM DELEGADAS PELA PORTARIA N. 04077/12 DE 13 DE    MARCO  DE 2012, DA DIRETORIA GERAL
                                                 RESOLVE
REVOGAR A(S) PORTARIA(S) ABAIXO RELACIONADA(S), NA PARTE QUE DESIGNOU O(S) MENCIONADO(S) SERVIDOR(ES),  PARA   PRESTAR(EM)
SERVICOS JUNTO AS FUNCOES E LOCAIS QUE ESPECIFICA, RETORNANDO, EM CONSEQUENCIA A(S) SUA(S) LOTACAO(OES) DE ORIGEM :
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RG          N O M E                         LF CARGO   FUNCAO             PORTARIA     ESTABELECIMENTO              MUNICIPIO
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
009766214-2 SCHEILA MOURA                   01 AE02-01 DOCUMENTADOR ESCOL 00091 050612 MANFRINOPOLIS - LOCAL        MANFRINOPOLIS
008356739-2 SONIA MARCELE BEUREN            01 AE02-01 DOCUMENTADOR ESCOL 00091 050612 MISSAL - LOCAL               MISSAL
008356739-2 SONIA MARCELE BEUREN            01 AE02-01 DOCUMENTADOR ESCOL 00091 050612 MISSAL - LOCAL               MISSAL
007963092-6 ANDRE LUIS ROOS                 01 AE02-16 DOCUMENTADOR ESCOL 00091 050612 TEIXEIRA SOARES - LOCAL      TEIXEIRA SOARES
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO, EM 10/08/12

                                                                      -----------------------------------
                                                                      GRAZIELE ANDRIOLA
                                                                      CHEFE DO GRHS/SEED

79349/2012

***********************************************************************************************************************************
* ESTADO DO PARANA                             DESIGNACAO PARA PRESTACAO DE SERVICOS                                     SAEOHFD1 *
* SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO                                                                                       10/08/12 *
*                                                     PORTARIA N. 00119/12                                                        *
***********************************************************************************************************************************
O CHEFE DO GRHS/SEED
NO USO DAS ATRIBUICOES QUE LHE FORAM DELEGADAS PELA PORTARIA N. 04077/12 DE 13 DE    MARCO  DE 2012, DA DIRETORIA GERAL
                                                 RESOLVE
DESIGNAR O(S) SERVIDOR(ES) ABAIXO RELACIONADO(S), PARA PRESTAR(EM) SERVICOS JUNTO AS FUNCOES E LOCAIS QUE ESPECIFICA:
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RG          N O M E                         LF CARGO   FUNCAO             ESTABELECIMENTO                           MUNICIPIO
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
001245715-4 FRANCISCO CARLOS GARCIA         01 PNI2-75 DOCUMENTADOR ESCOL DIAMANTE DO NORTE - LOCAL                 DIAMANTE NORTE
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO, EM 10/08/12

                                                                      -----------------------------------
                                                                      GRAZIELE ANDRIOLA
                                                                      CHEFE DO GRHS/SEED

79350/2012

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 77052 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 160
Nome do Município: ARAPOTI
Código do Estabelecimento: 620
Nome do Estabelecimento: CENTRO ENS PROFIS DE ARAPOTI SEPA
Nome do Curso: Curso: TEC.EM ENFERMAGEM

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
ROSA NOLASCO VAZ 87936970PR 207 01600062D001 42 03/07/2012 2009
MARIA CAROLINA ARAUJO DE MATTOS 105320825PR 208 01600062D001 42 03/07/2012 2009
LUCIMARA DOS SANTOS FONSECA 101986888 209 01600062D001 42 04/07/2012 2009
MARIANE CORREIA AGUIAR 84191450PR 210 01600062D001 42 05/07/2012 2009
MARIA FRANCIELE DE MORAIS 102024168PR 211 01600062D001 43 05/07/2012 2009
CARINA VANESCA DA SILVA 10654780MT 215 01600062D001 43 05/07/2012 2009
ELAINE JOICE SANTOS DO ROSARIO 89692946PR 216 01600062D001 44 05/07/2012 2009
ANA LUCIA GOMES 79849979PR 217 01600062D001 44 05/07/2012 2009
GISELE DA PAULA CASADO 103881960PR 218 01600062D001 44 05/07/2012 2009
ADELITA AZEVEDO DE MELO 104762352PR 219 01600062D001 44 05/07/2012 2009
JANICE DE FATIMA VAZ 99841796PR 220 01600062D001 44 05/07/2012 2009
DIENIFFER BARROS DE ALMEIDA 107148930PR 221 01600062D001 45 05/07/2012 2009
ENI SANTOS 35345476XPR 222 01600062D001 45 05/07/2012 2009
             
ARAPOTI, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):SILVIA ALINE MOLINOS CAMPOS            
Nº Ato do(a) Secretário(a): 009/2003 - 01/01/2003            
             
Nome do(a) Diretor(a): JULIO CESAR FERREIRA            
Nº Ato do(a) Diretor(a): 001/2011 - 01/01/2011      

79592/2012
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Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 76931 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 180
Nome do Município: ARAUCARIA
Código do Estabelecimento: 954
Nome do Estabelecimento: TECNICO INDUSTRIAL, C-EF M PROFIS
Nome do Curso: Curso: TEC.EM MEIO AMBIENTE-SUBSEQ

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
VÁNIA LÚCIA HENDGES 93817001PR 3443 01800095D007 88 09/08/2012 2012
ADRIANA DUARTE 2043514526RS 3444 01800095D007 88 09/08/2012 2012
ANA MARIA SUCHECKI 75064586PR 3445 01800095D007 88 09/08/2012 2012
ANIELLI GARCIA FERREIRA 104639798PR 3446 01800095D007 88 09/08/2012 2012
ANTONIO CARLOS CANTELE MARTINI 96984871PR 3447 01800095D007 88 09/08/2012 2012
CLEITON MOTA SOUZA 0944299440BA 3448 01800095D007 89 09/08/2012 2012
DIEGO RODRIGUES JARDIM 86850966PR 3449 01800095D007 89 09/08/2012 2012
EBERSON HILARIO DA SILVA 52256674PR 3450 01800095D007 89 09/08/2012 2012
FRANCISCA SOELI DA SILVA 39099454PR 3451 01800095D007 89 09/08/2012 2012
JESSICA SKRABA 101656039PR 3452 01800095D007 89 09/08/2012 2012
PATRICIA TAVARES 80454872PR 3453 01800095D007 90 09/08/2012 2012
RAFAELA ROBERTA DAL PRÁ 92341747PR 3454 01800095D007 90 09/08/2012 2012
VALDIRENE RABISTECK 77624023PR 3455 01800095D007 90 09/08/2012 2012
             
ARAUCARIA, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):JUSCELINO NIANO LINDOLM            
Nº Ato do(a) Secretário(a): 04/2004 - 02/08/2004            
             
Nome do(a) Diretor(a): CÍNTIA APARECIDA VIESENTEINER            
Nº Ato do(a) Diretor(a): 01/2007 - 06/09/2007      

79593/2012

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 76932 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 650
Nome do Município: CORONEL VIVIDA
Código do Estabelecimento: 938
Nome do Estabelecimento: ARNALDO BUSATO, C E-EF M N PROFIS
Nome do Curso: Curso: TEC.EM INFORMATICA-SUBS ET IC

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
EDEMAR ANTUNES DE CARVALHO 4508850SC 187 06500093D001 38 13/08/2012 2012
LARISSA MARA PIAZZA 106724539PR 188 06500093D001 38 13/08/2012 2012
DIEGO MOISES LOMBARDI 106727058PR 189 06500093D001 38 13/08/2012 2012
CLEITON SOARES DA SILVA 124765307PR 190 06500093D001 38 13/08/2012 2012
             
CORONEL VIVIDA, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):GISELDA KEMPA BUGINSKI            
Nº Ato do(a) Secretário(a): 734/2010 - 22/06/2010            
             
Nome do(a) Diretor(a): EROZANE PIZONI CASAGRANDE            
Nº Ato do(a) Diretor(a): 6012/11 - 06/01/2012      

79594/2012

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 76933 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 670
Nome do Município: CRUZEIRO DO OESTE
Código do Estabelecimento: 30
Nome do Estabelecimento: TAMANDARE, C E ALM-EF M PROFIS
Nome do Curso: Curso: TEC.EM ADMINISTRACAO-SUBSEQUEN

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
ADILSON JOSE GONCALVES 95025935PR 406 06700003D001 82 06/08/2012 2010
ALEX JUNIOR RODRIGUES DE ALMEIDA 107880577PR 407 06700003D001 82 06/08/2012 2010
ADRIANA MARCELINO CORREA CAMARGO 90814044PR 408 06700003D001 82 09/08/2012 2010
ADRIANA SILVA SANTOS 109255980PR 409 06700003D001 82 09/08/2012 2010
ALEX DE SOUZA VIEIRA 108291818PR 410 06700003D001 82 09/08/2012 2010
DENISE GOMES DO NASCIMENTO 96489889PR 411 06700003D001 83 09/08/2012 2010
DENISE MEDINO REZENDE DA SILVA 108338830PR 412 06700003D001 83 09/08/2012 2010
ELAINE APARECIDA IVERS 67890531PR 413 06700003D001 83 09/08/2012 2010
ELIZEU NARCIZO GOMES 62417935PR 414 06700003D001 83 09/08/2012 2010
FRANCIELLE MONTEIRO DA SILVA 109255556PR 415 06700003D001 83 09/08/2012 2010
JESSICA RODRIGUES TRINDADE 108549858PR 416 06700003D001 84 09/08/2012 2010
LUCIARA SCARLATH SCHIMING 96488815PR 417 06700003D001 84 09/08/2012 2010
LUCINEIA DA SILVA 71744345PR 418 06700003D001 84 09/08/2012 2010
ROSELI GOMES DOS SANTOS 100398095PR 419 06700003D001 84 09/08/2012 2010
SUZAMAR APARECIDA MEDINA 81427780PR 420 06700003D001 84 09/08/2012 2010
TATIANE AGOSTINHO DE OLIVEIRA 99706589PR 421 06700003D001 85 09/08/2012 2010
TEREZINHA DE OLIVEIRA 84291617PR 422 06700003D001 85 09/08/2012 2010
VANUSA NATAL SANTOS 97953198PR 423 06700003D001 85 09/08/2012 2010
             
CRUZEIRO DO OESTE, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):HELENA GARCIA DA SILVA            
Nº Ato do(a) Secretário(a): PORT 1910/08 - 10/12/2008            
             
Nome do(a) Diretor(a): MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES            
Nº Ato do(a) Diretor(a): RES 5909/2008 - 24/12/2008      

79595/2012
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Relação de Registro de CERTIFICADOS Nº 77048 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 690
Nome do Município: CURITIBA
Código do Estabelecimento: 8291
Nome do Estabelecimento: CENTRO EDUC PROF ANISIO JOSE PEDRUSSI
Nome do Curso: Curso: ESPECIALIZ.NIV.TEC.ENF.TRAB

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
JULIANA  DE FATIMA SILVA 55602492PR 1675 06900829C002 78 13/08/2012 2012
             
CURITIBA, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):MARIA AP. DALPAI DE PAULA            
Nº Ato do(a) Secretário(a): 01/11 - 01/02/2011            
             
Nome do(a) Diretor(a): HELENA FRANÇA PEDRUSSI            
Nº Ato do(a) Diretor(a): ATO Nº 01/01 - 17/11/2001      

79597/2012

Anulação de Registro de DIPLOMAS Nº 86, publicado no DOE - 8756 
Amparado pela Resolução Secretarial 1860/2002, Art.5 
Código do Município: 690 
Nome do Município: CURITIBA 
Código do Estabelecimento: 9212 
Nome do Estabelecimento: CENTRO EDUC PROF IR MARIO CRISTOVAO-SEDE 
Nome do Curso: TEC.EM INFORMATICA-SUBSEQUENTE 

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
ADONAY ENEKE SOARES 94783089PR 3013 06900921D006 21 30/03/2012 2011
FRANCYELLE KREITLOW DE VICENTE 94038324PR 3014 06900921D006 21 30/03/2012 2011
HELIO LEANDRO DE BITENCOURT 93068882PR 3015 06900921D006 22 30/03/2012 2011
JÉSSICA FERNANDES SANCHES 95361048PR 3016 06900921D006 22 30/03/2012 2011
MARCOS KOWALSCHUK 79075299PR 3017 06900921D006 22 30/03/2012 2011
PEDRO HENRIQUE BANALI 102363809PR 3018 06900921D006 22 30/03/2012 2011
             
CURITIBA, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a): TATIANE DA ROSA            
Nº Ato do(a) Secretário(a): PORTARIA Nº 17/2004 - 02/08/2004            
             
Nome do(a) Diretor(a): ROGER SIMON STEPPAN            
Nº Ato do(a) Diretor(a): 01/2011 - 10/02/2011      

79598/2012

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 77024 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 690
Nome do Município: CURITIBA
Código do Estabelecimento: 9212
Nome do Estabelecimento: CENTRO EDUC PROF IR MARIO CRISTOVAO-SEDE
Nome do Curso: Curso: TEC.EM MEIO AMBIENTE-SUBSEQ

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
PEDRO HENRIQUE GONÇALVES PEREIRA 535415771SP 3616 06900921D007 40 13/08/2012 2011
             
CURITIBA, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):TATIANE DA ROSA            
Nº Ato do(a) Secretário(a): PORTARIA Nº 17/2004 - 02/08/2004            
             
Nome do(a) Diretor(a): ROGER SIMON STEPPAN            
Nº Ato do(a) Diretor(a): 01/2011 - 10/02/2011      

79600/2012

Relação de Registro de CERTIFICADOS Nº 76997 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 690
Nome do Município: CURITIBA
Código do Estabelecimento: 6612
Nome do Estabelecimento: CENTRO EDUC PROF EPICOS
Nome do Curso: Curso: AUX.DE ENFERMAGEM

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
NEUSA GOUVEA MUHLMANN 39970376PR 400 06900661C001 36 13/08/2012 2011
             
CURITIBA, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):LUIZ RODRIGO WEISS            
Nº Ato do(a) Secretário(a): 005/2011 - 09/02/2011            
             
Nome do(a) Diretor(a): FABINE MILARCH DE OLIVEIRA            
Nº Ato do(a) Diretor(a): 005/11 - 03/06/2011      

79601/2012

Relação de Registro de CERTIFICADOS Nº 77025 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 690
Nome do Município: CURITIBA
Código do Estabelecimento: 13333
Nome do Estabelecimento: CENTRO EDUC PROFIS MACHADO DE ASSIS-SEMA
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Nome do Curso: Curso: AUX.DE ENFERMAGEM

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
JAIME ARGEMIRO SELZELEIN 59371940PR 299 06901333C001 28 13/08/2012 2009
             
CURITIBA, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):MARILEUSA INEZ FOLADOR            
Nº Ato do(a) Secretário(a): 06/2012 - 14/03/2012            
             
Nome do(a) Diretor(a): FABIO MARCELLO SORGON            
Nº Ato do(a) Diretor(a): 05/2012 - 13/03/2012      

79602/2012

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 76934 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 764
Nome do Município: FAZENDA RIO GRANDE
Código do Estabelecimento: 180
Nome do Estabelecimento: JORGE ANDRIGUETTO, C E DES-EF M PROFIS N
Nome do Curso: Curso: TEC.EM ADMINISTRACAO-SUB ET GN

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
BARBARA CAIO WALKER 105243197PR 641 07640018D002 29 10/08/2012 2012
AUERICA PAULINA DA SILVA 123911326PR 642 07640018D002 29 10/08/2012 2012
CARLA BUENO 90205366PR 643 07640018D002 29 10/08/2012 2012
CLAUDIA REGINA RODRIGUES DA ROSA 
OLIVEIRA 67662474PR 644 07640018D002 29 10/08/2012 2012
DANIELE CORDEIRO DO NASCIMENTO 93103769PR 645 07640018D002 29 10/08/2012 2012
FABIOLA DAIANE CARDOSO FERREIRA 109049433PR 646 07640018D002 30 10/08/2012 2012
GEVERSON REMIZIO KRUK 100278740PR 647 07640018D002 30 10/08/2012 2012
HELLEN PATRICIA DE ANDRADE 107404066PR 648 07640018D002 30 10/08/2012 2012
JEISON WILLIAN AMANCIO DE SOUZA 105812434PR 649 07640018D002 30 10/08/2012 2012
JESSICA RIBEIRO MARQUES 103718317PR 650 07640018D002 30 10/08/2012 2012
JUCILIANE MESQUITA 83836660PR 651 07640018D002 31 10/08/2012 2012
MARIA CRISTIANE FERREIRA 86198134PR 652 07640018D002 31 10/08/2012 2012
MARIA LUCIA LOURENCO 45562921PR 653 07640018D002 31 10/08/2012 2012
MARIANA MARTINS BARBOSA MACHADO 107804951PR 654 07640018D002 31 10/08/2012 2012
REGIANE SUMAN 124850460PR 655 07640018D002 31 10/08/2012 2012
ROSENI FRANCISCA DOMINIAKI 44909995PR 656 07640018D002 32 10/08/2012 2012
SUANY TALITA GILIET FERREIRA DA SILVA 107808159PR 657 07640018D002 32 10/08/2012 2012
SERGIO CORREA DE ASSIS 434565921SP 658 07640018D002 32 10/08/2012 2012
VOLMIR ZORZI DE ANDRADE 108466375PR 659 07640018D002 32 10/08/2012 2012
WAGNER FERNANDO RIBEIRO 107875492PR 660 07640018D002 32 10/08/2012 2012
             
FAZENDA RIO GRANDE, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):CARMEN MARIA PANIZZI            
Nº Ato do(a) Secretário(a): 1910/2008 - 10/12/2008            
             
Nome do(a) Diretor(a): SANDRA MARI FALAT TORTATO            
Nº Ato do(a) Diretor(a): RES 6012/2011 - 06/01/2012      

79603/2012

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 77054 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 1190
Nome do Município: JACAREZINHO
Código do Estabelecimento: 17
Nome do Estabelecimento: RUI BARBOSA, C E-EF M PROFIS
Nome do Curso: Curso: TEC.EM REC HUMANOS-SUBS ET GN

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
AMANDA ORCHESKI 109802115PR 1505 11900001D003 33 06/08/2012 2011
ANA KAREN DE OLIVEIRA 83659947PR 1506 11900001D003 34 06/08/2012 2011
ANANDA THAYSA HERNANDEZ SILVESTRE 46149999SP 1507 11900001D003 34 06/08/2012 2011
ANA PAULA MENDES DE CAMPOS 100671786PR 1508 11900001D003 34 06/08/2012 2011
ATAISA APARECIDA DE SOUZA 102172280PR 1509 11900001D003 34 06/08/2012 2011
BRUNO GUIDELLI 106013080PR 1510 11900001D003 34 06/08/2012 2011
CLAUDINEIA APARECIDA DA SILVA 104773095PR 1511 11900001D003 35 06/08/2012 2011
CRISTIANE DE CÁSSIA BONIFÁCIO 103034671PR 1512 11900001D003 35 06/08/2012 2011
DAIANE GUSMAO MORAIS 102938291PR 1513 11900001D003 35 06/08/2012 2011
ELISANGELA CARAPINA 86001853PR 1514 11900001D003 35 06/08/2012 2011
ELLEN MARIANE DA SILVA 104762999PR 1515 11900001D003 35 06/08/2012 2011
ERICA GRIMES 123127650PR 1516 11900001D003 36 06/08/2012 2011
FABIANA CINTRA 341711251PR 1517 11900001D003 36 06/08/2012 2011
FABRIZIA APARECIDA AUGUSTO 98075305PR 1518 11900001D003 36 06/08/2012 2011
FLÁVIA PEREIRA DA SILVA 88542118PR 1519 11900001D003 36 06/08/2012 2011
HERIBERTO APARECIDO DE SOUZA 102172329PR 1520 11900001D003 36 06/08/2012 2011
JOSIANE DE BRITO 101798895PR 1521 11900001D003 37 06/08/2012 2011
JUCIANE CURTS RODRIGUES 82005277PR 1522 11900001D003 37 06/08/2012 2011
JULIANA APARECIDA DE LIMA 110851162PR 1523 11900001D003 37 06/08/2012 2011
JULIANA RODRIGUES PEREIRA CANDIDO 468026277SP 1524 11900001D003 37 06/08/2012 2011
JULIO CESAR APARECIDO CHICO 75490283PR 1525 11900001D003 37 06/08/2012 2011
KEITY NAYARA ALVES REDUA 124472970PR 1526 11900001D003 38 06/08/2012 2011
MARIA HELENA DA SILVA 33478740AL 1527 11900001D003 38 06/08/2012 2011
NATALIA APARECIDA CEZAR 102684354PR 1528 11900001D003 38 06/08/2012 2011
OSVALDO MARTINS MARQUES 102448863PR 1529 11900001D003 38 06/08/2012 2011
RICARDO HENRIQUE SCHAPRIAN 101322670PR 1530 11900001D003 38 06/08/2012 2011
SILVIA LUCIA ALVES 73722179PR 1531 11900001D003 39 06/08/2012 2011
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TAMARA DUARTE DA SILVA 109813273PR 1532 11900001D003 39 06/08/2012 2011
THIAGO DE SOUZA BUZZETTI 103734894PR 1533 11900001D003 39 06/08/2012 2011
VIVIANE DOS SANTOS SILVA 100222035PR 1534 11900001D003 39 06/08/2012 2011
WELLINGTON DA SILVA CARDOSO 88330226PR 1535 11900001D003 39 06/08/2012 2011
ADRIANE ESTAEL BARRETO FERRAZ DE BARROS 49144610PR 1536 11900001D003 40 06/08/2012 2012
ANDRESSA DE MELO FRANCISCO 100944170PR 1537 11900001D003 40 06/08/2012 2012
CAMILA DE CARVALHO 127046468PR 1538 11900001D003 40 06/08/2012 2012
DANIEL APARECIDO DE ANDRADE 430932881PI 1539 11900001D003 40 06/08/2012 2012
DANIELI ADELITA VASCONCELOS 93084047PR 1540 11900001D003 40 06/08/2012 2012
EDINALDO CÍCERO LIMA DE OLIVEIRA 101337529PR 1541 11900001D003 41 06/08/2012 2012
ISAURA MARIA DE SOUZA TRINDADE 36857757PR 1542 11900001D003 41 06/08/2012 2012
JAQUELINE DA SILVA ALEXANDRE 101205487PR 1543 11900001D003 41 06/08/2012 2012
LETICIA GOIS BATISTEL 125948197PR 1544 11900001D003 41 06/08/2012 2012
LISANDRO BENETIS NOGUEIRA 61058516PR 1545 11900001D003 41 06/08/2012 2012
LUCIANA CORDEIRO DA SILVA PEREIRA 93084080PR 1546 11900001D003 42 06/08/2012 2012
LUCIANO APARECIDO MARTINS 104514065PR 1547 11900001D003 42 06/08/2012 2012
MARCIA HELOISA DE LIMA CERINO 73178614PR 1548 11900001D003 42 06/08/2012 2012
MARIA CECILIA ABDALLA THABET 30742028PR 1549 11900001D003 42 06/08/2012 2012
MAYARA JOKARLA RUIZ DOMINGUES SILVA 500840179SP 1550 11900001D003 42 06/08/2012 2012
POLIANA DA SILVA 104399835PR 1551 11900001D003 43 06/08/2012 2012
ROSANA APARECIDA GODOI DE MORAES 108228059PR 1552 11900001D003 43 06/08/2012 2012
ROZENILDA DA SILVA ENEAS 84408158PR 1553 11900001D003 43 06/08/2012 2012
SUIANE DE ALMEIDA VITAL 99834862PR 1554 11900001D003 43 06/08/2012 2012
JONES RODRIGO DOS SANTOS 102172205PR 1585 11900001D003 49 10/08/2012 2011
DAVID RODRIGO DA SILVA CARDOSO 98556672PR 1587 11900001D003 50 13/08/2012 2011
FERNANDA ROBERTA GOMES 103028612PR 1588 11900001D003 50 13/08/2012 2011
ANTONIO CESAR GONÇALVES JUNIOR 82548289PR 1589 11900001D003 50 13/08/2012 2011
             
JACAREZINHO, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):LUIZ PAULO ALMEIDA PINTO            
Nº Ato do(a) Secretário(a): 1784/2009 - 21/10/2009            
             
Nome do(a) Diretor(a): KÁTIA REGINA CARVALHO FREIRE            
Nº Ato do(a) Diretor(a): 6012/2011 - 06/01/2012      

79604/2012

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 77055 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 1190
Nome do Município: JACAREZINHO
Código do Estabelecimento: 17
Nome do Estabelecimento: RUI BARBOSA, C E-EF M PROFIS
Nome do Curso: Curso: TEC.EM SEG DO TRAB-SUBS ET ASS

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
ADEMIR APARECIDO DE SOUZA 91260697PR 1567 11900001D003 46 09/08/2012 2012
ALEXANDRE ROBERTO MOREIRA 123609638PR 1568 11900001D003 46 09/08/2012 2012
ANTONIO MARCOS CANDIDO 85048481PR 1569 11900001D003 46 09/08/2012 2012
CARLOS ALEXANDRE DA COSTA 103745470PR 1570 11900001D003 46 09/08/2012 2012
DAIANE DE SOUZA 103992192PR 1571 11900001D003 46 09/08/2012 2012
DOUGLAS RICARDO MOURA ROSA BENTO 89033276PR 1572 11900001D003 47 09/08/2012 2012
EDENI DE OLIVEIRA BARDUCO 40205349PR 1573 11900001D003 47 09/08/2012 2012
FABIO HENRIQUE SOARES 104772170PR 1574 11900001D003 47 09/08/2012 2012
JÉSSICA FERNANDA DIAS DA SILVA 108243120PR 1575 11900001D003 47 09/08/2012 2012
JOAO CARLOS MARQUES 84160610PR 1576 11900001D003 47 09/08/2012 2012
JOSÉ CESAR GOMES DA RÓSA 90226320PR 1577 11900001D003 48 09/08/2012 2012
MARCOS ANTONIO CIRINO BENEDETTI 462148427SP 1578 11900001D003 48 09/08/2012 2012
MARCOS PAULO PEREIRA 59359657PR 1579 11900001D003 48 09/08/2012 2012
MARIUZA ROSA CARVALHO 58618187PR 1580 11900001D003 48 09/08/2012 2012
RENAN GOULART DE CAMARGO 92307646PR 1581 11900001D003 48 09/08/2012 2012
TIAGO CRUZ DOS REIS DE AZEVEDO 458092125PR 1582 11900001D003 49 09/08/2012 2012
VINICIUS AUGUSTO GUENIAT DA SILVA 99330902PR 1583 11900001D003 49 09/08/2012 2012
JOÃO CARLOS CUNHA JÚNIOR 103667755PR 1584 11900001D003 49 10/08/2012 2012
JOSÉ CARLOS SOARES JUNIOR 74103375PR 1586 11900001D003 49 13/08/2012 2012
             
JACAREZINHO, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):LUIZ PAULO ALMEIDA PINTO            
Nº Ato do(a) Secretário(a): 1784/2009 - 21/10/2009            
             
Nome do(a) Diretor(a): KÁTIA REGINA CARVALHO FREIRE            
Nº Ato do(a) Diretor(a): 6012/2011 - 06/01/2012      

79606/2012

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 76935 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 1520
Nome do Município: MARILUZ
Código do Estabelecimento: 251
Nome do Estabelecimento: JOSE A DE ALMEIDA, C E-EF M PROFIS N
Nome do Curso: Curso: TEC.EM ADMINISTRACAO-SUBSEQUEN

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
ANA CLAUDIA DA SILVA 109254592PR 310 15200025D001 62 09/08/2012 2009
ANDERSON ELIAS VIEIRA 72829301PR 311 15200025D001 63 09/08/2012 2009
ANGELA APARECIDA DOS SANTOS 86722500PR 312 15200025D001 63 09/08/2012 2009
AURORA CAETANO BRASILIANO 44076691PR 313 15200025D001 63 09/08/2012 2009
CARLOS CEZAR DOS SANTOS 53509002PR 314 15200025D001 63 09/08/2012 2009
CLEIDE APARECIDA SOARES DE JESUS ROLIN 64400568PR 315 15200025D001 63 09/08/2012 2009
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DALVA GARCIA FURTUOSO 36992085PR 316 15200025D001 64 09/08/2012 2009
IVANILDA EURIDES BARBOSA 52465842PR 317 15200025D001 64 09/08/2012 2009
JANDIRA MARIA BOIS 45747425PR 318 15200025D001 64 09/08/2012 2009
JHONE JUNIOR ALMEIDA 87751287PR 319 15200025D001 64 09/08/2012 2009
JOCIELE FIRMINO DA COSTA MATOS 94445736PR 320 15200025D001 64 09/08/2012 2009
LENI ELIDIA DE SOUZA SILVA 20395907PR 321 15200025D001 65 09/08/2012 2009
LUCIANA GOMES DA SILVA 97630569PR 322 15200025D001 65 09/08/2012 2009
LUCIMAR GOMES DA SILVA 105149620PR 323 15200025D001 65 10/08/2012 2009
LUCINEIA RODRIGUES CHAVES 104218830PR 324 15200025D001 65 10/08/2012 2009
MARIA ELIANA LEMOS DE OLIVEIRA 69045707PR 325 15200025D001 65 10/08/2012 2009
MARIZA CONCEICAO DE SOUZA 368746094SP 326 15200025D001 66 10/08/2012 2009
NEURIDES DE AZEVEDO 64565664PR 327 15200025D001 66 10/08/2012 2009
OSNY COSTA 80232373PR 328 15200025D001 66 10/08/2012 2009
PAULO DA CRUZ 63086428PR 329 15200025D001 66 10/08/2012 2009
DIEGO MARTINS 98035931PR 330 15200025D001 66 10/08/2012 2009
PAULO ROBERTO DE MELLO 39172640PR 331 15200025D001 67 10/08/2012 2009
ROBERTO DE ARAUJO CARDOSO 98363939PR 332 15200025D001 67 10/08/2012 2009
ROGERIO DE ARAUJO CARDOSO 87751317PR 333 15200025D001 67 10/08/2012 2009
SONIA DE OLIVEIRA DOS SANTOS 62660414PR 334 15200025D001 67 10/08/2012 2009
VALERIA REGINA ISAIAS 76626847PR 335 15200025D001 67 10/08/2012 2009
JOSIMAR DE JESUS SILVA 85992368PR 336 15200025D001 68 10/08/2012 2009
JURACI DE AMORIM VANDERLEY BARBOSA 64057537PR 337 15200025D001 68 10/08/2012 2009
RAQUEL DE SOUZA ARRUDA 87076709PR 338 15200025D001 68 10/08/2012 2009
REGINA BERNARDO DA COSTA 100774879PR 339 15200025D001 68 10/08/2012 2009
ROSELI CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS 48905005PR 340 15200025D001 68 10/08/2012 2009
SONIA MARCIA EDWIGES 91756374PR 341 15200025D001 69 10/08/2012 2009
WESLEY FELIPE DOS SANTOS 99627883PR 342 15200025D001 69 10/08/2012 2009
ZENILDA AUGUSTA PEREIRA 18026819SP 343 15200025D001 69 10/08/2012 2009
             
MARILUZ, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):ROZANIA MENDES CORDEIRO SILVA            
Nº Ato do(a) Secretário(a): PORT. Nº 085/09 - 04/03/2009            
             
Nome do(a) Diretor(a): EDUARDO HENRIQUE DE OLIVEIRA            
Nº Ato do(a) Diretor(a): 6012/2011 - 06/01/2012      

79607/2012

Relação de Registro de CERTIFICADOS Nº 76937 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 1530
Nome do Município: MARINGA
Código do Estabelecimento: 2177
Nome do Estabelecimento: CENTRO EDUC PROFIS-CEM
Nome do Curso: Curso: P-M-TEC.EM ENFERMAGEM-QUALIFIC

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
KELLY KAROLINE RAFAEL DA SILVA 107311777PR 1241 15300217C001 79 08/08/2012 2011
CAMILA VALÉRIA DE LIMA SANTOS 93905830PR 1242 15300217C001 80 08/08/2012 2011
             
MARINGA, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):AMANDA QUERLINE DA SILVA            
Nº Ato do(a) Secretário(a): 01/11 - 23/05/2011            
             
Nome do(a) Diretor(a): SIMONE MARCOLINO BRAGA            
Nº Ato do(a) Diretor(a): 01/2009 - 01/06/2009      

79608/2012

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 76936 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 1810
Nome do Município: PALOTINA
Código do Estabelecimento: 15
Nome do Estabelecimento: SANTO AGOSTINHO, C E-EF M PROFIS N
Nome do Curso: Curso: TEC.EM ADMINISTRACAO-SUBSEQUEN

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
NILSON GONCALVES DE OLIVEIRA 90776460PR 526 18100001D002 5 13/08/2012 2008
             
PALOTINA, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):SANDRA MARIA GAVIÃO BRUSTOLIN            
Nº Ato do(a) Secretário(a): PORT. 1910/08 - 10/12/2008            
             
Nome do(a) Diretor(a): NILVIA MUNNAVEK RIESENBECK            
Nº Ato do(a) Diretor(a): RES. 6012/2011 - 06/01/2012      

79609/2012

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 76970 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 1870
Nome do Município: PATO BRANCO
Código do Estabelecimento: 1617
Nome do Estabelecimento: SENAI-CENTRO EDUC PROFIS DE PATO BRANCO
Nome do Curso: Curso: TEC.EM SEGURANCA DO TRABALHO

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
SUSANE DURANTI 4244220PR 348 18700161D001 70 09/08/2012 2011
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LEANDRO GEOCI THOMAZ 82709169PR 349 18700161D001 70 09/08/2012 2010
HERNANI KHELLER TOLDO 92254984PR 350 18700161D001 70 09/08/2012 2010
JOSE LAURINDO DE ANGELIS 35539450PR 351 18700161D001 71 09/08/2012 2012
DANIELA PRISCILA FREZZA 5273790PR 352 18700161D001 71 09/08/2012 2012
JULIANO ROCHA RIBAS 81179719PR 353 18700161D001 71 09/08/2012 2012
HELENA MARIA SCHNEIDER TESTON 4053797PR 354 18700161D001 71 09/08/2012 2012
EDICO COMIRAN 90644750PR 355 18700161D001 71 09/08/2012 2012
NARA CRISTINA MARTINELLO COLONETI 5826900PR 356 18700161D001 72 09/08/2012 2012
AMANDA SIMONETTI NUNES DE OLIVEIRA 106102546 357 18700161D001 72 09/08/2012 2012
MARILDO FAORO DA ROCHA 106120366PR 358 18700161D001 72 09/08/2012 2012
JULSEMARA MARIA DE ALMEIDA 59147200PR 359 18700161D001 72 09/08/2012 2012
RAFAEL BENETTI 45514271PR 360 18700161D001 72 09/08/2012 2012
GILVAN FERREIRA 90656280PR 361 18700161D001 73 09/08/2012 2012
ISIDORO GREZELE JUNIOR 105266324PR 362 18700161D001 73 09/08/2012 2012
JIOVANN JOZE PELENTIR 75605218PR 363 18700161D001 73 09/08/2012 2012
             
PATO BRANCO, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):JAQUELLINY ANDRIA            
Nº Ato do(a) Secretário(a): PORTARIA Nº 13/12 - 04/05/2012            
             
Nome do(a) Diretor(a): MARCIA DENIZE TRICHES PAINIM            
Nº Ato do(a) Diretor(a): PORTARIA Nº 09/09 - 24/04/2009      

79611/2012

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 76994 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 2010
Nome do Município: PONTA GROSSA
Código do Estabelecimento: 1129
Nome do Estabelecimento: CENTRO EDUC PROF PRO-ENSINO
Nome do Curso: Curso: TEC.EM ENFERMAGEM

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
MARLI WERNER 55653208PR 2522 20100112D003 78 13/08/2012 2010
             
PONTA GROSSA, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):SANDRA MARA RODRIGUES BENSBERG            
Nº Ato do(a) Secretário(a): ATO Nº 01/03 - 20/10/2003            
             
Nome do(a) Diretor(a): ANA GLAUCE C.  BRANCO PEREIRA BARBOSA            
Nº Ato do(a) Diretor(a): ATO Nº 01/00 - 01/01/2000      

79612/2012

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 76995 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 2260
Nome do Município: ROLANDIA
Código do Estabelecimento: 38
Nome do Estabelecimento: FRANCISCO VILLANUEVA,C E PROF-E F M P
Nome do Curso: Curso: TEC.EM SEG DO TRAB-SUBS ET ASS

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
JULIA GRAZIELE CEZAR MATOS BACH 106916420PR 62 22600003D001 13 09/07/2012 2012
SOLANGE DA SILVA DA SILVA 109381446PR 63 22600003D001 13 12/07/2012 2012
             
ROLANDIA, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):ROSIMEIRE VIALI            
Nº Ato do(a) Secretário(a): 623/10 - 19/05/2010            
             
Nome do(a) Diretor(a): CARLOS SERGIO DA SILVA            
Nº Ato do(a) Diretor(a): 6012/11 - 28/12/2011      

79613/2012

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 76996 - 14/08/2012
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município: 2820
Nome do Município: UBIRATA
Código do Estabelecimento: 16
Nome do Estabelecimento: CARLOS GOMES, C E-EF M PROFIS N
Nome do Curso: Curso: TEC.EM INFORM-SIST.DE INF-SUBS

Nome do Aluno RG No.Reg. Livro Folha Dt.Registro Conclusão
ADEILDO MARCOS PEREIRA 95790470PR 266 28200001D001 54 13/08/2012 2009
ELISANGELA ZOCCANTE DA SILVA 106973709PR 267 28200001D001 54 13/08/2012 2009
MARCIA APARECIDA DA SILVA FERREIRA 95790208PR 268 28200001D001 54 13/08/2012 2009
MICHELE ALVES GUIMARAES 107839321PR 269 28200001D001 54 13/08/2012 2009
MONIQUE MILENE SOARES DA SILVA 104224040PR 270 28200001D001 54 13/08/2012 2009
             
UBIRATA, 14 de Agosto de 2012.            
             
Nome do(a) Secretário(a):ANA CRISTINA RIBEIRO            
Nº Ato do(a) Secretário(a): PORT. 459/2012 - 11/05/2012            
             
Nome do(a) Diretor(a): CLAUDIO ROBERTO LOPES ZEN            
Nº Ato do(a) Diretor(a): RES. 6012/11 - 06/01/2012      

79615/2012
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Secretaria da Fazenda

                             ESTADO DO PARANÁ                                   
                      SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA                           
               CONSELHO DE CONTRIBUINTES E RECURSOS FISCAIS                       

        O Presidente  do Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais, cumprindo
o que determina o art. 21 da Lei Complementar n.1, de 2 de agosto de 1972, torna
público as ementas dos acórdãos proferidos, para efeitos da mencionada lei.

        Ementas de acórdãos da 4ª CÂMARA           

Acórdão............: 853/2012 4ª CÂMARA                        P.A.F.: 6564281-6
Data da Sessão.....: 06/06/2012
Autuado............: RODOCLEVO TRANSPORTES LTDA                             
Procurador(es).....: ALEXANDRE JARSCHEL DE OLIVEIRA          
Relator(a).........: WILSON THIESEN                          

          ICMS – Vício de intimação.

          Demonstrada  a ocorrência do vício de intimação da inicial, o processo
          deve retornar à origem para o saneamento.
          Preliminar   de   vício   de   intimação   acolhida   por   desempate.

79138/2012

  CONSELHO DE CONTRIBUINTES E RECURSOS FISCAIS - CCRF
   R: Vicente Machado, 445 - 1º Andar - Curitiba - PR 
      PAUTA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS - 4ª Câmara
   
Número: 00050/2012               SESSÃO: SUSTENTAÇÃO ORAL
Data/Hora: 10/09/2012 16:00        Afi xada em: 08/08/2012

---------------------------------------------------------
01) RELATOR(A) JORGE NAOTO OKIDO

PAF: 6567263-4
WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA
Procurador(es): ANE STRECK SILVEIRA                     
                FABIO BRUN GOLDSCHMIDT                  
                LAURA SIRANGELO DE ABREU                
Representante : LUÍS CARLOS CARRANZA                    
Recurso       : Ordinário

---------------------------------------------------------
02) RELATOR(A) MARISTELA DEGGERONE

PAF: 6512483-1
COMERCIAL ATACADISTA FRIZZO LTDA
Representante : FABIANO HALUCH MAOSKI                   
Recurso       : Ofício e Ordinário

79467/2012

Coordenação da Receita
do Estado - CRE

PORTARIA Nº 184/2012 – CRE

O DIRETOR DA COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº 8.666/93 e 
posteriores alterações, e na Lei Estadual nº 15.608/2007,

RESOLVE:

DESIGNAR o servidor Celso Ademir Chiquim, Auditor Fiscal, RG 
954.125-0/PR, como PREGOEIRO da CRE para realizar os Pregões Eletrônicos 
nº 014 e 015/2012-CRE.

DESIGNAR os servidores Sandro Celso Ferrari, Auditor Fiscal, RG 
3.325.074-6, Marcel Colleone, Auditor Fiscal, RG nº 1.830.182-2/PR, Melchiades 
Celson Muhlenhoff, Agente Profi ssional Nível Superior, RG 766.217-3/PR e Elai-
ne Maria Pickler Dutra, Agente de Execução, RG 3.334.427-9, para comporem a 
Equipe de Apoio do Pregoeiro.

DEFINIR que nos impedimentos do Pregoeiro, este será substituído pelo 
servidor Marcel Colleone, como 2º Pregoeiro, o qual terá as mesmas atribuições 
do Pregoeiro.

DELEGAR COMPETÊNCIA ao Pregoeiro para praticar o ato de 
expedição do Edital.

Esta Portaria enquadra-se no Código 5.13 da Resolução nº 131/2005 
– SEFA.

Curitiba,  13 de agosto de 2012.

Gilberto Della Coletta
Diretor da CRE

79383/2012

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO 

NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DO IPVA Nº 015/2012 

Considerando a necessidade de desvinculação do veículo aos respectivos débitos 
do IPVA, nos termos dos protocolados, FICAM NOTIFICADOS, na forma do 
artigo 22 da Lei Complementar nº 107/2005 e artigo 16  da Lei nº 14.260/2003, 
OS SUJEITOS PASSIVOS abaixo relacionados, a recolher os valores do IPVA, 
acrescidos de juros e correção monetária na forma prevista na Lei nº 11580/96, 
ou impugnar o lançamento no prazo de trinta dias, sob pena de inscrição dos 
débitos em DÍVIDA ATIVA, na forma do artigo 11-A da Lei nº 14.260/2003, 
conforme segue: 

Infringência Lei 14.260/2003: artigo 11, inciso I

Penalidade Lei 14.260/2003: artigo 15 

Renavam Sujeito 
Passivo CPF/CNPJ Protocolo nº Exer

cício Valor

812154401
Rafael 

Alexan-
dre Rais

04388645907 11.506.069-4 2011 180,34

823277666
Carlos 

Alexan-
dre Rey

7.188.329-06 11.480.351-0 2008 839,22

823277666
Carlos 

Alexan-
dre Rey

7.188.329-06 11.480.351-0 2009 791,92

823277666
Carlos 

Alexan-
dre Rey

7.188.329-06 11.480.351-0 2010 643,20

778590453

Adão 
Apareci-

do 
Amaral

971.629.229-53 11.479.526-7 2011 63,04

750607386
Gilvane 

Moersch-
bacher

38.618.689-89 11.505.765-0 2011 430,05

818194979

Patricia 
do 

Carmo 
da Cruz

65.102.039-52 11.505.765-0 2011 195,67

684529912
Lígia 

Bonfim 
Fagundes

64.676.809-36 11.481.678-7 2008 301,02

615570054
Dione 

Apareci-
do Vieira

70.268.069-98 11.233.308-8 2011 162,15

766537927

Pablo 
Fernan-

des 
Gomes

215.878.898-46 11.388.236-0 2011 145,43

790123932
Luiz 

Carlos 
Ramos

729.449.009-00 11.501.256-8 2011 457,32

884007790
Marcos 

José 
Carvalho

6.831.819-71 10.244.692-5 2008 900,67

798740000

BFB 
Leasing 

SA 
Arrenda-

mento 
Mercan-

til

43425008/0001-02 11.481.136-0 2010 342,72

798740000

Augusto 
Figueire-

do dos 
Santos

188.923.539-34 11.481.136-0 2010 342,72

798740000

BFB 
Leasing 

SA 
Arrenda-

mento 
Mercan-

til

43425008/0001-02 11.481.136-0 2011 335,00

798740000

Augusto 
Figueire-

do dos 
Santos

188.923.539-34 11.481.136-0 2011 335,00

955757185
Banco 
Itaulea-
sing S.A

49925225/0001-48 11.495.843-3 2011 1.122,72
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955757185
J B Silva 
Tanques 

Me
73244212/0001-98 11.495.843-3 2011 1.122,72

785312315
Alisson 
Rodrigo 
Campi

39.573.729-09 11.506.360-0 2008 240,21

785312315
Alisson 
Rodrigo 
Campi

39.573.729-09 11.506.360-0 2009 236,02

785312315
Alisson 
Rodrigo 
Campi

39.573.729-09 11.506.360-0 2010 523,40

785312315
Alisson 
Rodrigo 
Campi

39.573.729-09 11.506.360-0 2011 510,12

663825628

Walsan-
dro 

Eufrásio 
de

Araújo

26.759.994-31 11.506.357-0 2010 311,07

697617297 Leonir 
Boita 604.736.810-72 10.939.585-4 2011 249,25

771859236
Maria 

Cristiane 
Protscki

14.492.799-37 11.530.835-1 2008 314,79

771859236
Maria 

Cristiane 
Protscki

14.492.799-37 11.530.835-1 2009 508,80

771859236
Maria 

Cristiane 
Protscki

14.492.799-37 11.530.835-1 2010 405,05

891036059

Dibens 
Leasing 

S/A 
Arrenda-

mento 
Mercan-

til

65654303/0001-73 11.501.260-6 2010 642,12

891036059
Luiz 

Henrique 
Romano

57.601.329-38 11.501.260-6 2010 642,12

745902839

Nelson 
Antônio 
Candido 

Filho

696.055.219-20 11.509.539-0 2011 329,67

937968463

Real 
Leasing 

S.A 
Arrenda
men-to 

Mercan-
til

47193149/0001-06 11.546.279-2 2008 812,30

937968463

Alves & 
Pereira 

Distribui
dora de 
Bebidas 
e Comér-

cio 
Produtos 
Alimen-

tícios 
Ltda - 

Me

00106100/0001-05 11.546.279-2 2008 812,30

937968463

Real 
Leasing 

S.A 
Arrenda
mento 

Mercan-
til

47193149/0001-06 11.546.279-2 2009 803,65

937968463

Alves & 
Pereira 

Distribui
dora de 
Bebidas 
e Comér-

cio 
Produtos 
Alimentí
cios Ltda 

- Me

00106100/0001-05 11.546.279-2 2009 803,65

937968463

Real 
Leasing 

S.A 
Arrenda-

mento 
Mercan-

til

47193149/0001-06 11.546.279-2 2010 653,17

937968463

Alves & 
Pereira 

Distribui
dora de 
Bebidas 
e Comér-

cio 
Produtos 
Alimentí
cios Ltda 

- Me

00106100/0001-05 11.546.279-2 2010 653,17

942431383

Real 
Leasing 

S.A 
Arrenda-

mento 
Mercan-

til

47193149/0001-06 11.546.279-2 2010 560,32

942431383
Mayke
Antônio 
Nieckarz

7.038.309-02 11.546.279-2 2010 560,32

898198917
Emerson 
Dzicous-

ki
4.107.069-06 11.546.279-2 2011 616,77

926837672

Cia 
Itaulea-
sing de 

Arrenda-
mento 

Mercan-
til 

Grupo 
Itaú

49925225/0001-48 11.546.279-2 2009 585,00

926837672 Sirlene 
Ferreira 52.301.659-01 11.546.279-2 2009 585,00

839861931
Banco 

Itaucard 
S.A

17192451/0001-70 11.447.420-0 2010 360,60

839861931

Vandoiu 
Gonçal-

ves 
Oliveira

39.920.079-79 11.447.420-0 2010 360,60

839861931
Banco 

Itaucard 
S.A

17192451/0001-70 11.447.420-0 2011 349,07

839861931

Vandoiu 
Gonçal-

ves 
Oliveira

39.920.079-79 11.447.420-0 2011 349,07

739654039
Márcia 
Maria 
Pires

33.385.349-06 11.447.420-0 2010 321,34

739654039
Márcia 
Maria 
Pires

33.385.349-06 11.447.420-0 2011 491,80

744301599
Jackson 

de
Oliveira

75.475.649-17 11.447.420-0 2010 362,32

744301599
Jackson 

de
Oliveira

75.475.649-17 11.447.420-0 2011 337,72

794892922

BFB 
Leasing 

Sa
Arrenda-

mento 
Mercanti

l

43425008/0001-02 11.447.420-0 2009 511,67

794892922

Thiago 
José 

Tomé do 
Prado

46.877.739-31 11.447.420-0 2009 511,67

Curitiba/PR, 13 de agosto de 2012. 

Suzane A. Gambetta Dobjenski 
Inspetora Geral de Arrecadação

79030/2012
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Secretaria da
Segurança Pública

RESOLUÇÃO N.º 0161/2012

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Art. 45 da Lei Estadual 8.485/1987 e Art. 9º, 
inciso IX e X, do Decreto n.º 5.887, de 15 de dezembro de 2005:

RESOLVE:

LOTAR os servidores Jefferson Cooper Floriani, RG. 6.855.074-2, ocupante 
do cargo de Papiloscopista, 4ª Classe, e Benedito da Silva, RG. 13.026.359-3, 
Escrivão de Polícia, 4ª Classe, na Diretoria Geral/SESP, visando atender atribuições 
delegadas pelo Escritório de Projetos, desta Secretaria de Estado da Segurança 
Pública.

Publique-se e Cumpra-se.

Curitiba, 13 de agosto de 2012.

REINALDO DE ALMEIDA CESAR
Secretário de Estado da Segurança Pública

79468/2012

Departamento da Polícia Civil - DPC

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
DEPARTAMENTO DA POLÍCIA CIVILCORREGEDORIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL

RELAÇÃO  DE  PORTARIAS  DE  PROCESSOS  DISCIPLINARES,  SINDI-
CÂNCIA E INQUERITOS POLICIAIS ESPECIAIS. 

PORTARIA PROT. CD PROT. CPC  PROCEDIMENTO    AUTORIDADE

077/2012 855/08 1171/11 Processo Jairo Luiz Duarte 
de Camargo

PAULO ERNESTO ARAUJO CUNHA
Corregedor Geral da Polícia Civil

79047/2012

Departamento de Trânsito - Detran

R$ 108,00 - 79018/2012

Departamento de Estradas
de Rodagem - DER

Secretaria da Infraestrutura 
e Logística

PORTARIA Nº 356/2012

O Diretor-Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado 
do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 20, inciso 
XVII do Decreto nº 2458 de 14 de agosto de 2000, alterado pelo Decreto nº 4475 
de 14 de março de 2005, bem como  no dispositivo do inciso II do Artigo 21 da Lei 
9503 de 23/09/1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro e considerando a 
necessidade de compatibilizar o tráfego nas rodovias por veículos de carga, 

RESOLVE

1. Proibir  a circulação de veículos de carga com PBT (Peso Bruto Total) supe-
rior a 45 (quarenta e cinco) toneladas e pesos por eixo superior aos limites 
estabelecidos na Resolução nº 210/06 do CONTRAN na rodovia PR/683 
trecho: Entr. PR/489 (Porto Figueira) – Entr. BR/487 (Porto Camargo)

2. DER/PR em prazo adequado, providenciará a sinalização de regulamentação 
necessária.

3. Fica a cargo da Polícia Rodoviária Estadual a fiscalização de trânsito, em 
cumprimento aos aspectos legais.  

Esta Portaria entrará em vigor a partir  da data de sua publicação.
  

Curitiba, 08 de agosto de 2012
Paulo Roberto Melani

Diretor Geral do DER/PR.
78973/2012

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Departamento de Estradas de Rodagem

Superintendência Regional Campos Gerais

Ordem de Serviço n° 039/2012 - DER/SRCGERAI

O Engenheiro Chefe da Superintendência Regional Campos Gerais, no uso de suas 
atribuições, que lhe são regularmente conferidas,

R E S O L V E

Designar os funcionários: Adílson Luiz de Lima, portador do RG n.º 3.722.391-
3, ocupante do Cargo de Execução Técnico de Construções – Gerente de Obras; 
Renato Mohr Ferreira, portador do RG. n.º 3.341.880-9, ocupante do Cargo de 
Agente de Apoio –  Aux. De Manutenção e Pedro de Godoy Pinto, portador do 
RG n.º 1.473.540-2, ocupante do Cargo de Agente de Execução – Gerente Adminis-
trativo, para sob a Presidência do primeiro constituírem a Comissão de Sindicância 
com a fi nalidade de apurar os fatos, irregularidades e responsabilidades, obede-
cendo as instruções normativas vigentes, conforme protocolo n.º 07.986.101-4. 
Dê-se conhecimento.

Cumpra-se,
Ponta Grossa, 09 de agosto de 2012.

Ciro Macedo Ribas Júnior
Superintendente da Regional Campos Gerais.

R$ 84,00 - 79297/2012

Aviso 0025/2012

A Diretoria de Operações do DER/PR avisa às Operadoras de Transporte Intermu-
nicipal de Passageiros, abaixo relacionadas, que os respectivos autos de infração, 
estão sendo encaminhados para cobrança por esgotamento dos prazos de defesa e 
recurso estabelecidos nos artigos 73 e 74 do decreto estadual 1821/2000.

Auto Protocolo Empresa
29.643 7.976.221-0 Everton Cesar Campos Rodrigues
29.696 7.982.670-7 Tania Maria de Souza
29.697 7.982.665-0 Marli Aparecida Albani
29.700 7.982.672-3 Cilmara Mendes
29.706 7.982.678-2 Expresso Caxiense S/A
29.720 7.982.696-0 Ilone Piassa (L.P Transportes)
29.724 7.982.693-6 Transporte Coletivo de Rolandia LTDA
29.725 7.982.692-8 Transportes e Turismo Estrela do Oriente
29.729 7.982.704-5 Iguaçu Turismo LTDA (Julvan Tour)
29.730 7.982.703-7 L.J Salvinski e Cia LTDA
29.745 7.983.078-0 Jetagua Transportes LTDA
29.746 7.983.077-1 Prana Viagens e Fretamento LTDA
29.747 7.983.076-3 Transportes Escolar Reluz LTDA
29.748 7.983.075-5 Melo e Baliana LTDA
29.750 7.983.073-9 R.Junior de Mello Custodio e Cia LTDA
29.751 7.983.072-0 Nordeste Transportes LTDA
29.752 7.983.071-2 Expresso Nordeste Linhas Rodoviarias LTDA
29.755 7.983.068-2 Nordeste Transportes LTDA
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29.756 7.983.102-6 C.S Teixeira Transporte LTDA
29.757 7.983.097-6 Vision Transportes LTDA
29.759 7.983.095-0 R Galante e Galante LTDA (Galantes Tur)
29.760 7.983.094-1 Cerval Transportes LTDA
29.762 7.983.092-5 Ruberlan Depieri e Cia LTDA
29.763 7.983.091-7 V.B. Ribeiro e Cia LTDA
29.764 7.983.090-9 Cirlene Aparecida Veloso Furlani
29.765 7.983.089-5 Domingues e Bail LTDA
29.767 7.983.087-9 Oceanica Sul Transportes LTDA
29.768 7.983.085-2 Pepper e Pepper Reservas e Turismo LTDA
29.769 7.983.086-0 Pepper e Pepper Reservas e Turismo LTDA
29.772 7.983.081-0 Empresa Princesa do Norte S.A
29.775 7.983.103-4 Pereira Filho e Souza LTDA ME
29.776 7.983.104-2 Ronaldo Vivan
29.778 7.983.107-7 Joao Antonio Dias Transportes

29.779 7.983.108-5 Brasil Sul Linhas Rodoviarias
29.780 7.983.109-3 Oceanica Sul Transportes LTDA
29.781 7.983.110-7 Oceanica Sul Transportes LTDA
29.782 7.983.111-5 A C Mio Transportes 
29.783 7.983.112-3 Gelson Nunes Machado
29.785 7.983.114-0 Coelhotur Turismo LTDA
29.786 7.983.115-8 Valdinei Ferreira de Souza
29.787 7.983.119-0 Lourdes Alves
29.788 7.983.116-6 Transtol Empresa de Transportes Coletivo
29.789 7.983.117-4 Transtol Empresa de Transportes Coletivo
29.790 7.983.118-2 Transtol Empresa de Transportes Coletivo
Publique-se Curitiba, 13-08-2012 

Marco Aurélio Gataz Sguário
Diretor de operações – DER

R$ 192,00 - 79461/2012

              EXTRATO DE ATOS EMITIDOS
O DIRETOR DO(A) DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO PARANA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
PORTARIA N. 357 DE 09/08/2012
ORGAO - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO PARANA
RETIFICAR A PORTARIA N. 242 DE 29/05/2012 DE LICENÇA ESPECIAL DE 
ALTEVIR MARTINS, R.G. 20583592, LF 1 PARA QUE PASSE A CONSTAR OS SEGUINTES VALORES:
FRUIÇÃO                  PERIODO AQUISITIVO
4/6/2012 A 30/11/2012      21/12/1997 A 20/6/2007

78021/2012

Autarquias

Instituto Agronômico do Paraná - Iapar

PORTARIA 13109/2012

LICENÇA REMUNERATÓRIA

O Diretor-Presidente do Instituto Agronômico do Paraná – IAPAR, no uso das    
atribuições   que lhe são conferidas pelo Artigo 14, inciso VII,  do Regulamento da 
Instituição aprovado pelo Decreto 4209, de 1º de novembro de 1994, e consideran-
do o Decreto 5.913, de 21/12/2005, publicado em Diário Ofi cial do Estado nº 7127, 
de 21/12/2005, resolve conceder Licença Remuneratória ao servidor FRANCISCO 
SIQUEIRA, RG 1.655.410-3, a partir de 10/08/2012.

Londrina, 10  de agosto de 2.012.

FLORINDO DALBERTO 
Diretor-Presidente

78641/2012


